
 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
 Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

 Lara Caroline Hordones Faria 

 O “inquieto balanço” do cotidiano profissional de Assistentes Sociais na Defensoria 

 Pública do Estado de São Paulo na conjuntura da pandemia da COVID-19 

 MESTRADO EM SERVIÇO SOCIAL 

 São Paulo 

 2022 



 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
 Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

 Lara Caroline Hordones Faria 

 O “inquieto balanço” do cotidiano profissional de Assistentes Sociais na Defensoria 

 Pública do Estado de São Paulo na conjuntura da pandemia da COVID-19 

 Dissertação  apresentada  à  Banca  Examinadora  da 
 Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo  –  PUC-SP, 
 como  exigência  parcial  para  obtenção  do  título  de  Mestre 
 em  Serviço  Social,  sob  a  orientação  da  Professora 
 Doutora Eunice Teresinha Fávero. 

 São Paulo 

 2022 





 Lara Caroline Hordones Faria 

 O “inquieto balanço” do cotidiano profissional de Assistentes Sociais na Defensoria 
 Pública do Estado de São Paulo na conjuntura da pandemia da COVID-19 

 Dissertação  apresentada  à  Banca  Examinadora  da 
 Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo  –  PUC-SP, 
 como  exigência  parcial  para  obtenção  do  título  de  Mestre 
 em  Serviço  Social,  sob  a  orientação  da  Professora 
 Doutora Eunice Teresinha Fávero. 

 Aprovado em: _____/____/______ 

 BANCA EXAMINADORA 

 ____________________________________________________ 

 Dra. Eunice Teresinha Fávero – PUC/SP 

 __________________________________________________ 

 Dra. Maria Lúcia Martinelli – PUC/SP 

 _________________________________________________ 

 Dra. Bianca Ribeiro de Souza – MP/SP 

 ______ de __________________ de 2022 



 A todos/as as/os CAMaradas e também a todas as costureiras, especialmente as que se dedicam ao trabalho com 
 retalhos: 

 ao realizar esta dissertação me lembrei da arte de costurar retalhos... 



 AGRADECIMENTOS 

 A  gratidão  tem  transbordado  nesses  tempos  de  emoções  à  flor  da  pele,  porque  há  mais 
 de  dois  anos  estamos  vivenciando  a  grande  pandemia  no  século  XXI,  a  COVID-19,  e  estamos 
 vivas. Vivas no plural, como os agradecimentos. 

 Tantas  emoções  nos  rondam  e  ecoam  que  os  hábitos,  antes  consolidados,  têm  se 
 modificado  agora  com  a  COVID-19.  Desde  o  “ficar  em  casa”,  para  quem  tinha/tem  esse 
 privilégio  da  casa,  no  isolamento  afetou  o  modus  operandi  das  tecnologias,  que  passou  a 
 ocupar as vidas com uma série sem fim de novidades explosivas. 

 Assim,  agradeço  incansavelmente  a  quem  passou  por  esse  caminho  da  pós  na  PUC/SP 
 me  afetando  sobremaneira  e  imensuravelmente,  mesmo  na  proposta  das  aulas  remotas  (que  foi 
 um  desafio  para  os/as  discentes  e  também  para  as  professoras,  tendo  todas  elas  conduzido 
 com  maestria,  cuidado  e  atenção  para  que  continuasse  coletiva  a  construção  do  saber). 
 Agradeço  também  a  proposta  e  possibilidade  de  poder  contar  com  a  Escola  da  Defensoria, 
 EDEPE,  proporcionando  os  custos  financeiros,  bem  como  poder  contar  com  assistentes 
 sociais  da  Defensoria  Paulista  que  estiveram  participantes,  e  também  não  participantes,  nas 
 respostas do questionário da presente pesquisa. 

 Também  sou  muito  grata  à  fé  e  à  minha  família,  que  me  acolheram  quando  nem  eu 
 sabia que era possível esse momento de estudos e descobertas. 

 À  professora  orientadora  Eunice,  agradeço  não  somente  pelo  presente  de  poder  contar 
 com  suas  orientações,  sabedoria,  sugestões  e  buscas,  mas  também  pela  força  de  perseverar 
 comigo  no  encontro  do  diálogo  com  o  objeto.  Nesta  pesquisa,  Eunice  sempre  trazia  uma  forte 
 frase  da  construção  do  caminhar  da  pesquisa,  no  sentido:  “da  angústia  ao  método”,  que  Karl 
 Marx e Myrian Veras Baptista nos deixaram em um de seus espólios. 

 Às  professoras  que  estiveram  no  momento  precioso  do  exame  de  qualificação  desta 
 pesquisa  e  que  somaram  nas  reflexões  e  propostas  para  este  trabalho  poder  caminhar. 
 Martinelli  e  Bianca,  muito  obrigada  pela  serenidade,  firmeza  e  inspirações  proporcionadas 
 nesse momento pujante do mestrado. 

 Agradeço  a  um  tantão  de  pessoas  queridas  que  desde  o  início  estiveram  presentes  nesta 
 jornada  e  que  eu  pude  segurar  na  mão  delas  para  ter  mais  segurança  e  que  desde  o  começo  do 
 ingresso  no  mestrado  ficaram  felizes  comigo  participando  de  cada  emoção  e  sufoco.  Para 
 tanto,  não  sei  se  consigo  citar  todas  as  pessoas,  mas  listo  algumas  que  podem,  ou  poderiam, 
 representar figurativamente outras tantas importantes. 

 Lembro-me  de  citar  duas  estagiárias  que  passaram  pela  Defensoria,  Larissa  Blanco  e 
 Renata  Brandão  (de  Serviço  Social  e  de  Psicologia),  que  estiveram  presentes  com  tanta 



 maestria  num  momento  profissional  tão  difícil,  mas  também  de  aprendizado.  Lari  e  Re, 
 obrigada pela força no cotidiano de aprendizagem com vocês. 

 Teve  também  participação  sempre  presente  da  querida  amiga  Luiza  Barros,  também 
 assistente  social  na  Defensoria  Paulista,  com  sua  luz  e  firmeza  em  passar  suporte  e  segurança 
 quando  eu  menos  acreditava  que  havia  algum  caminho.  Lu,  obrigada  pelo  acolhimento  e 
 ensinamentos de sempre. 

 Do  lado  da  família,  tiveram  três  queridos  homens  que  me  balançaram  pra  cima  e  me 
 lembraram  quem  sou  e  posso  ser:  meus  tios  Fernando  e  Zentonio,  e  meu  irmão  Leo.  Que  bom 
 que  pude  contar  com  a  escuta  e  apoio  de  vocês.  E  teve  também  uma  querida  prima,  Bruninha, 
 que  esteve  com  trocas  incríveis  e  preciosas  sobre  o  mestrado  e  também  me  auxiliou  com  ricas 
 correções nas escritas. 

 Das  amizades,  teve  tanta  gente  bacana  que  fez  questão  de  estar  comigo,  me 
 impulsionando  a  continuar  buscando  os  estudos  como  Andreza  Maciel  e  Karina  Almeida. 
 Orgulho  de  poder  contar  com  vocês.  Além,  claro,  da  atual  equipe  no  CAM  que  torna  o 
 cotidiano  mais  afável  em  face  da  turbulência  do  caos  de  tanto  trabalho:  obrigada  Massumi 
 (por  tantas  ideias  incríveis  nesse  trabalho  e  inúmeras  correções),  obrigada  às  estagiárias  mais 
 fofas  e  estratégicas  de  Serviço  Social  e  Psicologia,  Camila  e  Giulia,  e  obrigada  aos  estagiários 
 preciosos  e  confidentes  de  Serviço  Social  e  Psicologia,  Robervan  e  Pedro.  Vocês  são 
 CAMaradas  com  extensas  CAMadas  de  conteúdo  no  cotidiano,  que  atingem  o  extraordinário 
 do ordinário numa sutileza inenarrável. 



 É impossível falar sobre a história única sem falar sobre poder. Existe uma palavra em igbo na qual 
 sempre penso quando considero as estruturas de poder no mundo: “nkali”. É um substantivo que, em 

 tradução livre, quer dizer “ser maior do que outro”. Assim como o mundo econômico e político, as 
 histórias também são definidas pelo princípio de “nkali”: como elas são contadas e quantas são 

 contadas depende muito de poder. 
 O poder é a habilidade não apenas de contar a história de outra pessoa, mas de fazer que ela seja sua 

 história definitiva. O poeta palestino Mourid Barghouti escreveu que, se você quiser espoliar um 
 povo, a maneira mais simples é contar a história dele e começar com “em segundo lugar”. Comece a 

 história com as flechas dos indígenas americanos, e não com a chegada dos britânicos, e a história 
 será completamente diferente. Comece a história com o fracasso do Estado africano, e não com a 

 criação colonial do Estado africano, e a história seria completamente diferente. 
 Há pouco tempo dei uma palestra numa universidade e um aluno me disse que era uma grande pena 
 que os homens nigerianos fossem agressivos como o personagem do pai no meu romance. Eu disse a 
 ele que tinha acabado de ler um livro chamado “O psicopata americano” e que achava que era uma 

 grande pena que os jovens americanos fossem assassinos em série. 
 Bem, obviamente eu disse isso num leve ataque de irritação. Mas jamais teria me ocorrido pensar 

 que, só porque li um romance no qual o personagem era um assassino em série, ele de alguma 
 maneira representava todos os americanos. (p. 22-24) 

 [...] 
 A história única cria estereótipos, e o problema com os estereótipos não é que sejam mentira, mas que 

 são incompletos. Eles fazem com que uma história se torne a única história. (p. 26) 
 [...] 

 Sempre senti que é impossível se envolver direito com um lugar ou uma pessoa sem se envolver com 
 todas as histórias daquele lugar ou daquela pessoa. A consequência da história única é esta: ela 

 rouba a dignidade das pessoas. (p. 27) [...] quando rejeitamos a história única, quando percebemos 
 que nunca existe uma história única sobre lugar nenhum, reavemos uma espécie de paraíso. (p. 33) 

 ADICHIE, 2019. 



 RESUMO 

 FARIA,  Lara  Caroline  Hordones.  O  “inquieto  balanço”  do  cotidiano  profissional  de 
 Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  na  conjuntura  da 
 pandemia  da  COVID-19  .  2022,  171  f.  Dissertação  (Mestrado  em  Serviço  Social)  – 
 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

 A  presente  dissertação  é  fruto  valioso  de  pesquisa  realizada  sobre  o  inquieto  cotidiano 
 profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Paulista,  na  conjuntura  da  COVID-19,  a 
 primeira  grande  pandemia  no  século  XXI.  Chegar  no  desenho  deste  objetivo  e  no  objeto  da 
 presente  pesquisa  foi  desafiante  e,  de  maneira  sintética,  a  pesquisa  norteou-se  em  investigar  se 
 houve  mudanças  no  cotidiano  profissional  e  também  nas  ferramentas  de  trabalho  dos/das 
 Assistentes  Sociais  que  atuam  na  Defensoria,  no  período  pandêmico  da  COVID-19,  bem 
 como  apreender  e  analisar  os  efeitos  desta  conjuntura  pandêmica,  incluindo  o  trabalho 
 remoto,  na  direção  profissional  do  Serviço  Social  nessa  instituição.  Justifica-se  a  presente 
 pesquisa,  no  sentido  de  que  o  início  da  atuação  no  ano  de  2010  na  área  sociojurídica  do  corpo 
 técnico  qualificado  do  Centro  de  Atendimento  Multidisciplinar  (CAM),  na  DPESP,  e  com  o 
 advento  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  declarada  pela  Organização  Mundial  de 
 Saúde,  em  11  de  março  de  2020,  o  presente  estudo  se  pauta  em  compreender  como  tal 
 circunstância  afeta  o  aspecto  do  cotidiano  de  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública 
 Paulista  em  sua  dinâmica  profissional,  familiar,  social,  pessoal,  cultural,  política  etc.. 
 Pautou-se  por  utilizar  como  fundamento  teórico-metodológico  orientando-se  na  perspectiva 
 crítica,  utilizando-se  as  reflexões  e  a  organização  a  respeito  da  temática  com  base  em  Heller 
 (2016)  e  seguindo  por  Martinelli  (2011),  dentre  outros.  Como  forma  de  investigação,  houve 
 envio,  por  e-mail  ,  de  questionário  com  24  questões  fechadas,  algumas  com  apenas  uma 
 alternativa  para  marcar  e  outras  com  mais  de  uma,  e  2  abertas,  ao  universo  de  60  Assistentes 
 Sociais  da  Defensoria  Paulista.  As  respostas  a  essas  questões  estão  exploradas  ao  longo  dos 
 capítulos  da  presente  dissertação,  e  também  seguem  analisadas  no  capítulo  quatro,  em 
 especial.  Da  pesquisa,  percebeu-se  que  a  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  interferiu 
 sobremaneira  no  cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Paulista,  no 
 entanto,  criativamente,  ocorreu  por  iniciativa  própria  dos  CAMs  uma  rearticulação  encontrada 
 pela  categoria  em  busca  dos  encontros  virtuais  nos  Grupos  de  Trabalhos  (GTs)  e  ainda  na 
 construção  do  Coletivo  Antirracista,  contribuindo,  demasiadamente,  na  tessitura  de  uma 
 práxis  reflexiva.  O  cotidiano  tem  em  seu  íntimo  característica  de  ser  inquieto  e  balança 
 sempre  com  nosso  ser  e  tem,  no  Serviço  Social,  uma  dialética  que  movimenta  sua  realidade 
 nesse cotidiano pandêmico na instituição. 

 Palavras-chaves  :  cotidiano  profissional,  Assistente  Social,  Defensoria  Pública  Paulista, 
 pandemia da COVID-19, área sociojurídica. 



 ABSTRACT 

 FARIA,  Lara  Caroline  Hordones.  The  “uneasy  balance”  of  the  professional  daily  life  of 
 Social  Workers  in  the  Public  Defender's  Office  of  the  State  of  São  Paulo  in  the  context  of 
 the  COVID-19  pandemic  .  2022,  171  f.  Dissertation  (Master  in  Social  Work)  –  Pontifical 
 Catholic University of São Paulo. 

 The  present  dissertation  is  a  valuable  result  of  research  carried  out  on  the  restless  professional 
 daily  life  of  Social  Workers  at  the  Defensoria  Paulista  in  the  context  of  COVID-19,  the  first 
 major  pandemic  in  the  21st  century.  Arriving  at  the  design  of  this  objective  and  the  object  of 
 the  present  research  was  challenging  and,  in  a  synthetic  way,  the  research  was  guided  to 
 investigate  if  there  were  changes  in  the  professional  routine  and  also  in  the  work  tools  of  the 
 Social  Workers  who  work  in  the  Public  Defender's  Office,  in  the  period  pandemic  of 
 COVID-19,  as  well  as  apprehend  and  analyze  the  effects  of  this  pandemic  situation,  including 
 remote  work,  on  the  professional  direction  of  Social  Work  in  this  institution.  The  present 
 research  is  justified,  in  the  sense  that  the  beginning  of  action  in  the  year  2010  in  the 
 socio-legal  area  of  the  qualified  technical  staff  of  the  Multidisciplinary  Service  Center  (CAM) 
 at  DPESP  and  with  the  advent  of  the  COVID-19  pandemic  situation  declared  by  the 
 Organization  World  Health  Organization,  on  March  11,  2020,  the  present  study  is  based  on 
 understanding  how  this  circumstance  affects  the  daily  aspect  of  Social  Workers  in  the  Public 
 Defender's  Office  of  São  Paulo  in  their  professional,  family,  social,  personal,  cultural, 
 political,  etc.  dynamics.  It  was  based  on  using  it  as  a  theoretical-methodological  foundation, 
 guided  by  a  critical  perspective,  using  reflections  and  organization  on  the  subject  based  on 
 Heller  (2016)  and  followed  by  Martinelli  (2011),  among  others.  As  a  form  of  investigation,  a 
 questionnaire  with  24  closed  questions  was  sent  by  email,  some  with  only  one  option  to  mark 
 and  others  with  more  than  one,  and  2  open  questions,  to  the  universe  of  60  Social  Workers  of 
 the  Defensoria  Paulista.  The  answers  to  these  questions  are  explored  throughout  the  chapters 
 of  this  dissertation  and  are  also  analyzed  in  chapter  four  in  particular.  From  the  research,  it 
 was  noticed  that  the  pandemic  situation  of  COVID-19  greatly  interfered  in  the  professional 
 daily  life  of  Social  Workers  in  the  Defensoria  Paulista,  however,  creatively,  a  rearticulation 
 found  by  the  category  in  search  of  virtual  meetings  in  the  CAMs  occurred  on  their  own 
 initiative.  Working  Groups  (WGs)  and  also  in  the  construction  of  the  Anti-Racist  Collective, 
 contributing,  too  much,  to  the  fabric  of  a  reflective  praxis.  Daily  life  has  in  its  intimate 
 characteristic  of  being  restless  and  always  balances  with  our  being,  and  has,  in  Social  Work,  a 
 dialectic that moves its reality in this pandemic daily life in the institution. 

 Keywords  :  professional  daily  life,  Social  Worker,  São  Paulo  Public  Defender,  COVID-19 
 pandemic, socio-legal area. 
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 INTRODUÇÃO 

 Começo  esta  dissertação  de  Mestrado  trazendo  luz  ao  contexto  da  doença  da 

 COVID-19,  causada  pelo  novo  coronavírus  (SARS-CoV-2),  na  medida  em  que  parte 

 expressiva  de  seu  conteúdo  foi  elaborada  vivenciando  seu  quebra-cabeça  de  gelatina.  No 

 Brasil,  há  registros  de  mais  de  660  mil  mortes  desde  março  de  2020  até  meados  do  mês  de 

 junho  de  2022,  e  o  Estado  de  São  Paulo,  atualmente,  lidera  o  maior  número  de  casos  e  de 

 mortes da COVID-19 (FRAZÃO, 2022). 

 De  tal  contexto,  importa  destacar  três  mulheres  negras:  Rosana  Aparecida  Urbano,  57 

 anos,  diarista,  primeira  vítima  fatal  da  COVID-19  no  Brasil,  que  faleceu  dia  12  de  março  de 

 2020,  em  São  Paulo  (COSTA,  2021);  Cleonice  Gonçalves,  idosa  de  63  anos,  primeira  vítima 

 da  COVID-19  no  Rio  de  Janeiro  aos  17/03/2020,  contaminada  pelos  patrões  recém-chegados 

 da  Itália  (COSTA,  2020);  e  Mirtes  Renata,  empregada  doméstica  que  perdeu  o  filho  de  5  anos 

 de  idade  que  estava  com  a  patroa  dela  e  esta  o  deixou  sozinho,  vindo  a  cair  do  nono  andar  do 

 prédio e falecendo aos 02/06/2020  1  (G1, 2022). 

 Chama  atenção  que,  além  de  mulheres  negras,  estavam  todas  a  cargo  de  um  trabalho 

 com  recorte  de  classe,  gênero  e  cor,  que  é  o  trabalho  doméstico  e  que  não  estava  na  relação  de 

 serviços  essenciais,  mas  essas  mulheres  estavam  todas  trabalhando  na  casa  de  seus/suas 

 empregadores/as brancos/as, durante o início da primeira grande pandemia no século XXI. 

 Na  tentativa  de  expressar  profundo  sentimento  e  respeito  a  todas  essas  e  outras  vidas 

 ceifadas,  apresentamos  o  tema  da  presente  pesquisa  que  tem  como  objetivo  geral:  descrever  e 

 analisar  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  cotidiano  profissional 

 dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP).  Todavia, 

 chegar  no  desenho  deste  objetivo  e  no  objeto  da  presente  pesquisa  foi  desafiante  às  dores 

 passadas,  ao  crescimento  vivido  e  ao  desgaste  físico,  mental  e  psicológico  ao  longo  de  mais 

 de dois anos de mestrado. 

 Nesta  introdução,  saliento  o  diálogo  com  o  objeto  de  pesquisa:  o  ingresso  no  mestrado 

 no  1º  semestre  de  2020  se  deu  de  maneira  presencial,  com  o  projeto  de  pesquisa  atrelado  à 

 contribuição  do  Serviço  Social  nas  demandas  coletivas  da  infância  na  Defensoria  Pública  do 

 1  No  mês  de  junho  de  2022,  a  empregadora  de  Mirtes,  uma  mulher  branca  e  esposa  do  ex-prefeito  de  um 
 município  do  estado  de  Pernambuco,  foi  condenada  a  8  anos  e  6  meses  de  prisão,  em  regime  fechado,  pelo 
 Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  por  abandono  de  incapaz  com  resultado  morte  e  ainda  pode  recorrer  da 
 sentença  em  liberdade.  Na  época,  junho/2020,  a  acusada  foi  presa  em  flagrante  por  homicídio  culposo  (quando 
 não há a intenção de matar), mas foi logo solta com uma fiança paga no valor de R$20 mil (G1, 2022). 
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 Estado  de  São  Paulo.  Todavia,  as  relações  do  estudo  imbricadas  remotamente  com  o  trabalho 

 profissional  em  um  mesmo  espaço  que  é  o  da  casa,  conjugados  com  a  questão  pandêmica  da 

 COVID-19,  levou  a  uma  condição  de  saúde  mental  fragilizada,  que  se  arrastava  há  um  tempo 

 e foi condicionante para refletir sobre o mestrado. 

 Por  várias  vezes  parar  os  estudos  e  desistir  foram  alternativas  aventadas  ao  longo  dessa 

 vivência  acadêmica.  Isso  pelo  motivo  de  ter  vivido  profissionalmente  algo  significativo 

 ocorrido  durante  o  ano  de  2018,  começo  de  2019  e  no  segundo  semestre  de  2020:  dois 

 processos  de  assédio  moral,  com  a  ponta  do  iceberg  em  ter  passado  por  esgotamento  profundo 

 (  burnout  ) e depressão moderada em agosto de 2020. 

 Apesar  desses  acontecimentos,  tive  sugestões  dos/as  profissionais  de  saúde  de  não 

 abandonar  o  mestrado,  que  era  o  meu  desejo,  dadas  as  condições  de  fragilidade  pelas  quais 

 passava,  inclusive  pela  minha  dificuldade  com  a  metodologia  de  aulas  possível  naquele 

 momento, ou seja, ocorrida de forma remota. 

 Nessa  linha  de  raciocínio,  faz-se  necessário  destacar  a  participação  na  atividade 

 remota  que  ocorreu  no  mês  de  maio  de  2020,  organizado  pelo  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas 

 sobre  Crianças  e  Adolescentes:  ênfase  no  Sistema  de  Garantia  de  Direitos,  NCA-SGD,  do 

 Programa  de  Pós-Graduação  em  Serviço  Social  da  Pontifícia  Universidade  Católica  de  São 

 Paulo.  Tal  atividade  visava  a  trazer  algumas  primeiras  contribuições  e  problematizações  de 

 Assistentes  Sociais  no  debate  da  atual  conjuntura  permeada  pela  pandemia,  publicadas  no 

 Boletim  Nº  1  2  do  Núcleo:  “O  exercício  profissional  da/o  Assistente  Social  em  espaços 

 sócio-ocupacionais  do  sociojurídico  no  contexto  da  pandemia  e  do  teletrabalho:  contribuições 

 ao debate”. 

 Nessa  atividade  foi  possível  contar  com  a  organizadora  do  material,  a 

 professora/coordenadora  do  NCA-SGD,  bem  como  com  Assistentes  Sociais  de  três 

 instituições  que  pincelaram  sobre  esse  momento  desafiador  da  profissão  no  Judiciário,  na 

 Defensoria  e  no  Ministério  Público  Paulistas.  Esse  momento  de  construção  coletiva,  de 

 colaboração  pungente  ao  debate  foi  um  dos  alicerces  que  despertaram  a  re/organização  no 

 caminho do diálogo com o objeto. 

 Desse  boletim  seguiu-se  um  debate  numa  live  promovida  conjuntamente  pelo 

 NCA-SGD  com  a  Associação  dos/as  Assistentes  Sociais  e  Psicólogos/as  do  Tribunal  de 

 Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  AASPTJ-SP:  “Trabalho,  ética  e  o  exercício  profissional  na 

 2  NCA-SGD.  O  exercício  profissional  da/o  Assistente  Social  em  espaços  sócio-ocupacionais  do  sociojurídico 
 no  contexto  da  pandemia  e  do  teletrabalho:  contribuições  ao  debate  .  Boletim  nº  01,  maio  2020.  PPGSSO, 
 PUC-SP. Disponível em: <  https://www.pucsp.br/sites/default/files/boletim-1.pdf  >.  Acesso em: 01 abril 2021. 

https://www.pucsp.br/sites/default/files/boletim-1.pdf
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 pandemia:  o  serviço  social  em  espaços  do  sociojurídico”  (2020)  3  .  Dessa  organização  coletiva 

 no  boletim  e  das  participações  no  debate  da  live,  é  importante  destacar  três  palavras  que 

 Gracielle  Feitosa,  Assistente  Social  no  TJ-SP,  salientou  e  que  expressam  nosso  trabalho:  a 

 humanidade,  a  resistência  e  a  coletividade.  Palavras  potentes  que,  cirurgicamente,  dão  luz  ao 

 nosso cotidiano profissional. 

 Assim,  com  essa  turbulência  de  acontecimentos,  durante  o  2º  semestre  de  2020  no 

 mestrado  foi  possível  ter  muitos  ganhos  nas  orientações,  nas  discussões  e  nas  contribuições 

 das  matérias  cursadas.  Tais  momentos  contribuíram  sobremaneira  para  refletir  sobre  o  projeto 

 de  pesquisa.  De  forma  que,  ao  final  do  semestre  de  2020,  houve  proposta  de  mudança  no 

 objeto  do  projeto,  após  orientação  e  discussão  com  a  professora  orientadora.  O  objeto  de 

 estudo  passou  a  ser:  “Re/configurações  do  trabalho  dialético  do  Serviço  Social  na  Defensoria 

 Pública do Estado de São Paulo”. 

 Com  a  reescrita  do  projeto,  bem  como  com  as  orientações  e  a  participação  nas 

 matérias  no  terceiro  semestre  do  mestrado,  1º  semestre  de  2021,  de  Fundamentos  do  Serviço 

 Social  I  e  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas  sobre  Trabalho  e  Profissão:  nova  morfologia  do 

 trabalho  no  “capitalismo  pandêmico”:  (re)configurações  do  trabalho  (NETRAB)  ,  foi  possível 

 somar  para  análises  sobre  o  projeto  de  pesquisa  e  houve  encontro  com  o  seguinte  tema:  “Os 

 impactos  das  TICs  (tecnologias  da  informação  e  comunicação)  no  Projeto  Profissional  do 

 Serviço  Social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  –  advento  de  novas  tecnologias 

 e distanciamento social”. 

 Já  no  quarto  semestre  da  pós,  2º  semestre  de  2021,  foi  possível  a  confecção  do 

 memorial  conjuntamente  com  primeiro  capítulo,  mas  houve  necessidade  de  nova  avaliação  do 

 objeto  de  pesquisa  e  dos  caminhos  propostos.  Em  conjunto  com  a  orientadora,  realizamos 

 profunda  reflexão  sobre  filtro  no  objeto.  Esse  filtro  no  objeto  foi  no  sentido  de  seguir  o  que  já 

 estava  sendo  estudado  na  área  de  concentração  do  Serviço  Social  em  direção  à  prática 

 profissional,  no  que  tange  à  profissão  e  trabalho  de  Assistentes  Sociais  na  instituição  pública 

 da Defensoria Paulista. 

 Saliente-se  que  as  mudanças  no  cronograma  ia  ao  encontro  da  reflexão  no  aprendizado 

 desse  período,  mas  também  cogitava  suspender  os  estudos  –  no  sentido  de  dar  uma  pausa  para 

 3  TRABALHO,  ética  e  o  exercício  profissional  na  pandemia  :  o  serviço  social  em  espaços  do  sociojurídico. 
 [S.l.]:  Associação  dos  Assistentes  Sociais  e  Psicólogos  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 
 (ASPTJ-SP),  em  parceria  com  o  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas  sobre  Crianças  e  Adolescentes  (NCA)  do 
 Programa  de  Pós  Graduação  em  Serviço  Social  da  PUC-SP,  29  jun.  2020.  1  vídeo  (2h53m).  [Live].  Disponível 
 em: <  https://www.youtube.com/watch?v=gXa-ZM7V1hQ  >.  Acesso em: 29 jun. 2020. 

https://www.youtube.com/watch?v=gXa-ZM7V1hQ
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 tentar  oxigenar  melhor  as  emoções  e  ideias  do  que  estava  sendo  aquele  momento  e  como 

 melhor  direcioná-lo,  embora,  mais  uma  vez,  cogitar  o  abandono  total  da  pós  tenha  sido 

 também uma das possibilidades aventadas. 

 Nesse  momento,  picos  oscilantes  de  vergonha,  desespero,  frustração  e  in/segurança  no 

 mix  da  angústia  e  medo  foram  interferências  suficientes  que  fugiram  totalmente  do  controle. 

 Mas,  por  outro  lado,  a  reflexão  e  aprendizagem  ocasionadas  por  tal  situação  possibilitou 

 pautar  para  nortear  os  estudos  e  fichamentos  de  leituras  para  o  projeto  de  pesquisa  no 

 encontro  da  reescrita  sobre:  “O  cotidiano  de  trabalho  de  Assistentes  Sociais  na  Defensoria 

 Pública do Estado de São Paulo na conjuntura da pandemia da COVID-19”. 

 Nessa  trajetória,  dentre  os  objetivos  específicos,  de  maneira  sintética,  a  pesquisa 

 norteou-se  em  investigar  possíveis  mudanças  no  cotidiano  profissional  e  nas  ferramentas  de 

 trabalho  das/os  Assistentes  Sociais  que  atuam  na  Defensoria  Paulista,  no  período  pandêmico 

 da  COVID-19,  bem  como  apreender  e  analisar  os  efeitos  desta  conjuntura  pandêmica, 

 incluindo o trabalho remoto, na direção profissional do Serviço Social nessa instituição. 

 No  que  se  refere  à  justificativa  e  problematização  da  presente  pesquisa,  importante 

 remontar  que,  historicamente,  as  pesquisas  e  os  estudos  no  Serviço  Social  na  área 

 sociojurídica  4  se  debruçaram  na  área  de  atuação  do  Poder  Judiciário  e,  por  outras  vezes,  no 

 Sistema  Penitenciário,  até  pela  inserção  da  profissão  nessas  duas  instituições  ter  se  dado  no 

 século  XX,  décadas  de  1940  e  de  1950,  respectivamente.  E,  no  sentido  de  dimensionar  os 

 estudos,  foi  importante  destacar  as  considerações  a  respeito  desse  lugar  que  o  Serviço  Social 

 ocupa nesse espaço sócio-ocupacional: 

 Quem  primeiro  trouxe‑nos  uma  tentativa  de  definição  mais  “arredondada” 
 foi  Eunice  Teresinha  Fávero,  quando  colocou  que  “o  campo  (ou  sistema) 
 sociojurídico  diz  respeito  ao  conjunto  de  áreas  em  que  a  ação  social  do 
 Serviço  Social  articula‑se  a  ações  de  natureza  jurídica,  como  o  sistema 
 penitenciário,  o  sistema  de  segurança,  os  sistemas  de  proteção  e 
 acolhimento,  como  abrigos,  internatos,  conselhos  de  direitos,  dentre  outros” 
 (Fávero,  2003,  p.  10  5  ).  Em  outra  ocasião,  a  mesma  autora  fez  elucidativa 
 interpretação  do  papel  social  cumprido  pelas  instituições  ou  organizações 
 próprias  do  sociojurídico:  “[...]  organizações  que  desenvolvem  ações,  por 
 meio  das  quais  aplicam  sobretudo  as  medidas  decorrentes  de  aparatos  legais, 

 5  FÁVERO,  Eunice  Teresinha.  O  estudo  social:  fundamentos  e  particularidades  de  sua  construção  na  área 
 judiciária.  In  :  CFESS  (Org.).  O  estudo  social  em  perícias,  laudos  e  pareceres  técnicos  .  São  Paulo: 
 Cortez/CFESS, 2003 (versão atualizada a partir de 2014). 

 4  O  termo  “sociojurídico”,  segundo  Borgianni  (2013)  foi  utilizado  pela  primeira  vez  ao  Serviço  Social  brasileiro 
 quando  do  arranjo  da  revista  Serviço  Social  &  Sociedade  de  número  67,  editada  em  setembro  de  2001,  tendo  em 
 seu  comitê  editorial:  Andrea  Almeida  Torres,  Eunice  Teresinha  Fávero,  Gizelda  Morato  Franzino,  Sílvia  Helena 
 Pinho Chuairi, com colaboração especial de Maria Rachel Tolosa Jorge. 
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 civil  e  penal,  e  onde  se  executam  determinações  deles  derivadas”  (Fávero, 
 2012,  p.  122‑123  6  ).  E  a  mesma  completou:  “[...]  nessas  áreas,  direta  ou 
 indiretamente,  trabalhamos  com  base  normativa  legal  e  em  suas 
 interpretações  pelos  operadores  jurídicos”  (Idem).  (BORGIANNI,  2013,  p. 
 413). 

 Dessa  maneira,  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo,  que  se  situa  na  área 

 sociojurídica,  houve  inserção  do  corpo  técnico  qualificado  no  Centro  de  Atendimento 

 Multidisciplinar  (CAM),  no  século  XXI,  ano  de  2010.  Nesse  espaço  já  houve  estudos  com 

 foco  na  análise  da  identidade  do/a  profissional  Assistente  Social  e  até  de  seu  trabalho 

 interdisciplinar,  no  interior  dessa  área,  por  meio  de  artigos  e  dissertações  de  mestrado,  entre 

 elas BARROS (2017) e MIRANDA (2016). 

 Há  também  publicações  de  livros  que  esboçam  o  trabalho  do  corpo  técnico  da  DPESP: 

 em  2015,  com  contribuições  do  trabalho  interdisciplinar  trazidas  pela  Psicologia  e  pelo 

 Serviço  Social  (BARROS,  2015)  e  em  2018,  com  experiência  única  pelo  Serviço  Social 

 inserido  nesta  instituição,  proporcionando  possibilidades  de  reflexões  à  práxis  profissional 

 (BARROS, 2018). 

 Ademais,  há  publicações  em  capítulos  de  alguns  livros  e  os  cadernos  7  que  a  Defensoria 

 Paulista  organiza,  de  temáticas  variadas,  com  reflexões  acerca  da  profissão,  do  acesso  à 

 justiça, dentre outros assuntos interdisciplinares. 

 Outro  movimento  de  importante  articulação  do  corpo  técnico  da  Defensoria  Pública  é 

 o  Congresso  Brasileiro  de  Atuação  Interdisciplinar  nas  Defensorias  Públicas,  tendo  a  DPESP 

 organizado  e  realizado  em  São  Paulo  os  dois  primeiros,  em  2015  e  2017.  O  terceiro  ocorreu 

 pela  organização  e  realização  no  Rio  de  Janeiro  em  2019,  na  DPE  local,  e  o  quarto  em  2021, 

 organizado  pela  DPE  do  Paraná,  realizado  de  maneira  on-line  ,  tendo  em  vista  a  questão 

 pandêmica  da  COVID-19.  Busca-se  nesses  encontros  compartilhar  experiências,  arquitetar 

 novos  horizontes  de  atuação,  tendo  como  base  a  formação  profissional  e  aprendizagens  entre 

 as  diferentes  áreas  do  saber  e  as  instituições  com  as  quais  se  articulam.  Com  outras  áreas  de 

 formações  no  conjunto  desses  congressos,  os  debates  pautaram  por  reflexões,  rodas  de 

 conversa,  atrações  culturais  e  musicais  e,  especialmente,  pela  construção  coletiva  dos  rumos 

 do Serviço Social e da defesa e garantia de direitos humanos nessas instituições. 

 7  Cadernos  disponíveis  no  link:  <  https://www2.Defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5537  >. 
 Acesso em: 06 jun. 2022. 

 6  FÁVERO,  Eunice  Teresinha.  Serviço  Social  no  campo  sóciojurídico:  possibilidades  e  desafios  na  consolidação 
 do  projeto  ético‑político.  In  :  CONSELHO  FEDERAL  DE  SERVIÇO  SOCIAL.  II  Seminário  Nacional  :  o 
 Serviço Social no campo sóciojurídico na perspectiva da concretização de direitos. Brasília: CFESS, 2012. 

https://www2.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5537
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 Assim,  investigando  e  refletindo  sobre  os  estudos  acerca  das  produções  de  pesquisa 

 stricto  sensu  dos/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP,  foi  possível  fazer  o  levantamento  do 

 quadro abaixo: 

 Quadro 1: Produções de pesquisa  stricto sensu  dos/as  Assistentes Sociais na DPESP 
 Nome do/a 

 Pesquisador/a 
 Produção, instituição e ano  Ingresso 

 na DPE 
 Lattes 

 ALVES, 
 Luciano 

 Mestrado  : Ética e Voluntariado no Serviço 
 Social. PUC/SP, 2010 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/1149 
 823716960940 

 BARROS, 
 Luiza 
 Aparecida 

 Doutoranda  : O posicionamento ético-político 
 de assistentes sociais na particularidade da 
 mulher em situação de rua que deseja a 
 maternidade. PUC/SP, ingresso em 2019 – 
 cursando (SeSo); 
 Mestrado  :  A identidade profissional dos 
 assistentes sociais diante da judicialização 
 da questão social: particularidades na 
 Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 
 PUC/SP, 2017 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/5706 
 113431916405 

 BENTO,  Ana 
 Carolina 
 Amélia 

 Mestrado  : Quilombo da Fazenda: 
 Atravessamentos do Dispositivo de Inclusão. 
 PUC/SP, 2014 (Ciências Sociais). 

 2018  http://lattes.cnpq.br/5335 
 496718408593 

 BUOZI, 
 Jaqueline 
 Garcez 

 Mestrado  : Estado penal no Brasil: reflexões 
 sobre a criminalização da juventude negra e a 
 política criminal no governo Bolsonaro. 
 UNIFESP, 2020 (SeSo) 

 2017  http://lattes.cnpq.br/4445 
 746649419229 

 CAMPOS, 
 Daniela  Cristina 
 Augusto 

 Mestrado  : A punição por trás do discurso da 
 socioeducação: A trajetória de adolescentes 
 em medidas socioeducativas. UNIFESP, 2019 
 (SeSo) 

 2014  http://lattes.cnpq.br/2542 
 425707385017 

 CASTRO, 
 Tatiana  de 
 Cardoso  e 
 Mendes 

 Mestrado  :  (Des) Judicialização de Direitos 
 Sociais: Dilemas, contradições e desafios ao 
 Serviço Social na Defensoria Pública do 
 Estado de São Paulo  . UNIFESP, 2018 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/3013 
 225952100300 

 DIAS,  Lidiane 
 Almeida 

 Mestrado  : O processo de implantação do 
 Centro de Internação para adolescentes 
 autores de ato infracional no município de 
 Juiz de Fora – MG. UFJF/MG, 2009 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/3023 
 721075226271 

 FARIA,  Lara 
 Caroline 
 Hordones 

 Mestranda  :  O  “inquieto  balanço”  do 
 cotidiano  profissional  de  Assistentes  Sociais 
 na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São 
 Paulo  na  conjuntura  da  pandemia  da 
 COVID-19.  PUC/SP,  ingresso  2020  – 
 cursando (SeSo) 

 2014  http://lattes.cnpq.br/9282 
 729189199477 

 MACHADO, 
 Leonildo 
 Aparecido Reis 

 Doutorado  : Ethos da Mobilidade do Serviço 
 Social brasileiro e o pensamento gramsciano: 
 quais aproximações? UNESP, 2016 (SeSo); 
 Mestrado  : Ethos profissional, hegemonia 
 possível? UNESP, 2011 (SeSo). 

 2014  http://lattes.cnpq.br/6301 
 654532914540 

http://lattes.cnpq.br/1149823716960940
http://lattes.cnpq.br/1149823716960940
http://lattes.cnpq.br/5706113431916405
http://lattes.cnpq.br/5706113431916405
http://lattes.cnpq.br/5335496718408593
http://lattes.cnpq.br/5335496718408593
http://lattes.cnpq.br/4445746649419229
http://lattes.cnpq.br/4445746649419229
http://lattes.cnpq.br/2542425707385017
http://lattes.cnpq.br/2542425707385017
http://lattes.cnpq.br/3013225952100300
http://lattes.cnpq.br/3013225952100300
http://lattes.cnpq.br/3023721075226271
http://lattes.cnpq.br/3023721075226271
http://lattes.cnpq.br/9282729189199477
http://lattes.cnpq.br/9282729189199477
http://lattes.cnpq.br/6301654532914540
http://lattes.cnpq.br/6301654532914540
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 MARQUES, 
 Bárbara Canela 

 Mestranda:  O assistente social como 
 assistente técnico público nos processos 
 judiciais. PUC/SP, ingresso em 2022 (SeSo) 

 2014  https://buscatextual.cnpq. 
 br/buscatextual/visualizac 
 v.do 

 MIRANDA, 
 Melina 
 Machado 

 Mestrado:  O Serviço Social na Defensoria 
 Pública do Estado de São Paulo: arranjos, 
 fronteiras e potências interdisciplinares para 
 a garantia de direitos.  PUC/SP, 2016 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/0807 
 286127683882 

 NICOLINO, 
 Livia Valim 

 Mestranda  : Masrxismo Feminista e Teoria da 
 Reprodução Social: portes teóricos ao 
 Serviço Social na América Latina. UNESP, 
 Franca/SP, ingresso em 2022 (SeSo) 

 2018  http://buscatextual.cnpq.b 
 r/buscatextual/visualizacv 
 .do 

 QUADROS, 
 Leonice  Fazola 
 de 

 Doutoranda  : A moradia e seu valor a partir 
 das condições materiais e de higiene: as 
 visitas domiciliares em processos de 
 acolhimento institucional. PUC/SP, ingresso 
 em 2021 – cursando (História social); 
 Mestrado  : A defesa do direito da criança e do 
 adolescente à convivência familiar e 
 comunitária: contradições em laudos e 
 relatórios de assistentes sociais. UNICSUL, 
 2016 (SeSo) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/4079 
 412363237630 

 SAIKI, 
 Elizabete 

 Mestrado  : Especificidades do atendimento 
 para assegurar proteção a mulheres idosas 
 vítimas de violência no município de São 
 Paulo, PUC/SP, 2016 (Gerontologia) 

 2014  http://lattes.cnpq.br/2637 
 268239792086 

 SANTOS, 
 Camila  Cristina 
 dos 

 Mestranda  : Subjetividade em Marx: 
 contribuições sobre o caráter ontológico da 
 teoria marxiana. PUC/SP, ingresso 2020 – 
 cursando (SeSo) 

 2018  http://lattes.cnpq.br/5777 
 821497385919 

 SILVA,  Lorena 
 Laiza  Santana 
 Veiga 

 Mestrado  em Ciências pela Universidade 
 Federal de São Paulo/Programa de 
 Enfermagem, 2015 (Enfermagem) 

 2010  http://lattes.cnpq.br/7597 
 842035314178 

 VAIANO, 
 Daniely Maria 

 Mestrado  : Justiça e Proteção Social: O papel 
 da Defensoria Pública do Estado de São 
 Paulo na promoção e articulação das políticas 
 sociais. PUC/SP, 2016 (SeSo) 

 2011  http://lattes.cnpq.br/7501 
 803262428611 

 Fonte: Quadro organizado pela autora, 2022. 

 Curioso  observar  que,  entre  mestrados  e  doutorados,  apenas  quatro  (destacados  em 

 itálico)  trouxeram  em  seu  título  temas  focados  na  atuação  do/a  profissional  de  Serviço  Social 

 na  Defensoria  Paulista  e,  dos/as  dezessete  Assistentes  Sociais  acima  listados/as,  nota-se  que 

 apenas  quatro  entraram  na  instituição  já  com  o  título  de  pós-graduação  stricto  sensu  , 

 mestrado,  realizado  e  os  outros  treze  ingressaram  na  pós  após  já  estarem  vinculados  à 

 instituição.  Outro  ponto  que  também  chama  atenção,  além  dos  estudos  não  serem  somente  na 

 área  do  Serviço  Social,  é  com  relação  aos/às  Assistentes  Sociais  que  ingressaram  na 

 Defensoria  Paulista  no  ano  de  2010  e,  entre  eles/as,  sete  se  aventuraram  nos  estudos  do 

 mestrado  e  depois  outras  três,  que  ingressaram  no  ano  de  2014,  também  ousaram.  Com 

http://lattes.cnpq.br/0807286127683882
http://lattes.cnpq.br/0807286127683882
http://lattes.cnpq.br/4079412363237630
http://lattes.cnpq.br/4079412363237630
http://lattes.cnpq.br/2637268239792086
http://lattes.cnpq.br/2637268239792086
http://lattes.cnpq.br/5777821497385919
http://lattes.cnpq.br/5777821497385919
http://lattes.cnpq.br/7597842035314178
http://lattes.cnpq.br/7597842035314178
http://lattes.cnpq.br/7501803262428611
http://lattes.cnpq.br/7501803262428611
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 relação  à  entrada  no  doutorado,  há  um  profissional  que  já  o  concluiu,  no  ano  de  2016  e  há 

 outras duas que estão realizando-o, uma com ingresso em 2019 e outra em 2021. 

 Feita  esta  introdução,  e  levando  em  consideração  o  advento  da  conjuntura  pandêmica 

 da  COVID-19  declarada  pela  Organização  Mundial  de  Saúde,  em  11  de  março  de  2020,  e  sua 

 interferência  na  vida  de  todos/as,  o  presente  estudo  se  pauta  em  compreender  como  tal 

 circunstância  afeta  o  aspecto  do  cotidiano  de  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública 

 Paulista. 

 Assim,  a  importância  do  norte  traçado  se  coloca  no  sentido  de  refletir  sobre  a 

 perspectiva  que  se  tomou  no  cotidiano  profissional  para  Assistentes  Sociais  da  DPESP  em 

 seus  trabalhos  remotos,  com  a  crise  pandêmica  atual.  Pois,  com  o  início  da  COVID-19  e 

 necessidade  de  distanciamento  e  isolamento  social  a  partir  de  março  de  2020,  o  que  era 

 excepcional  (trabalho  remoto)  parece  ter  virado  regra  com  mais  de  dois  anos  de  cuidados 

 pandêmicos. 

 Nesse  sentido,  pode-se  indagar  se  com  essa  conjuntura  houve  modificação  no 

 cotidiano  de  trabalho,  bem  como  nas  ferramentas  de  trabalho  e,  em  vista  disso,  como  afetou 

 toda  dinâmica  profissional,  familiar,  social,  pessoal,  cultural,  política  etc..  Entendemos  que 

 essas  indagações  são  necessárias  –  e,  em  princípio  pode-se  respondê-las  de  maneira  inclusive 

 irrefletida,  com  base  no  senso  comum  –,  e  a  presente  pesquisa  encontra  nelas  uma  maneira  de 

 seguir  para  investigar  como  se  deram  tais  mudanças,  quais  foram  e  como  foram  afetadas  os/as 

 profissionais.  E  muito  embora  eu  seja  trabalhadora  e  Assistente  Social  há  oito  anos  na 

 mencionada  instituição,  o  que  facilita  o  estudo,  estou  nesta  investigação  como  pesquisadora, 

 mas  ambas  as  atividades  –  trabalho  e  pesquisa  –  se  complementam.  Mills,  na  citação  de 

 Deslandes, abaixo, dá sentido a essa afirmação, contribuindo com a reflexão: 

 [...]  como  dizia  o  sociólogo  americano  Wright  Mills  (1972),  os  pensadores 
 mais  admiráveis  não  separam  seu  trabalho  de  suas  vidas,  ‘encaram  a  ambos 
 demasiado  a  sério  para  permitir  tal  dissociação,  e  desejam  usar  cada  uma 
 dessas  coisas  para  o  enriquecimento  de  outra’  (p.211-212  8  )  (DESLANDES, 
 2016, p. 29. Grifo nosso). 

 8  WRIGTH  MILLS,  Charles.  Apêndice:  do  artesanato  intelectual.  In:  WRIGTH  MILLS.  A  imaginação 
 sociológica.  3ª  ed.  Rio  de  Janeiro:  Zahar,  1972,  p.  211-243.  Apud  :  DESLANDES,  Suely  Ferreira.  O  projeto  de 
 pesquisa  como  exercício  científico  e  artesanato  intelectual.  In:  MINAYO.  Maria  Cecilia  de  Souza  (org); 
 DESLANDES,  Suely  Ferreira;  GOMES,  Romeu.  Pesquisa  social  :  teoria,  método  e  criatividade.  Petrópolis,  RJ: 
 Vozes, 2016. p. 29-55. 
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 Assim,  conforme  já  mencionado,  na  relação  com  o  objeto  da  presente  pesquisa, 

 consideramos  importante  apreender  e  analisar  qual  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da 

 COVID-19  no  cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública 

 Paulista.  Ou  seja,  como  se  deu  (está  se  dando)  esse  cotidiano  destes/as  profissionais  na 

 DPESP no contexto da pandemia? Afinal, houve alguma modificação nesse cotidiano? 

 Assim  sendo,  no  que  tange  à  metodologia,  e  considerando  os  objetivos  propostos,  as 

 reflexões  e  a  organização  a  respeito  da  temática,  foi  possível  pautar  os  estudos  em  Agnes 

 Heller  em  O  cotidiano  e  a  história  (2016),  seguindo  por  Maria  Lucia  Martinelli  em  Serviço 

 Social:  Identidade  e  alienação  (2011).  Com  relação  aos  instrumentais  e  a  instrumentalidade 

 no  trabalho,  contamos  com  a  obra  de  Yolanda  Guerra  em  A  instrumentalidade  do  Serviço 

 Social  (2014),  bem  como  com  a  organização  da  obra  de  Myrian  Veras  Baptista  e  Odária 

 Battini  (2016)  em  A  prática  profissional  do  assistente  social:  para  reconhecer  e  reconstruir  o 

 cotidiano – volume 2  , entre outras. 

 Como  forma  de  investigação,  houve  envio  de  questionário  para  análise  das 

 características  e  perfil  dos/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP,  bem  como  para  levantar  aspectos 

 de  mudanças  no  cotidiano  e  nos  instrumentais  de  trabalho  no  período  pandêmico  da 

 COVID-19  e  sua  incidência  na  direção  profissional  do  Serviço  Social.  Optou-se  pela 

 aplicação  do  questionário  por  ser  “[...]  um  instrumento  de  pesquisa,  constituído  por  uma  série 

 ordenada de perguntas referentes ao tema de pesquisa.” (MARSIGLIA, 2007, p. 391). 

 Sendo  assim,  para  esboço  da  metodologia  desta  pesquisa,  necessário  se  faz  expor  onde 

 estão  lotados/as  os/as  Assistentes  Sociais  na  estrutura  organizacional  da  Defensoria  Paulista. 

 Para  tanto,  foi  realizado  levantamento  inicial  e  foi  possível  identificar,  após  envio  de  pesquisa 

 ao  SIC  da  DPESP  (Serviço  de  Informação  ao  Cidadão),  no  mês  de  março  de  2021,  que  havia 

 em  exercício  o  total  de  61  Assistentes  Sociais  distribuídos  da  seguinte  forma  na  instituição:  25 

 no Interior, 25 na Capital e 11 na Região Metropolitana: 

 Quadro 2: Local e quantidade de Assistentes Sociais na DPESP 
 Interior  

 Unidade   Quantidade 
 Unidade Araçatuba   1  
 Unidade Araraquara   1  

 Unidade Barretos   1  
 Unidade Bauru   1  

 Unidade Campinas   1  
 Unidade Caraguatatuba   1  

 Unidade Franca   1  
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 Unidade  Guarujá   1  
 Unidade Jaú   1  

 Unidade Jundiaí   1  
 Unidade Limeira   1  
 Unidade Marília   1  

 Unidade Piracicaba   1  
 Unidade Praia Grande   1  

 Unidade Presidente Prudente   1  
 Unidade Registro   1  

 Unidade Ribeirão Preto   1  
 Unidade Santos   1  

 Unidade São Carlos   1  
 Unidade São José Do Rio Preto   1  
 Unidade São José Dos Campos   1  

 Unidade São Vicente   1  
 Unidade Sorocaba   1  
 Unidade Taubaté   1  

 Unidade Vila Mimosa   1  
 Total    25  

 Capital  
 Unidade   Quantidade  

 Assessoria Criminal e Infracional   1  
 Divisão de Atendimento Inicial Especializado ao Público   1  

 Núcleo Especializado de Defesa da Diversidade e da Igualdade Racial   1  
 Núcleo Especializado de Direitos do Idoso e da Pessoa com Deficiência   1  

 Núcleo Especializado de Infância e Juventude   1  
 Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher   1  

 Núcleo Especializado de Situação Carcerária   1  
 Regional Central   3  

 Regional Criminal   2  
 Unidade Infância e Juventude   2  

 Unidade Itaquera   1  
 Unidade Jabaquara   1  

 Unidade Lapa   1  
 Unidade Nossa Senhora do Ó   1  

 Unidade Pinheiros   1  
 Unidade Santana   1  

 Unidade Santo Amaro   2  
 Unidade São Miguel Paulista   1  

 Unidade Tatuapé   1  
 Unidade Vila Prudente   1  

 Total   25  
 Região Metropolitana  
 Unidade   Quantidade 

 Unidade Carapicuíba   1  
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 Unidade Diadema   1  
 Unidade Ferraz de Vasconcelos   1  

 Unidade Franco da Rocha   1  
 Unidade Guarulhos   1  

 Unidade Itaquaquecetuba   1  
 Unidade Mauá   1  

 Unidade Mogi das Cruzes   1  
 Unidade Osasco   1  

 Unidade Santo André   1  
 Unidade São Bernardo do Campo   1  

 Total   11  
 TOTAL GERAL  61 

 Fonte: SIC DPESP, 2021. 

 Nota-se  que  apenas  quatro  unidades  na  capital  têm  mais  de  um/a  profissional 

 (destacadas  em  itálico):  a  Regional  Central  com  três  Assistentes  Sociais  (mas  uma, 

 atualmente,  está  cedida  para  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  CNJ,  atuando  como  supervisora 

 no  Departamento  de  Monitoramento  e  Fiscalização  do  Sistema  Carcerário  e  do  Sistema  de 

 Execução  de  Medidas  Socioeducativas,  DMF);  e  na  Regional  Criminal,  na  Unidade  Infância  e 

 Juventude  e  na  Unidade  Santo  Amaro  há  duas/dois  Assistentes  Sociais  em  cada  uma  delas. 

 Ademais,  pode-se  notar  que,  apesar  de  na  capital  e  interior  haver  o  mesmo  número  de 

 profissionais (25), há maior concentração destes na capital, no sentido da distância territorial. 

 Para  tanto,  de  maneira  ilustrativa,  esboçamos  no  mapa  do  estado  de  São  Paulo  a 

 distribuição dos cargos de Assistentes Sociais da DPESP: 

 Figura 1: Distribuição dos cargos de Assistentes Sociais da DPESP no mapa do estado de SP 

 Fonte: organizado pela autora, 2022. 
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 A  partir  do  significativo  universo  de  61  Assistentes  Sociais  em  todo  o  Estado  de  São 

 Paulo,  a  mencionada  pesquisa  foi  enviada  por  meio  de  questionário  Google  forms  por  e-mail 

 institucional  aos/às  profissionais  (excetuando-se  a  pesquisadora,  então  o  envio  foi  para  60), 

 após  autorização  da  administração  da  DPESP,  por  meio  do  SIC  (Serviço  de  Informações  ao 

 Cidadão),  de  tal  maneira  que:  de  60  profissionais,  26  (vinte  e  seis)  responderam  ao 

 questionário,  ocasionando  percentual  de  43,3%  de  retorno  e  contribuição  na  presente 

 pesquisa. 

 Na  confecção  do  questionário,  que  não  foi  realizado  de  maneira  solitária,  e  sim  com 

 contribuições  de  muitos/as  profissionais  comprometidos/as  com  pesquisa  e  com  estudos,  foi 

 possível  estruturar  24  (vinte  e  quatro)  questões  fechadas,  algumas  com  apenas  uma  alternativa 

 para  marcar  e  outras  com  mais  de  uma,  e  duas  questões  abertas.  As  respostas  a  estas  questões 

 estão  exploradas  ao  longo  dos  capítulos  da  presente  dissertação  e  também  seguem  analisadas 

 no capítulo quatro em especial. 

 Para  organização  e  seguimento  do  cronograma  traçado  no  projeto  de  pesquisa,  o  envio 

 do  questionário  foi  realizado  aos  14/02/2022  e  reforçado  aos  24/02/2022,  com  prazo 

 estipulado  de  recebimento  até  o  dia  08/03/2022  –  avisado  por  e-mail.  Importante  salientar  o 

 cuidado  do  momento  histórico  para  as  análises  aqui  realizadas,  bem  como  foi  enviado  a 

 todos/as  Assistentes  Sociais  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE),  em 

 formato  digital,  em  obediência  aos  princípios  éticos  da  pesquisa  com  seres  humanos  – 

 Apêndice D –, tendo tido consentimento de todos/as. 

 Ademais,  outro  procedimento  metodológico  que  estava  esquematizado  para  a 

 realização  na  presente  pesquisa  era  a  realização  de  um  grupo  focal  com  Assistentes  Sociais  da 

 instituição.  O  intuito  era  abordar  o  cotidiano  profissional  na  conjuntura  da  COVID-19  em  um 

 espaço  para  fomentar  a  discussão  sobre  o  Serviço  Social  na  relação  com  o  objeto  desta 

 pesquisa. 

 Nesse  sentido,  a  escolha  pelo  grupo  focal  se  motivou  pelo  fato  de  ser  essencialmente 

 reflexivo  e  prezar  pela  fala  dos/as  participantes  e,  ainda,  se  organizar  em  uma  técnica  de 

 pesquisa  qualitativa  de  coleta  de  dados  (NETO;  MOREIRA;  SUCENA,  2002).  Nesta  técnica, 

 a  interação  do  grupo  estava  ligada  na  discussão  de  tópico  especial  sugerido  pela  pesquisadora 

 e  buscava  ser  útil  para  compreender  as  diferenças  existentes,  as  perspectivas,  as  influências, 

 dentre  outros.  Sua  composição  foi  pensada  para  se  estruturar  com  a  participação  de  cinco 

 Assistentes  Sociais,  sendo  um/a  participante  de  cada  uma  das  seguintes  regiões:  interior, 

 núcleo  especializado,  capital,  região  metropolitana  e  outro/a  do  litoral  –  de  maneira  que 
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 abarcasse  o  cenário  de  trabalho  do  estado  paulista,  com  base  na  seguinte  pergunta  central: 

 “Como a conjuntura da pandemia afetou seu cotidiano profissional?”. 

 Todavia,  levando  em  consideração  o  cumprimento  do  cronograma  e  respeito  para  com 

 a  construção  e  amadurecimento  cuidadoso  de  aplicação  do  Grupo  Focal,  decidiu-se  suspender 

 seu  procedimento.  Foi  levado  em  consideração  também  o  tempo  re/conhecido  de  limite  que  a 

 pós-graduação  abarca,  bem  como  a  riqueza  que  as  respostas  no  questionário  puderam  compor 

 em relação aos objetivos da presente pesquisa. 

 Há,  no  apêndice  deste,  o  detalhamento  dos  instrumentais  de  pesquisa  quantitativa  e 

 qualitativa,  dividido  em  três  partes.  A  primeira  parte  se  refere  às  perguntas  encaminhadas  ao 

 Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  –  SIC  –  da  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo, 

 via  e-mail  .  Com  essas  perguntas,  o  objetivo  foi  entender  alguns  pontos  burocráticos  na 

 instituição,  como  as  datas  dos  concursos  dos/as  assistentes  sociais,  se  havia  vagas  vazias  no 

 cargo,  dentre  outros.  A  segunda  parte  do  apêndice  contém  o  questionário  e  no  terceiro 

 apêndice consta a pergunta central que seria dirigida ao Grupo Focal. 

 Adentrando  na  apresentação  dos  capítulos,  estes  foram  pensados  e  organizados  em 

 quatros  partes,  com  o  cuidado  de  abordar  neles  os  objetivos  projetados.  No  capítulo  I, 

 intitulado  “Serviços  Social  e  cotidiano”,  pautou-se  em  adentrar  na  temática  do  cotidiano,  na 

 questão  da  instrumentalidade  e  dos  instrumentos,  bem  como  foi  explorado  acerca  do  Projeto 

 Profissional  do  Serviço  Social.  Após,  no  capítulo  II,  com  o  título  “Defensoria  Pública  do 

 Estado  de  São  Paulo  e  o  Serviço  Social  no  CAM”,  procurou-se  ilustrar  os  16  anos  da 

 Defensoria  Paulista  e  ainda  o  Serviço  Social  nos  12  anos  do  CAM.  E,  de  maneira  a 

 complementar  a  respeito  do  que  se  trata  o  capítulo  II,  também  foi  discutido  a  respeito  da 

 justiça  de  forma  integral  e  o  trabalho  interdisciplinar,  bem  como  o  tema  do  fetiche  pelo 

 direito. 

 Já  no  capítulo  III,  “Novo  coronavírus  e  a  doença  da  COVID-19,  a  primeira  grande 

 pandemia  no  século  XXI”,  buscou-se  debater  acerca  da  contextualização  da  crise  pandêmica 

 da  COVID-19  de  maneira  geral,  assim  como  sobre  a  conjuntura  desta  na  DPESP.  E  no  último 

 capítulo,  IV,  há  a  descrição  e  uma  aproximação  analítica  das  respostas  do  questionário  de 

 pesquisa  que  foi  enviado  aos/às  Assistentes  Sociais  da  Defensoria  Paulista  com  o  seguinte 

 título: “As inquietas relações no cotidiano profissional dos/as assistentes sociais”. 

 Nesse  sentido,  e  tendo  em  vista  os  procedimentos  metodológicos  expostos,  foi  possível 

 analisar  o  material  coletado,  bem  como  realizar  reflexão  a  partir  dos  objetivos  geral  e 

 específicos  da  pesquisa  na  sua  articulação  com  a  fundamentação  e  perspectiva  teórica  adotada 
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 no  presente  trabalho.  Nesse  caminhar  da  análise  e  não  menos  importante,  relevante  também 

 pautar-se  como  metodologia  de  pesquisa  na  observação  da  realidade  que  cerca  o  CAM  nas 

 suas  atividades  diárias,  da  qual  esta  pesquisadora  participa  cotidianamente  também  como 

 trabalhadora:  “A  realidade  social  é  a  cena  e  o  seio  do  dinamismo  da  vida  individual  e  coletiva 

 com toda a riqueza de significados dela transbordante.” (MINAYO, 2016. p. 14). 

 Da  pesquisa,  percebeu-se  que  a  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  interferiu 

 sobremaneira  no  cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Paulista.  A 

 rearticulação  encontrada  pela  categoria  em  busca  dos  encontros  virtuais  nos  Grupos  de 

 Trabalhos  (GTs)  e  ainda  na  construção  do  Coletivo  Antirracista,  contribuíram  na  tessitura 

 reflexiva  da  conjuntura  de  uma  práxis  no  Serviço  Social  possível  de  alimentar  as 

 problematizações  e  reflexões  acerca  do  projeto  profissional  e  das  ferramentas  de  trabalho  na 

 DPESP. 

 Outrossim,  na  contemporaneidade  do  trabalho  remoto,  o  desencadear  excessivo  e 

 intenso  de  trabalho  foi  um  dos  pontos  nas  respostas  do  questionário  e  que  relaciona  na 

 identidade  com  o  contexto  sócio-histórico  da  Defensoria  Paulista  em  seus  16  anos  e  os  12 

 anos  de  CAM  na  instituição,  buscando  e  zelando  por  uma  justiça  de  forma  integral,  gratuita  e 

 interdisciplinar à população. 

 Com  essas  transformações  no  cotidiano,  importa  atentar  ao  que  Adichie  (2019)  ecoa 

 poeticamente  sobre  o  poder  das  histórias  contadas  e  a  maneira  que  podemos  contribuir  para 

 mudar  o  rumo  de  uma  vida.  Ou  seja,  podemos  nos  comprometer  no  trabalho  cotidiano  para 

 que  os  direitos  sejam  assegurados  à  população  na  medida  em  que  o  poder  das  histórias  é 

 repercutido  e  de  que  maneira  as  contamos,  para  contribuir  para  mudar  o  rumo  de  uma  vida  ou 

 umas vidas. 

 Por  fim,  faz-se  necessário  apontar  a  construção  e  engenho  que  se  deu  na  formulação 

 do  título  da  presente  dissertação,  “O  ‘inquieto  balanço’  do  cotidiano  profissional  de 

 Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  na  conjuntura  da  pandemia 

 da  COVID-19”.  Estudando  sobre  a  temática  do  cotidiano  e  trabalhando-a  nas  sessões  de 

 análise  na  psicoterapia,  surgiu  a  sugestão  do  texto  de  Lopes  (2021):  “Um  balanço  inquieto”. 

 Tal  artigo  foi  ao  encontro  de  perspectivas  vividas  na  vida  pessoal,  bem  como  durante  o 

 caminhar  desta  pós  e  da  (re)construção  do  projeto  de  pesquisa,  no  sentido  de  que  em  nosso 

 cotidiano  há  uma  enxurrada  de  histórias  e  lembranças  que  nos  mantém  vivos/as,  às  vezes  com 

 momentos incomuns, outras vezes com  deja vu  . 
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 Lopes  (2021)  reflete  na  esteira  da  felicidade  que  seu  encontro  é  muito  subjetivo,  com 

 sublimes  emoções  momentâneas  e  que  por  meio  dela  não  se  cria  arte.  A  arte,  segundo  Lopes, 

 surge  da  infelicidade.  E,  lendo  outro  autor  que  também  traz  um  pouco  deste  tema,  Sebastião 

 (2020),  há  encontro  do  assunto  na  busca  em  Clarice  Lispector  que  mergulha  na  arte  de 

 desenhar, mesmo que brevemente, como se fosse um acesso ao inexprimível: 

 A  verdade  é  que  simplesmente  me  faltou  o  dom  para  a  minha  verdadeira 
 vocação:  a  de  desenhar.  Porque  eu  poderia,  sem  finalidade  nenhuma, 
 desenhar  e  pintar  um  grupo  de  formigas  andando  ou  paradas  –  e  sentir-me 
 inteiramente  realizada  nesse  trabalho.  Ou  desenharia  linhas  e  linhas,  uma 
 cruzando  a  outra,  e  me  sentiria  toda  concreta  nessas  linhas  que  os  outros 
 talvez  chamassem  de  abstratas.  [...]  Eu  falaria  sobre  frutas  e  frutos.  Mas 
 como  quem  pintasse  com  palavras.  Aliás,  verdadeiramente,  escrever  não  é 
 quase  sempre  pintar  com  palavras?  (LISPECTOR,  1998b,  p.  196-198  9  . 
 Apud:  SEBASTIÃO, 2020, p. 16). 

 Dessa  maneira,  cada  ponto  do  artigo  e  da  poesia  adoçou  e  somou  pontos  nevrálgicos 

 para  a  inspiração  deste  trabalho,  que  abarca  em  tema  o  cotidiano  e,  por  se  tratar  de  temática 

 densa,  complexa  e  múltipla,  não  se  esgotará  aqui  todas  as  questões  que  a  envolvem.  Este,  o 

 cotidiano,  tem  em  seu  íntimo  característica  de  ser  inquieto  e  balança  sempre  com  nosso  ser: 

 “[  ...]  Pode  ser  que  sua  cara  conquista  seja  marcada  por  sua  característica  instável  e  seu 

 espírito  inquieto.  Experimentar  a  felicidade  é  como  sentar  em  uma  cadeira  que  balança. 

 Movimenta-se a partir de seu impulso, tem tempo de espera e de cura.” (LOPES, 2021. s/p). 

 9  LISPECTOR, Clarice.  A descoberta do mundo  . Rio de  Janeiro: Rocco, 1998b. 
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 Mãos Dadas 

 Não serei o poeta de um mundo caduco 
 Também não cantarei o mundo futuro 

 Estou preso à vida e olho meus companheiros 
 Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças 

 Entre eles, considero a enorme realidade 
 O presente é tão grande, não nos afastemos 

 Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas 

 Não serei o cantor de uma mulher, de uma história 
 Não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela 

 Não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida 
 Não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins 

 O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes 
 A vida presente 

 (  Carlos Drummond de Andrade) 

 I SERVIÇOS SOCIAL E COTIDIANO 

 1.1  “A vida cotidiana é a vida de  todo  ”  10  Assistente Social 

 Caminhando  nos  estudos  sob  a  ótica  do  paradigma  do  cotidiano,  Heller  precede  a 

 leitura da realidade com reflexão contínua e com o desenvolvimento de cada um/a neste: 

 A  vida  cotidiana  é  a  vida  do  homem  inteiro;  ou  seja,  o  homem  participa  na 
 vida  cotidiana  com  todos  os  aspectos  de  sua  individualidade,  de  sua 
 personalidade.  Nela,  colocam-se  “em  funcionamento”  todos  os  seus  sentidos, 
 todas  as  suas  capacidades  intelectuais,  suas  habilidades  manipulativas,  seus 
 sentimentos, paixões, ideias, ideologias. [...] 
 A  vida  cotidiana  é,  em  grande  medida,  heterogênea;  e  isso  sob  vários 
 aspectos,  sobretudo  no  que  se  refere  ao  conteúdo  e  à  significação  ou 
 importância  de  nossos  tipos  de  atividade.  São  partes  orgânicas  da  vida 
 cotidiana:  a  organização  do  trabalho  e  da  vida  privada,  os  lazeres  e  o 
 descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação. 
 Mas  a  significação  da  vida  cotidiana,  tal  como  seu  conteúdo,  não  é  apenas 
 heterogênea,  mas  igualmente  hierárquica.  (HELLER,  2016.  p.  35-36.  Grifo 
 da autora). 

 Para  a  autora,  o  homem  (ser  humano)  já  nasce  inserido  no  cotidiano  e  este  é  histórico. 

 Heller  aponta  didaticamente  vários  pontos  para  vida  cotidiana:  com  organização  no  trabalho  e 

 na  vida  da  pessoa  com  seus  descansos  mesclados  com  a  vida  social.  Este  ser  vai  participar  da 

 vida  cotidiana  mobilizando  sua  personalidade,  sua  intelectualidade,  para  operacionalizar  com 

 10  Subtítulo  inspirado  na  passagem  do  livro  de  Agnes  Heller:  “A  vida  cotidiana  é  a  vida  de  todo  homem.” 
 (HELLER, 2016. p. 35. Grifo da autora). 
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 vida,  paixões,  ideias  e  ideologias.  Vai  operacionalizar  de  uma  maneira  para  tentar  resolver  os 

 problemas com os quais se depara no dia a dia. 

 Assim,  a  vida  cotidiana  possui  estrutura,  espaço  e  tempo  com  lógica  interna:  “A  vida 

 cotidiana  é  a  vida  de  todo  homem  11  .”  (HELLER,  2016.  p.  35.  Grifo  da  autora)  –  independente 

 do  tempo  histórico  dos  homens,  das  mulheres,  enfim,  de  todas  as  pessoas  que  sempre  tiveram 

 ou  estiveram  dentro  de  uma  cotidianidade.  Parece  uma  generalização,  pois  se  trata  de 

 reconhecer  que  todos  os  seres  sociais  estão  dentro  de  uma  sociabilidade,  de  respostas  aos 

 problemas  e  a  um  modo  de  vida.  Pois,  quando  nascemos  já  encontramos  certas  estruturas 

 sociais  e  há  presença  de  uma  determinada  materialidade  para  cuidarmos  da  nossa  existência 

 biológica e social. 

 E  é  nesse  cotidiano  que  o  Serviço  Social  está  inserido,  nas  instituições,  no  território 

 com  a  população.  Onde  vive  a  realidade  a  ser  transformada  nas  relações  sociais  e  em  que 

 também  as  contradições  se  expressam.  Pesquisar  a  vida  cotidiana  no  presente  estudo  requer 

 reportar  a  Heller  (2016)  quando  destaca  que  ela  abarca  uma  dimensão  que  é  a 

 heterogeneidade,  porque  não  temos  somente  um  problema  a  resolver,  temos  um  conjunto 

 deles,  para  os  quais  direcionamos  nossas  energias.  Nesse  segmento,  a  heterogeneidade, 

 também  analisada  por  Antunes,  aponta  as  conexões  da  vida  cotidiana  no  mundo  do  trabalho  e 

 na reprodução social: 

 As  conexões  existentes  entre  as  ações  práticas  e  histórico-ontológicas  e  as 
 esferas  mais  autênticas  da  genericidade  humana,  como  a  ética,  a  filosofia,  a 
 arte,  a  ciência,  as  formas  superiores  da  práxis  sociocultural,  encontram  na 
 heterogeneidade  da  vida  cotidiana  ,  em  suas  ações  imediatas  e  espontâneas,  a 
 sua  base  ontológica  ,  constituindo-se,  consequentemente,  no  ponto  de  partida 
 do  processo  de  humanização  do  ser  social.  (ANTUNES,  2009b,  p.  168.  Grifo 
 do autor). 

 Além  de  heterogênea,  Heller  (2016)  afirma  que  a  vida  cotidiana  também  é  hierárquica, 

 de  tal  maneira  que  não  lidamos  com  todos  os  problemas  na  mesma  intensidade  e  ao  mesmo 

 tempo.  Logo,  hierarquizamos  nossas  atividades  no  nosso  cotidiano,  ou  seja,  priorizamos 

 problemas  com  os  quais  temos  que  lidar  no  plano  do  dia  a  dia  e  tal  perspectiva  caminha  no 

 amadurecimento do indivíduo (HELLER, 2016). 

 11  Heller  ao  referir  a  palavra  “homem”  em  sua  obra,  a  coloca  como  síntese  do  “ser  humano”,  independente  de  sua 
 posição  na  divisão  sexual  do  trabalho  ou  da  vida.  Toda  e  qualquer  pessoa,  para  a  autora,  possui  uma 
 cotidianidade. 
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 Nessa  linha,  o  cotidiano  profissional  do  Serviço  Social  na  Defensoria  Paulista  lida  com 

 vários  problemas  (não  somente  demandas  de  Usuários/as,  mas  também  questões 

 institucionais)  e  caminha  em  propiciar  atenção  para  alguns  pontos  e  outros  não.  Como  forma 

 de  investigação  do  objeto  deste  estudo,  realizamos  aplicação  de  um  questionário  para  análise 

 não  somente  das  características  e  perfil  dos/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP,  mas  também 

 dos  aspectos  de  mudanças  no  cotidiano  e  nas  ferramentas  de  trabalho  no  período  pandêmico 

 da  COVID-19  e  sua  incidência  na  direção  profissional  do  Serviço  Social,  conforme  já 

 apontado.  Nesse  sentido,  pode-se  notar  na  resposta  abaixo  de  uma  das  questões  fechadas  do 

 questionário  sobre  a  percepção  no  ritmo  das  demandas  no  cotidiano  de  trabalho  dos/as 

 Assistentes Sociais: 

 Gráfico 1: Cotidiano de trabalho  12 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Observando  o  gráfico  acima,  observa-se  três  itens  do  cotidiano  de  trabalho  remoto 

 com  que  o/a  Assistente  Social  na  Defensoria  Paulista,  durante  a  COVID-19,  tem  convivido: 

 demandas  simultâneas  ,  lista  de  prioridades  e  várias  abas  e  janelas  de  sites  abertas  .  Para 

 organizar  os  itens  desta  questão  de  número  14  e  a  de  número  13,  utilizou-se  o  grau  de 

 concordância  possível  em  relação  ao  que  aparece  no  cotidiano  profissional,  tendo  o/a 

 Assistente  Social  marcado  uma  oval  apenas  em  cada  item  das  duas  questões  mencionadas. 

 Nas  ovais,  havia  as  possíveis  concordâncias:  nunca  ,  em  que  o/a  profissional  jamais  teve 

 contato  com  o  item  no  cotidiano;  raramente  ,  quando  o  item  é  vivido  em  algumas  vezes  na 

 semana;  constantemente  ,  quando  os  afazeres  profissionais  são  realizados  com  certa 

 12  Questão de número 14:  No seu cotidiano de trabalho  você percebe  . 
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 frequência;  e  sempre  quando  se  realiza  o  tempo  todo  em  qualquer  ocasião,  tornando-se  quase 

 um ritual no trabalho. 

 Percebe-se,  então,  nas  26  respostas  da  questão  de  número  13  que  20  sempre  lidam  com 

 várias  abas  e  janelas  de  sites  abertas  (76,92%)  no  cotidiano  profissional,  à  medida  que  12 

 profissionais  constantemente  trabalham  com  demandas  simultâneas  (46,15%)  e  também 

 constantemente  ,  13  profissionais  (50%)  procuram  se  organizar  com  listas  de  prioridades  , 

 caracterizando  hierarquia  nos  afazeres  profissionais  na  atual  conjuntura  pandêmica  da 

 COVID-19. 

 Essa  percepção  do  ritmo  nas  demandas  no  cotidiano  de  trabalho  se  dá 

 majoritariamente  em  trabalho  remoto  dos/as  assistentes  sociais  na  Defensoria,  tendo  em  vista 

 as respostas na questão configurada no gráfico abaixo: 

 Gráfico 2: Trabalho remoto, presencial ou híbrido  13 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Dessa  maneira,  analisando  o  gráfico  acima,  percebe-se  que  84,6%  dos/as  profissionais 

 estão  trabalhando  somente  de  casa  (trabalho  remoto)  ,  22  pessoas,  sendo  apenas  11,5%  (3 

 pessoas)  com  o  cotidiano  híbrido  (de  casa  e  presencial)  e  apenas  1  profissional  estava 

 trabalhando  somente  presencial  na  unidade  .  Importante  lembrar  que  as  respostas  do 

 questionário  foram  recebidas  entre  14/02/2022  e  08/03/2022,  o  que,  cronologicamente, 

 configuraria  quase  dois  anos  de  vivência  social  e  institucional  com  a  pandemia  da  COVID-19, 

 13  Questão de número 11:  Atualmente, você está trabalhando. 
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 bem  como  quando  as  vacinas  já  eram  uma  realidade  e  a  perspectiva  do  atendimento  ao 

 público  presencial  estava  sendo  retomada.  Nesse  sentido,  remonta-se  a  uma  das  respostas  da 

 questão  aberta  14  do  questionário  da  presente  pesquisa  a  respeito  da/s  mudança/s  devido  à 

 interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  cotidiano  profissional:  “Houve 

 modificação  substantiva  no  meu  cotidiano  profissional  quanto  a  ferramentas,  dificuldades  e 

 possibilidades,  uma  constante  contradição.  Ter  o  horizonte  ético-político  como  direção 

 profissional  em  favor  da  população  que  atendemos  nos  dá  sempre  o  tom  de  como  seguir  no 

 cotidiano.”  . 

 Muito  embora  a  tentativa  de  retomada  do  atendimento  ao  público  presencial  estava 

 acontecendo,  é  importante  refletir  sobre  as  contribuições  que  o  trabalho  remoto  com  a 

 pandemia  angariou  aos/às  profissionais  no  que  tange  ao  serviço  oferecido  à  população:  “A 

 pandemia  e  a  instituição  do  trabalho  realizado  por  meios  exclusivamente  remotos  limitam  a 

 realização  de  processos  avaliativos  e  prejudicam  a  emissão  de  pareceres  conclusivos,  devendo 

 os/as  profissionais  posicionar-se  sobre  as  possibilidades  e  limites”  (CFESS,  2021,  p.  98).  O 

 que  nos  faz  retomar  a  atenção  que  Heller  (2006)  enfatiza  de  não  lidarmos  com  todos  os 

 problemas  na  mesma  intensidade  e  ao  mesmo  tempo  no  nosso  cotidiano,  sobretudo  com  a 

 intensidade dos meios virtuais cada vez mais presentes atualmente. 

 À  forma  como  conseguimos  concentrar  nossa  atenção  para  determinado  problema  por 

 período  de  tempo  e  direcionamos  todas  nossas  energias  possíveis  na  resolução  deste,  Heller 

 (2016)  chama  de  processo  de  homogeneização.  Nele  comportamos  graus  que  vão  desde 

 centrar-se  no  eu  até  elevar-se  ao  plano  do  humano  genérico.  Ou  seja,  podemos  resolver  apenas 

 problemas  de  uma  dada  pessoa  ou  trajar  uma  luta  política  e  este  problema  individual  passar  a 

 ser  coletivo  –  o  que  também  vai  ao  encontro  do  que  a  profissão  do  Serviço  Social  se  propõe, 

 de caminhar na defesa pelos direitos da população, acesso à justiça, às políticas sociais: 

 [...]  sendo  a  profissão  de  Serviço  Social  o  resultado  de  relações  sociais 
 contraditórias  engendradas  pelo  capitalismo  dos  monopólios,  ela  é,  ao 
 mesmo  tempo,  um  produto  vivo  de  seus/suas  agentes,  do  protagonismo 
 individual  e  coletivo  de  profissionais  organizados  a  partir  de  um  projeto 
 ético-político  que  solda  projeções  e  hegemoniza  a  direção  social. 
 (RAICHELIS, 2020, p. 16). 

 14  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência  da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 Nesse  entendimento,  Heller  (2016)  também  chama  atenção  para  outra  característica  da 

 vida  cotidiana,  a  espontaneidade.  Lidamos  com  muitos  problemas  de  maneira  imediata, 

 extraímos  deles  as  conclusões  que  consideramos  mais  pertinentes  e  a  partir  daí  damos 

 respostas,  muitas  vezes,  sem  a  devida  reflexão  que  o  problema  exige.  Isso,  para  a  citada 

 autora,  na  vida  cotidiana,  expressa  o  pragmatismo  e  tende  a  ver  a  vida  cotidiana  de  maneira 

 fragmentada,  na  medida  em  que  vemos  somente  a  aparência  e  não  a  estrutura.  Em  uma  das 

 duas  questões  abertas  15  do  questionário  da  presente  pesquisa,  na  questão  de  número  25,  uma 

 resposta  ilustra  essa  discussão  sobre  a  influência  imediata  da  conjuntura  pandêmica  da 

 COVID-19  no  cotidiano  profissional  dos/as  assistentes  sociais  na  DPESP:  “A  interferência  é 

 direta.  O  contato  pessoal  com  os  usuários  faz  toda  a  diferença  para  um  acolhimento 

 humanizado,  na  melhor  apreensão  da  realidade  e  na  qualidade  da  interação  e  elaboração 

 das  diretrizes  para  condução  da  situação  apresentada.  O  contato  presencial  com  os  colegas 

 de  trabalho  para  discussão  das  problemáticas  apresentadas  também  influenciam  diretamente 

 no  trabalho.  Por  vezes  precisa  ser  uma  discussão  imediata,  o  que  fica  difícil  e  fragmentado 

 pelos  meios  virtuais.”  .  Interessante  notar  certo  distanciamento  no  contexto  vivenciado 

 atingindo  o  cotidiano  diretamente  quando  salientada  a  importância  do  contato  pessoal  e  a 

 fragmentação da demanda, quando perpassada pelas ferramentas tecnológicas. 

 Essa  fragmentação  das  demandas,  abastecida  de  pessoas  e  permeada  de  meios  virtuais, 

 acentua  no  cotidiano  profissional  a  possibilidade  de  atuação  frente  às  demandas  heterogêneas 

 imediatas  que  aparecem  de  maneiras  espontâneas  e  que  vai  ao  encontro  de  uma  provável 

 organização  de  maneira  hierárquica,  o  que  é  prioridade  para  ser  cuidado  e  lidado  no  cotidiano 

 profissional.  Barroco,  2010,  reflete  acerca  desse  ponto  emblemático  do  imediato,  referenciado 

 em Heller: 

 Todo  indivíduo  é  simultaneamente  singular  e  humano-genérico  .  Como  ser 
 singular,  volta-se  basicamente  para  as  necessidades  imediatas  16  de 
 manutenção  da  vida:  o  trabalho,  a  satisfação  dos  afetos  e  carências  básicas; 
 necessidades  que  não  são  dirigidas  à  consciência  do  humano  genérico 
 (HELLER  17  , 2000, p. 21.  Apud  : BARROCO, 2010,p. 66. Grifo da autora). 

 17  HELLER, Agnes.  O cotidiano e a história  . 6. ed. Rio  de Janeiro: Paz e Terra, 2000. 

 16  “As  necessidades  imediatas  de  manutenção  da  vida  como  o  trabalho,  assim  como  as  exigências  sociais  de 
 integração  social,  como  as  de  reprodução  dos  costumes  e  normas  sociais  ,  são  respondidas  pelo  indivíduo 
 singular no âmbito da vida cotidiana  .” (BARROCO, 2010,  p. 66. Grifo da autora). 

 15  Questão  de  número  25:  Por  fim,  como  se  dá  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  seu 
 cotidiano  de  trabalho  enquanto  assistente  social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP)?  Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 Nesse  celeiro  também  vem  a  contribuir,  pelos  ensinamentos  de  Heller,  a  professora 

 Maria  Lucia  Martinelli,  quando  menciona  que:  “[...]  o  cotidiano  profissional  do  assistente 

 social  nos  contextos  institucionais  em  que  realiza  o  seu  trabalho,  nos  quais,  enfrentando  todas 

 as  heterogeneidades  ,  é  demandado  a  colocar-se,  nos  termos  de  Heller,  por  inteiro  e 

 inteiramente  (HELLER,  1972  18  ).”  (  Apud:  MARTINELLI,  2016,  p.  31.  Grifo  nosso).  Esse 

 assunto  pode  estar  aguçado  quando  pensamos  na  circunstância  da  COVID-19,  sobrepesando 

 as  maneiras  e  possibilidades  para  o  trabalho  cotidiano  e,  sobretudo,  para  acesso  das  pessoas  às 

 políticas  e  serviços  públicos  –  ponto  esse  abordado  no  questionário  da  presente  pesquisa, 

 conforme se nota no gráfico abaixo: 

 Gráfico 3: Acesso da população às políticas e serviços públicos  19 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Predominantemente  80,8%,  21  profissionais,  responderam  que  a  população  tem 

 conseguido  acessar  as  políticas  e  os  serviços  públicos  parcialmente  e  que  vai  ao  encontro  de 

 uma  resposta  das  duas  questões  abertas  20  do  questionário:  “Dentro  da  realidade  de  minha 

 unidade  de  atuação,  percebo  que  a  população  mais  empobrecida  ainda  está  com  enormes 

 dificuldades  em  acessar  a  Defensoria  Pública.  A  população  com  mais  informação  e  maior 

 20  Questão  de  número  25:  Por  fim,  como  se  dá  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  seu 
 cotidiano  de  trabalho  enquanto  assistente  social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP)?  Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

 19  Questão  de  número  23:  Neste  contexto  pandêmico,  você  acredita  que  a  população  está  conseguindo  acessar  as 
 políticas e os serviços públicos? 

 18  HELLER,  Agner.  O  quotidiano  e  a  história.  Rio  de  Janeiro:  Paz  e  Terra,  1972.  Apud  :  Poética  do  cotidiano.  In: 
 BAPTISTA,  Myrian  Veras;  BATTINI,  Odária  (Org.).  A  prática  profissional  do  assistente  social  :  para 
 reconhecer e reconstruir o cotidiano. Volume II. São Paulo: Veras Editora, 2016. p. 29-36. 
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 acesso  tecnológico  acessa  com  maior  facilidade  o  modelo  remoto,  mas  trazem  mais  as 

 demandas  jurídicas  em  relação  àquelas  passíveis  de  atuação  do  CAM.  O  trabalho  híbrido 

 está  trazendo  paulatinamente  o  acesso  da  população  mais  necessitada  ao  atendimento 

 presencial,  mas  ainda  de  forma  tímida.  A  longa  fila  de  espera  que  se  formou  para 

 atendimento  também  me  parece  ser  algo  que  desencoraja  a  população  a  procurar  pela 

 execução  de  seus  direitos  pela  via  da  Defensoria  Pública.  O  atendimento  ao  público  também 

 foi  prejudicado  pelo  distanciamento  provocado  pelo  modelo  de  entrevista  via  telefone,  que 

 minimiza  a  qualidade  da  nossa  atuação.”.  As  filas  virtuais  no  sistema  tecnológico  de  acesso 

 aos  serviços  públicos  não  parecem  alcançar  as  pessoas  que  tentam,  quando  têm  acesso  a 

 recursos  tecnológicos  e  conhecidos,  tampouco  há  espaço  para  ocorrer  acolhimento  e 

 expressividade humana. 

 Mota,  2021,  a  esse  respeito  do  acesso  da  população  às  políticas  públicas  durante  a 

 crise  sanitária,  aponta  que  nas  demandas  dos/as  Usuários/as  aos/às  profissionais  da  área 

 previdenciária  e  da  assistência  social,  há  sempre  a  falta  de  documentos  de  registro  e 

 identificação  civil,  demandas  relacionadas  a  não  escolaridade  e  dificuldades  de  acesso 

 tecnológico  (em  que  muitas  plataformas  digitais  exigem  o  cadastramento  via  internet  para 

 recebimento  de  auxílios,  benefícios  etc.),  dentre  outras.  Tais  situações,  vezes  são  sinalizadas 

 como burocráticas, vezes fogem das atribuições profissionais, embora: 

 [...]  é  mister  reconhecê-las  como  sinalizações  da  inexistência  de  programas 
 públicos  que  podem  ser  propostos  em  estados  e  municípios,  tais  como 
 plantões  gratuitos  para  documentos  que  dizem  respeito  ao  exercício  do 
 direito  civil  dos  cidadãos  e  cidadãs;  implantação  de  gabinetes  públicos  e 
 gratuitos  de  acesso  a  computadores  com  monitoramento  técnico  disponível, 
 acesso  universal  e  gratuito  às  redes  de  dados  (internet),  como  parte  de 
 serviços  que  estão  no  centro  da  sociabilidade  deste  século  e  que  são 
 inacessíveis  à  população  pauperizada.  Note-se  que  estas  situações  são 
 pródigas  no  surgimento  de  atravessadores  que  usurpam  os  parcos  salários, 
 rendas  e  benefícios  da  população  idosa  e  não  letrada,  para  agenciar  a 
 realização dessas atividades. (MOTA, 2021, p. 61). 

 Outrossim,  pode-se  inferir,  por  um  lado,  o  sobrepeso  das  maneiras  e  possibilidades  no 

 cotidiano  profissional  e  acesso  do  público  aos  serviços,  em  que  o  sentido  da  rotina  mudou 

 drasticamente  e  as  pessoas  e  instituições  tiveram  que  ir  se  re/inventando  a  partir  do  que  foi 

 sendo  possível  no  momento  pandêmico  da  COVID-19:  o  remoto,  o  virtual,  o  tecnológico,  o 

 distanciamento,  o  isolamento.  Pontos  esses  que  podem  ser  acessórios,  mas  que  em  muitos 



 41 

 momentos  podem  vir  a  se  tornar  centrais  na  vida  das  pessoas.  E,  nesse  passo,  a  individuação 

 fica, ou ficou, ressaltada. 

 Por  outro  lado,  como  a  acumulação  do  capital  não  continuou  nada  tranquila  com  o 

 novo  Coronavírus,  outra  crise  se  instalou  mundialmente  e  estruturalmente  em  que  os/as 

 trabalhadores/as  assalariados/as  foram  atingidos  drasticamente,  assolando  e  desencadeando, 

 mais  uma  vez,  o  avanço  do  desemprego,  a  fome,  pessoas  em  situação  de  rua,  mortes  etc..  O 

 sociólogo  Ricardo  Antunes  em  entrevista  no  ano  de  2020  pontua  acerca  dessa  crise  do 

 capitalismo estrutural: 

 Os  altos  índices  de  informalidade  e  ausência  de  direitos  trabalhistas  que 
 atingem  os  trabalhadores  21  em  todo  o  mundo,  com  destaque  para  o  Brasil, 
 não são resultados da  pandemia da covid-19  . 
 Segundo  o  sociólogo  Ricardo  Antunes  ,  as  graves  consequências  do  novo 
 coronavírus  são  resultados  da  combinação  letal  entre  a  crise  estrutural  do 
 capitalismo,  que  destrói  sistematicamente  a  legislação  social  protetora  do 
 trabalho  , e uma crise sociopolítica sem precedentes. 
 [...] 
 Os  impactos  da  pandemia  do  capital,  como  eu  [Ricardo  Antunes]  costumo 
 chamar,  são  profundos.  Embora  não  tenha  sido  a  pandemia  que  causou  a 
 tragédia  do  mundo  do  trabalho,  ela  pôs  a  nu,  desvendou,  desnudou,  a  forma 
 pela  qual  o  capitalismo  já  vinha  desenvolvendo,  desde  1973,  mais 
 especialmente  no  século  21,  a  partir  da  crise  de  2008  e  2009,  uma  forma  de 
 trabalho  pautada  pela  combinação  complexa  e  nefasta  entre  alto  índice  de 
 digitalização das tecnologias de informação e comunicação. 
 Hoje  temos  os  Ipads,  smartphones,  internet  5g,  inteligência  artificial.  Porém, 
 esse  maquinário  informacional  digital  tem  avançado  e  se  desenvolvido 
 empurrando  a  classe  trabalhadora,  ou  seja,  o  trabalho  vivo,  para  a 
 flexibilização,  a  terceirização,  e  mais  acentuadamente  nesse  período,  a 
 informalidade  e  a  intermitência.  Todos  eles,  aspectos  profundamente 
 nefastos. (SUDRÉ, 2020, s/p. Grifo do autor). 

 Percebe-se  na  entrevista  o  contexto  sócio-histórico,  além  de  crítica  fundamentada  por 

 Antunes,  com  argumentos  reflexivos  e  nevrálgicos,  que  o  sociólogo  problematiza  em  vários 

 de  seus  estudos,  e  assevera:  “[...]  o  capitalismo  só  pode  crescer  destruindo.”  (SUDRÉ,  2020, 

 s/p).  O  que  vai  ao  encontro  também,  nas  precisas  palavras  de  NETTO,  2011,  p.  24:  “[...] 

 analisando  o  mesmo  movimento  do  capital,  Marx  (1974,  1974a  e  1974b)  descobriu  a 

 impossibilidade de o capitalismo existir sem crises econômicas  ” (Grifo do autor). 

 Nesse  diapasão,  Iamamoto,  2021,  também  reflete  que  a  pandemia  da  COVID-19 

 localiza  na  perspectiva  neoliberal  a  tentativa  de  naturalizar  a  crise  do  capital,  como  se  essa 

 21  Na  entrevista  citada,  destacamos  uma  passagem  que  o  sociólogo  enfatiza  acerca  da  flexão  de  gênero,  mesmo 
 não  sendo  foco  deste  trabalho,  mas  que  é,  de  fato,  importante  e  histórica:  “[...]  o  trabalhador  ou  trabalhadora,  e 
 falo sempre os dois gêneros porque há uma divisão social, de gênero e raça no trabalho” (SUDRÉ, 2020, s/p). 

https://www.brasildefato.com.br/2020/01/31/com-bolsonaro-informalidade-atinge-maior-numero-dos-ultimos-4-anos-e-chega-a-41
https://www.brasildefato.com.br/2020/05/03/video-i-que-direitos-trabalhistas-voce-perdeu-desde-o-golpe-de-2016
https://www.brasildefato.com.br/minuto-a-minuto/coronavirus-no-brasil
https://www.brasildefato.com.br/2019/04/29/trabalho-precario-intermitente-e-a-antessala-do-desemprego-diz-ricardo-antunes/?fbclid=IwAR0MCvmJX0ktfiVtjv55_tw7UFMaG6YE6HT90HRxM7bN7ayWGqUVHrBp8UQ
https://www.brasildefato.com.br/2019/04/29/trabalho-precario-intermitente-e-a-antessala-do-desemprego-diz-ricardo-antunes/?fbclid=IwAR0MCvmJX0ktfiVtjv55_tw7UFMaG6YE6HT90HRxM7bN7ayWGqUVHrBp8UQ
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 crise  já  não  existisse  num  terreno  minado  (de  regressão  dos  direitos  conquistados, 

 privatização das estatais, aumento do nível da população mais pobre etc.): 

 Mas  existe  em  nossas  sociedades  um  terreno  minado  de  resistências  e  lutas 
 travadas  no  dia  a  dia  de  uma  conjuntura  adversa  para  as  maiorias,  terreno 
 esse  não  visibilizado  pela  grande  mídia.  Podem  ser  lembradas:  as  lutas 
 dos/as  “trabalhadores/as  sem-terra”  pela  reforma  agrária;  o  movimento  das 
 nações  indígenas  pela  preservação  de  seu  patrimônio  material  e  cultural;  as 
 lutas  das  mulheres  contra  a  opressão,  o  feminicídio  e  a  favor  da  legalização 
 do  aborto;  a  luta  antirracista  e  pela  preservação  de  raízes  culturais  dos 
 afrodescendentes  e  contra  o  preconceito  racial;  migrantes  que  atravessam  as 
 fronteiras  nacionais;  dos/as  estudantes  na  defesa  da  educação  pública;  da 
 juventude  trabalhadora  da  periferia  das  grandes  cidades  contra  o  genocídio 
 de  jovens,  negros/as,  pobres  das  periferias  urbanas,  a  luta  contra  a  fobia 
 LGBTQIA+.  Essa  multiplicidade  de  sujeitos  e  de  formas  de  luta  têm  uma 
 trama  comum,  oculta  na  diversidade  de  suas  expressões:  a  dos  despossuídos 
 de  propriedade  para  produzir  seus  meios  de  vida  numa  sociedade  de 
 desiguais. (IAMAMOTO, 2021, p. 22). 

 Na  ideia  do  que  a  pandemia  da  COVID-19  pode  ter  acarretado  às  pessoas,  pode-se 

 estabelecer  uma  reflexão  comparativa,  mesmo  que  singela,  a  partir  do  fragmento  abaixo  dessa 

 mudança (ou transformação) que: 

 [...]  quando  um  camponês  começa  a  trabalhar  numa  fábrica  e  a  assimilação 
 dos  movimentos  do  trabalho  vai  decidir  se  ele  é  ou  não  adequado  para  o 
 trabalho  industrial,  se  poderá  ou  não  abandonar  para  sempre  a  sua  aldeia, 
 trata-se  de  uma  prova  cujos  efeitos  destinam-se  a  afetar  toda  a  sua  vida; 
 durante  o  exame  a  que  for  submetido,  portanto,  poderão  produzir-se 
 conflitos, até mesmo conflitos morais. (HELLER, 2016, p. 50) 

 Essa  reflexão  da  vivência  do  camponês  se  relacionada  ao  que  as  pessoas  sentem  com  a 

 COVID-19,  angaria  traços  de  assimilação  muito  novos,  podendo  surtir  efeito  para  o  abandono 

 do  que  antes  se  vivia,  afetando  toda  uma  conjuntura.  Tais  pontos  afetos  resvalam  em  conflitos 

 vividos  na  realidade  em  que  a  pessoa  está,  seja  no  campo,  na  indústria,  em  casa,  no  espaço 

 institucional de trabalho etc., e o tempo se torna precioso, se antes já não o era: 

 [...]  O  tempo  passa  a  ser  a  medida  de  todas  as  coisas,  porém  já  não  tem  mais 
 a  duração  concreta  da  atividade  criativa;  é  um  tempo  especializado,  do  qual 
 se  deve  tirar  todo  proveito  em  termos  de  produção.  O  homem  transforma-se, 
 assim,  em  um  escravo  do  tempo,  submetido  a  leis  abstratas  e  dominado  pelo 
 mundo das coisas. (MARTINELLI, 2011, p. 40). 
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 Essa  consideração  dialoga  com  a  realidade  de  trabalho,  particularmente  de  Assistentes 

 Sociais  da  DPESP,  antes  mesmo  da  pandemia,  pois  o  cotidiano  de  trabalho  remoto  não  era  tão 

 presente  de  maneira  formal,  mas  existia  –  muitas  pessoas  levavam  trabalho  para  finalizar  em 

 casa  ou  mesmo  atendiam  ou  realizavam  ligações  e  respondiam  às  mensagens  de  WhatsApp  e 

 e-mail  fora  de  seu  expediente  de  trabalho.  Mesmo  tendo  saído  do  lugar  físico  do  trabalho,  o 

 trabalho continuava no tempo de vida da pessoa. 

 Nessa  perspectiva  do  universo  da  vida  cotidiana,  Antunes,  2009b,  reflete  acerca  do 

 tempo,  dele  estar  também  fora  da  vida  do  trabalho  com  sentido  a  ser  seguido,  seja  na  redução 

 de  jornada  de  trabalho  para  se  estar  com  tempo  de  vida  fora  dele,  seja  para  conhecer-se  sobre 

 seu  tempo  de  trabalho  e  seu  tempo  de  vida:  “Pode-se  articular  a  ação  contra  o  controle 

 opressivo  do  capital  no  tempo  de  trabalho  e  contra  o  controle  opressivo  do  capital  no  tempo 

 de  vida.  ”  (ANTUNES,  2009b,  p.  172.  Grifo  do  autor).  Há,  assim,  uma  teia  em  cada  ponto  da 

 estrutura  da  vida  cotidiana,  como  se  fosse  uma  rede  que  estivesse  nela,  seja  balançando  de  um 

 lado para outro, seja parada, ou ainda se articulando na organização de sua história contínua. 

 Usando  de  uma  licença  poética,  a  construção  artística  de  Carlos  Drummond  de 

 Andrade  em  “Mãos  Dadas”  com  suas  palavras  acalenta  e  contempla  uma  cotidianidade  que 

 busca  estar  na  realidade,  respeitando  o  mundo  passado,  vivendo  o  cotidiano  presente  sem 

 querer  saber  o  que  o  futuro  nos  reserva.  Afinal,  com  a  emoção  afetada  pela  inesperada 

 COVID-19, a vida cotidiana nutre grandes esperanças de mãos dadas. 

 1.2  Instrumentalidade e instrumentos 

 No  que  tange  à  instrumentalidade  e  aos  instrumentos  utilizados  na  profissão  do 

 Serviço  Social,  muito  se  discute  sobre  quais  são  utilizados  pelos/as  profissionais  e  qual  sua 

 autonomia  para  tal,  no  trabalho  cotidiano.  As  discussões  e  estudos  são  às  vezes  aprimoradas 

 com  o  tempo,  oxigenando  para  uma  práxis  22  que  se  atualiza  e  reflete  para  contribuir  com  uma 

 sociedade  inserida  na  divisão  social  do  trabalho.  Guerra,  2014,  sobre  esse  ponto  da  divisão 

 social  e  técnica  do  trabalho,  ilustra  de  maneira  provocativa,  reflexiva  e  fundamentada  sobre  o 

 Serviço Social: 

 Ocupando  historicamente  funções  terminais,  a  intervenção  profissional 
 realiza-se  à  margem  das  instâncias  de  formação  de  diretrizes  e  da  tomada  de 

 22  “[...]  toda práxis tem uma instrumentalidade,  indica  uma ação,  porém a práxis não se reduz à dimensão 
 instrumental necessária à reprodução material do ser social  .” (GUERRA, 2014, p. 251. Grifo da autora). 
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 decisões  acerca  das  políticas  sociais  23  .  Aqui,  a  cisão  entre  trabalho  manual  e 
 intelectual  cumpre  sua  função  histórica:  imita  a  compreensão  da  totalidade 
 dos  interesses,  intenções  e  estratégias  contidas  no  projeto  da  classe  ou 
 segmentos  da  classe  que  elabora  e  controla  a  execução  das  políticas  sociais. 
 A  isto  acresce-se  o  fato  de  que  a  ação  do  assistente  social  se  realiza  no 
 âmbito  das  estruturas  técnicas,  legais,  burocráticas,  formais  e,  portanto,  da 
 lógica  ,  em  que  se  inscrevem  as  políticas  sociais.  Ao  ser  colocada  no  âmbito 
 restrito  da  execução  de  planos,  programas  ou  projetos,  a  intervenção 
 profissional  pode  ser  tanto  melhor  controlada  quanto  rebaixada  a  um  nível 
 inferior,  sendo-lhe  atribuídos  um  estatuto  e  uma  funcionalidade  subalternos 
 (cf.  Netto  24  ,  1989a,  p.  112  e  ss.).  Na  ausência  de  compreensão  de  que  “há 
 uma  diferença  entre  a  vida  de  cada  indivíduo,  na  medida  em  que  ela  é 
 pessoal,  e  a  sua  vida,  na  medida  em  que  é  subsumida  por  um  ramo  qualquer 
 do  trabalho  e  às  condições  inerentes  a  esse  ramo”  (Marx  e  Engels  25  ,  1989,  p. 
 89),  as  ações  profissionais  “aparecem”  como  que  produzidas  por  duas 
 determinações  que  se  excluem  mutuamente.  De  um  lado,  produto  de 
 procedimentos,  critérios,  normas  e  regulamentos  previamente  definidos  pelas 
 organizações  sociais,  sob  os  quais  o  profissional  não  exerce  controle  algum; 
 de  outro,  vinculadas  ao  arbítrio,  ao  bom  senso,  à  experiência,  ou  à  visão  de 
 homem  e  mundo  de  sujeitos  individuais.  Em  ambos  os  casos  comparece  um 
 viés racionalista. (GUERRA, 2014, p. 216-217. Grifo da autora). 

 Ademais,  Guerra,  2014,  trata  da  instrumentalidade  em  seus  aspectos  mais 

 substantivos,  permeando  os  seus  fundamentos  teóricos  metodológicos,  além  de  situar  o  marco 

 da  dialética.  Na  originalidade  do  estudo  e  com  caráter  rigoroso  da  análise,  a  autora  revela  a 

 instrumentalidade  não  tão  somente  composta  por  técnicas,  mas  também  como  a  capacidade 

 que  o/a  profissional  tem  de  transpor  o  cotidiano  sem  a  necessidade  de  se  ter  a  forma  material 

 pela  qual  os  fenômenos  dos  casos  se  manifestam  e,  sim,  as  condições  objetivas  na  intervenção 

 profissional que são atravessadas pela subjetividade dos acontecimentos. 

 Adensando  a  reflexão  da  instrumentalidade,  caminhamos  na  produção  e  reprodução  da 

 existência  humana,  na  categoria  ontológica,  em  que  o  Serviço  Social  acaba  utilizando-se  de 

 “[...]  repertório  técnico  operativo  comum  a  outras  profissões  sociais,  porém  a  intencionalidade 

 posta  na  utilização  do  instrumental  técnico  porta  a  tendência  de  propiciar  resultados 

 condizentes  com  a  perspectiva  para  a  qual  sua  ação  se  direcionou.”  (GUERRA,  2014,  p.  271. 

 25  MARX,  Karl;  ENGELS,  Friedrich.  A  ideologia  alemã  .  Trad.  de  Jacob  Gorender.  São  Paulo:  Martins  Fontes, 
 1989. 

 24  NETTO,  José  Paulo.  Autocracia  burguesa  e  serviço  social  .  Tese  (Doutorado)  –  Pontifícia  Universidade 
 Católica, São Paulo, 1989a. v. I. 

 23  Necessário  se  faz  referenciar  que  as  políticas  sociais  são  políticas  públicas  que  se  destinam  à  população,  em 
 especial  às  pessoas  que  têm  menor  renda,  em  busca  de  desenvolvimento  econômico,  a  eliminação  da  pobreza 
 etc.,  e  que  Guerra,  2014,  p.  35,  acentua  de  maneira  problematizadora  e  reflexiva:  “[...]  As  políticas  sociais 
 constituem-se  em  estratégias  de  enfrentamentos  das  crises  do  capital  e  servem  ao  Estado  para  garantir  sua 
 legitimidade  perante  as  duas  classes  fundamentais:  trabalhadores  e  capitalistas.  Enquanto  estratégias  do  Estado 
 para  promover  o  consenso  e  manter  a  força  de  trabalho  ocupada  e  excedente  apta  a  se  inserir  no  mercado  de 
 trabalho,  as  políticas  sociais  escondem  a  contradição  de  que  são  resultado  de  luta  e  conquista  dos 
 trabalhadores.”. 
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 Grifo  da  autora).  Ao  passo  que  os  instrumentos  de  trabalho  estão  na  relação  cotidiana  com  o/a 

 Usuário/a,  podendo  ser  criados  e  recriados  à  medida  do  objetivo  da  demanda,  dando  ênfase  ao 

 que se almeja com o exercício profissional. 

 Sendo  assim,  é  no  cotidiano  de  trabalho  que  a  instrumentalidade  se  desenvolve, 

 acompanhando  o  movimento  dialético  da  realidade  e  da  história,  dando  sustentação  a  esse 

 movimento, ao passo que: 

 [...]  os  instrumentos  são  elementos  postos  na  relação  entre  o  assistente  social 
 e  os  usuários,  na  perspectiva  de  efetivar  respostas  planejadas  e  projetadas 
 pelo  profissional.  Assim,  os  instrumentos  se  revestem  de  uma 
 intencionalidade  profissional.  Serão  acionados,  mobilizados,  utilizados, 
 criados  em  consonância  com  as  finalidades  da  intervenção  profissional, 
 contribuindo  para  a  passagem  da  teoria  à  prática,  do  ideal  ao  real.  São  esses 
 os  veículos  que  permitem  materializar  os  objetivos  profissionais  através  das 
 ações concretas. (GUERRA, 2014, p. 34. Grifo nosso). 

 Sendo  assim,  pode-se  inferir  que  grande  parte  dos  instrumentos  utilizados  pelo  Serviço 

 Social  podem  ser  compreendidos  como  constituídos  por  um  conjunto  de  técnicas  para  a 

 materialidade  do  trabalho  em  seu  cotidiano.  Já  no  que  se  diz  respeito  à  instrumentalidade,  no 

 exercício  do  cotidiano  profissional,  ela  envolve  não  somente  o  conjunto  de  instrumentos  e 

 técnicas,  mas  se  insere  na  capacidade  constitutiva  da  profissão,  construída  e  reconstruída  no 

 processo  sócio-histórico  dialeticamente,  de  maneira  criativa,  crítica  e  propositiva.  De  tal 

 maneira  que  o/a  assistente  social  possui  sua  instrumentalidade  vinculada  ao  sistema  vigente  e 

 à  forma  como  as  demandas  são  respondidas,  legitimando  a  profissão,  sendo  necessário  agir 

 com  ética,  considerando  o  contexto  histórico  e  as  demandas  da  classe  trabalhadora  –  caso 

 contrário,  somente  reproduzirá  a  ideologia  da  classe  dominante,  contribuindo  para  dar  mais 

 potência ao capital. 

 Ademais,  baseado  na  constituição  das  políticas  sociais,  que  se  garante  perante 

 trabalhadores/as  e  capitalistas  (mas  entre  elas  não  há  equilíbrio,  sendo  necessário  analisar  o 

 momento  da  correlação  de  forças),  é  que  houve  a  possibilidade  de  atingir  a  instrumentalidade 

 do  Serviço  Social  como  condição  sócio-histórica  (Guerra,  2014).  E,  para  tanto,  há  dois  níveis 

 dessa  instrumentalidade:  Serviço  Social  medindo  e  gerenciando  a  pobreza,  contendo  conflitos, 

 como  estratégia  de  controle  com  a  mediação  das  políticas  sociais;  e  com  relação  aos  seus 

 retornos  às  demandas  e  atendimentos  realizados,  relacionado  ao  seu  caráter 

 instrumental-operativo  –  é  nesse  último,  também  segundo  Guerra  (2014),  que  a  profissão  é 

 legitimada pelo grau e conteúdo de respostas de cada profissional. 
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 Em  meio  à  vivência  do  isolamento  social  provocado  pela  conjuntura  pandêmica, 

 nossas  ferramentas  de  trabalho  caminham  no  nosso  cotidiano  pelo  cenário  da  criatividade  e  do 

 desafio  do  trabalho  remoto.  Essa  forma  de  trabalho  remota,  antes  não  vivenciada  pelos/as 

 profissionais na DPESP, passou a ser constante. 

 Sendo  assim,  importante  reparar  que  a  modalidade  trabalho  remoto  ou  teletrabalho, 

 proporcionou  “[...]  alternativa  em  algumas  áreas  sócio  ocupacionais  para  proteção  da 

 população  atendida  e  das/os  trabalhadoras/es  que  prestam  atendimentos.”  (CFESS,  2021,  p. 

 86).  Essa  alternativa  de  trabalho  se  dá  fora  do  ambiente  da  instituição  e  a  pessoa  lida  com 

 ferramentas  das  tecnologias  de  informação  e  comunicação  (TICs).  Algumas  pessoas  no  Brasil 

 chamam  também  tal  forma  de  trabalho  de  maneira  estrangeira,  home  office  ,  o  que,  se 

 traduzirmos,  a  palavra  seria  lida  como  escritório  de  casa  ou  escritório  domiciliar.  Porém,  na 

 língua  inglesa  a  expressão  utilizada  é  remote  word  ou  remote  job  (explicando  que  o  trabalho 

 remoto pode ser realizado de qualquer lugar e não necessariamente de casa). 

 O  ponto,  no  presente  estudo,  não  é  avaliar  intrinsecamente  esses  termos,  mas  destacar 

 as diferenças: 

 Teletrabalho  seria  o  trabalho  no  qual  a  empresa  ou  órgão  estipula  um 
 contrato  e  condições  de  trabalho  específicas,  o  empregador  não  controla  a 
 jornada  de  trabalho  e  não  oferece  remuneração  adicional.  O  “home  office” 
 seria  uma  atividade  remota  esporádica  e  eventual,  em  que  se  trabalha  nas 
 mesmas  condições  anteriores  existentes  na  empresa.  Parece  que  tais  formas 
 se  misturam  no  brasil  durante  a  pandemia.  (Antunes,  2020  26  ,  apud  CFESS, 
 2021, p. 86, rodapé 3). 

 Talvez,  tais  diferenças  apareçam  e  se  destaquem  com  maior  frequência  na  pandemia, 

 embora:  “O  que  garante  a  especificidade  do  trabalho  profissional  de  assistentes  sociais  não  é  a 

 ferramenta  ou  o  instrumento  que  se  utiliza  no  cotidiano.  Mas  a  capacidade  de  produção  de 

 respostas  profissionais  qualificadas”  (CFESS,  2021,  p.  88).  E,  para  avançar  nessa  reinvenção, 

 vale  reportar  a  Guerra  (2014),  em  suas  reflexões  acerca  da  temática  do  cotidiano  profissional 

 e  seus  limites  –  “pela  via  da  razão  instrumental”  –  e  possibilidades,  enquanto  espaço 

 permeado por contradições: 

 Nosso  campo  de  percepção  do  cotidiano,  pela  via  da  razão  instrumental,  é  o 
 da  mera  repetição,  da  rotina,  limitado  ao  âmbito  das  experiências  imediatas, 
 da  empiria,  do  factual,  dos  imediatismos,  do  caos,  do  acaso,  do  fortuito. 
 Assim,  quando  a  ela  recorremos,  a  sensação  é  a  de  que  fazemos  tudo  o  que 

 26  ANTUNES, Ricardo.  Coronavírus: o trabalho sob fogo  cruzado  . São Paulo: Boitempo, 2020 (  e- book  ). 
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 podemos  .  Em  decorrência  de  captarmos  o  cotidiano  desta  maneira,  não  nos 
 perguntamos  qual  é  o  limite  do  possível,  até  onde  o  sujeito  pode  “esticar” 
 este  limite  que,  aparentemente,  se  fecha  em  si  mesmo.  Assim,  no  cotidiano 
 vemos  limites,  mas  não  possibilidades.  Ora,  é  o  próprio  cotidiano,  como 
 espaço  onde  se  manifestam  as  contradições,  como  espaço  onde  operam 
 sínteses  de  múltiplas  determinações,  que  nos  permite  análises  mais  concretas 
 e  complexas  sobre  o  exercício  profissional.  Enquanto  lamentamos  as 
 limitações  não  temos  a  percepção  das  possibilidades.  (GUERRA,  2014,  p. 
 33. Grifo da autora). 

 Guerra  nos  alerta  que  os  instrumentais  se  desenvolvem  no  trabalho  e  para  tanto  não  há 

 “receita  de  bolo”  para  eles,  não  há  regras  pré-definidas  a  seguir.  Eles  acompanham  o 

 movimento  da  realidade,  de  respostas  a  essa  história  e  seu  movimento  dialético  27  que  dá 

 sustentação  à  profissão.  Sendo  esse  movimento  dialético  que  acompanha  a  realidade,  Marx  e 

 Engels,  inspirado  em  Hegel,  concentraram  em  dizer  que:  “[...]  a  ideia  ‘de  que  não  se  pode 

 conceber  o  mundo  como  um  conjunto  de  coisas  acabadas,  mas  como  um  conjunto  de 

 processos’” (Marx-Engels  28  , 1963, v. 3, p. 195.  Apud  :  NETTO, 2011, p. 31. Grifo do autor). 

 Seguindo  esse  raciocínio,  “[...]  a  pergunta  imediata  sobre  a  ferramenta  que  ‘pode  ou 

 não  pode’  ser  usada  deve  ser  deslocada  para  a  pergunta:  ‘o  que  se  pretende  alcançar,  em 

 conjunto  com  a  população  usuária,  e  quais  são  as  estratégias  para  esse  alcance?’”  (CFESS, 

 2021,  p.  89).  Podemos  entender,  então,  que  a  instrumentalidade  no  Serviço  Social  possibilita  o 

 atendimento  das  demandas  e  abrange  os  objetivos  profissionais,  sendo  por  meio  dela  que 

 os/as  profissionais  focam  a  sua  intencionalidade  em  respostas  profissionais,  buscando 

 transformar  as  condições  objetivas  e  subjetivas  (das  demandas  que  acompanham/realizam), 

 em  sintonia  com  a  necessária  indissociabilidade  entre  as  dimensões  teórico-metodológicas, 

 ético-políticas e técnico-operativa no exercício profissional. 

 1.3  Projeto Profissional do Serviço Social 

 O  Projeto  Profissional  na  área  do  Serviço  Social  atrela-se  a  interesses  de  um  coletivo 

 maior  na  sociedade  com  caráter  político  que,  segundo  Teixeira;  Braz,  2009,  p.  02,  as 

 28  MARX, K.-ENGELS, F.  Obras escolhidas em três volumes  .  Rio de Janeiro: Vitória, 1963, v. 3. 

 27  Interessante  apontar  a  reflexão  que  Guerra  realiza  acerca  dos  processos  relacionais,  de  conhecimento  com 
 aproximações  contínuas  que  permite  se  aproximar/estar  na  realidade,  bem  como  perceber  as  conexões 
 predispostas:  “[...]  o  movimento  dialético  da  realidade  conduz  o  pensamento  dos  sujeitos,  de  modo  processual, 
 aproximativo  e  reflexivo,  à  compreensão  da  relação  dialética  entre  universalidade  e  singularidade  e  suas 
 conversões em particularidades.” (GUERRA, 2009, p. 240). 
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 necessidades  sociais  movem  as  pessoas  em  seu  “[...]  metabolismo  social  29  (trabalho  –  ato 

 fundante  das  relações  sociais).”.  De  tal  forma  que  o  Projeto  Profissional  do  Serviço  Social  se 

 configura  como  projeto  ético-político  em  que  esboça,  em  seu  fundamento,  uma  compreensão 

 de seu profissionalismo à população com seus valores, objetivos e funções: 

 Ainda  que  a  prática  profissional  do(a)  assistente  social  não  se  constitua  como 
 práxis  produtiva,  efetivando‐se  no  conjunto  das  relações  sociais,  nela  se 
 imprime  uma  determinada  direção  social  por  meio  das  diversas  ações 
 profissionais  –  através  das  quais,  como  foi  dito,  incide‐se  sobre  o 
 comportamento  e  a  ação  dos  homens  –,  balizadas  pelo  projeto  profissional 
 que  a  norteia.  Esse  projeto  profissional  por  sua  vez  conecta‐se  a  um 
 determinado  projeto  societário  cujo  eixo  central  vincula‐se  aos  rumos  da 
 sociedade  como  um  todo  –  é  a  disputa  entre  projetos  societários  que 
 determina,  em  última  instância,  a  transformação  ou  a  perpetuação  de  uma 
 dada ordem social. (TEIXEIRA, BRAZ, 2009, p. 05). 

 De  tal  maneira  que  os  projetos  profissionais  fazem  mais  sentido  se  pensados 

 coletivamente,  e  que  com  uma  instrumentalidade  enriquecida  constitui  a  clareza  do  projeto. 

 Com  mais  de  oitenta  anos  como  profissão  inscrita  na  história  do  Brasil,  o  Serviço  Social 

 caminha  a  passos  quentes  com  seus  desafios  históricos,  culturais,  políticos  e  sociais,  e  “[...] 

 Como  afirma  Chauí,  fins  éticos  exigem  meios  éticos  (1994  30  ,  p.  339).  Assim,  as  diversas 

 instrumentalidades  estão  orientadas  por  diversos  projetos  de  profissão.”  (  Apud:  GUERRA, 

 2014, p. 38). 

 Barroco,  2010,  discutindo  sobre  as  exigências  éticas  humano-genéricas,  aporta  a 

 Heller e a Chauí, condensando as duas numa poética junção nas considerações delas: 

 Vimos  que  determinadas  exigências  –  presentes  nas  considerações  das  duas 
 autoras  [Heller  e  Chaui]  –  são  decorrentes  de  capacidades  humanas 
 fundamentais,  além  de  se  dirigir  a  motivações  que  remetem  a  conquistas  de 
 natureza  humano-genérica.  Com  tais  critérios  selecionamos  as  seguintes 
 exigências,  entendendo-as  como  fundamentais  ao  agir  ético:  1)  autodomínio, 
 autocontrole  das  paixões  em  função  da  vontade  e  da  razão;  2)  liberdade 
 (autonomia);  3)  consciência  moral  (alteridade);  4)  responsabilidade;  5) 
 constância ou permanência. (BARROCO, 2010, p. 75). 

 30  CHAUI, Marilena.  Convite à filosofia  . São Paulo:  Ática, 1994. 

 29  “Esse  sistema  de  sistema  de  metabolismo  social  do  capital  que  converte  o  ‘tempo  livre’  em  tempo  de  consumo 
 para  o  capital  ,  onde  o  indivíduo  é  impelido  a  ‘capacitar-se’  para  melhor  ‘competir’  no  mercado  de  trabalho,  ou 
 ainda  a  exaurir-se  num  consumo  coisificado  e  fetichizado  ,  inteiramente  desprovido  de  sentido”.  ANTUNES, 
 2009b, p. 176. 
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 Segundo  Teixeira;  Braz,  2009,  não  há  desconfianças  de  que  o  Projeto  Ético‐Político  do 

 Serviço  Social  brasileiro  está  intrinsecamente  ligado  a  um  projeto  de  transformação  da 

 sociedade,  levando  em  consideração,  sobretudo,  e  não  somente  por  isso,  que  atuamos  no 

 movimento  contraditório  da  classe  dominante  capitalista.  Nesse  raciocínio,  o  projeto 

 profissional  do  Serviço  Social  tem  o  comprometimento  com  a  classe  trabalhadora  e  com  os 

 processos emancipatórios, buscando uma sociedade igualitária. 

 Ademais,  o  Projeto  Ético-Político  (muito  conhecido  como  “PEP”),  construído 

 coletivamente  há  mais  de  quatro  décadas,  tem  como  valor  ético  central  a  liberdade  atrelada  à 

 possibilidade  de  escolha  entre  alternativas  concretas  do  que  estiver  sendo  demandado/a,  com 

 compromisso  com  a  autonomia  e  qualidade  dos  serviços  prestados,  além  da  emancipação  e 

 plena  expansão  dos  indivíduos  sociais.  Trata-se,  assim,  de  princípios  fundamentais  conforme 

 dispostos no Código de Ética do/a Assistente Social  31  . 

 De  maneira  sucinta,  o  PEP  se  projeta  de  maneira  coletiva,  com  projeto  que  abrange 

 sujeitos  individuais  e  coletivos  em  torno  de  uma  valoração  ética  intensamente  atrelada  a 

 determinados  projetos  societários  (por  isso  o  termo  político)  que  se  relacionam  com  projetos 

 coletivos em debate na mesma sociedade (por isso profissional). 

 Nesse  seguimento,  Teixeira;  Braz,  2009,  esboçaram  didaticamente  os  elementos 

 constitutivos  do  PEP  e  os  elementos  que  trazem  corpo  ao  processo  sócio-histórico  da 

 profissão: 

 a)  o  primeiro  se  relaciona  com  a  explicitação  de  princípios  e  valores 
 ético‐políticos; 
 b) o segundo se refere à matriz teórico‐metodológica em que se ancora; 
 c)  o  terceiro  emana  da  crítica  radical  à  ordem  social  vigente  –  a  da  sociedade 
 do  capital  –  que  produz  e  reproduz  a  miséria  ao  mesmo  tempo  em  que  exibe 
 uma produção monumental de riquezas; 
 d)  o  quarto  se  manifesta  nas  lutas  e  posicionamentos  políticos  acumulados 
 pela  categoria  através  de  suas  formas  coletivas  de  organização  política  em 
 aliança  com  os  setores  mais  progressistas  da  sociedade  brasileira. 
 (TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p. 7-8). 

 Dessa  maneira,  não  há  possibilidade  de  posturas  teóricas  conservadoras  no  PEP,  tendo 

 em  vista,  mas  não  somente,  a  crítica  à  ordem  social  vigente  combinada  com  postura  crítica 

 reflexiva. 

 31  BRASIL.  Código de ética do/a assistente social. Lei  8.662/93 de regulamentação da profissão  . – 10ª. ed. 
 rev. e atual. – Brasília: Conselho Federal de Serviço Social, 2012. 
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 No  PEP,  os  componentes  centrais  de  sua  essência  são  a  dimensão  jurídico-política 

 (como  Código  de  Ética  Profissional,  lei  da  profissão  nº  8662/93  e  as  Novas  Diretrizes 

 Curriculares)  e  as  instâncias  político-organizativas  da  profissão  (como  CFESS,  CRESS, 

 ABEPSS,  ENESSO).  E,  como  um  dos  compromissos  no  PEP  está  atrelado  à  atuação 

 ético-política,  um  ponto  importante  e  necessário  que  buscamos  chamar  atenção  é  com  relação 

 à  teoria  e  prática.  Todavia,  muitos/as  profissionais  salientam  que  “na  prática  a  teoria  é  outra”. 

 A  esse  respeito,  Guerra,  2014,  discute,  problematiza  e  reflete  profundamente  acerca  dessa 

 temática  e  salienta  que  essa  relação  da  teoria  e  da  prática  está  concentrada  no  pensamento  do 

 capitalismo  monopolista  e  que  o  pensamento  de  um/a  profissional  saber  a  teoria,  mas  dizer 

 que a prática é outra se caracteriza como conservador, senão mecanizado e acrítico. 

 Baptista,  2016b,  ao  refletir  criticamente,  na  perspectiva  marxista,  sobre  o  que  ronda  o 

 cotidiano,  aponta  ensinamentos  de  Lefebvre  (1991)  32  ,  no  sentido  de  que  esse  estudo  demonstra 

 o  lugar  dos  conflitos  entre  a  ciência,  o  que  é  chamado  de  racional,  e  a  nossa  sociedade, 

 chamado de irracional: 

 [...]  Não  adianta  mudar  a  instituição  política,  nem  o  ordenamento 
 econômico, se isso não incidir nas condições da vida diária. 
 Para  Lefebvre  (1991,  p.  24-25)  33  ,  o  aprofundamento  dos  estudos  sobre  a 
 cotidianidade  teve  por  desafio  recuperar  a  multiplicidade  e  diversidade  da 
 experiência  cotidiana  ao  nível  de  uma  dialética  intrínseca  ao  seu  próprio 
 movimento,  em  suas  relações  com  a  dinâmica  sócio-histórica,  desvelando  a 
 atividade criadora nela inerente. 
 [...] Para ele, dessa perspectiva do cotidiano, resulta uma dualidade: 
 1)  a  miséria  do  cotidiano  ,  com  os  trabalhos  enfadonhos,  repetitivos,  as 

 relações elementares com as coisas, com as necessidades e o dinheiro; 
 2)  a  grandeza  do  cotidiano  ,  com  sua  continuidade,  que  permite  que  a  vida 

 se  perpetue,  estabelecida  sobre  esse  solo  de  prática  incompreendida.  Da 
 possibilidade  de  fazer  das  mediações  necessárias  na  vida  cotidiana  –  dos 
 seus  altos  e  baixos,  do  conflito  entre  o  apropriado  e  o  não  apropriado, 
 entre  a  informalidade  da  vida  subjetiva  e  o  caos  do  mundo,  da 
 re-produção  das  relações  essenciais,  da  relação  entre  cultura  e  atividade 
 produtora,  entre  conhecimento  e  ideologia  –  uma  obra  para  os 
 indivíduos,  grupos,  as  classes.  (BAPTISTA,  2016b,  p.  102-103.  Grifo  da 
 autora). 

 Interessante  perceber  que  Baptista,  2016b,  com  base  na  reflexão  de  Lefebvre,  1991  34  , 

 movimenta  a  perspectiva  do  cotidiano  com  o  sentido  de  ser  um  espaço  privilegiado  para  uma 

 34  Idem ibidem. 
 33  Idem. 

 32  LEFEBVRE,  Henri.  A  vida  cotidiana  no  mundo  moderno  .  Trad.  Alcides  João  de  Barros.  São  Paulo:  Ática, 
 1991. 
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 transformação  que  seja  revolucionária,  pois  nele,  no  cotidiano,  é  que  a/s  atividade/s  das 

 pessoas  aparece/m  e  o  novo  também.  Pode-se,  então,  no  cotidiano,  ter  liberdade  para  o  desafio 

 de determinismos já dados. 

 Prosseguindo  a  análise,  é  importante  destacar  que  o  PEP  norteia  a  formação  e  o 

 exercício  profissional  dos/as  assistentes  sociais,  tendo  sido  resultado  de  um  processo  histórico 

 de  construção  coletiva.  Dessa  maneira,  esse  projeto  de  profissão  e  sociedade  é  apontado  no 

 Código  de  Ética  Profissional,  na  Lei  de  Regulamentação  da  Profissão  (Lei  nº  8662/93)  e  nas 

 Diretrizes  Curriculares  aprovadas  pela  ABEPSS,  em  1996.  Na  atual  conjuntura,  podemos 

 destacar  que  o  exercício  de  reforçar  e  buscar  consolidá-lo  cotidianamente  é  um  desafio  em 

 terrenos  profundamente  adversos,  mas  não  é  impossível,  sendo  necessário  marcar  o  contexto 

 socioprofissional de maneira crítica e propositiva, ancorado nos princípios éticos políticos. 
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 Revelar a riqueza escondida sob a aparente pobreza do 
 cotidiano, descobrir a profundeza sob a trivialidade, atingir 

 o extraordinário do ordinário, esse é o desafio. 
 (Henri Lefebvre, 1991, p. 44  35  ) 

 II  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  E  O  SERVIÇO  SOCIAL 

 NO CAM 

 2.1  Defensoria Pública Paulista, 16 anos 

 A  Defensoria  Pública  no  Estado  de  São  Paulo,  dentre  outras  Defensorias,  tem  uma  das 

 mais  consolidadas  carreiras  por  meio  de  concurso  público  não  somente  do  Direito,  para  o 

 cargo  de  Defensor/a  Público/a  36  ,  mas  também  é  composta  de  corpo  técnico  com  profissões 

 como  a  de  Psicologia  e  a  de  Serviço  Social,  no  Centro  de  Atendimento  Multidisciplinar 

 (CAM),  em  seu  quadro  de  funcionários/as  para,  juntamente  com  os/as  profissionais  do 

 Direito,  levar  à  população  melhor  qualidade  no  trabalho  oferecido  e,  também,  uma  justiça  de 

 maneira integral. 

 Importante  mencionar  que  desde  a  promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988,  que 

 é  a  lei  fundamental  no  Brasil  e  serve  de  parâmetro  para  a  validade  das  demais  normativas, 

 entendeu-se  que,  de  acordo  com  as  necessidades  complexas  da  atual  sociedade,  com  o  desafio 

 de  constituir  um  Estado  Democrático  de  Direito  para  a  garantia  dos  direitos  fundamentais 

 como  a  educação,  a  saúde,  entre  outros,  é  necessário  que  todas  as  pessoas  tenham  a 

 oportunidade  de  exigí-los.  E,  por  isso,  a  Constituição  Federal  prevê  o  direito  de  acesso  à 

 justiça,  como  um  dos  direitos  fundamentais  do  cidadão,  em  seu  Capítulo  IV,  artigos  127  a 

 135, com as Funções Essenciais à Justiça (BRASIL, 1988). 

 A  inovação  da  Carta  Magna  nestas  Funções  Essenciais  à  Justiça  criou  a 

 Advocacia-Geral  da  União,  reforçou  a  autonomia  do  Ministério  Público,  atribuiu  status 

 privilegiado  aos/às  advogados/as  e  estabeleceu  a  Defensoria  Pública  em  cada  estado  da 

 36  No  último  edital  do  concurso  público  da  DPESP  para  Defensor/a  Público/a,  pela  Fundação  Carlos  Chagas, 
 dentre  os  requisitos  para  inscrição  no  concurso  e  posse  no  cargo,  era  necessário  ter  a  graduação  no  curso  de 
 Direito,  bem  como  comprovar  3  (três)  anos  de  atividade  jurídica  –  o  que,  pela  Defensoria  Paulista,  há  nove 
 possibilidades  e  destacamos  duas:  estagiário/a  na  própria  instituição  ou  outras  DPEs,  ou  cargo  do  Subquadro  dos 
 Cargos  de  Apoio  da  Defensoria  Pública  (Disponível  em: 
 <  https://www.concursosfcc.com.br/concursos/dpesp118/edital_viii_concurso-para_csdp_final.pdf  >.  Acesso  em: 
 31 mai. 2022). 

 35  LEFEBVRE,  Henri.  A  vida  cotidiana  no  mundo  moderno.  Trad.  Alcides  João  de  Barros.  São  Paulo:  Ática, 
 1991.  In  :  BAPTISTA,  Myrian  Veras;  BATTINI,  Odária  (Org.).  A  prática  profissional  do  assistente  social  :  para 
 reconhecer e reconstruir o cotidiano. Volume II. São Paulo: Veras Editora, 2016, p. 37. 

https://www.concursosfcc.com.br/concursos/dpesp118/edital_viii_concurso-para_csdp_final.pdf
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 federação.  Tais  instituições  estão  perpassadas  intrinsecamente  com  a  profissão  do  direito  que 

 nelas aparece estabelecida, bem como na relação com o Estado, na medida em que: 

 [...]  o  Estado  é  um  órgão  essencial  neste  processo,  tendo  grande  relevância 
 no  que  toca  a  autonomia  relativa  do  Direito  e  do  ímpeto  sistêmico  e 
 autossuficiente  do  último.  A  autonomia  relativa  do  Direito  precisa  de 
 estruturas  materiais  como  os  especialistas  e  o  Estado.  O  Direito,  pois, 
 depende  de  estruturas  inseridas  no  processo  contraditório  e  conflituoso  de 
 manutenção  e  reprodução  do  complexo  social  total  (SARTORI  37  ,  2010,  p. 
 100.  Apud  : RIBEIRO, 2021, p. 75). 

 De  forma  sucinta,  a  Advocacia  Pública  representa  a  União,  judicial  ou 

 extrajudicialmente,  fornecendo  consultoria  e  assessoramento  jurídico  ao  Poder  Executivo;  o 

 Ministério  Público  busca  efetivação  dos  interesses  da  sociedade,  ele  é  o  fiscal  da  lei;  o/a 

 advogado/a,  com  papel  indispensável  à  administração  da  justiça,  é  o/a  profissional 

 habilitado/a  para  o  exercício  de  postular  em  juízo  (é  quem  pode  escrever  e  falar  diretamente 

 em  ações  judiciais);  e  à  Defensoria  Pública  incumbe  a  orientação  jurídica  e  a  defesa,  em  todos 

 os  graus  e  gratuitamente,  às  pessoas  que  não  podem  pagar  honorários  advocatícios.  Segundo 

 Borgianni  (2013,  p.  413.  Grifo  da  autora):  “[...]  o  jurídico  é,  antes  de  tudo,  o  lócus  de 

 resolução  dos  conflitos  pela  impositividade  do  Estado.”,  o  que  pode  trazer  desafios  para  a 

 sociedade diante dessa exigência. 

 Na  análise  abaixo  de  Sadek,  2002,  há  o  apontamento  crucial  de  atuação  inovadora  às 

 instituições que a Carta Magna trouxe, com arrojada atuação no viés político: 

 A  Constituição  de  1988  e  os  papéis  atribuídos  ao  Judiciário,  ao  Ministério 
 Público,  à  Defensoria  Pública,  à  Procuradoria  da  República,  à  Advocacia 
 Geral  da  União,  às  polícias,  aos  advogados,  enfim,  aos  operadores  do 
 Direito,  representaram  uma  mudança  radical,  não  apenas  no  perfil  destas 
 instituições  e  de  seus  integrantes,  mas  também  em  suas  possibilidades  de 
 atuação  na  arena  política  e  de  envolvimento  com  questões  públicas.  Com  a 
 vigência  do  novo  texto  constitucional,  estas  instituições  foram  construindo 
 sua  identidade,  desenvolvendo  as  potencialidades  contidas  na  legislação,  a 
 ponto  de  poucos  contestarem  que  foi  construído  um  outro  cenário  com 
 protagonistas  originais.  Trata-se  de  novos  atores  políticos,  com  capacidade 
 de  interferir  ativamente  na  vida  pública  –  ainda  que  com  papéis 
 diferenciados  e  em  alguns  casos  mais  do  que  em  outros  (SADEK  38  ,  2002,  p. 
 253.  Apud  : SOUZA, 2021, p. 80). 

 38  SADEK,  Maria  Tereza.  Estudos  sobre  o  sistema  de  justiça.  In:  Micelli,  Sergio  (org.).  O  que  ler  na  ciência 
 social brasileira  .  São Paulo: ANPOCS/Editora Sumaré;  Brasília (DF): CAPES, 2002. 

 37  SARTORI, Vitor Bartoletti.  Lukács e a crítica ontológica  ao direito.  São Paulo: Cortez, 2010. 
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 O  arrojado  papel  das  instituições  –  que  Sadek  explicita  o  viés  político  –,  aponta  a 

 originalidade  no  caminho  de  inclusão  na  vida  pública  e  que,  nesse  sentido,  a  Defensoria 

 Pública  do  Estado  é  a  instituição  pública  mais  recente  a  ser  institucionalizada  na  Constituição 

 Federal  de  1988,  com  expressão  e  instrumento  de  regime  democrático.  Tem  como  objetivo 

 oferecer  aos/às  cidadãos/ãs  que  não  podem  arcar  financeiramente  com  o  serviço  de  um/a 

 advogado/a  e  despesas  processuais  a  orientação  jurídica  (seja  judicial  ou  extrajudicial),  a 

 promoção  dos  direitos  humanos  e  a  defesa  integral,  em  todos  os  graus,  dos  direitos  individuais 

 e coletivos das pessoas que têm seus direitos violados (art. 134, Constituição Federal/1988). 

 Abarcando  tais  pontos  e  indo  ao  encontro  dessas  funções,  há  destaque  na  reflexão  da 

 autora  abaixo  que  busca  delinear  o  “Sistema  de  Justiça”,  o  qual  requer  a  participação  de 

 vários/as agentes e instituições, nessa função constituída de buscar aplicar as normas: 

 O  sistema  de  justiça  tem  o  papel  de  garantir  a  aplicação  das  leis  com 
 eficiência  e  isenção.  Ele  é  composto  por  todas  as  instituições  encarregadas 
 de  distribuir  justiça:  o  poder  judiciário  (que  profere  a  sentença);  o  Ministério 
 Público  (agente  que  oferece  a  denúncia);  a  Defensoria  Pública  (encarregada 
 da  defesa  de  cidadãos  sem  condições  de  suportar  as  custas  de  um  processo 
 judicial);  a  polícia  (encarregada  da  investigação);  os  advogados 
 (encarregados  da  defesa  das  partes)  (SADEK;  FIGUEIREDO;  FELIPE  39  , 
 2002, p. 117.  Apud  : SOUZA, 2021, p. 77). 

 Curioso,  senão  ostentoso,  que  o  estudo  acerca  do  sistema  de  justiça,  segundo  Sadek  40 

 (2002,  apud  RIBEIRO,  2021),  soma  vários  fatores  que  estão  na  área  temática  do  Direito  a  ser 

 revisitada  e  re/descoberta.  O  campo  de  saberes  juristas  a  colocou  como  lugar  da  legalidade 

 (para  não  dizer  da  superioridade/dominação:  somente  o  Direito  pode/consegue  se  debruçar  a 

 respeito),  reservada  ao  saber  jurídico,  expondo  uma  tensão  quando  as  Ciências  Sociais  se 

 debruçaram  sobre  ela.  Após  encontro  entre  as  áreas  do  saber  do  Direito  e  das  Ciências 

 Sociais,  com  a  inclusão  da  sociologia  jurídica  na  grade  curricular  do  curso  de  graduação  do 

 Direito,  esse  estudo  acerca  do  sistema  de  justiça  aparentou  laços  amadurecidos  entre  Direito  e 

 Ciências Sociais, aparecendo o reconhecimento de saberes e aproximações (RIBEIRO, 2021). 

 No  presente  estudo  vamos  chamar  atenção  para  a  tríade  do  Sistema  de  Justiça,  em  que 

 a  Defensoria  está  junto  ao  Tribunal  de  Justiça,  TJ  e  ao  Ministério  Público,  MP,  que  são 

 independentes  e  autônomos  entre  si.  E,  um  ponto  interessante  que  podemos  chamar  atenção  é 

 40  Idem. 

 39  SADEK,  Maria  Tereza;  FIGUEIREDO,  Marcelo;  FELIPE,  Kenarik  Boujikan.  Os  atores  do  sistema  de  justiça. 
 In  :  SPECK,  Bruno  Wilhelm  (Org.).  Caminhos  da  transparência  :  análise  dos  componentes  de  um  sistema 
 nacional de integridade. Campinas: Editora da UNICAMP, 2002. p. 116-126. 
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 a  triangulação,  simbolicamente,  que  aparenta  a  relação  no  funcionamento  dessas  instituições. 

 Triangulação  desde  o  funcionamento  destas  de  buscar  estar-se  acompanhando  em  seus 

 calendários  41  ;  suas  demandas  estarem  sempre  com  referenciais  às  suas  atividades  fim  do 

 direito;  a  DPE  sempre  excluída  na  relação  com  TJ  e  MP;  e  ainda  na  história  secular  do  Direito 

 que  as  três  estão  recheadas  desde  seu  início,  com  costumes  que  podem  ecoar 

 conservadorismo.  Outro  ponto  curioso,  senão  um  dos  mais  tradicionais  nestas  instituições:  o 

 uso  costumeiro  do  substantivo  “doutor/a”  para  indicar  a  forma  de  tratamento  quase  que 

 obrigatório antes, durante e depois na tratativa com alguém que é do direito. 

 Ademais,  também  chamamos  atenção  a  outro  aspecto  curioso:  os  artigos  que 

 acompanham  as  citadas  instituições.  Para  Defensoria,  utilizamos  o  artigo  feminino  e  seu 

 próprio  nome  o  é.  Interessante,  porque  no  sistema  de  justiça  aqui  utilizado,  das  três 

 instituições  que  o  compõe,  somente  a  DPE  é  acompanhada  dessa  singularidade  de  vir 

 acompanhada  do  substantivo  feminino,  tendo  em  vista  que  as  outras  duas  são  acompanhadas 

 de  características  do  artigo  masculino:  “o”  Ministério  Público  e  “o”  Tribunal  de  Justiça. 

 Peculiaridades que contribuem, talvez, para a criação tardia da Defensoria. 

 Caminhando  para  a  parte  histórica  da  instituição  paulista  aqui  em  foco,  embora  desde 

 1988  a  Constituição  delineie  a  existência  de  uma  Defensoria  por  estado  no  país,  o  estado  de 

 São  Paulo  somente  a  constituiu  legalmente  no  ano  de  2006,  e  o  fez  devido  à  pressão  exercida 

 por  vários  movimentos  sociais  e  populares  e  da  sociedade  civil.  Note-se  no  gráfico  abaixo,  de 

 Moreira (2016), a heterogeneidade na criação das Defensorias Públicas Estaduais no Brasil: 

 41  Uma  instituição  sempre  tendo  que  sair  na  frente  autorizando  as  outras  a  lhe  seguirem  e  geralmente  é  o  TJ  quem 
 publica primeiramente seu calendário. 
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 Figura 2: Cronologia da criação das Defensorias públicas no Brasil 

 Fonte: MOREIRA, 2016, p. 2. 

 Segundo  o  autor,  o  gráfico  acima  com  24  estados  federados  e  mais  o  Distrito  Federal 

 não  inclui  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Amapá,  por  entender  que  no  RJ  seus  primeiros 

 cargos  de  defensores/as  públicos/as  remontam  à  década  de  1950,  e  o  Amapá  também  não  foi 

 inserido  na  análise,  porque  ainda  não  havia  sido  instaurado  conforme  a  Constituição  de  1988 

 e  os  serviços  lá  exercidos  se  faziam  por  meio  de  um/a  advogado/a  que  era  contratado/a  por 

 livre  nomeação  do  governador  do  Estado,  segundo  Brasil  42  (2013).  Todavia,  no  ano  de  2017 

 saiu  o  primeiro  edital  de  concurso  para  a  DPEAP  43  e  em  2018  ocorreu  a  prova,  já  tendo 

 quadro de funcionários/as na instituição  44  . 

 Ainda  sobre  o  gráfico  de  Moreira  (2016),  houve  destaque  de  alguns  estados  em 

 vermelho,  pois  segundo  o  autor  são  aqueles  que  atribuíram  a  assistência  judiciária  a  setores  da 

 44  <  https://ap.def.br/  > Acesso em 27 jun. 2022. 

 43  Disponível em: <  https://dhg1h5j42swfq.cloudfront.net/2017/12/22102045/Edital-Concurso-DPE-AP.pdf  >. 
 Acesso em: 30 ago. 2021. 

 42  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  Aplicada  -  IPEA  (2013).  Mapa  da  Defensoria  Pública  no  Brasil.  In  : 
 MOREIRA,  Thiago  de  Miranda  Queiroz.  A  criação  da  Defensoria  Pública  nos  Estados  :  conflitos  institucionais 
 e  corporativos  no  processo  de  uniformização  do  acesso  à  justiça.  40º  encontro  anual  da  associação  nacional  de 
 pós-graduação e pesquisa em ciências sociais – ANPOCS.  São Paulo, Setembro de 2016. 

https://ap.def.br/
https://dhg1h5j42swfq.cloudfront.net/2017/12/22102045/Edital-Concurso-DPE-AP.pdf


 57 

 Procuradoria  Geral  do  Estado  (PGE)  e/ou  à  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  (OAB),  antes 

 mesmo  de  criarem  a  DPE.  A  PGE  se  configura  numa  instituição  prevista  para  prestar  serviços 

 aos  interesses  jurídicos  ao  Governo  do  Estado  e  não  à  população.  O  estado  de  São  Paulo  era 

 um desses estados que utilizavam a PGE antes da criação da DPE. 

 Dessa  maneira,  quem  prestava  assistência  judiciária  gratuita  eram  procuradores/as  do 

 estado,  da  Procuradoria  de  Assistência  Judiciária  (PAJ),  sub-órgão  da  PGE  (Procuradoria 

 Geral  do  Estado).  E  o  nascimento  da  DPESP  veio  um  pouco  espelhada  em  alguns  aspectos  da 

 antiga  PAJ,  como  o  nome  dos  cargos:  membros/as  são  Defensores/as  Públicos/as,  enquanto 

 servidores/as  estão  no  subquadro  de  apoio  desta  instituição  (DEFENSORIA,  2017).  Ademais, 

 na  criação  da  DPESP,  houve  a  opção  de  87  procuradores/as  do  Estado,  que  atuavam  na  PAJ, 

 migrarem  para  a  nova  carreira  na  DPE  e  continuarem  trabalhando,  mas  agora  como 

 defensores/as públicos/as. 

 [...]  não  há  como  desassociar  que  a  figura  do  defensor  público  já  existia  e  era 
 exercida  pelos  procuradores  paulistas  antes  da  obrigatoriedade  imposta  pela 
 Carta  Magna.  [...]  a  criação  da  nova  carreira  não  representou  nenhum  ganho 
 para aqueles que optaram por segui-la. 
 De  um  total  de  350  procuradores  do  Estado  que  atuavam  na  extinta 
 Procuradoria  de  Assistência  Judiciária  (PAJ),  87  optaram  pela  nova  carreira. 
 Durante  60  anos,  a  Assistência  Jurídica  no  Estado  foi  prestada 
 exclusivamente pela PGE. (MONTENEGRO, 2007, s/p). 

 No  seu  histórico,  a  PAJ  já  realizava  atuação  interdisciplinar  oferecendo  atendimento 

 integral  às  pessoas  que  traziam  demandas  complexas,  como  violência  doméstica,  e 

 necessitavam  do  apoio  de  outras  áreas  para  acolhimento  e  manejo.  Nesse  sentido,  soube 

 perceber  a  limitação  de  que  uma  única  área  pelos  direitos  e  pela  justiça  não  seria  suficiente  e 

 que  a  assistência  prestada  à  população,  antes  judiciária  (atuação  em  processos  judiciais), 

 passou  a  ser  jurídica  e  integral  com  o  nascimento  da  Defensoria  Pública.  Essa  atuação  jurídica 

 e  integral  é  oferecida  com  a  DPESP  sem  necessidade  de  processo  judicial,  ocorrendo  atuação 

 extrajudicial,  que  pode  se  dar  no  acompanhamento  de  casos  de  saúde,  casos  de  implantação 

 de  políticas  públicas,  visitas  em  serviços  públicos,  dentre  outros,  que  são  realizados,  em 

 muitas  das  demandas  que  recebem,  pelos/as  profissionais  do  CAM  –  Centro  de  Atendimento 

 Multidisciplinar  (mais  adiante  há  organização  da  disposição  das  equipes  CAMs  na  instituição 

 no quadro 5). 
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 Sadek  45  (1999,  p.  10)  ainda  elucida  que  há  muitos  conflitos  que  chegam  ao 
 sistema  estatal,  porém  não  se  transformam  em  processos  judiciais  que, 
 essencialmente,  chegariam  para  a  apreciação  de  um/a  juiz/a.  Nesses  casos,  os 
 outros  agentes  do  sistema,  como  promotores/as  de  justiça  e  defensores/as 
 públicos,  utilizam-se  de  intervenções  extrajudiciais,  as  quais  podem  ser 
 solucionadas  por  meio  da  ação  desses  agentes.  “Assim,  o  fato  de  um 
 problema  não  chegar  até  o/a  juiz/a  não  quer  dizer,  necessariamente,  que  não 
 foi  de  alguma  forma  processado  pelo  sistema  de  justiça”.  (  Apud  :  SOUZA, 
 2021, p. 81). 

 Dessa  maneira,  a  trajetória  histórica  da  Defensoria  Paulista  na  possibilidade  de 

 construção  de  uma  instituição  inovadora,  parece  ter  conseguido  levar  mais  do  que  a  simples 

 defesa  ou  orientação  do  direito  e  do  dever  à  população.  Com  trabalho  interdisciplinar  do 

 CAM,  bem  como  com  atuação  em  educação  em  direitos.  A  educação  em  direitos  geralmente  é 

 realizada  por  um/a  defensor/a  e/ou  algum/a  profissional  do  CAM  (que  também  pode  contar 

 com  participação  de  oficial/ala  e/ou  estagiário/a)  à  população  e/ou  com  algum  serviço  da  rede 

 sobre  alguma  temática  em  específico,  como  guarda,  alimentos,  infância,  violência,  dentre 

 outros. 

 Ainda  considerando  a  trajetória  histórica  da  Defensoria  Paulista,  quando  de  seu 

 nascimento  por  meio  da  Lei  Complementar  nº  988,  de  09  de  janeiro  de  2006,  pode-se  ter 

 maior  clarividência  da  ampliação  do  escopo  de  atuação,  ofertando,  de  forma  integral  e 

 gratuita,  a  orientação  jurídica,  a  promoção  dos  direitos  humanos  e  a  defesa,  em  todos  os  graus, 

 judicial  e  extrajudicial  dos  direitos  individuais  e  coletivos.  A  concepção  de  justiça,  portanto, 

 voltada  para  prática  de  defesa  de  direitos  passa  a  ter  outras  vias  de  entrada:  a  extrajudicial,  já 

 que  o  Judiciário  e  o  Sistema  de  Justiça,  como  um  todo,  acabam  por  perpetuar  as 

 desigualdades sociais, mantendo o  status quo  da sociedade. 

 Embora  a  finalidade  não  seja  a  análise  da  questão  constitucional,  é  importante 

 apontarmos  as  contradições  existentes  no  aparato  legal  da  instituição.  Para  tanto,  pode  ser 

 considerável  refletir  sobre  o  Estado  de  SP  não  ter  criado  a  Defensoria  desde  a  promulgação  da 

 CF/88:  talvez  esteja  imbricado  à  inércia  política,  por  não  ser  interessante  para  um  governo 

 elitizado  e  que  monopoliza  o  poder  no  estado  ao  longo  de  mais  de  duas  décadas  colocar  em 

 voga  um  ditame  constitucional  alinhado  à  promoção  e  defesa  de  direitos  humanos  da 

 população  necessitada.  Mas  tal  reflexão  não  pretende  ter  motivos  elencados  ou  mesmo 

 respostas,  mas  sim  rememorar  que  o  mais  importante  é  ela  estar  estruturada  e  que  sua 

 composição veio pela luta, reivindicação e pelo movimento da população. 

 45  SADEK,  Maria  Tereza.  O  Sistema  de  Justiça.  In:  SADEK,  Maria  Tereza  Aina  (Org.).  O  Sistema  de  Justiça  . 
 São Paulo: IDESP: Sumaré, 1999. 
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 Ilustrando  o  “subquadro  de  cargos  de  apoio”,  dispostos  na  Lei  Complementar  nº  1.050, 

 de 24 de junho de 2008, que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo conta, temos: 
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 Quadro 3: Subquadro de apoio na DPESP 
 Cargo  Total de profissionais  46  Ingresso 

 Oficial/a de Defensoria Pública  562  Concurso Público – Ensino médio 
 Agente de Defensoria Pública  221  Concurso  Público  –  Ensino  superior  –  dependendo  da  especialidade,  há  necessidade 

 de inscrição ativa em Conselho de Classe 
 Assistente de Defensoria Pública  13  Provimento  em  Comissão  –  Certificado  de  conclusão  do  ensino  médio  ou  equivalente, 

 acrescido  de  conhecimento  de  informática  e  experiência  profissional  comprovada  de, 
 no  mínimo,  1  (um)  ano  em  assuntos  relacionados  com  as  atividades  a  serem 
 desempenhadas 

 Assistente  Técnico  de  Defensoria 
 Pública I e II 

 74  Provimento  em  Comissão  –  Graduação  em  curso  de  nível  superior  e  experiência 
 profissional  comprovada  de,  no  mínimo,  2  (dois)  anos  em  assuntos  relacionados  com 
 as atividades a serem desempenhadas – I – e o II com mínimo de 3 (três) anos 

 Diretor  Técnico  de  Departamento  de 
 Defensoria Pública 

 04  Provimento  em  Comissão  -  Graduação  em  curso  de  nível  superior  e  experiência 
 profissional  comprovada  de,  no  mínimo,  4  (quatro)  anos  em  assuntos  relacionados 
 com as atividades a serem desempenhadas 

 Assessor  Técnico  de  Defensoria 
 Pública 

 11  Provimento  em  Comissão  -  Graduação  em  curso  de  nível  superior  e  experiência 
 profissional  comprovada  de,  no  mínimo,  5  (cinco)  anos  em  assuntos  relacionados 
 com as atividades a serem desempenhadas 

 Fonte: criado pela autora, 2022, segundo informações na LC nº 1050/2008. 

 46  Pesquisado  cargo  por  cargo  no  site  da  Defensoria  paulista,  no  menu  “Portal  da  transparência”  e  após  “Defensores/as  e  Servidores/as”.  Disponível  em: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_Defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranet 
 Portlet_cargo=Assistente+T%C3%A9cnico%2Fa+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_Defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lota 
 cao=&_br_def_sp_Defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q  =  >.  Acesso em: 15 mai. 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Assistente+T%C3%A9cnico%2Fa+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Assistente+T%C3%A9cnico%2Fa+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Assistente+T%C3%A9cnico%2Fa+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
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 É  importante  destacar  que  nas  cidades  do  estado  em  que  a  Defensoria  ainda  não  foi 

 instalada,  existem  convênios  custeados  pela  instituição  para  atendimento  ao  público,  que 

 prestam  assistência  nas  ações  judiciais  (como  a  OAB),  perdendo  a  característica  primordial  da 

 Defensoria  Paulista  na  atuação  jurídica  integral  com  viés  político,  social,  extrajudicial, 

 interdisciplinar e coletivo. 

 Antes  da  criação  da  DPE  Paulista,  havia  muitas  críticas  à  atuação  da  PGE  e  do 

 convênio  com  advogados/as  da  OAB,  devido  à  incoerência  de  procuradores/as  que  defendem 

 o  Estado  também  poderem  atuar  contra  ele,  fora  outros  casos  em  que  ocorria  a  colidência  e 

 conflitos  de  interesses,  podendo  ter  um  encontro  de  garantia  de  suprimento  de  serviços  para  o 

 próprio governo em prejuízo dos direitos dos/as cidadãos/ãs. 

 De  várias  resistências  e  oposições  a  esse  procedimento,  de  PGE  e  OAB  atuarem,  e  a 

 não  criação  da  DPE,  se  avançou  para  uma  ampla  mobilização  social.  Em  2002,  São  Paulo 

 testemunhou  a  criação  de  um  Movimento  pela  Defensoria  Pública  ,  o  qual  abarcou  cerca  de 

 440  instituições  e  deu  início  à  organização  de  petições  e  manifestações  públicas  (BRASIL, 

 2013).  Houve  também  o  início  de  busca  de  apoio  para  a  causa  em  âmbitos  da  comunidade 

 jurídica  e  do  sistema  político.  A  mobilização  social  que  marcou  a  implantação  da  Defensoria 

 Pública  paulista  se  difundiu  pelo  país  intensificando  uma  consciência  social  sobre  o  direito  de 

 acesso à justiça para todos/as. 

 Note-se  abaixo  alguns  dos  símbolos  de  mobilização  social  a  favor  da  implantação  das 

 Defensorias Públicas no Brasil: 

 Figura 3: Símbolos de movimentos a favor da criação das Defensorias Públicas no Brasil 

 Fonte: BRASIL, 2013, p. 29. 
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 A  primeira  figura  é  referente  ao  movimento  no  Estado  do  Paraná,  em  2010,  com  o 

 mote  “Defensoria  Já”;  a  segunda  figura  foi  do  Estado  de  Santa  Catarina,  de  2012,  com  o 

 slogan  “Defensoria  Pública:  um  direito  sonegado”;  e  a  terceira  figura  remete  ao  movimento 

 pela  Defensoria  Pública  de  São  Paulo,  em  2002,  com  o  lema  “Defensoria  Pública:  para  quem 

 é carente de justiça”. 

 Pensa-se  o  quanto  a  população  se  mobilizou  para  que  um  direito  a  uma  instituição,  já 

 garantido  na  CF,  fosse  efetivado,  para  não  dizer  curioso  lutar  pelo  óbvio,  como  se  as  pessoas 

 dissessem  quão  amarelo  é  a  cor  amarela.  Todavia,  às  vezes  o  céu  pode  ser  sempre  dito  que  é 

 azul,  por  evidência,  mas  em  alguns  momentos  ele  pode  estar  cinzento  –  então,  o  óbvio  tem 

 que ser falado, mobilizado. 

 Segundo  GALVÃO  (2011),  acerca  dos  movimentos  sociais:  “[...]  é  possível  destacar  a 

 importância  da  oposição  de  classes  na  emergência  e  estruturação  dos  movimentos  sociais, 

 uma  vez  que  os  conflitos  que  estes  expressam  estão,  em  parte,  relacionados  aos  efeitos  da 

 exploração  e  da  dominação  capitalistas  ”  (GALVÃO,  2011,  p.  110.  Grifo  nosso).  Nesse 

 sentido,  o  autor  coloca  não  uma  bipolarização  de  um  ou  mais  movimentos,  mas  sim  uma 

 multipolarização,  havendo  um  conjunto  heterogêneo  e  diversificado  com  várias  facetas  de 

 interesses que é compreendido dialeticamente e não de maneira determinista. 

 Ressalte-se  que  do  conjunto  robusto  de  órgãos  na  Defensoria  Pública  Paulista,  que  se 

 vale  de  autonomia  administrativa  e  funcional,  ela  tem  consigo  uma  ouvidoria  47  independente 

 que  serve  de  interconexão  entre  a  instituição  e  entidades  da  sociedade  civil,  sendo  um  órgão 

 externo  à  instituição  que  recebe  reclamações,  sugestões  e  elogios  sobre  a  qualidade  dos 

 serviços prestados. 

 Além  disso,  a  lei  também  previu  outro  espaço  que  a  instituição  tem  de  plano  de  ação  e 

 organização  por  meio  de  Conferências  Públicas  que  recebe  a  população  por  meio  de 

 representações  da  sociedade  civil  e  movimentos  sociais  em  várias  regionais  das  unidades  da 

 DPE  –  a  primeira  conferência  foi  no  biênio  2007-2009.  Essas  conferências  ocorrem  de  dois 

 em  dois  anos  para  se  pensar  nas  temáticas  e  demandas  que  a  população  necessita,  além  das 

 devolutivas  das  propostas  pensadas  anteriormente.  Na  nova  reformulação  do  site  da  DPE,  há 

 acesso claro acerca delas e, de maneira didática e ilustrativa, esboçaram seu funcionamento: 

 47  A  Ouvidoria-geral,  de  acordo  com  a  LC  988/2006,  tem  no  seu  corpo  de  membros  escolhidos/as,  representantes 
 da  sociedade  civil  que  possuem  autonomia  e  conhecimento  para  poder  contribuir  com  a  melhoria  do  acesso  à 
 justiça,  de  acordo  com  as  demandas  de  cidadãos/ãs.  Ele  se  caracteriza  como  órgão  superior  na  DPESP  e  deve 
 participar da gestão e fiscalização da instituição e dos membros/servidores/as. 
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 Figura 4: Três etapas dos Ciclos de Conferências da DPESP 

 Fonte:  site  novo  da  DPE  paulista,  menu  principal  ,  após  Participação  Social  ,  Ciclo  de  Conferências  e 
 Ciclo  de  Conferência  novamente  (Disponível  em: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/participacao-social/pagina-inicial-participacao-social/ciclo-de-conf 
 erencias  >. Acesso em: 15 mai. 2022). 

 Um  último  espaço  de  também  importância  que  fora  pensado  na  construção  da 

 instituição  é  o  chamado  “Momento  Aberto”  no  Conselho  Superior  48  ,  que  ocorre  toda 

 sexta-feira  pela  manhã,  em  que  há  espaço  para  colher  questões  da  população  em  geral  e 

 também  de  movimentos  sociais  sobre  pontos  que  a  instituição  possa  responder  ou  pensar  em 

 atuar em prol da sociedade. 

 Chamamos  a  atenção  para  o  órgão  do  Conselho  Superior,  que  opera  de  maneira 

 deliberativa,  de  acordo  com  a  LC  nº  988  de  2006,  e  nele  são  decididas  as  normas  na 

 instituição,  e  também  nele  se  pensa  e  se  decide  os  parâmetros  mínimos  de  qualidade  para  a 

 atuação,  além  de  buscar  aprovar  o  plano  anual  de  atuação  da  instituição  etc..  Sua  formação  se 

 dá  por  13  membros/as  (ou  seja,  Defensores/as  Públicos/as),  sendo  05  natos/as  (o/a  Defensor/a 

 Público/a-Geral  do  Estado  –  que  o  preside  –,  o/a  Segundo/a  Sub-Defensor/a  Público/a-Geral 

 do  Estado,  o/a  Terceiro/a  Sub-Defensor/a  Público/a-Geral  do  Estado,  o/a  Defensor/a  Público/a 

 Corregedor/a-Geral  do  Estado  e  o/a  Ouvidor/a-Geral  da  Defensoria  Pública,  esse  último  sem 

 direito  a  voto)  e  08  eleitos/as  pela  votação  direta  de  Defensores/as,  seguindo  uma 

 representatividade  da  carreira  deles/as:  01  dos  Núcleos  Especializados;  01  das  Defensorias 

 Regionais;  01  da  Defensoria  situada  na  Capital  e  01  para  cada  nível  da  carreira  (nível  I  a  nível 

 V). 

 No  organograma  abaixo  podemos  ter  um  pouco  da  dimensão  da  administração  geral 

 (ou  como  também  é  chamada  de  administração  superior)  da  Defensoria  Pública  do  Estado  que 

 48  Disponível em: <  https://www.Defensoria.sp.def.br/institucional/conselho-superior  >.  Acesso em: 10 jun. 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/participacao-social/pagina-inicial-participacao-social/ciclo-de-conferencias
https://www.defensoria.sp.def.br/participacao-social/pagina-inicial-participacao-social/ciclo-de-conferencias
https://www.defensoria.sp.def.br/institucional/conselho-superior
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 tem  por  gestor/a  um/a  Defensor/a  Público/a-Geral,  DPG,  nomeado/a  pelo/a  Governador/a  do 

 Estado,  que  deve  estar  exercendo  a  profissão  na  instituição  e  ter  sido  indicado/a  em  lista 

 tríplice  após  pleito  entre  os/as  membros/as  da  carreira.  Em  ano  de  pleito,  o/a  candidato/a  a 

 DPG  geralmente  divulga  preliminarmente  com  quem  contará  em  sua  gestão,  apresentando 

 composição das subDefensorias  49  . 

 Figura 5: Organograma institucional DPESP 

 Fonte:  antigo  Site  da  DPESP,  tendo  acrescido  somente  o  setor  do  Grupo  de  Apoio  Interdisciplinar, 
 GAI  (antes  disponível  no  link: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2905  >.  Acesso  em:  17  abr.  2022. 
 Todavia  o  endereço  mencionado  não  é  mais  encontrado  e  também  não  foi  encontrado  outro 
 organograma no atual  site  ). 

 Tanto  os/as  membros/as  natos/as  quantos  os  eleitos/as  passam  por  processos  internos 

 eleitorais  com  mandato  de  2  anos,  permitida  uma  reeleição.  Nesse  processo  político,  as 

 eleições  são  realizadas  apenas  por  votos  de  Defensores/as,  ou  seja,  apenas  os/as  membros/as 

 votam  50  , apesar de a instituição ser composta não somente  por eles/as. 

 50  Figurativamente  podemos  comparar  esse  ato  da  instituição  quando  das  eleições  no  Brasil  Império  eram 
 realizadas  apenas  por  homens  com  mais  de  25  anos  que  tinham  um  mínimo  de  renda  (Constituição  de  1824  – 
 conhecido  como  voto  censitário),  pois  não  tinham  direito  a  voto  e  de  se  elegerem  as  mulheres,  pessoas 

 49  No  que  diz  respeito  ao  trabalho  da  primeira  subDefensoria,  ela  realiza  a  coordenação  do  planejamento 
 estratégico  da  DPESP  e  também  acompanha  a  execução  de  planos,  programas,  projetos  e  orçamentos;  já  à 
 segunda  subDefensoria  cabe  administrar,  coordenar  e  orientar  o  trabalho  das  Defensorias  Públicas  Regionais  da 
 Capital  e  de  sua  Região  Metropolitana,  e  ainda  vinculam-se  à  Divisão  de  Atendimento  Inicial  Especializado  ao 
 Público  (DAIEP/triagem)  e  à  Divisão  de  Atendimento  Inicial  Criminal  (AIC/Barra  Funda);  e  com  relação  à 
 terceira  subDefensoria,  esta  se  destina  a  administrar,  coordenar  e  orientar  os  trabalhos  nas  Defensorias  Públicas 
 Regionais do Interior. 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2905A
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 Na  estrutura  interna  da  Defensoria  Paulista  há  destaque  também  para  composição  dos 

 nove  núcleos  temáticos  especializados,  que  são  órgãos  internos  de  caráter  permanente  com 

 missão  primordial  de  prestar  suporte  e  auxílio,  tanto  administrativa  quanto  judicialmente,  no 

 desempenho  da  atividade  funcional  dos/as  Defensores/as  Públicos/as  nas  demandas  coletivas, 

 difusas  ou  individuais.  O  desempenho  da  atividade  se  dá  de  acordo  com  cada  temática: 

 Cidadania  e  Direitos  Humanos  (NCDH);  Defesa  da  Diversidade  e  da  Igualdade  Racial 

 (NUDDIR);  Direitos  da  Pessoa  Idosa  e  da  Pessoa  com  Deficiência  (NEDIPED);  Defesa  do 

 Consumidor  (NUDECON);  Habitação  e  Urbanismo  (NHABURB  )  ;  Infância  e  Juventude 

 (NEIJ);  Promoção  e  Defesa  dos  Direitos  das  Mulhere  s  (NUDEM);  Situação  Carcerária 

 (NESC); e  Segunda Instância e Tribunais Superiores  (NSITS). 

 E,  tendo  em  vista  o  planejamento,  interesse  e  organização  política  de  cada  pleito  nos 

 núcleos,  há  atuação  em  prol  de  objetivos  traçados  e  apresentados  no  Conselho  Superior  por 

 meio  dos/as  defensores/as  públicos/as  que  se  candidatam  ao  cargo  e  que  ficam  dois  anos, 

 podendo  reconduzir  esse  mandato  por  mais  dois  anos.  A  equipe  destes  núcleos  é  composta 

 também  de  profissionais  do  CAM,  oficiais/alas  (estes  dois  primeiros/as  não  têm  mandato)  e 

 estagiários/as (de Administração, de Direito, de Psicologia e de Serviço Social): 

 escravizadas  (negros/as)  e  pessoas  não  alfabetizadas  (e  também  as  populações  mais  afastadas  nesse  país  como 
 populações quilombolas, indígenas e ribeirinhas). 

http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3040
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3322
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5126
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5126
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2994
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3064
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3355
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3016
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3005
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 Quadro 4: Composição dos Núcleos da DPESP 
 Nome do Núcleo  Nº de Defensores/as  CAM  Oficiais/alas 

 Núcleo da  Cidadania e Direitos Humanos 
 (NCDH) 

 01 Coordenador, 02 Coordenadoras Auxiliares e 15 
 Colaboradores/as  51  01 Psicólogo e 01 Sociólogo  02 

 Núcleo da Defesa da  Diversidade  e da 
 Igualdade Racial (NUDDIR) 

 01 Coordenador, 01 Coordenadora Auxiliar e 12 
 Colaboradores/as  01 Assistente Social e 01 Psicóloga  02 

 Núcleo da  Defesa do Consumidor 
 (NUDECON) 

 01 Coordenador, 01 Coordenadora Auxiliar e 10 
 Colaboradores/as  01 Contador  02 

 Núcleo da  Habitação e Urbanismo 
 (NHABURB  ) 

 01 Coordenador, 02 Coordenadores Auxiliares e 16 
 Colaboradores/as  01 Arquiteta e 01 Cientista Social  02 

 Núcleo da  Infância e Juventude  (NEIJ)  01 Coordenadora, 02 Coordenadores Auxiliares e 
 12 Colaboradores/as  01 Assistente Social e 01 Psicóloga  02 

 Núcleo da  Promoção e Defesa dos Direitos 
 das Mulhere  s (NUDEM) 

 01 Coordenadora, 02 Coordenadoras Auxiliares e 
 08 Colaboradoras  01 Assistente Social e 01 Psicóloga  02 

 Núcleo da  Segunda Instância e Tribunais 
 Superiores  (NSITS). 

 01 Coordenadora, 01 Coordenação Auxiliar, 02 
 defensores em Brasília/DF e 17 Colaboradores/as  Não há  04 

 Núcleo da  Situação Carcerária  (NESC)  01 Coordenador, 02 Coordenações Auxiliares e 21 
 Colaboradores/as 

 01 Assistente Social e 01 Cientista 
 Social  02 

 Núcleo dos Direitos da Pessoa Idosa e da 
 Pessoa com Deficiência (NEDIPED) 

 01 Coordenadora, 01 Coordenador Auxiliar e 12 
 Colaboradores  01 Assistente Social e 01 Psicóloga  02 

 Fonte:  Organizado  pela  autora,  2022,  a  partir  de  dados  obtidos  no  site  da  DPESP  (Disponível  em  : 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/nucleos-especializados/pagina-inicial-nucleos-especializados  >  .  Acesso em: 10 jun. 2022). 

 51  Defensores/as  colaboradores/as  são  aqueles/as  que  completam  a  equipe  de  defensores/as  no  núcleo  com  função  de  poder  dar  apoio  no  trabalho,  estudo  e  ações  envolvidas, 
 sendo que, geralmente, se encontram uma vez por mês para discutirem e dividirem funções e planejamentos. 

http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3040
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3322
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=5126
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=2994
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3064
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3355
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3355
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3005
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3005
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=3016
https://www.defensoria.sp.def.br/nucleos-especializados/pagina-inicial-nucleos-especializados
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 Destaca-se  que  no  antigo  site  da  DPE,  na  página  do  NCDH  e  do  NUDECON  não 

 havia  menção  dos  nomes  da  equipe  dos  profissionais  do  CAM  e  de  oficiais/alas,  e  na  página 

 do  NEIJ,  NUDEM  e  NESC  também  não  havia  menção  dos  nomes  de  oficiais/alas  no  site  . 

 Esses  dados  foram  obtidos  com  pesquisas  junto  aos  profissionais  que  lá  trabalham  (2022). 

 Com  o  novo  site  da  DPESP,  após  29/04/2022,  somente  há  informações  nas  páginas  dos 

 núcleos  com  relação  aos/às  integrantes,  defensores/as  públicos/as,  coordenadores/as  e 

 auxiliares  (e  quando  clica  na  parte  de  “Integrantes”  aparecem  os  nomes  dos/as 

 colaboradores/as,  que  também  são  defensores/as  públicos/as)  –  sem  destaque  ou  menção  da 

 equipe  que  a  qualifica  e  faz  parte  com  oficiais/alas,  psicólogos/as,  assistentes  sociais  e 

 estagiários/as. 

 No  cenário  ainda  da  formação  e  representação  da  DPESP,  há  a  pesquisa  da  tese  de 

 doutorado  de  Cardoso  (2017),  que  abrangeu  levantamento  de  2012  a  junho  de  2016  acerca  do 

 sistema  de  justiça,  analisando  o  TJSP,  MPSP  e  DPESP.  Cardoso  é  formada  em  Direito,  tem 

 atuado  no  ativismo  pelos  direitos  humanos  e  exerceu  dois  mandatos  como  Ouvidora-Geral  na 

 DPESP,  de  2010  a  2014  e,  de  acordo  com  sua  tese,  no  período  de  análise  da  pesquisa,  ela 

 avaliou que na DPE paulista houve a: 

 [...]  incidência  de  três  principais  vetores  que  buscaram  influenciar  a 
 consolidação  do  desenho  institucional  da  Defensoria:  os  movimentos  sociais  , 
 pautados  pelos  valores  atrelados  ao  seu  processo  de  criação,  depositaram 
 sobre  a  DPESP  as  expectativas  de  mobilização  contra-hegemônica  do 
 direito;  os  membros  da  carreira  ,  que  embora  em  parte  atentos  ao  valor  de 
 suas  inovações,  como  grupo  voltou-se  sobretudo  à  pauta  da  equiparação  com 
 as  demais  carreiras  jurídicas,  priorizando  questões  corporativas  e 
 remuneratórias;  e  o  Poder  executivo  ,  que,  por  sua  vez,  reproduziu  a  dinâmica 
 das  relações  já  estabelecidas  com  o  Tribunal  e  o  Ministério  Público.  [...] 
 Nesse  ponto  resgatamos  uma  vez  mais  o  papel  da  influência  partidária  no 
 cenário  no  qual  se  desenvolve  a  pesquisa,  lembrando  que  é  frente  aos  atos  de 
 vontade  do  governador  do  Estado  de  São  Paulo  que  o  funcionamento 
 aristocrático  da  justiça  local  tem  se  concretizado,  viabilizando  a  evolução  da 
 organização  corporativa  do  poder  em  detrimento  da  cidadania  (CARDOSO, 
 2017, p. 202. Grifo nosso). 

 Outro  ponto  que  Cardoso  (2017)  abarca  na  sua  tese  de  doutorado  é  o  rompimento  de 

 mais  de  50  (cinquenta)  movimentos  sociais  e  populares  com  a  DPESP,  após  esta  realizar 

 homenagem  ao  governador  do  estado  em  2016,  em  plena  comemoração  dos  10  anos  de  DPE. 

 E  nessa  mesma  época,  acaso  ou  não,  houve  assinatura  do  governador  em  projeto  de  lei  que 

 destinou  percentual  ao  Fundo  de  Assistência  Judiciária  (FAJ)  para  pagamento  de 
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 advogados/as  que  auxiliam  na  assistência  complementar  da  instituição  (que  estão  ligados  ao 

 convênio da OAB). 

 2.2 O Serviço Social no CAM, Centro de Atendimento Multidisciplinar, 12 anos 

 Conforme  já  mencionado,  para  garantir  de  forma  integral  o  atendimento  e  o  acesso  à 

 Justiça  pela  população,  a  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  conta  com  o  Centro  de 

 Atendimento  Multidisciplinar  (CAM),  que  é  tido  como  órgão  auxiliar  e  também  previsto  na 

 lei de criação da instituição, Lei Complementar nº 988/2006: 

 Artigo  48  –  As  Defensorias  Públicas  Regionais  e  a  Defensoria  Pública  da 
 Capital  serão  capacitadas  com  ao  menos  1  (um)  Centro  de  Atendimento 
 Multidisciplinar,  visando  ao  assessoramento  técnico  e  interdisciplinar  para  o 
 desempenho  das  atribuições  da  instituição,  assegurada  a  instalação,  em  toda 
 comarca  ou  órgão  jurisdicional  dentro  de  sua  área  de  atuação,  de  local 
 apropriado ao atendimento dos Defensores Públicos. (Defensoria, 2006). 

 A  regulamentação  do  CAM  veio  quatro  anos  após  a  criação  da  Defensoria  Paulista 

 pela  Deliberação  do  Conselho  Superior  da  Defensoria  Pública  nº  187,  de  12  de  agosto  de 

 2010,  em  que  a  DPESP  contaria  efetivamente  com  profissionais  das  áreas  do  Serviço  Social, 

 da  Psicologia,  da  Sociologia,  da  Arquitetura  e  Urbanismo,  dentre  outras.  O  trabalho,  então, 

 passa  a  ser  prestado  à  população  efetivamente  com  cunho  interdisciplinar  para  o  cumprimento 

 de  sua  missão  institucional  e  tarefa  de  prestar  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  à 

 população mais vulnerável do estado de São Paulo. 

 O  primeiro  ingresso  dos/as  Assistente  Sociais  e  Psicólogos/as  no  espaço 

 sócio-ocupacional  que  conecta  com  o  universo  jurídico  da  DPESP,  ocorreu  em  abril  de  2010, 

 quando  ingressaram  17  profissionais,  e  até  o  presente  momento  somente  houve  uma  expansão 

 do  quadro  no  final  do  ano  de  2013  com  um  projeto  de  lei  aprovado  na  Assembleia 

 Legislativa,  tendo  em  2014  ingressado  36  novos/as  profissionais.  Nesses  doze  anos  de  CAM 

 nessa  área  sociojurídica,  somente  foram  realizados  dois  concursos,  sendo:  I  Concurso  de 

 Agente  de  Defensoria,  realizado  em  janeiro  de  2010,  homologado  em  abril  de  2010  e 

 prorrogado  por  mais  dois  anos  em  2012;  e  o  III  Concurso  de  Agente  de  Defensoria,  realizado 

 em  novembro  de  2015,  homologado  em  janeiro  de  2017  e  prorrogado  por  mais  dois  anos  em 

 2019.  Todavia,  houve  Ato  do  Primeiro  Subdefensor  Público-Geral,  respondendo  pelo 

 expediente  da  Defensoria  Pública-Geral,  que  suspendeu  o  prazo  de  validade  do  concurso  a 
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 partir  do  dia  01/01/2021,  devido  à  pandemia  da  COVID-19.  Sua  validade  voltou  a  vigorar  a 

 partir do ano de 2022. 

 Como  citado  acima,  é  importante  chamar  atenção  sobre  o  cuidado  ao  utilizar  o  termo 

 espaço  sócio-ocupacional  do  Serviço  Social  na  área  sociojurídica,  que  foi  intrinsecamente 

 estudado  por  Borginanni,  2013.  A  autora  contribui  com  reflexões  profundas  no  sentido  de 

 usarmos  a  denominação  “campo”  ou  “área”  sociojurídica  no  universo  jurídico  e  utilizou-se 

 das  contribuições  basilares  de  Lukács  para  pensar  o  Direito  na  direção  do  projeto 

 ético-político  do  Serviço  Social,  concluindo  que  para  Assistentes  Sociais  a  área  no 

 sociojurídico  é  de  atuação  profissional,  assim  como  de  produção  de  conhecimento.  E,  para 

 tanto,  em  razão  da  importância  e  da  densidade  da  reflexão,  segue  importantes  trechos 

 apurados da autora mencionada a esse respeito: 

 À  luz  de  toda  a  reflexão  precedente,  proponho  que,  em  vez  de  “campo 
 sociojurídico”  ou  “juridico‑social”,  adotemos  a  terminologia  área 
 sociojurídica  . 
 Justifico:  em  primeiro  lugar,  não  seria  “campo”,  naquele  sentido  de 
 Bourdieu,  porque  não  estamos  disputando  (corporativamente)  com 
 magistrados,  promotores  ou  advogados,  nesse  espaço  ou  nessa  área,  o  direito 
 de dizer o direito  (ainda que seja o direito social!). 
 [...] 
 O  que  está  dado  como  desafio  e  possibilidade  aos  assistentes  sociais  que 
 atuam  nessa  esfera  em  que  o  jurídico  é  a  mediação  principal  —  ou  seja, 
 nesse  lócus  onde  os  conflitos  se  resolvem  pela  impositividade  do  Estado  —  é 
 trazer  aos  autos  de  um  processo  ou  a  uma  decisão  judicial  os  resultados  de 
 uma  rica  aproximação  à  totalidade  dos  fatos  que  formam  a  tessitura 
 contraditória  das  relações  sociais  nessa  sociedade,  em  que  predominam  os 
 interesses  privados  e  de  acumulação,  buscando  ,  a  cada  momento,  revelar  o 
 real  ,  que  é  expressão  do  movimento  instaurado  pelas  negatividades 
 intrínsecas  e  por  processos  contraditórios  ,  mas  que  aparece  como  “coleção 
 de  fenômenos”  nos  quais  estão  presentes  as  formas  mistificadoras  e 
 fetichizantes  que  operam  também  no  universo  jurídico  no  sentido  de 
 obscurecer o que tensiona, de fato, a sociedade de classes. 
 A  partir  das  expressões  cotidianas  mais  singulares  e  aparentemente 
 desprovidas  de  mediações  sociais  concretas  é  que  os  assistentes  sociais  que 
 atuam  nessa  área  têm  que  operar  e  trabalhar  para  reverter  a  tendência 
 reprodutora  da  dominação,  da  culpabilização  dos  indivíduos  e  da  vigilância 
 de seus comportamentos. 
 [...] 
 Por  entender  o  “social”  —  ou  essa  partícula  sócio  —  como  expressão 
 condensada  da  questão  social  ,  e  dela  emanarem  continuamente  as 
 necessidades  que  ensejarão  a  intervenção  de  juristas,  especialistas  do  direito, 
 de  agentes  políticos  e  seus  partidos  etc.,  assim  como,  por  ser  espaço 
 contraditório  no  qual  os  assistentes  sociais  atuam  —  buscando  defender 
 tanto  o  projeto  ético‑político  da  profissão  como  seus  direitos  como 
 trabalhadores  —  é  que  defendo  que  passemos  a  utilizar  a  expressão  Serviço 
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 Social  na  área  sociojurídica  .  (BORGIANNI,  2013,  p.  422-423-424.  Grifo  da 
 autora). 

 Chamada  a  devida  atenção  ao  termo,  na  Defensoria,  como  mencionado  anteriormente, 

 independentemente  da  especialidade  do/a  profissional,  como  psicólogo  ou  assistente  social  ou 

 administrador/a,  o  nome  do  cargo  ao/à  profissional  sempre  é  “Agente  de  Defensoria”  e  cada 

 profissional  arca  financeiramente  com  a  anuidade  do  seu  conselho  de  profissão.  Ponto  curioso 

 a  se  apontar,  senão  incoerente,  colocarem  cargo  genérico  de  “Agente  de  Defensoria”  para 

 várias  áreas  do  conhecimento,  mas  haver  exigência  de  que,  no  nosso  caso  (e  nos  demais 

 também),  seja  assistente  social  registrado/a  no  respectivo  conselho  de  classe  (CRESS/SP  52  ). 

 Isto  é,  exige  que  seja  profissional  da  área  do  Serviço  Social,  mas  não  reconhece  (não  nomina) 

 o  cargo  como  de  “Assistente  Social”,  como  se  pode  observar  no  quadro  dos/as  profissionais 

 no CAM que era disponível no antigo  site  da DPESP: 

 52  Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo. 
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 Quadro 5: Quadro de profissionais nos CAMs no Estado de SP 
 Local  Profissão  Telefone  Endereço 

 Atendimento Inicial Cível 
 1 Assistente Social 

 (11) 3104-5084/3107-2458  Rua Boa Vista, 150 - Centro - São Paulo/SP 
 2 Psicólogas 

 Casa da Mulher Brasileira (CMB)  1 Psicóloga     R. Viêira Ravasco, 26 - Cambuci, São Paulo/SP 

 Central 
 3 Psicólogas 

 (11) 3489-2716  R. Teixeira da Silva, 217, 10º andar, Paraíso, São 
 Paulo/SP  3 Assistentes Sociais 

 Jabaquara  1 Assistente Social 

 Santana 
 1 Assistente Social 

 (11) 2901-2707 R. 612/613  R. Maria Cândida, 1350 - Santana  - São Paulo/SP 
 1 Psicóloga 

 Lapa  1 Psicóloga  (11) 3641-2780 R. 521/513  R. George Smith, 171 - Lapa - São Paulo/SP 
 1 Assistente Social 

 Pinheiros/Butantã 
 1 Assistente Social  (11) 3032-4198/4206  R. Jericó, s/nº - Salas da Defensoria Pública 312 e 313 - 

 3º andar - Pinheiros - São Paulo/SP 

 1 Psicóloga 
 (11) 3721-1731/1309  Av. Corifeu de Azevedo Marques, 150 - Sala da 

 Defensoria - Butantã - São Paulo/SP 

 Nossa Senhora do Ó  1 Psicóloga  (11) 3978-6170 
 (11) 3978-2377  R. Mateus de Leão, 46 - Vila Albertina - São Paulo/SP 

 1 Assistente Social 

 São Miguel Paulista 
 1 Assistente Social 

 (11) 2053-4088  Av. Afonso Lopes de Baião, 1976 - Vila Carolina - São 
 Paulo/SP  1 Psicóloga 

 Itaquera 
 1 Assistente Social 

 (11) 2079-6069 R. 601  R. Sabbado D´Ângelo, 2040 - Itaquera - São Paulo/SP 
 1 Psicóloga 

 Vila Prudente 
 1 Assistente Social 

 (11) 2216-2299 R. 511  Av. Sapopemba, 3704 - Vila Prudente - São Paulo/SP 
 1 Psicólogo 

 Penha  1 Psicóloga  (11) 2294-8740  Praça Nossa Senhora da Penha, 54 - Penha de França - 
 São Paulo/SP 

 Tatuapé  1 Assistente Social  (11) 2093-7105  R. São Jorge, 201 - Parque São Jorge - São Paulo/SP 
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 Santo Amaro 
 2 Assistentes Sociais 

 (11)5182-2677 R. 708  R. Américo Brasiliense, 2139 - Santo Amaro - São 
 Paulo/SP  2 Psicólogas 

 Ipiranga  1 Psicóloga  (11) 2273-4591  R. Agostinho Gomes, 1455 - Ipiranga - São Paulo/SP 

 Regional Criminal 
 3 Psicólogas 

 (11) 3392-6955  R. José Gomes Falcão, 156, portão "F", Barra Funda - 
 São Paulo/SP  2 Assistentes Sociais 

 Infância e Juventude 
 2 Assistentes Sociais  (11) 3207-5637 

 R. 507, 508, 601  R. Piratininga, 84 – Brás - São Paulo/SP 
 2 Psicólogos 

 Guarulhos 
 1 Psicóloga  (11) 2087-2727 

 R. 919/ 922/923  R. Sete de Setembro, 30 - Guarulhos/SP 
 1 Assistente Social 

 Franco da Rocha 
 1 Psicóloga 

 (11) 4444-7328  R. João Rais, 63 - Franco da Rocha/SP 
 1 Assistente Social 

 Mogi das Cruzes 
 1 Psicóloga 

 (11) 4799-5089 R. 417/514  R. Francisco Martins, 30 - Mogi das Cruzes/SP 
 1 Assistente Social 

 Itaquaquecetuba 
 1 Psicóloga 

 (11) 4754-1100 R. 420  R. Vereador José Barbosa de Araújo, 317 - Vila Virgínia- 
 Itaquaquecetuba/SP  1 Assistente Social 

 Ferraz de Vasconcelos 
 1 Psicóloga 

 (11) 4678-3076  R. Carlos Gomes, 215, Vila Romanópolis - 
 Ferraz de Vasconcelos/SP  1 Assistente Social 

 Osasco 
 1 Psicóloga 

 (11) 3698-5544 R 809/811  Av. dos Autonomistas, 3094 - Osasco/SP 
 1 Assistente Social 

 Carapicuíba 
 1 Psicóloga 

 (11) 4183-5415 R. 512  Av. Celeste, 58 - Carapicuíba/SP 
 1 Assistente Social 

 Santo André 
 1 Psicóloga 

 (11) 4432-1783  R. 721  R. Senador Fláquer, 922 - Santo André/SP 
 1 Assistente Social 

 São Bernardo do Campo 
 1 Assistente Social 

 (11) 4121-7109 R. 210 
 R. Luiz Ferreira da Silva, 172 -São Bernardo do 

 Campo/SP  1 Psicóloga 

 Diadema 
 1 Psicóloga 

 (11)4043-0805 R. 621 e 622  R. das Turmalinas, 71/77 - Diadema/SP 
 1 Assistente Social 
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 Mauá 
 1 Assistente Social 

 (11) 4513-1697  R. General Osório, 412 - Mauá/SP 
 1 Psicólogo 

 Taubaté 
 1 Assistente Social 

 (12) 3621-4722 R. 225  Praça Coronel Vitoriano, 113, Centro - Taubaté/SP 
 1 Psicólogo 

 São José dos Campos 
 1 Psicóloga  (12)  3942-3223 R.251 / (12) 

 3942-2540 
 Av. Comendador Vicente de Paulo Penido, 532 - São José 

 dos Campos/SP  1 Assistente Social 

 Jacareí 
 1 Psicóloga 

 (12) 3962-7086 R. 205  R. Treze de Maio, 29, Centro - Jacareí/SP 
 1 Assistente Social 

 Caraguatatuba 
 1 Psicólogo 

 (12) 3883-2888  R. Guaratinguetá, 72 - Sumaré - Caraguatatuba/SP 
 1 Assistente Social 

 Registro 
 1 Assistente Social 

 (13) 3822-4000 r.511  R. Gersoni Napoli, 04 - Registro/SP 
 1 Psicóloga 

 Santos 
 1 Psicólogo  (13) 3221-3591/(13)3221-3622 R. 

 417  Av. São Francisco, 261 - Santos/SP 
 1 Assistente Social 

 Guarujá 
 1 Psicóloga 

 (13) 3355-9155  Av. Adhemar de Barros, 1327 - Guarujá/SP 
 1 Assistente Social 

 Praia Grande 
 1 Assistente Social  (13) 3494-4498/92 Ramal 

 324/408 
 R. Apolônio Dias da Silva, nº51, Vila Mirim, 

 Praia Grande/SP  1 Psicóloga 

 São Vicente 
 1 Psicóloga 

 (13) 3467-2013  R. Major Loretti, 11 - São Vicente/SP 
 1 Assistente Social 

 Campinas 
 1 Assistente Social 

 (19) 3256 1821 R. 1010  Av. Francisco Xavier Arruda Camargo, 300 - 
 Campinas/SP  1 Psicólogo 

 Vila Mimosa 
 1 Assistente Social 

 (19) 3223-4448 R.  403  R. Rui Abadio Rodrigues, 485 – Jd Yeda – Campinas/SP 
 1 Psicólogo 

 Piracicaba 
 1 Assistente Social 

 (19) 3422-1947 R. 515  R. Benjamim Constant, 823 - Piracicaba/SP 
 1 Psicóloga 

 Limeira 
 1 Assistente Social 

 (19) 3442-7007  3442-6356 
 Av. Maria Buzolin, 622 – Jardim Piratininga - Limeira/SP 
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 1 Psicóloga 

 Jundiaí 
 1 Assistente Social 

 (11) 4521-1230  R. 522  R. Marechal Deodoro da Fonseca, 646 - Jundiaí/SP 
 1 Psicóloga 

 Sorocaba 
 1 Psicóloga 

 (15) 3233-0173 R. 415/512  R. Barão de Tatuí, 231- Sorocaba/SP 
 1 Assistente Social 

 Itapetininga  1 Psicóloga  (15) 3373-1989 R. 415  R. Dr. Virgílio de Rezende, 1367-Itapetininga/SP 

 Avaré 
 1 Assistente Social 

 (14)3732-7376  R. Piauí, 1581 - Avaré/SP 
 1 Psicóloga 

 Bauru 
 1 Psicóloga 

 (14) 3227-2726 - R. 2706/2707  R. Nicolau de Assis, 6-41, Praça da Paz- Bauru/SP 
 1 Assistente Social 

 Jaú 
 1 Assistente Social 

 (14) 3624-6797 R. 511  R. Bento Manoel, 282 - Jaú/SP 
 1 Psicóloga 

 Ribeirão Preto 
 1 Psicóloga  (16) 3965-4151 / (16)3965-4261 

 R. 713/714  R. Alice Além Saad,1256 - Ribeirão Preto/SP 
 1 Assistente Social 

 Franca 
 1 Psicóloga  (16) 3722-5783 / (16) 3722-5812 

 R. 232 
 Av. Presidente Vargas, 299, Bairro Cidade Nova, 

 Franca/SP  1 Assistente Social 

 Barretos  1 Assistente Social  17) 3323-5625/5734 /(17) 
 3322-9727/5758  R. 25 de Agosto, 740 - Barretos/SP 

 São Carlos 
 1 Assistente Social  (16) 3368-8181 / (16) 3368-1070 

 R.109  R. Bento Carlos, 1028 -São Carlos/SP 
 1 Psicóloga 

 Araraquara 
 1 Psicólogo 

 (16) 3322-2300 R. 402  R. São Bento, 1725  -Araraquara/SP 
 1 Assistente Social 

 Rio Claro  1 Psicóloga  (19) 3523-5954  Av. 17, 1810 - Consolação, Rio Claro/SP 

 Araçatuba 
 1 Psicólogo 

 (18) 3621-2802  R. Quinze de Novembro, 395 - Centro, Araçatuba/SP 
 1 Assistente Social 

 São José do Rio Preto 
 1 Psicóloga 

 (17) 3211 9813 R. 705/717  R. Marechal Deodoro, 3131 - São José do Rio Preto/SP 
 1 Assistente Social 
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 Marília 
 1 Psicóloga 

 (14) 3413-7606 R. 404/407  Av. Sampaio Vidal, 132- Marília/SP 
 1 Assistente Social 

 Presidente Prudente 
 1 Psicólogo 

 (14) 3222-9322 R. 518  R. Comendador João Peretti, 26 - Presidente Prudente/SP 
 1 Assistente Social 

 NEIJ 
 1 Psicóloga 

 (11) 3101-9571  R. Boa Vista, 150 - Mezanino - Centro - São Paulo/SP 
 1 Assistente Social 

 NUDEM 
 1 Psicóloga 

 (11) 3107-5197  R. Boa Vista, 150 - Mezanino - Centro - São Paulo/SP 
 1 Assistente Social 

 NEDIPED 
 1 Assistente Social 

 (11) 3489-2760  R. Teixeira da Silva, 217 - 4ª Andar - Sala 12 - Paraíso - 
 São Paulo/SP  1 Psicóloga 

 NUDDIR 
 1 Psicóloga 

 (11) 3489-2750  R. Teixeira da Silva, 217 - Paraíso - São Paulo/SP 
 1 Assistente Social 

 NCDH 
 1 Psicólogo 

 (11) 3107-5080  R. Boa Vista, 150 - Mezanino - Centro - São Paulo/SP 
 1 Sociólogo 

 NESC 
 1 Sociólogo  (11) 3105-0919 ramais 

 314/315/316/317/324/318  R. Libero Badaró, 616 - 3º Andar - São Paulo/SP 
 1 Assistente Social 

 NUDECOM  1 Contador  (11) 3242-1900   R. Boa Vista, nº 150 - Mezanino - São Paulo/SP 

 NHABURB 
 1 Socióloga  (11) 3105-0919 – ramais 

 305/303/308  R. Líbero Badaró Nº 616, 3º andar - São Paulo/SP 
 1 Arquiteta 

 Ouvidoria-Geral  1 Socióloga  (11) 3101-2852  R. Boa Vista, 254, 8ª andar, Sala 812 - São Paulo/SP 

 Grupo de Apoio Interdisciplinar 
 (GAI) 

 1 Psicóloga 
 3105-9040 ramais 600/605  R. Boa vista, 200 - 6º andar - São Paulo/SP 

 1 Assistente Social 
 Centro de Apoio e 

 Desenvolvimento Institucional - 
 CADI (Gestão de Pessoas) 

 2 Psicólogas  (11) 3105-0919 R. 103/ 121 / 139  R. Líbero Badaró, nº 616 - 10º andar - São Paulo/SP 

 Fonte:  tabela  antes  disponível  no  site  da  Defensoria  Paulista,  mas  com  lançamento  do  novo  site  ,  aos  29/04/2022,  não  está  mais  disponível.  O  presente  arquivo 
 foi  fornecido  pela  psicóloga  que  está  hoje  no  GAI  (maio,  2022)  e  readaptado  pela  pesquisadora  para  o  presente  trabalho  sem  o  nome  dos/as  profissionais, 
 embora seja público. 
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 Todavia,  após  o  dia  29/04/2022,  todo  o  portal  do  site  da  Defensoria  Paulista  se 

 modificou  com  intuito  de  facilitar  o  acesso  do  público,  sobretudo  pela  necessidade  do  uso 

 constante  de  tecnologias  desde  a  COVID-19  e  “[...]  priorizando  a  visualização  de  informações 

 de atendimento e novidades da Defensoria paulista.” (DEFENSORIA, 2022, s/p). 

 Com  toda  reformulação  no  site  ,  o  local  onde  antes  era  destacado  o  Centro  de 

 Atendimento  Multidisciplinar,  na  página  principal  com  link  próprio  para  acesso,  em  que  havia 

 explicações  sobre  o  CAM,  suas  publicações,  legislações  e  todas  profissões  destacadas,  agora 

 somente  se  vislumbra  o  cargo  no  seguinte  caminho:  clica-se  em  menu  ,  após  em  portal  da 

 transparência  e  Defensores/as e Servidores/as  : 

 Figura 6: Novo  site  DPESP na identificação, ou não,  do CAM 

 Fonte:  site  53  da DPESP, com opção de filtro pelo Cargo  “Agente de Defensoria Pública”. 

 Observa-se  que  em  nada  contempla  a  profissão  dos/as  trabalhadores/as,  mesmo 

 parecendo  que  futuramente  devem  colocar  “função”  como  disposto  na  figura  acima,  mas  não 

 há  opção  de  filtro  nessa,  somente  apontam  os  cargos  como  se  fossem  todos  com  uma 

 competência,  atribuição  e  mesma  formação.  Tal  reformulação  no  aparato  eletrônico  pode  ter 

 sido  um  lançamento  do  que  há  muito  tempo  se  dedicavam  vários/as  profissionais  para  melhor 

 qualidade  de  acesso  da  população  e  que  na  matéria  mencionada  haverá  a  publicação  de  um 

 53  Disponível em: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_D 
 efensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Agente+de+Defensoria+P%C3%B 
 Ablica&_br_def_sp_Defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_ 
 sp_Defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q  =  >.  Acesso em: 14 mai. 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Agente+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Agente+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Agente+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/defensores-e-servidores?_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_cargo=Agente+de+Defensoria+P%C3%BAblica&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_lotacao=&_br_def_sp_defensoria_defensores_web_ListaDefensoresServidoresIntranetPortlet_q
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 novo  ato  DPG  que  “[...]  irá  instituir  o  Comitê  de  Governança  do  Portal  da  Defensoria  na 

 internet.  Os  comentários  54  recebidos  serão  avaliados  como  parte  da  política  permanente  do 

 órgão.” (DEFENSORIA, 2022, s/p). 

 Observando  o  novo  site  da  DPESP,  o  foco  está  na  facilidade  de  acesso  da  população 

 pelos  meios  tecnológicos,  sobretudo  para  realizar  os  agendamentos  e  informações  a  respeito. 

 O  acesso  ao  CAM,  no  sítio  eletrônico  da  instituição,  vai  aparecer  discretamente  no  quinto 

 clique:  menu  principal  ,  instituição  ,  Defensoria  Pública-Geral  ,  Assessorias  (indo  em 

 Assessoria  Cível  ou  Assessoria  Criminal  e  Infracional  ),  havendo,  ao  final,  o  lugar  para  clicar 

 em  Centro  de  Atendimento  Multidisciplinar  .  Sucintamente  e  de  maneira  ponderada,  há 

 menção  em  quatro  linhas  a  que  o  CAM  se  destina  na  instituição  e  também  em  outras  quatro 

 linhas, há referência ao trabalho do GAI: 

 Figura 7: Novo  site  da DPESP com sutil destaque ao  CAM e ao GAI 

 Fonte:  site  da  Defensoria  (<  https://www.Defensoria.sp.def.br/centro-de-atendimento-multidisciplinar  >. 
 Acesso em 15 mai. 2022). 

 54  No  mês  de  maio  de  2022  foi  enviado  e-mail  (  portal@defensoria.sp.def.br  )  sugerindo  identificar  a 
 especificidade  do  cargo  de  cada  profissional,  no  cuidado  da  justificativa  em  apontar  não  somente  a  necessidade 
 do/a  candidato/a  no  concurso  público  para  ingresso  na  instituição  de  demonstrar  com  certificado  de  conclusão  de 
 curso  e  inscrição  no  conselho  respectivo  para  tomar  posse  e  continuar  no  trabalho  na  profissão  que  ocupa,  mas 
 também  a  necessidade  de  continuar  tendo  no  site  o  trabalho  e  espaço  do  CAM,  as  publicações,  trabalhos  e 
 Congressos  já  realizados  –  como  antes  havia  no  outro  site  .  Também  fora  sugerido  possibilidade  de  constar  a 
 equipe  nos  Núcleos,  que  não  somente  os  nomes  de  Defensores,  e  por  fim  os  itens  no  menu  estarem  em  ordem 
 alfabética. 

https://www.defensoria.sp.def.br/centro-de-atendimento-multidisciplinar
mailto:portal@defensoria.sp.def.br
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 Modificação  ponderada,  no  sentido  de  não  dar  visibilidade  às  contribuições  e 

 potências  que  o  trabalho  do  CAM  tem  na  instituição,  apesar  do  site  ter  acabado  de  ser 

 lançado.  Todavia,  as  informações  anteriores  e  trabalhos  já  tinham  informações  que,  talvez, 

 poderiam migrar para o novo  site  e até com colaborações  mais atuais. 

 De  toda  maneira,  as  ações  e  intervenções  do  trabalho  do  CAM  consistem  no  estudo 

 dos  processos  judiciais,  atendimentos  aos  adolescentes/crianças  e/ou  famílias/familiares, 

 contatos  com  serviços  da  rede  para  análise  de  encaminhamentos,  acompanhamento  de  casos, 

 visitas  e  reuniões  com  os  serviços  da  rede  como  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social 

 (CRAS),  Centro  de  Referência  Especializado  de  Assistência  Social  (CREAS),  Centros  de 

 Acolhida,  escolas,  Fundação  Casa,  Serviços  de  Medida  Socioeducativa  em  meio  aberto, 

 equipes técnicas do juízo, dentre outras. 

 As  diversas  atuações,  então,  dos/as  profissionais  que  estão  nos  CAMs,  se  dão  em 

 situações  complexas,  que  envolvem  ações  interdisciplinares  (de  cunho  judicial  e/ou 

 extrajudicial),  como  em  destituição  do  poder  familiar,  questões  afetas  à  saúde  mental  e  uso  de 

 substâncias  psicoativas,  ameaças  e  violências  policiais,  violência  doméstica,  pedido  de  vagas 

 em  Centros  de  Acolhida,  dentre  outros.  Para  melhor  elucidar,  abaixo  há  uma  excelente 

 contribuição  simbólica  de  uma  Assistente  Social  na  DPESP,  que  faz  a  ligação  dessa  atuação 

 interdisciplinar  entre  Direito,  Psicologia  e  Serviço  Social,  apontando  a  humanização  no 

 trabalho  e  sua  efetividade  na  busca  por  direitos  na  perspectiva  preventiva  e  socioeducativa 

 para não judicialização  55  da vida da pessoa/família: 

 55  A  judicialização  aqui  apontada  é  no  sentido  de  ter  a  formalização  de  uma  ação  judicial  da  demanda  que  a 
 pessoa  traz  na  instituição,  como:  pedido  de  guarda,  pedido  de  aluguel,  defesa  em  processo  judicial,  dentre  outros, 
 e  ainda  no  vazio  das  políticas  públicas  de  direito  da  população  que  os  poderes  Executivo  e  Legislativo  deveriam 
 garantir mediante as mudanças que ocorrem na sociedade frente às expressões da questão social  . 
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 Figura 8: Ilustração simbólica da atuação interdisciplinar na DPESP 

 Fonte: CARDOSO, EIK, CASTRO, 2015, p. 77. 

 E  há  inúmeros  fatores  dificultadores  na  dinâmica  de  trabalho  como  quando  se 

 concentram  demandas  que,  na  maioria  das  vezes,  são  guiadas  pela  aflição  dos/as  profissionais 

 da  instituição,  ou  de  fora  dela,  de  casos  com  múltiplas  violações  de  direitos,  violências  e 

 necessidades,  que  nos  pautam  como  emergenciais  e  que,  ao  surgirem,  precisam  ser 

 priorizados  em  detrimento  do  prosseguimento  de  outras  pautas  (pulsando  aqui  um  dos 

 elementos,  a  hierarquia,  que  Heller,  2016,  aponta  na  estrutura  do  cotidiano).  Nesse  sentido, 

 importante refletir sobre o tempo e os acontecimentos sociais: 

 O  tempo  é  a  irreversibilidade  dos  acontecimentos.  O  tempo  histórico  é  a 
 irreversibilidade  dos  acontecimentos  sociais  .  Todo  acontecimento  é 
 irreversível  do  mesmo  modo  ;  por  isso,  é  absurdo  dizer  que,  nas  várias  épocas 
 históricas,  o  tempo  decorre  em  alguns  casos  “lentamente”  e  em  outros  “com 
 maior  rapidez”.  O  que  se  altera  não  é  o  tempo,  mas  o  ritmo  da  alteração  das 
 estruturas  sociais.  Mas  esse  ritmo  é  diferente  nas  esferas  heterogêneas.  É 
 esse  o  fundamento  da  desigualdade  do  desenvolvimento,  que  constitui  uma 
 categoria  central  da  concepção  marxista  da  história.  (HELLER,  2016, 
 p.15-16. Grifo da autora). 
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 No  raciocínio  de  Heller,  o  tempo,  independente  do  tempo  histórico,  está  conectado  à 

 vida  cotidiana  de  todos/as  nós.  E  é  nesse  cotidiano  que  o  Serviço  Social  está  inserido,  no 

 território  com  a  população,  no  tempo  desta,  que  é  diferente  do  tempo  do/a  profissional,  bem 

 como  da  instituição.  Quando  nascemos  já  encontramos  certas  estruturas  sociais  e  há  presença 

 de  uma  determinada  materialidade  para  cuidarmos  da  nossa  existência  biológica  e  social  e  a 

 realidade onde as contradições se expressam. 

 Nessa  realidade  contraditória,  Assistentes  Sociais  lidam  cotidianamente  com  as  mais 

 diversas  expressões  da  questão  social,  tornando-se  fundamental  captar  também  as  formas  de 

 pressão e de criação para fazer frente a elas, no cotidiano, conforme nos ensina Iamamoto: 

 Os  assistentes  sociais  trabalham  com  a  questão  social  nas  suas  mais  variadas 
 expressões  quotidianas,  tais  como  os  indivíduos  as  experimentam  no 
 trabalho,  na  família,  na  área  habitacional,  na  saúde,  na  assistência  social 
 pública  etc.  Questão  social  que,  sendo  desigualdade  é  também  rebeldia,  por 
 envolver  sujeitos  que  vivenciam  as  desigualdades  e  a  ela  resistem  e  se 
 opõem.  É  nesta  tensão  entre  produção  da  desigualdade  e  produção  da 
 rebeldia  e  da  resistência,  que  trabalham  os  assistentes  sociais,  situados 
 nesse  terreno  movidos  por  interesses  sociais  distintos,  aos  quais  não  é 
 possível  abstrair  ou  deles  fugir  porque  tecem  a  vida  em  sociedade.  [...] 
 apreender  a  questão  social  é  também  captar  as  múltiplas  formas  de  pressão 
 social,  de  invenção  e  de  re-invenção  da  vida  construídas  no  cotidiano  ,  pois  é 
 no  presente  que  estão  sendo  recriadas  formas  novas  de  viver,  que  apontam 
 um  futuro  que  está  sendo  germinado.  (IAMAMOTO,  2009,  p.  28.  Grifo  da 
 autora). 

 Dessa  maneira,  o  trabalho  que  o  Serviço  Social  se  dispõe  a  fazer  na  busca  por 

 assegurar  os  direitos  das  pessoas,  por  meio  de  atuação  competente,  ética,  técnica  e  política, 

 nos  remete  à  realidade  posta  pela  ilustração  da  arte  poética  de  Sérgio  Vaz,  em  “Os 

 Miseráveis”: 

 Vítor nasceu no Jardim das Margaridas. 
 Erva daninha, nunca teve primavera. 

 Cresceu sem pai, sem mãe, sem norte, sem seta. 
 Pés no chão, nunca teve bicicleta. 

 Já Hugo, não nasceu, estreou. 
 Pele branquinha, nunca teve inverno. 

 Tinha pai, tinha mãe, caderno e fada madrinha. 
 Vítor virou ladrão, Hugo salafrário. 

 Um roubava pro pão, o outro, pra reforçar o salário. 
 Um usava capuz, o outro, gravata. 

 Um roubava na luz, o outro, em noite de serenata. 
 Um vivia de cativeiro, o outro, de negócio. 
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 Um não tinha amigo, parceiro. 
 O outro, tinha sócio. 

 Retrato falado, Vítor tinha a cara na notícia, 
 enquanto Hugo fazia pose pra revista. 

 O da pólvora apodrece penitente, 
 o da caneta enriquece impunemente. 

 A um, só resta virar crente, o outro, é candidato a presidente.  56 

 Vislumbra-se  na  poesia  um  recorte  racial,  de  classe,  de  gênero,  de  desigualdade  de 

 condições,  ausência  de  respeito,  muitas  violações  de  direitos  de  crianças  e  adolescentes. 

 Enfim,  são  as  expressões  da  questão  social  que  definem  as  desigualdades  na  sociedade 

 capitalista,  culpabilizando  a  pessoa  cada  vez  mais  e  não  dando  vazão  à  história  dela,  à 

 compreensão  da  realidade  social  na  qual  ela  está  inserida,  não  se  questionando  a  ordem 

 dominante.  Além  disso,  o  autor  na  poesia  desenha  um  movimento  de  infortúnio,  de  baque 

 para  os  pobres,  numa  realidade  que  deixa  os  ricos  livres  da  censura  pela  falta  de  ética, 

 atribuindo  o  ganho  e  vantagem  destes  à  habilidade  no  uso  da  caneta.  Borgianni,  2013,  acentua 

 a potência e resistência que a profissão do Serviço Social tem diante desses desafios: 

 [...]  uma  primeira  armadilha  ou  desafio  que  se  põe  ao  assistente  social  em 
 seu  cotidiano:  superar  a  aparência  dos  fenômenos  com  os  quais  vai 
 trabalhar;  tal  aparência  é  a  de  problemas  jurídicos  ,  pois,  como  vimos,  na 
 realidade  também  carregam  conteúdos  de  cunho  eminentemente  político  e 
 social,  e  nessas  outras  esferas  é  que  também  deveriam  ganhar  sua 
 resolutividade. (BORGIANNI, 2013, p. 435. Grifo da autora). 

 Nessa  linha  de  percepção,  pode-se  refletir  o  valor  da  não  empatia  e  até  de  perversão  no 

 paradigma  da  manutenção  do  poder  vigente  do  sistema  neoliberal  do  capital,  em  incumbir  à 

 pessoa,  e  tão  somente  a  ela,  a  culpa  de  toda  sua  história,  reduzindo  as  possibilidades  dos/as 

 Usuários/as  no  acesso  às  políticas  públicas  de  direito,  seja  de  educação,  saúde,  assistência 

 social.  Curioso,  ainda,  apontar  que  a  ilustração  da  arte  poética  de  Sérgio  Vaz  57  ,  em  “Os 

 Miseráveis”,  remete  ao  francês  Victor-Marie  Hugo,  que  no  século  XIX  foi  um  poeta,  artista  e 

 ativista  pelos  direitos  humanos,  atuando  politica  mente  em  seu  país,  e  que  se  destacou  bastante 

 nas  clássicas  obras:  “Les  Misérables”  e  “Notre-Dame  de  Paris”  –  as  duas  artes  são  expressões 

 poéticas das desigualdades, independente do século. 

 57  Em  contato  com  o  poeta  por  meio  de  seu  Instagram,  @poetasv  ,  ele  disse  que  havia  lido  e  relido  “Les 
 Miserables” e o resumiu de forma poética. É a arte exalando a realidade. 

 56  VAZ,  Sergio.  Os  miseráveis  .  Colecionador  de  Pedras,  29/11/2010.  Disponível  em: 
 <  http://colecionadordepedras1.blogspot.com/2010/11/paz.html  >.  Acesso em: 18 jan. 2022. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtica
http://colecionadordepedras1.blogspot.com/2010/11/paz.html
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 Importante  e  necessário  salientar  que  o  trabalho  nos  CAMs,  de  modo  geral,  está 

 centrado  em  atendimento  direto  à  população,  de  modo  qualitativo  e  não  quantitativo,  bem 

 como  em  elaboração  de  registros  técnicos,  atividades  chamadas  educação  em  direitos  com  a 

 rede  e  com  a  população,  além  de  planejamento,  assessoria  e  contribuição  para  melhoria  de 

 estratégia  de  atendimento  individual  e  coletivo  nas  unidades  da  Defensoria.  Esse  trabalho 

 perpassa  nos  CAMs  (nas  Unidades  e  nos  Núcleos  Especializados)  e  também  no  Grupo  de 

 Apoio Interdisciplinar, GAI. 

 O  GAI  (como  na  figura  5)  está  alocado  na  administração,  junto  às  Assessorias  Cível  e 

 Criminal  e  Infracional  da  Defensoria  Pública  Geral  e  a  estas  prestam  auxílio  (assessorias  e 

 órgãos  da  DPG),  bem  como  busca  contribuir  na  construção  de  possíveis  parâmetros  de 

 atendimento  de  Assistentes  Sociais  e  Psicólogos/as  da  instituição.  Já  os  CAMs  se  encontram 

 nas  unidades  da  DPESP  que  seguem,  territorialmente,  a  divisão  do  Poder  Judiciário  (então,  de 

 maneira  sucinta,  onde  há  um  fórum,  haverá  uma  unidade  e,  consequentemente,  um  CAM)  e 

 também estão nos núcleos temáticos da DPESP. 

 Assim,  como  ressaltamos  anteriormente,  onde  há  um  fórum,  haverá  uma  unidade  e, 

 consequentemente,  um  CAM,  mas  a  DPE  ainda  não  está  em  todas  as  cidades  e  em  algumas 

 ela  está  implementada  até  sem  CAM.  Então,  nas  cidades  onde  não  há  unidades  próprias  da 

 DPE,  a  população  pode  ter  atendimento  similar  pelos  convênios  realizados  pela  instituição, 

 como pela OAB (Ordem dos Advogados do Brasil). 

 Na  Defensoria  Paulista  há  um  setor  que  desenvolve  um  trabalho  importante  para 

 questões  internas,  o  CADI  (Centro  de  Apoio  e  Desenvolvimento  Institucional).  O  CADI  é 

 composto  por  duas  psicólogas  que  realizam  ações  preventivas  e  de  promoção  de  saúde  e 

 qualidade  de  vida  no  âmbito  do  trabalho,  bem  como  lidam  diretamente  com  a  política  de 

 assédio  moral  e  conflitos  internos  da  Defensoria  (BRASIL,  2019).  O  CADI  58  está  alocado 

 dentro  do  Departamento  de  Recursos  Humanos,  DRH,  e  este  dentro  da  Coordenadoria  Geral 

 de  Administração,  CGA  (órgão  auxiliar  da  DPESP  que  presta  serviços  nas  áreas  de  gestão 

 orçamentária e financeira, planejamento, patrimônio, recursos humanos, dentre outros). 

 Em  números,  o  estado  de  São  Paulo  conta  com  645  59  municípios,  e  a  Defensoria  está 

 em  66  unidades  espalhadas  por  43  cidades  60  .  Nesse  sentido,  a  DPE  está  em  apenas  10,23%  de 

 60  Disponível em: <  https://www.Defensoria.sp.def.br/institucional/organograma  >.  Acesso em: 10 jun. 2022. 
 59  Disponível em: <  https://www.al.sp.gov.br/documentacao/municipios-paulistas/  >.  Acesso em: 09 mai. 2021. 

 58  Disponível  em:  <  https://www2.Defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6542  >.  Acesso  em:  27  jun. 
 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/institucional/organograma
https://www.al.sp.gov.br/documentacao/municipios-paulistas/
https://www2.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6542
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 unidades,  porém,  mesmo  o  número  de  unidades  sendo  pequeno,  o  número  de  cidades 

 atendidas é ainda menor, apenas 6,66%. 

 O  quadro  de  profissionais,  quando  do  início  desta  pesquisa,  contava  com  61 

 Assistentes  Sociais  e  de  Psicólogos/as  59  e,  no  começo  do  mês  de  maio/2022,  o  SIC  61 

 informou  a  atualização  do  número:  62  Assistentes  Sociais,  02  em  situação  de  ingresso  e  01 

 em  remoção  interna  pela  instituição  (no  quadro  5,  pode-se  notar  o  aumento).  Esses/as 

 profissionais,  como  já  citado,  foram  aprovados/as  em  um  dos  dois  concursos  realizados  nos 

 doze  anos  de  CAM,  e,  interessante  ressaltar,  que  nos  dezesseis  anos  de  DPE  houve  oito 

 concursos  públicos  para  Defensores/as  e  eles/as  hoje  são  um  total  de  772  profissionais  62  , 

 sendo que já está previsto o nono concurso para esse ano de 2022. 

 Segundo  informações  prestadas  pelo  SIC,  os  cargos  de  Defensores/as  Públicos/as  são 

 distribuídos  de  acordo  com  a  Deliberação  CSDP  nº  143,  de  26  de  novembro  de  2009  e  Atos 

 Normativos  do/a  Defensor/a  Público-Geral  nº  15,  de  28  de  maio  de  2009  e  nº  16,  de  25  de 

 maio  de  2009.  Já  com  relação  aos/as  servidores/as,  não  há  uma  normativa  que  defina  a 

 métrica  que  oficialmente  deva  ser  adotada  para  a  distribuição  de  cargos  na  Defensoria 

 Paulista,  sendo  que  a  competência  na  definição  do  quantitativo  para  cada  unidade  está  com  a 

 Segunda  (capital  e  região  metropolitana)  e  Terceira  (interior)  SubDefensoria  Pública-Geral  e 

 ao DRH a operacionalização e gestão desse quadro. 

 Ponto  de  reflexão  e  também  polêmico  diz  respeito  à  atividade  fim  e  meio  na  DPESP. 

 Muito  se  discute  que  a  atividade  fim  na  DPE  é  somente  do  Direito,  da  forma  jurídica,  tendo 

 em  vista  que  a  instituição  é  para  defesa  daqueles/as  que  a  necessitam  e  a  atividade  meio  é  de 

 outras  profissões  e  profissionais  que  trabalham  nela.  Todavia,  se  considerarmos  que  a 

 finalidade  de  atendimento  é  a  demanda  do  público  que  chega,  a  discrepância  da  finalidade  ou 

 não da atividade exercida pode ser somente de cunho burocrático. 

 Importante  apontar  que  até  o  ano  de  2017  a  administração  geral  contava  com  a 

 Assessoria  Técnica  Psicossocial  (ATP),  criada  pela  Deliberação  CSDP  nº  187  de  12/08/2010. 

 Quando  da  criação,  em  2010,  a  ATP  contava  com  uma  Assistente  Social  e  um  Psicólogo  e, 

 após  a  expansão  do  quadro  em  2013,  passou  a  contar  com  quatro  vagas,  duas  de  Assistentes 

 Sociais  e  duas  de  Psicólogos/as,  e  sempre  pode  contar  com  apoio  do  trabalho  de  uma  Oficiala 

 de  Defensoria.  Seu  papel,  além  de  atuar  junto  à  Administração  Superior,  buscava  coordenar  o 

 62  Números  fornecidos  na  pesquisa  enviada  ao  SIC  da  DPESP  em  2022  por  e-mail  –  todavia,  no  novo  site  da 
 DPESP, há um total de 789. 

 61  Também segundo informações cedidas pelo SIC, de 2010 até janeiro de 2022, ocorreram 07 (sete) exonerações 
 de Assistentes Sociais. 
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 trabalho  nos  CAMs  em  todo  o  estado,  além  de  assessorar  a  Defensoria  Pública-Geral  do 

 Estado  nas  matérias  pertinentes  ao  CAM.  Assim,  a  ATP  estava/atuava  na  administração 

 superior/geral,  sendo  o  único  cargo  na  instituição  com  função  de  gerência  com  recebimento 

 de “pro labore” aos/às profissionais que atuam no CAM e que: 

 Artigo  6º.  A  Assessoria  Técnica  Psicossocial  constitui  função  de  confiança 
 do  Defensor  Público-Geral,  voltada  à  reflexão  sobre  o  papel  e  atribuições 
 dos  assistentes  sociais  e  psicólogos,  e  à  construção  de  parâmetros  de  atuação 
 nestas  áreas,  devendo,  na  medida  do  possível,  exercer  suas  atribuições  de 
 forma  articulada  com  os  respectivos  conselhos  profissionais  (Defensoria, 
 2010). 

 Porém,  após  análise  do  Conselho  Superior  da  Defensoria  Pública,  decidiu-se  por 

 dissolvê-la  (revogando  toda  e  qualquer  menção  da  ATP  em  toda  normativa  interna), 

 tornando-se  Grupo  de  Apoio  Interdisciplinar  (GAI),  criado  pelo  Ato  Normativo  DPG  nº 

 121/2017  (DEFENSORIA,  2017a),  diminuindo  sua  equipe  e  passando  a  prestar  suporte  às 

 duas  assessorias  da  Defensoria  Pública  Geral  (cível  e  criminal/infracional).  Com  redução  na 

 equipe,  o  GAI  passou  a  contar  apenas  com  uma  Assistente  Social,  uma  Psicóloga  e  uma 

 Oficiala. 

 Desde  2015  o  debate  da  interdisciplinaridade  tem  sido  tomado,  pelos  órgãos 
 da  Administração  Superior  da  Defensoria,  bem  como  por  seu  Conselho 
 Superior,  na  perspectiva  de  um  excesso  de  autonomia  por  parte  dos 
 profissionais  que  compõe  o  CAM,  ao  ponto  de,  em  2017,  ser  aprovada  a 
 extinção  da  Assessoria  Técnica  Psicossocial,  a  qual  era  órgão  da  assessoria  à 
 Defensoria Pública-Geral. 
 [...] 
 Não  só  o  CAM  foi  colocado  no  centro  de  um  debate  conservador  que 
 restringiu  institucionalmente  sua  forma  de  pautar  o  cotidiano,  bem  como  os 
 movimentos  sociais  e  a  Ouvidoria  externa  sofrem  com  um  desmonte  da 
 chamada democracia interna institucional. 
 No  que  diz  respeito  ao  CAM,  a  consequência  dessa  tensão  que  se  traduz  em 
 maior  distanciamento  no  diálogo  e  construção  interna  do  trabalho  foi  a 
 dissolução  Assessoria  Técnica  Psicossocial.  O  discurso  da  administração  da 
 Defensoria  foi  que  a  transformação  da  ATP  em  GAI  seria  para  melhorar  o 
 diálogo  com  as  unidades,  pois  havia  sobreposições  de  atribuições,  entre  elas 
 o direcionamento do trabalho realizado pelo CAM. (BARROS, 2018, p. 71). 
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 Momentos  internos  muito  tensos  em  que  rachaduras  e  distâncias  podem  ter  sido 

 intensificadas  nas  tentativas  de  diálogo  interno,  não  sendo  possível  sequer  reflexão  a  respeito 

 por parte da administração. Deu-se, talvez, uma disputa de saberes nessa tensão  63  . 

 Com  o  impacto  da  pandemia  da  COVID-19,  de  modo  imediato  não  foram 

 encaminhadas  requisições  de  trabalho  aos  CAMs,  tampouco  foi  possibilitada  abertura  de 

 diálogo  para  estratégias  de  trabalho,  sejam  técnicas  ou  administrativas  ou  de  outro  cunho 

 profissional.  Notou-se  que  os  CAMs  nos  núcleos  especializados  passaram  a  ter  que  mapear  o 

 impacto  de  acesso  às  políticas  públicas  no  estado  todo  e  atenção  à  situação  de  violação  de 

 direitos.  Esse  aspecto  somente  foi  notado  devido  à  iniciativa  de  algumas  profissionais  que 

 começaram  remotamente  diálogos  entre  si  para  entenderem  como  poderiam  propor  o  trabalho 

 na instituição à população, nesse contexto da pandemia. 

 Além  disso,  em  meados  do  mês  de  abril  de  2020  também  não  houve  sequer  diálogo 

 com  as  supervisoras  de  campo  quando  do  descredenciamento  de  mais  de  600 

 estudantes/estagiários  de  nível  médio  e  de  ensino  superior  das  áreas  de  Administração, 

 Psicologia  e  Serviço  Social,  para  análise  com  a  categoria  de  cada  profissão  se  haveria  ou  não 

 possibilidade  de  haver  estágio  e  continuação  deste  na  situação  de  excepcionalidade  que 

 vivemos,  posta  pela  COVID-19.  Como,  em  tese,  trabalhamos  de  maneira  interdisciplinar, 

 Barros  (2018)  mensura  em  poucas  linhas  os  elementos  mínimos  para  poder  exercê-lo  e 

 também as contradições institucionais: 

 É  importante  apontar  que  para  o  exercício  da  interdisciplinaridade  é  preciso 
 que  estejam  presentes  alguns  elementos  mínimos,  como  número  suficiente 
 de  profissionais,  inexistência  de  hierarquia  funcional  e  garantia  de  autonomia 
 técnica. 
 No  atual  contexto  institucional  da  Defensoria,  o  que  se  observa  é  a 
 contradição  entre  o  discurso  e  a  realidade  cotidiana,  seja  pela  falta  de 
 recursos  humanos,  seja  pela  hierarquia  institucional  que  alguns  defensores 
 tentam  ocupar  em  relação  ao  CAM,  seja  por  esse  ser  órgão  auxiliar  e, 
 portanto,  muitas  vezes  ser  subsumido  ao  que  é  demanda  atribuída  pelo 
 defensor  que  coordena  administrativamente  aquele  trabalho.  (BARROS, 
 2018, p. 69). 

 O  ato  de  descredenciamento  dos/as  mais  de  600  estagiários/as,  acima  apontado, 

 representou  uma  violência  institucional  que  afetou  significativamente  as  relações  de  trabalho, 

 63  Esse  tom  de  tensão  que  começou  a  rondar  desde  2015  na  instituição  no  debate  interdisciplinar,  passou  pelo 
 cenário  político  brasileiro  em  que  tivemos  o  golpe  de  2016  com  o  impeachment  de  Dilma  Rousseff,  em 
 31/08/2016,  e  que  desde  então  marca,  cada  vez  mais,  homens  brancos  no  poder  de  maneira  não  muito  inclusiva. 
 O  reflexo  desse  cenário  político  parece  refletir  na  gestão  da  instituição  com  a  retirada,  nada  democrática,  da  ATP 
 na gestão administrativa. 
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 nada  justificando  condutas  que  ferem  a  ética,  o  respeito  e  a  transparência  dos  atos  adotados, 

 sobretudo numa instituição que deve zelar e trabalhar pelos direitos humanos. 

 Nesse  contexto,  foi  iniciado  diálogo  entre  equipes  CAMs,  por  iniciativa  própria,  e  após 

 cerca  de  cinco  encontros  virtuais,  formaram-se  grupos  de  trabalhos  (GTs)  temáticos:  infância 

 e  juventude,  mulheres  em  situação  de  violência,  população  em  situação  de  rua,  rede  SUS  e 

 SUAS  e  sistema  socioeducativo  e  penitenciário.  Da  formação  desses  GTs,  uma  resposta  de 

 uma  questão  aberta  64  do  questionário  da  presente  pesquisa,  abarcou  reflexão  crítica  sobre  essa 

 construção  coletiva:  “Quanto  ao  coletivo  das/dos  profissionais,  acredito  que  sobressaímos  no 

 que  diz  respeito  à  formação  de  grupos  virtuais  com  reuniões  e  encontros  que  não  seria 

 possível  de  maneira  presencial.  Por  outro  lado,  a  direção  social  da  profissão  na  DPESP,  ou 

 em  qualquer  espaço,  não  deve  ser  de  grupos  excluindo  outros  e  às  vezes,  isso  ocorre  dentro 

 da  DPESP  e  por  nós  mesmos.  Digo  isso  porque  muitas  vezes  noto  que  a  luta  política  de  nós 

 assistentes  sociais  vai  além  da  vontade  do  coletivo  de  profissionais,  senão,  de  alguns 

 determinando  isso  ou  aquilo  em  espaços  ditos  democráticos,  conforme  esses  grupos  virtuais 

 existentes  na  DPESP.  Assim  como  Gramsci,  as  relações  de  forças  dentro  dos  nossos  coletivos 

 não  devem  visar  a  coerção  vinda  de  um  pensamento  único,  mas  a  direção  que  respeite  a  visão 

 democrática  do  espaço  coletivo.”  .  Análise  que  parece  abarcar  observação  vivenciada  no 

 cotidiano  profissional  em  que  a  compreensão  dos  GTs  não  se  alastrou  para  o  coletivo  como 

 um todo. 

 Do  total  pesquisado  a  respeito  da  participação  nos  GTs,  nas  respostas  no  questionário, 

 percebeu-se  que  os  grupos  em  que  os/as  profissionais  mais  tiveram  envolvimento  foi  na 

 temática  da  infância  e  juventude  e  população  em  situação  de  rua  ,  ambas  com  9  respostas 

 cada, totalizando 34,6% das respostas: 

 64  Questão  de  número  26:  Em  síntese,  se  e  como  o  contexto  da  pandemia  afetou  a  direção  social  da  profissão  na 
 DPESP? 
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 Gráfico 4: Participação dos/as Assistentes Sociais nos GTs durante a pandemia  65 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Contudo,  também  se  pode  perceber  a  resposta  de  8  profissionais,  30,8%,  terem 

 escolhido  não  participar  dos  GTs.  Sabemos  que  esse  período  pandêmico  não  está  fácil  para 

 sociedade  e  seu  peso  é  muito  singular  no  cotidiano  das  pessoas,  bem  como  muitas  escolhas  da 

 vida  dizem  de  como  podemos  estar  nos  relacionando  socialmente  e  refletir  no  trabalho  e, 

 nesse  sentido,  Antunes,  2009,  expõe  acerca  dos  dias  do  trabalho  e  fora  dele  no  sistema  global 

 do capital: 

 [...]  uma  vida  cheia  de  sentido  fora  do  trabalho  supõe  uma  vida  dotada  de 
 sentido  dentro  do  trabalho.  Não  é  possível  compatibilizar  trabalho 
 assalariado  ,  fetichizado  e  estranhado  com  tempo  (verdadeiramente)  livre  . 
 Uma  vida  desprovida  de  sentido  no  trabalho  é  incompatível  com  uma  vida 
 cheia  de  sentido  fora  do  trabalho.  Em  alguma  medida,  a  esfera  fora  do 
 trabalho  estará  maculada  pela  desefetivação  que  se  dá  no  interior  da  vida 
 laborativa  (Antunes,  1995  66  :  86).  (  Apud  ,  ANTUNES,  2009,  p.  173.Grifo  do 
 autor). 

 De  toda  forma,  pode-se  identificar  uma  preocupação  dos/as  profissionais  em 

 articularem  suas  ações  para  garantir  o  acesso  à  justiça  pela  população  já  historicamente 

 invisibilizada  e  que  a  pandemia  fez  escancarar  um  problema  de  longa  data.  Preocupação  que 

 Borgianni  (2013)  se  ocupa  em  assinalar,  sobre  a  importância  dos/as  profissionais  participarem 

 dos  movimentos  organizados  pela  própria  classe  trabalhadora,  ou  pelas  entidades 

 66  ANTUNES,  Ricardo.  Adeus  ao  Trabalho  ?  Ensaio  sobre  as  Metamorfoses  e  a  Centralidade  do  Mundo  do 
 Trabalho. Cortez/Unicamp, São Paulo, 1995. 

 65  Questão de número 15:  No ano de 2020 ocorreram alguns  Grupos de Trabalho (GTs) temáticos com vários/as 
 profissionais do CAM, você participou de algum/ns? Fique à vontade para assinalar mais de um. 
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 representativas,  ou  ainda  dos  fóruns  de  debates  etc.,  que  não  seja  a  justificativa  profissional  de 

 que a atuação é somente técnica e não política. 

 E  nesse  desafio  para  os  momentos  de  encontro  dos  GTs,  a  organização  possível  foi  por 

 meio  de  reuniões  virtuais,  bem  como  propostos  diálogos  com  a  administração.  Todavia,  é 

 inquietante  perceber  que  uma  instituição  que  nasceu  da  luta  de  movimentos  sociais  e 

 organizações  da  sociedade  civil  por  direitos,  nesse  momento  tem  dificuldade  para 

 compreender  a  natureza  e  a  estrutura  necessária  de  trabalho  do  seu  corpo  técnico,  que  poderia 

 caminhar  no  esboço  de  estratégias  coletivas  para  estar  mais  próxima  e  atuante  nas  expressões 

 da questão social na vida dos/as indivíduos/famílias que demandam seus serviços. 

 De  todo  contexto  e  caminhada  coletiva  por  alguns/mas  profissionais  do  CAM,  os 

 movimentos  autônomos  das  reuniões  das  equipes  técnicas  nesse  período  pandêmico  foram 

 divulgados  internamente  na  DPESP,  tendo  em  vista  os  objetivos  dos/as  profissionais  em 

 buscar  entre  si  orientações  e  direcionamento  para  o  trabalho  remoto  na  atual  conjuntura.  E 

 esse  direcionamento  foi  ao  encontro  de  norteadores  éticos  e  políticos,  mas  também  se  pode 

 perceber  que  houve  sofrimentos  dessa  mesma  ordem,  ético  e  político,  com  desgastes  mentais 

 e  adoecimentos  físicos,  como  se  pode  perceber  na  resposta  da  questão  aberta  de  número  25: 

 “O  desgaste  físico  e  emocional  tem  sido  mais  intenso.  Os  horários  de  pausas  não  são 

 regulares.  A  impessoalidade  do  serviço  público  se  descaracterizou;  os  usuários  da  instituição 

 demandam  maior  disponibilidade  de  atenção  às  suas  necessidades,  mesmo  quando  as 

 demandas  já  estão  encaminhadas  e/ou  resolvidas,  sobrecarregando  o  cotidiano  de 

 trabalho.”  . 

 O  reconhecimento  da  administração  da  instituição  se  notou  nas  publicações  internas 

 oficiais  por  meio  de  divulgações  por  e-mail  das  reuniões  dos  GTs,  em  que  as  próprias  pessoas 

 que  estavam  nestes  enviavam  textos  dos  encontros  ao  setor  da  comunicação  da  Defensoria.  O 

 impacto  desse  movimento  pode  ter  sido  tímido,  mas  foi  uma  conquista  dos/as  profissionais  do 

 CAM  para  poderem  refletir,  discutir,  mapear  e  traçar  como  oferecer  serviço  social  às 

 demandas da população. 

 Outro  movimento  que  se  organizou  durante  o  período  pandêmico  de  forma  remota,  e 

 continua,  com  reflexões  e  construções  em  torno  da  temática  antirracista  foi  o  “Coletivo 

 Antirracista”: 
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 Figura 9: Logotipo representativo do Coletivo 

 Fonte: colaboração concedia pela equipe do “Coletivo Antirracista” pelo e-mail 
 coletivoantirracistadpesp@gmail.com  aos 04/06/2022. 

 Importante  dar  luz  à  ponta  do  iceberg  que  motivou  a  criação  do  Coletivo,  vinte  dias 

 antes  da  primeira  reunião,  quando  uma  mãe,  na  cidade  do  interior  de  São  Paulo,  Araçatuba, 

 perdeu  a  guarda  da  filha  adolescente  de  12  anos  de  idade,  após  ter  participado  de  um  ritual  de 

 iniciação  na  religião  do  candomblé.  A  denúncia  ao  Conselho  Tutelar  da  cidade,  segundo 

 reportagem,  foi  de  alguns  familiares  que  não  respeitavam  a  religião  de  matriz  africana  e 

 alegaram  que  a  adolescente  era  vítima  de  maus  tratos  67  .  Tal  fato  (que  não  é  isolado)  provocou 

 reflexão  teórica  e  metodológica  entre  os/as  profissionais  do  Serviço  Social  e  da  Psicologia  ao 

 olharem  para  a  sua  prática  profissional  no  cotidiano  de  trabalho  deste  espaço 

 sócio-ocupacional,  tão  novo  dentro  do  sistema  de  justiça  paulista.  Estes/as  profissionais 

 passaram  a  questionar  se  as  suas  práticas  profissionais  também  não  reproduziam  o  racismo 

 estrutural  e  estruturante  da  sociedade,  e  se  as  intervenções  técnicas  não  corroboravam  para  a 

 manutenção  do  racismo  institucional  tão  arraigado  nas  instituições  públicas.  Estas  e  tantas 

 outras  reflexões  nascidas  das  bases  concretas  dos  atendimentos  presentes  na  Defensoria 

 Pública incentivaram e embasaram o nascimento do Coletivo Antirracista. 

 Buscando  fortalecer  a  construção  e  a  implementação  de  uma  política  antirracista  na 

 Defensoria  Paulista,  o  Coletivo  cultivou  espaço  de  fomento  à  descolonização  de  saberes, 

 propósito  da  visibilidade  à  produção  intelectual  de  autores/as  negros/as  e  indígenas.  Propõe-se 

 a  contribuir  para  a  desconstrução  do  mito  da  democracia  racial,  do  acesso  à  justiça  pelo  viés 

 67  MOURA, Rayane.  Mãe perde guarda da filha após jovem  participar de ritual do candomblé  . Uol, 
 07/08/2020. Disponível em: 
 <  https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/08/07/mae-perde-guarda-da-filha-apos-jovem-partic 
 ipar-de-ritual-do-candomble.htm  >. Acesso em: 02 jun.  2022. 

mailto:coletivoantirracistadpesp@gmail.com
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/08/07/mae-perde-guarda-da-filha-apos-jovem-participar-de-ritual-do-candomble.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/08/07/mae-perde-guarda-da-filha-apos-jovem-participar-de-ritual-do-candomble.htm


 90 

 exclusivo  da  renda  (recorte  restrito  ao  social,  ignorando  a  raça/etnia,  o  gênero),  do  discurso 

 falacioso  da  meritocracia,  das  hierarquias  institucionais  e  das  relações  de  poder.  Outro  ponto 

 do  coletivo  também  é  levar  mudanças  institucionais  com  debate  étnico/racial,  com  realização 

 de práticas antirracistas. 

 O  nascedouro  do  Coletivo  foi  o  CAM,  mas  como  projeto  de  intervenção  institucional, 

 não  se  restringiu  a  este  espaço.  Este  envolve:  Assistentes  Sociais,  Estagiários/as  (e  ex), 

 Defensores/as  públicos/as,  Oficiais/Oficialas,  Psicólogos/as,  Sociólogos/as,  Terceirizadas/os 

 dos  serviços  de  limpeza  e  de  segurança,  por  compreender  que  a  luta  antirracista  atinge  a  todos 

 e todas. 

 Sua  divulgação  teve  a  publicização  como  existência  no  evento  que  o  Coletivo  planejou 

 e  organizou  com  a  Escola  da  Defensoria  Pública  (EDEPE),  e  também  com  o  NUDDIR  e  a 

 Defensoria  Pública  do  Rio  de  Janeiro  no  dia  01/12/2020.  O  Seminário  de  lançamento  trouxe  a 

 temática:  “O  racismo  nas  demandas  do  cotidiano  da  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São 

 Paulo  –  A  transversalidade  do  debate  racial  na  Defensoria  Pública:  entraves  e  possibilidades 

 de uma prática antirracista”  68  . 

 Nos  anos  de  2020  e  2021,  mensalmente,  o  Coletivo  se  reuniu  para  a  realização  de  seus 

 planejamentos  e  ações.  Como  estratégia  de  articulação,  construiu  grupos  de  trabalho  para 

 atuar  em  diferentes  frentes,  como  estruturação  e  objetivos  do  Coletivo  Antirracista,  Educação 

 Permanente,  Experiências  de  Atuação  Antirracista  na  DPE,  dentre  outros.  Neste  ínterim 

 realizou  manifestações  por  vídeo  no  Momento  Aberto  da  Defensoria  Pública,  falando 

 diretamente  a  toda  instituição  sobre  os  posicionamentos  das  temáticas  afetas  ao  debate 

 étnico-racial  na  instituição.  Construiu  nota  técnica  afeta  ao  procedimento  administrativo 

 interno  ligado  ao  debate  sobre  as  cotas  raciais  nos  concursos  da  instituição  e  sobre  a 

 implantação  do  quesito  raça/cor  no  sistema  interno  da  instituição,  o  Defensoria  On-Line 

 (DOL).  No  ano  de  2022  os  encontros  passaram  a  ser  bimestrais  em  decorrência  da  retomada 

 dos  atendimentos  presenciais  nas  unidades  e  devido  à  readaptação  dos/as  trabalhadores/as  na 

 modalidade do trabalho híbrido. 

 Atualmente,  o  coletivo  já  realizou,  em  parceria  com  a  EDEPE,  uma  formação 

 continuada  em  três  módulos  para  funcionários/as  e  estagiários/as  da  instituição:  “A 

 Importância  do  Letramento  Racial  para  a  Atuação  Antirracista  na  Defensoria  Pública”,  além 

 do  “Ciclo  Formativo  sobre  Racismo  Institucional  e  Racismo  Estrutural:  abordagem 

 68  Evento disponível por vídeo no link: <  https://www.youtube.com/watch?v=0lW0BfWldBQ  >.  Acesso em: 04 
 jun. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=0lW0BfWldBQ
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 histórico-estrutural  e  psicossocial.”.  Formações  estas  que  se  propõem  a  apresentar  referenciais 

 teóricos  e  metodológicos  de  atuação  profissional  que  valorizem  os  conhecimentos  ancestrais 

 negros  e  indígenas,  a  descolonização  dos  saberes  e  publicize  as  produções  acadêmicas  dos/das 

 escritores/as  negras  e  indígenas.  Ressalte-se  que  as  temáticas  trabalhadas  nos  ciclos 

 formativos  foram  cuidadosamente  pensadas  e,  dentre  elas,  com  foco  para  a  atuação  do  Serviço 

 Social dentro do sistema de justiça. 

 O  Coletivo  Antirracista,  em  tão  pouco  tempo  de  existência,  deu  sustentação  a  tantas 

 participações  e  alastramento  da  temática  na  DPESP  que  teve,  inclusive,  participação  no  “IV 

 Congresso  Brasileiro  de  Atuação  Interdisciplinar  nas  Defensorias  Públicas”  69  no  dia 

 23/09/2022,  apresentando  o  trabalho:  “Coletivo  Antirracista:  tencionando  o  debate 

 étnico-racial  na  Defensoria  Pública  de  São  Paulo”.  O  Coletivo  esboça  como  a  dialética  e  a 

 historicidade  ético-política  caminha  junto  com  as  relações  e  a  riqueza  com  que  Lefebvre,  na 

 epígrafe  no  início  do  presente  capítulo,  diz  do  cotidiano,  além  do  desafio  de  atingir  o 

 “extraordinário do ordinário”. 

 De  todo  modo,  o  trabalho  desenvolvido  pelas  equipes  dos  CAMs  no  estado  de  São 

 Paulo  tem  potencialidades  imensuráveis,  todavia  não  são  imediatas,  visto  o  formalismo 

 excessivo  e  moroso  de  alguns  casos  que  são  judicializados  (momento  que,  geralmente,  o 

 Poder  Executivo  descuida  da  população  nas  políticas  públicas  e  há  formalização  de  uma  ação 

 judicial:  “[...]  levar  ao  Poder  Judiciário,  ou  à  área  jurídica  ,  centenas  e  milhares  de  casos  que 

 poderiam,  ou  deveriam,  ser  respondidos  no  âmbito  da  esfera  política.  ”  –  BORGIANNI,  2013, 

 p.425.  Grifo  da  autora),  mas  não  somente  por  isso,  pois  nosso  trabalho  é  artesanal  e,  como  tal, 

 leva-se  tempo  e  dispêndio  de  energia  intelectual  e  articulação  com  a  rede  (judicializando  ou 

 não  o  caso),  dentre  outros  procedimentos  técnicos  nas  demandas.  Até  porque  nossa  atuação 

 vem  desde  2010,  com  ingresso  dos/as  primeiros/as  profissionais,  passando  por  várias  gestões 

 administrativas  e  governamentais  de  diversos  cunhos  políticos  que,  de  uma  maneira  ou  de 

 outra, trouxe e retirou conquistas significativas das configurações e instrumentais de trabalho. 

 Contextualiza-se,  então,  que  desde  o  ingresso  dos/as  profissionais  no  CAM  já  vinha 

 ocorrendo  uma  série  de  modificações  e  acontecimentos  internos  na  estrutura  da  organização  a 

 respeito  dos  quais  a  categoria  procurou  dialogar  e  mobilizar,  como:  a  citada  questão  da 

 extinção  da  Assessoria  Técnica  Psicossocial,  ATP;  a  criação  do  Grupo  de  Apoio 

 69  A  apresentação  do  trabalho  ocorrida  no  dia  23/09/2022,  está  disponível  em  “apresentação  dos 
 trabalhos”,  17:15  –  DEBATE,  sala  02,  pelo  link: 
 <  https://www.Defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/IV-Congresso-Brasileiro-de-Atuacao-Interdisciplinar-nas-Defe 
 nsorias-Publicas  >.  Acesso em: 02 jun. 2022. 

https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/IV-Congresso-Brasileiro-de-Atuacao-Interdisciplinar-nas-Defensorias-Publicas
https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/IV-Congresso-Brasileiro-de-Atuacao-Interdisciplinar-nas-Defensorias-Publicas
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 Interdisciplinar,  GAI;  não  programação  de  reuniões  periódicas  coletivas  temáticas  entre 

 CAMs  (havia  com  a  ATP  periodicamente  reuniões  presenciais  dos  CAMs  e  no  início  do  GAI 

 houve  pouco  mais  de  duas);  e,  ainda,  inserção  de  relatório  quantitativo  e  não  permanência  do 

 qualitativo  70  . 

 A  elaboração  dos  relatórios  quantitativos  são  atividades  mensalmente  desenvolvidas 

 pelas  equipes  CAMs  de  acordo  com  modelo  definido  pela  Assessoria  Cível  e  pela  Assessoria 

 Criminal  e  Infracional  e  constitui  uma  das  atribuições  gerais  dos/das  profissionais,  conforme 

 previsto  na  Deliberação  CSDP  nº  187,  de  12  de  agosto  de  2010,  que  foi  alterada  por  meio  da 

 Deliberação  CSDP  nº  336,  de  24  de  fevereiro  de  2017,  Artigo  5º,  Inciso  XXII 

 (DEFENSORIA,  2017b).  Cabe  destacar  que  ao  longo  da  alteração  da  citada  deliberação  de 

 2017,  há  sempre  o  ponto:  “[...]  respeitada  a  respectiva  área  do  conhecimento” 

 (DEFENSORIA, 2017b), com intuito de resguardar cada profissão. 

 Segundo  informações  do  SIC,  os  dados  no  mencionado  relatório  têm  o  intuito  da 

 compilação  deles  pelas  Assessorias  e  posterior  remessa  ao  Núcleo  Especializado  competente, 

 visando  o  desenvolvimento  de  políticas  públicas,  sem  prejuízo  da  adoção  de  atuação  imediata 

 no caso concreto, na defesa dos interesses difusos e coletivos dos/as Usuários/as. 

 Mesmo  com  doze  anos  profissionais  no  CAM,  pode-se  dizer  que  seus  primeiros  sete 

 anos  foram  de  suma  importância  com  a  gestão  e  presença  efetiva  da  ATP  como  órgão  gestor  e 

 que  fomentava  intelectualmente  uma  práxis  aos/às  profissionais  e  a  população  somava  nessa 

 articulação.  Em  meio  a  esses  doze  anos  nos  dezesseis  da  DPESP,  os  CAMs  seguem  com 

 trabalho  junto  à  população,  aos  movimentos  sociais,  nas  conferências  municipais  e  estaduais  e 

 onde  a  demanda  se  fizer  pertinente  à  nossa  presença  na  atuação  –  como  abaixo  a  assistente 

 social  poetizou:  na  origem  da  opressão  para  intervir  na  questão  social  surge  o/a  Assistente 

 Social: 

 Vamos à luta 
 Por Mariana Mendes Murta  71 

   
 Nessa terra de Vera Cruz 

 71  ASSISTENTE  social  do  Jequitinhonha  ganha  concurso  de  poesias  do  CRESS-MG  .  CRESS/MG: 
 18/05/2015  .  Disponível  em: 
 <  https://cress-mg.org.br/2015/05/18/assistente-social-do-jequitinhonha-ganha-concurso-de-poesias-do-cress-mg/ 
 >. Acesso em: 08 ago. 2021. 

 70  ATP  utilizava  somente  o  qualitativo,  enquanto  atualmente  a  administração  superior  solicita  apenas  o 
 quantitativo,  sendo  que  sempre  que  atendemos  algum  caso,  alimentamos  o  sistema  oficial  da  instituição  chamado 
 de  “DOL”  –  Defensoria  On-Line  –  e  é  dele  que  saem  os  números  e  nos  são  enviados  tabelas  de  excel  para 
 preencher outro relatório para enviar à administração. 

https://cress-mg.org.br/2015/05/18/assistente-social-do-jequitinhonha-ganha-concurso-de-poesias-do-cress-mg/
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 Cheia de encantos mil 
 Vislumbra-se uma questão 

 Que é antiga como o Brasil. 
   

 Dos seus encantos, os recantos 
 Os rincões mais esquecidos 

 Onde impera o descaso 
 Com um povo oprimido. 

   
 A questão se alastra 

 Não é de hoje que se mostra 
 Deram nome: “problema social” 

 Faceta do império do Capital! 
   

 E nessa roda viva 
 Em que a vida se revela 

 Já sabemos quem é que priva 
 E quem sofre a mazela. 

   
 Para intervir na questão social 

 É que se forma o assistente social 
 Tem um código de ética e conduta 

 E hoje empunha a bandeira: Vamos à luta! 
   

 Se para todos, as políticas são públicas, 
 Está combinado, não precisam súplicas 

 E se a nossa luta se trava há anos 
 Não é à toa, é pelos direitos humanos! 

 2.3 Justiça de forma integral e trabalho interdisciplinar 

 Na  CF/88  há  destaque,  em  seu  artigo  134,  para  a  atuação  da  Defensoria  Pública  ser  de 

 forma  integral  e  gratuita.  Essa  configuração  de  atuação  é  de  extrema  importância  e  está 

 atrelada,  no  Estado  de  São  Paulo,  à  proteção  de  direitos  no  seu  sentido  mais  amplo, 

 caminhando  tanto  nos  processos  judiciais  quanto  nas  atuações  extrajudiciais  ou  ainda  nas 

 atividades  de  educação  em  direitos  à  população  ou  à  rede  de  serviços  públicos,  nos  acordos 

 governamentais,  nos  fomentos  às  políticas  públicas,  nas  atuações  interdisciplinares,  dentre 

 outros.  Sendo  essas  atuações  com  escopo  de  alcance  e  ampliação  dos  direitos  das  classes  mais 

 oprimidas. 

 Dessa  maneira,  essa  justiça  de  forma  integral  que  a  DPESP  se  propõe  a  exercer  vai  ao 

 encontro  do  trabalho  interdisciplinar  que  tangencia  as  profissões  que  nela  hoje  estão,  como  o 

 Direito, a Psicologia, o Serviço Social, dentre outras. 

 Pode-se  salientar  que  na  lei  de  criação  da  instituição,  LC  988/2006,  há  menção  de 

 atendimento  interdisciplinar  e  multidisciplinar  ao  longo  de  seu  texto  (exemplo  art.  5º,  V,  J; 
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 48).  Sabe-se  que  esses  dois  termos  não  são  sinônimos,  tendo  diferenças  em  suas  definições, 

 como bem apontam os autores citados a seguir: 

 [...]  são  utilizados  os  termos  insterdisiplinar  e  multidisciplinar  sem  qualquer 
 discriminação  ou  definição.  [...]  mais  do  que  a  presença  de  várias  disciplinas 
 estudando  e  atuando  com  um  mesmo  objeto  (multidisciplinaridade),  a 
 interdisciplinaridade  requer  uma  articulação  constante  entre  as  disciplinas, 
 com diálogo, envolvimento e possíveis construções de práticas e saberes. 
 O  atendimento  interdisciplinar,  para  além  do  que  está  expressamente 
 previsto  na  lei  de  criação  da  Defensoria  pública  paulista,  é  recorrentemente 
 acionado  para  atuar  nas  questões  mais  sensíveis  de  atuação  da  instituição, 
 tais  como:  o  atendimento  a  pessoas  com  transtorno  ou  em  sofrimento  mental, 
 questões  relacionadas  o  uso  problemático  de  drogas,  população  em  situação 
 de  vulnerabilidade  social  (CAVALCANTE;  KOHARA,  2015,  p.  31.  Grifo 
 dos autores). 

 Esse  trabalho  interdisciplinar  visa  a  uma  atuação  conjunta  em  prol  da  população  que 

 dela  necessita,  assegurando  espaço  de  escuta  para  poder  se  manifestar  e  nos  contar  suas 

 histórias,  bem  como  para  acessar  políticas  públicas  e  também  fomentá-las.  Um  trabalho  que 

 tende  a  levar  à  população  seu  direito  e  que  vai  ao  encontro  do  que  Adichie  (2019)  ecoa  sobre 

 o  poder  das  histórias  e  como  que  a  maneira  que  as  contamos  pode  mudar  o  rumo  de  uma  vida. 

 Nesse  sentido,  a  história  do  ponto  de  vista  da  população  pode  ser  trazida  por  meio  do  Serviço 

 Social e na atuação interdisciplinar: 

 [...]  uma  historiografia  crítica  deve  escovar  a  história  a  contrapelo  ,  ou  seja, 
 contar  a  história  do  ponto  de  vista  dos  vencidos  (BENJAMIM,  W.  2012  72  ).  A 
 história  tradicional  é  a  história  da  dominação,  narrada  de  forma  contínua,  na 
 tradição  dos  opressores.  No  avesso  dessa  história  está  o  descontínuo  das 
 rupturas  que  marcam  a  memória  dos  vencidos,  assinalada  pelos  traumas  da 
 dominação  e  opressão.  Histórias  de  quebra  de  vínculos,  desterro, 
 fragmentação  familiar,  escassez  material,  violências,  vidas  caladas  pelo 
 discurso  autoritário  da  história  oficial.  [...]  Os  processos  trazem  histórias  de 
 conflitos  que  podem  ser  escovadas  a  contrapelo.  Quando  se  aponta  uma 
 história  de  marginalização  social,  um  legado  intergeracional  de  humilhação 
 social  ,  a  narrativa  do  processo  pode  trazer  à  cena  rupturas  e  traumas 
 historicamente  relacionados  aos  fatos  em  questão,  elementos  que  seriam 
 naturalmente  esquecidos  nos  julgamentos  de  crimes  nas  determinações  de 
 suspensão do poder familiar ou de reintegração de posse. 

 72  BENJAMIM,  W.  1892-1940.  Magia  e  técnica,  arte  e  política:  ensaios  sobre  literatura  e  história  da  cultura.  São 
 Paulo:  Brasiliense,  2012.  Apud  :  ALMEIDA,  Marília  Marra.  Costuras  Interdisciplinares  no  Descontínuo  das 
 Exclusões:  assistência  jurídica  integral  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo.  In:  BARROS,  Luiza 
 Aparecida.  (et  al.).  Interdisciplinaridade  na  Defensoria  pública  :  contribuições  da  psicologia  e  do  serviço 
 social. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2015. 



 95 

 Trata-se  de  um  desafio  para  os  operadores  do  direito  mergulhar  nos 
 meandros  dessas  rupturas  catastróficas  e  aí  reside  a  necessidade  da  atuação 
 interdisciplinar  . (ALMEIDA, 2015, p. 82-83. Grifo  nosso). 

 Vivemos  numa  sociedade  em  que  o  Estado  é  forte  e  fragiliza  a  sua  sociedade  com 

 autocracia  em  momentos  de  segmentação  dela.  A  luta  de  classes  e  as  expressões  da  questão 

 social  nos  demonstram  o  sentido  da  colonização  que  o  país  sofreu,  o  peso  do  desenvolvimento 

 combinado  na  desigualdade  social  que  a  cada  dia  se  acentua  na  realidade  brasileira.  Uma 

 verdadeira  cartografia  da  pobreza,  pois  nossas  riquezas  são  desviadas  e  nosso 

 desenvolvimento voltado para potências mundiais. 

 Drasticamente  a  pandemia  da  COVID-19  destaca  o  aumento  da  desigualdade  social  e  a 

 sua  relação  com  as  populações  mais  afetadas  pelo  vírus,  passando  tanto  pela  contaminação 

 quanto  pela  perda  de  emprego  e  decaimento  da  qualidade  de  vida,  em  especial  quando 

 somados ao aumento dos preços de alimentos e bens de consumo básicos. 

 Como  o  público  alvo  de  atendimento  da  Defensoria  Paulista  é  formado  por  pessoas  ou 

 famílias  que  recebem  até  três  salários  mínimos,  assim  como  a  população  em  situação  de  rua, 

 trabalhar  nessa  realidade  parece  estar  sendo  sinônimo  de  resistência  por  parte  de  muitos/as 

 profissionais  não  somente  nesta  instituição,  mas  em  muitas  outras.  Sinônimo  de  resistência  no 

 sentido  de  que  se  percebe  nas  demandas  que  chegam  pela  população  e  pela  rede 

 socioassistencial  o  quão  complexo,  vulnerável  e  sensível  está  se  tornando  grande  parte  dos 

 casos,  na  medida  em  que  as  pessoas  não  têm  dinheiro  suficiente  nem  para  comprar  comida, 

 não  havendo  política  pública  acessível  tampouco  benefício  assistencial  eventual  para  que  elas 

 possam se organizar e retomar o balanço de suas vidas. 

 Nesse  sentido  se  faz  importante  o  trabalho  interdisciplinar,  pois  a  vida  das  pessoas  não 

 é  constituída  por  meros  pontos  ou  demandas  jurídicas;  existem  os  meandros  de  flagelos  que  o 

 direito  em  conjunto  com  o  CAM  conseguem  compor  numa  atuação  mais  comprometida  e 

 qualificada com a defesa de direitos da população. 

 2.4 Fetiche pelo direito 

 A  análise  de  Marx  acerca  do  trabalho  que  é  desempenhado  pelo  homem,  evidencia  que 

 somente  se  pode  realizar  com  a  consciência,  porque  o  homem  projeta  o  que  faz  antes,  de 

 maneira que ele tem consciência dos meios para atingir os fins desejados. 
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 [...]  o  homem  tem  também  “consciência”.  Mas  esta  também  não  é,  desde  o 
 início,  consciência  “pura”.  O  “espírito”  sofre,  desde  o  início,  a  maldição  de 
 estar  “contaminado”  pela  matéria,  que,  aqui,  se  manifesta  sob  a  forma  de 
 camadas  de  ar  em  movimento,  de  sons,  em  suma,  sob  a  forma  de  linguagem. 
 [...]  Desde  o  início,  portanto,  a  consciência  já  é  um  produto  social  e 
 continuará  sendo  enquanto  existirem  homens  (MARX;  ENGELS,  1932. 
 Apud:  NETTO, 2012, p. 141  73  ). 

 Dessa  maneira,  a  consciência  tem  participação  o  tempo  todo.  Se  o  homem  não  estiver 

 consciente,  nada  acontece  na  execução  do  trabalho.  E  para  o  homem  saber  que  tem 

 necessidade  de  alguma  coisa,  ele  tem  consciência  disso  e  sua  subjetividade  caminha  consigo, 

 componente essencial da essência humana. 

 No  processo  de  trabalho,  os/as  profissionais  buscam  alcançar  uma  finalidade  perante 

 as  situações  que  vão  aparecendo  em  seu  cotidiano,  necessitando  fazer  escolhas,  como,  por 

 exemplo,  o  uso  de  algum  instrumental  de  trabalho  para  materializá-lo,  torná-lo  real.  Ao  fazer 

 essa/s  escolha/s,  se  põem  necessidades  que  vão  levar  às  finalidades  que  se  pretende  chegar 

 com a produção de trabalho. 

 Nesse  raciocínio,  há  a  liberdade  que  consiste  na  capacidade  de  escolher,  mas  ela  é 

 decorrente  da  possibilidade  de  alternativas.  Se  não  tiver  o  que  escolher,  não  há  liberdade. 

 Como,  por  exemplo,  uma  pessoa  em  situação  de  rua,  que  teria  capacidade  de  escolhas,  mas  na 

 sua vida não há alternativas para escolher, logo não há liberdade. 

 Barroco  (2010)  reflete  a  respeito  da  liberdade  individualista  que  a  burguesia  aponta 

 para  que  cada  um  conserve  a  sua,  cada  um  na  sua  casa,  mas  ela,  a  liberdade,  é  junto,  é  no 

 coletivo,  já  que  o  idealismo  dessa  tal  liberdade  não  existe,  não  há  paraíso,  tampouco  liberdade 

 absoluta.  Nessa  linha  de  pensamento,  a  autora  considera  que  a  existência  começa  a  caminhar 

 independente  do  sujeito,  como  com  um  quadro  de  um  pintor  famoso:  na  hora  que  o  quadro 

 está  pronto,  a  obra  já  existe  independente  do  pintor,  é  algo  que  pode  existir  sem  ele,  porque 

 vai influenciar o gesto estético da humanidade. 

 73  Trecho  extraído  do  Capítulo  5,  “Elementos  fundantes  de  uma  concepção  materialista  da  história”  (p.  133-160), 
 que  foi  o  título  que  o  organizador  do  livro  José  Paulo  Netto  deu  a  este  momento  das  escritas  de  Karl  Marx  e 
 Friedrich  Engels  entre  novembro  de  1845  e  abril  de  1846  e  somente  publicadas  no  ano  de  1932.  Esse  capítulo  5 
 do  livro  se  debruça  na  crítica  da  filosofia  alemã  pós-hegeliana  e  foi  extraído  do  livro  dos  autores  citados,  Marx  e 
 Engels, da “A ideologia alemã”. 
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 Nesse  sentido,  percebe-se  o  tanto  que  o  movimento  da  realidade  é  dialético  e  muda  o 

 homem  e  o  grupo  em  si,  principalmente  sua  consciência.  A  natureza  74  não  o  domina  como 

 antes, há a percepção da criação de algo que antes não existia, elevando a consciência. 

 Com  o  desenvolvimento  da  sociedade,  “A  divisão  do  trabalho  só  se  torna  realmente 

 divisão  a  partir  do  momento  em  que  surge  uma  divisão  entre  trabalho  material  e  [trabalho] 

 espiritual.”  (MARX;  ENGELS,  1932.  Apud  :  NETTO,  2012,  p.  142),  e  esse  ponto  ocorre 

 quando  surge  a  exploração  do  trabalho,  de  pessoas  escravizadas,  de  trabalho  servil,  da 

 propriedade  privada  com  excedente  e  aqueles  que  detêm  a  terra  e  as  pessoas  escravizadas  e 

 exploradas.  É  aqui  que  se  dá  a  divisão  do  trabalho  que  supõe  a  exploração,  existindo  desde 

 que ocorre a divisão de classes e não somente no sistema capitalista. 

 Nas  concepções  de  Marx  e  Engels,  o  indivíduo  vai  trilhando  seu  caminho  e,  nesse 

 sentido,  eles  salientam  que  “[...]  a  efetiva  riqueza  espiritual  do  indivíduo  depende 

 inteiramente  da  riqueza  de  suas  relações  reais.”  (MARX;  ENGELS,  1932.  Apud  :  NETTO, 

 2012,  p.  148).  O  indivíduo  é  sempre  um  indivíduo  social,  mesmo  no  seu  trabalho  sozinho,  ele 

 é/está  sendo  produzido  socialmente  e  quanto  mais  ele  se  apropriar  das  suas  relações  humanas 

 (arte,  ciência,  filosofia;  o  que  os  homens  produziram  no  sentido  emancipatório)  serão  mais 

 ricos  –  essas  relações  reais  dizem  respeito  à  emancipação,  que  vai  ao  encontro  com  nossa 

 riqueza interior, subjetiva. 

 Sendo  assim,  a  riqueza  espiritual,  subjetiva,  depende  das  suas  relações  reais  e,  segundo 

 Marx,  o  indivíduo  não  é  isolado  da  história.  Marx  e  Engels  falam  que  a  ideologia  trata  das 

 ideias  da  classe  dominante,  do  modo  de  ver  a  realidade  pelos  que  detêm  o  poder,  da  visão  de 

 classe  e,  como  detêm  o  poder  econômico  e  social,  detêm  também  as  ideias  que,  também,  são 

 dominantes.  Essas  pessoas  da  classe  dominante  pensam  e  possuem  consciência  de  produção 

 de ideias de seu tempo. que dominam sua época histórica: 

 [...]  Essa  concepção  da  história,  comum  a  todos  os  historiadores 
 principalmente  desde  o  século  XVIII,  deparar-se-á  necessariamente  com  o 
 fenômeno  de  que  as  ideias  que  dominam  são  cada  vez  mais  abstratas,  isto  é, 
 ideias  que  assumem  cada  vez  mais  a  forma  da  universalidade.  Realmente, 
 toda  nova  classe  que  toma  o  lugar  de  outra  que  dominava  anteriormente  é 
 obrigada,  para  atingir  seus  fins,  a  apresentar  seu  interesse  como  o  interesse 
 comum  de  todos  os  membros  da  sociedade,  quer  dizer,  expresso  de  forma 
 ideal:  é  obrigada  a  dar  às  suas  ideias  a  forma  da  universalidade,  a 

 74  “O  primeiro  pressuposto  da  história  humana  é  o  de  que  os  homens,  para  promover  sua  existência  material, 
 relacionam-se  com  a  natureza,  transformando-a,  e,  ao  fazê-lo,  transformam-se  a  si  mesmos.”  (GUERRA,  2014, 
 p. 147). 
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 apresentá-las  como  as  únicas  racionais,  universalmente  válidas.  (MARX; 
 ENGELS, 1932.  Apud  : NETTO, 2012, p. 157). 

 Nesse  tocante,  é  importante  apontar  que  “[...]  Lukács  75  (2013,  p.  233)  define  que  ‘[...] 

 o  direito,  surgido  em  virtude  da  existência  da  sociedade  de  classes,  é  por  sua  essência 

 necessariamente  um  direito  de  classe:  um  sistema  ordenador  para  a  sociedade  que 

 corresponde  aos  interesses  e  ao  poder  da  classe  dominante’.”  (  Apud:  RIBEIRO,  2021,  P.  66). 

 De  tal  maneira  que  quando  há  demanda  jurídica  ao  direito,  há  uma  dimensão  homogeneizada 

 na  maioria  de  suas  soluções.  Contudo,  os  casos  são  singulares,  as  pessoas  são  diferentes  e 

 seus  contextos  históricos  estão  em  dimensões  que,  por  vezes,  uma  norma  jurídica  universal 

 pode  não  ser  cabível,  ou  seja,  é  complexo,  senão  inviável,  homogeneizar  histórias  para 

 encaixar nas normas. 

 A  regulação  jurídica  vem  baseada  na  tradição  que  o  direito  tem,  ao  deter  o  papel  social 

 de  regular  problemas,  numa  figura  de  poder  que  ora  manipula,  ora  decide,  e  que,  como 

 Ribeiro  (2021,  p.  73)  sinaliza  em  sua  pesquisa,  como  alguns  operadores  do  direito  são  vistos 

 quando  não  ficam  somente  na  regulação  formal  da  legalização:  “[...]  apontados/as  como 

 minoria  nas  instituições,  são  comumente  identificados/as  como  aqueles/as  que  atuam  para 

 além do gabinete, ou seja, que não se limitam aos ditames dos procedimentos jurídicos”: 

 Em  sua  crítica  ontológica,  Lukács  (2013)  também  problematiza  a  relação 
 entre  Direito  e  necessidade  de  justiça,  apontando  que  na  sociedade  capitalista 
 a  noção  de  igualdade  jurídica  é  o  termo  mediado  entre  Direito  e  justiça.  Uma 
 igualdade  jurídica  fundada  na  equiparação  dos  homens  como  se  estes 
 ocupassem  as  mesmas  posições  na  estrutura  social,  desconsiderando-se  as 
 determinações  de  uma  sociedade  baseada  na  exploração  das  relações  de 
 trabalho  e  marcada  pelo  inconciliável  antagonismo  classista.  Por 
 conseguinte,  na  sociedade  do  capital,  a  justiça  encontra-se  completamente 
 dependente  dos  termos  do  Direito  e  assume  a  tarefa  de  “[...]  harmonizar 
 idealmente  ou  até  institucionalmente  a  diversidade  e  a  peculiaridade 
 individual  dos  homens  com  o  julgamento  de  seus  atos  com  base  na  igualdade 
 produzida  pela  dialética  do  próprio  processo  da  vida  social”  (LUKÁCS  76  , 
 2013, p. 243.  Apud:  RIBEIRO, 2021, p. 73) 

 O  Direito  está  inserido  em  diversas  instituições,  representando  um  universo 

 atravessado  por  estudos  e  que  Ribeiro  (2021)  compreende  que  o  Direito,  e  seu  universo 

 jurídico,  cruzam  o  trabalho  profissional  do  Serviço  Social,  tendo  em  vista  Assistentes  Sociais 

 76  Idem. 

 75  LUKÁCS,  György.  Para  uma  ontologia  do  ser  social  .  Tradução  de  Nélio  Achneider,  Ivo  Tonet,  Ronaldo 
 Vielmi Fortes. 1 ed. São Paulo: Boitempo, 2013. 



 99 

 inseridos/as  em  diversas  instituições  como  TJ,  MP,  DPE,  dentre  outras.  Ademais,  nessa  linha 

 de raciocínio: 

 [...]  Isso  vem  se  constituindo,  tanto  pelas  condições  históricas  e 
 sociopolíticas  de  inserção  de  assistentes  sociais  [...],  assim  como  por  suas 
 concepções  sobre  justiça;  e  [...]  haja  vista  o  pressuposto  de  que  a/o  assistente 
 social  não  possui  um  processo  de  trabalho  exclusivo,  mas  se  insere  em 
 processos  de  trabalho  institucionais  (IAMAMOTO,  2006  77  )  (  Apud  : 
 RIBEIRO, 2021, p. 58). 

 Pensando  no  que  ronda  esse  nome  do  universo  jurídico,  na  Defensoria,  e  também  no 

 cunho  de  seu  trabalho  em  defender  a  população,  suas  portas  sempre  recebem  e  buscam 

 trabalhar  com  questões  da  vida  real,  de  maneira  interdisciplinar.  Essas  questões  da  vida  real, 

 muitas  delas  expressões  da  questão  social  78  ,  chegam  até  a  Defensoria  em  momentos  que  há 

 possibilidade  de  se  trabalhar  articuladamente  com  os  serviços  da  rede  e  muitas  outras  vezes 

 sem  processos  judiciais  (momentos  expressivos  que  a  vida  da  pessoa  e/ou  da  família  não  é 

 judicializada e ela própria consegue ter sua autonomia para decisões). 

 Nesse  raciocínio,  o  nome  que  a  “Defensoria”  pode  ecoar  e  também  no  fato  desta 

 instituição  ser  aquela  que  realiza  a  defesa  para  a  pessoa  em  determinado  processo,  seria  uma 

 espécie  de  fetiche  seu  trabalho?  Fetiche  no  sentido  de  poder  ser  um  sinônimo  de  feitiço  ou 

 ainda  em  sentido  figurado,  o  fetiche  representando  uma  pessoa  admirada  por  outra,  que  é 

 seguida  e  obedecida  e,  no  caso  em  estudo,  pode  significar  que  a  população  que  vai  até  a 

 Defensoria,  como  o  próprio  nome  já  denota  e  já  mencionamos  acima,  acredita  que  lá  será 

 defendida  em  sua  demanda  –  independente  do  que  seja  esta,  judicial  ou  não.  Aqui  vale 

 reportar aos estudos sobre o fetichismo da mercadoria, expressão atribuída por Karl Marx: 

 A  mercadoria  é  misteriosa  simplesmente  por  encobrir  as  características 
 sociais  do  próprio  trabalho  dos  homens,  apresentando-as  como 
 características  materiais  e  propriedades  sociais  inerentes  aos  produtos  do 
 trabalho;  por  ocultar,  portanto,  a  relação  social  entre  os  trabalhos  individuais 
 dos  produtores  e  o  trabalho  total,  ao  refleti-la  como  relação  social  existente, 
 à  margem  deles,  entre  os  produtos  do  seu  próprio  trabalho.  [...]  Há  uma 
 relação  física  entre  coisas  físicas.  Mas  a  forma  mercadoria  e  a  relação  de 
 valor  entre  os  produtos  do  trabalho,  a  qual  caracteriza  essa  forma,  nada  têm  a 

 78  “Questão  social  apreendida  como  o  conjunto  das  expressões  das  desigualdades  da  sociedade  capitalista 
 madura,  que  tem  uma  raiz  comum:  a  produção  social  é  cada  vez  mais  coletiva,  o  trabalho  torna-se  mais 
 amplamente  social,  enquanto  a  apropriação  dos  seus  frutos  mantém-se  privada,  monopolizada  por  uma  parte  da 
 sociedade.” (IAMAMOTO, 2009, p. 27. Grifo da autora). 

 77  IAMAMOTO,  Marilda  Vilela.  O  Serviço  Social  na  contemporaneidade  :  trabalho  e  formação  profissional. 
 10. ed. São Paulo: Cortez, 2004. 
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 ver  com  a  natureza  física  desses  produtos  nem  com  as  relações  materiais  dela 
 decorrentes.  Uma  relação  social  definida,  estabelecida  entre  os  homens, 
 assume  a  forma  fantasmagórica  de  uma  relação  entre  coisas.  Para  encontrar 
 um  símile,  temos  de  recorrer  à  região  nebulosa  da  crença.  Aí,  os  produtos  do 
 cérebro  humano  parecem  dotados  de  vida  própria,  figuras  autônomas  que 
 mantêm  relações  entre  si  e  com  os  seres  humanos.  É  o  que  ocorre  com  os 
 produtos  da  mão  humana,  no  mundo  das  mercadorias.  Chamo  a  isso  de 
 fetichismo  ,  que  está  sempre  grudado  aos  produtos  do  trabalho,  quando  são 
 gerados como mercadorias. É inseparável da produção de mercadorias. 
 Esse  fetichismo  do  mundo  das  mercadorias  decorre,  conforme  demonstra  a 
 análise  precedente,  do  caráter  social  próprio  do  trabalho  que  produz 
 mercadorias.  (MARX;  ENGELS,  1932.  Apud  :  NETTO,  2012,  p.  326.  Grifo 
 nosso). 

 Marx  indica  que  graças  a  esse  fenômeno  social,  que  também  pode  ser  entendido  como 

 psicológico,  os  produtos  parecem  ganhar  vontade  própria  e  deixam  de  ser  meros  objetos, 

 passando  a  ser  alvo  de  adoração  pelo  ser  humano  num  culto  ao  consumo.  Desta  forma,  as 

 pessoas  se  comportam  como  objetos  e  estes  como  pessoas.  Enfim,  uma  ilusão.  Uma  ilusão  da 

 naturalização  de  determinado  fenômeno,  atribuindo  características  positivos/negativos  que 

 extrapolam  a  condição  material  e  que  hodiernamente  a  tecnologia  quem,  ou  o  que,  tem  sido 

 fetichizada. 
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 “O essencial é saber ver; 
 Saber ver sem estar a pensar, 

 Saber quando se vê 
 E nem pensar quando se vê 
 Nem ver quando se pensa. 

 Mas isso (tristes de nós que trazemos a alma vestida!) 
 Isso exige um estudo profundo, uma aprendizagem de desaprender-me e ser eu” 

 (Fernando Pessoa) 

 III  NOVO  CORONAVÍRUS  E  A  DOENÇA  DA  COVID-19,  A  PRIMEIRA  GRANDE 

 PANDEMIA NO SÉCULO XXI 

 3.1  Contextualização da crise pandêmica da COVID-19 de maneira geral 

 Diante  do  surgimento  do  vírus  (SAR-CoV-2)  no  final  do  ano  de  2019,  em  Wuhan,  na 

 China,  o  mundo  saiu  da  sua  rotação  habitual  por  consequências  dele,  o  novo  coronavírus,  que 

 causa  a  doença  da  COVID-19.  A  rápida  disseminação  mundial  e  aumento  de  mortes  pela 

 doença  levaram  ao  estado  de  pandemia,  modificando  a  vida  das  pessoas,  orientadas  a  realizar 

 isolamento  social  e  rotinas  de  higienização  constantes,  além  do  uso  de  máscaras  que  cubram  o 

 nariz e a boca. 

 No  Brasil,  em  03/02/2020,  após  três  meses  do  primeiro  registro  de  infecção  na  China, 

 o  Ministério  da  Saúde  expediu  o  Decreto  nº  188  classificando  a  situação  como  Emergência 

 em  Saúde  Pública  de  Importância  Nacional  (Espin),  tendo  em  vista  a  grande  infecção  e  mortes 

 em  altos  números,  o  que,  por  conseguinte,  também  reforçou  no  país  um  cenário  de  novas 

 mazelas  sociais  e  de  saúde,  acentuando  as  desigualdades  preexistentes  (TEJADAS; 

 JUNQUEIRA, 2021). 

 Apesar  do  não  preparo  e  espera  por  essa  pandemia  que  vivenciamos,  é  possível 

 rememorar  a  historicidade  das  doenças  que  já  invadiram  o  mundo  e  os  desafios  da  saúde  até  o 

 século XXI: 
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 Quadro 6: Doenças no mundo 
 Doença  Ano  Local  Transmissão/Sintomas  Infectados/as  Tratamento/Vacina  Disseminação 

 Peste ateniense  430 a.C.  Grécia antiga  Por água e alimentos 
 contaminados 
 (acredita-se que possa 
 ser uma febre tifoide) 

 Sem dados  A doença tem uma 
 vacina, mas, como 
 sua imunidade é de 
 curta duração, ela é 
 indicada apenas em 
 situações específicas 

 A febre tifoide está hoje 
 restrita aos países mais 
 pobres 

 Peste bubônica  1346-1353  Ásia e Europa  Por bactéria e por ratos – 
 sintomas de gripe forte, 
 mas também inchaço nos 
 gânglios e manchas 
 negras na pele 

 Doença matou 
 cerca de 75 a 
 200 milhões de 
 pessoas no 
 mundo 

 Vacina, porém a OMS 
 não sugere seu uso. 
 Antibióticos são 
 usados em seu 
 tratamento 

 A doença ocorreu em 
 diversos períodos históricos e 
 persiste ainda hoje em países 
 com condições precárias de 
 higiene, como Peru, Congo e 
 Madagascar 

 Varíola  Século XV  Epidemias 
 severas nos 
 indígenas na 
 América 

 Pelos europeus – povos 
 locais, índios, não 
 tinham imunidade 

 Sem dados  Vacina  Erradicada na década de 
 1980, após intensas 
 campanhas de vacinação 

 Cólera  1817  -  Por bactéria – causa 
 diarreia, cólicas e enjoo, 
 às vezes chegando a 
 matar por desidratação 

 Centenas de 
 milhares de 
 vítimas 

 Vacina somente em 
 situações específicas. 
 Como forma de 
 cautela, a higiene é 
 recomendada 

 Mais comum em países 
 pobres 

 Gripe espanhola  79  , 
 conhecida como 
 “mãe das 
 pandemias” 

 1918 e 1920  Campos 
 militares dos 
 EUA, alastrando 
 quando 
 americanos 
 foram para a 

 Vírus influenza H1N1 – 
 gripe forte 

 500 milhões – 
 36% população 
 mundial da 
 época 
 (estima-se que 
 17 e 50 

 Houve preocupação 
 severa por parte de 
 médicos, da categoria 
 científica e sanitária. 
 Na época, as 
 recomendações eram 

 Depois da pandemia, outras 
 formas de gripe surgiram 
 com variações do vírus 
 H1N1 

 79  É  conhecida  como  gripe  espanhola,  porque  a  Espanha,  que  não  estava  na  Primeira  Guerra  Mundial  (1914-1918),  foi  o  primeiro  país  a  divulgar  os  casos  da  infecção, 
 enquanto nos outros países incidia a censura (VICK, 2020). 
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 Primeira Guerra 
 Mundial 

 milhões 
 faleceram) 

 o isolamento social e 
 hábitos de higiene - 
 lavagem contínua das 
 mãos, do rosto, da 
 garganta 

 AIDS  1980  EUA  Vírus HIV  -  Tratável com 
 medicamentos 
 antirretrovirais 

 - 

 Gripe suína  2009  México  Variação do vírus 
 influenza H1N1 

 Número de 
 mortalidade 
 baixo – 
 estimativa de 
 infectados/as 
 de 700 milhões 
 a 1,4 bilhões 

 Vacina  - 

 COVID-19  2019  China  Da mesma forma que 
 gripe comum, mas pode 
 causar pneumonia e 
 matar 

 -  Vacina  Infecções e mortes em 
 altíssimos números 

 Fonte: Quadro organizado pela autora, 2022, com base nas informações do artigo de Vick, 2020. (2022) 
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 Dessa  maneira,  nota-se  que  as  pandemias  fazem  parte  da  existência  humana.  É 

 importante  observar  que  a  manutenção  da  higiene  e  saneamento  básico  são  formas  de 

 prevenção  de  diversas  doenças  há  décadas  sugeridas  por  profissionais  de  saúde.  Para  tanto, 

 necessário  se  faz  apontar  que  essa  questão  da  higiene  é  ponto  forte  quando  se  tem  um  Estado 

 que mantém o sistema de saneamento básico acessível à população. 

 Uma  pandemia  é  confirmada  mundialmente  pela  Organização  Mundial  da  Saúde 

 (OMS)  e,  nessa  situação,  ocorre  a  propagação  de  maneira  imprevisível  de  uma  nova  doença, 

 para  a  qual  as  pessoas  ainda  não  têm  sistema  imunológico  para  combater.  E,  nesse  raciocínio, 

 a gripe na sua historicidade é uma das contaminações que podem vir a ser uma pandemia: 

 A  gripe  é  uma  das  infecções  que  podem  virar  pandemias  (a  mais  recente  foi 
 a  gripe  H1N1,  ou  suína,  que  levou  a  OMS  a  decretar  estado  de  pandemia  em 
 2009,  primeira  vez  que  isso  ocorria  no  século  21).  As  pandemias  de  gripe 
 costumam  acontecer  quando  surge  um  novo  tipo  do  vírus  influenza,  que  é 
 conhecido  por  ter  mutações  frequentes.  A  partir  daí,  ele  causa  sintomas 
 como  dor  e  febre,  e  pode  se  transmitir  por  espirros,  tosses  ou  contaminação 
 de superfícies. (VICK, 2020, s/p. Grifo nosso). 

 No  século  XXI,  como  se  nota  no  quadro  6,  a  gripe  H1N1  foi  a  primeira  pandemia  do 

 século,  todavia,  não  tomou  a  grande  proporção  da  COVID-19.  Numa  pandemia,  a  transmissão 

 simultânea  da  doença,  independente  da  sazonalidade  da  estação  do  ano  e  do  lugar  do  mundo, 

 é  anunciada  pela  OMS  e,  com  ela,  as  crises  de  cunho  social  e  sanitária  são  consequências  para 

 toda  sociedade.  Assim,  é  importante  lembrar  que  a  desigualdade  social,  bem  como  crise 

 financeira ficam agravadas em situação de pandemia: 

 Embora  o  discurso  dominante  impute  à  pandemia  da  Covid-19  a  principal 
 causa  da  crise  econômica  e  social  que  afeta  os  países  centrais  e  periféricos,  o 
 fato  é  que  a  pandemia  do  coronavírus  não  responde  pelas  contradições  do 
 mundo  capitalista.  Ao  contrário,  a  crise  sanitária  é  potenciada  pelas 
 estratégias  de  enfrentamento  da  crise  do  capital  ,  levadas  a  efeito  pela 
 burguesia,  para  reverter  a  queda  da  taxa  de  lucro  por  meio  de  iniciativas  que 
 redefinem  a  divisão  internacional  do  trabalho  e  instituem  renovadas  formas 
 de  exploração  do  trabalho  .  É  mediada  pela  financeirização  do  capital  e  pela 
 ação  predatória  dos  recursos  naturais,  favorecendo  os  desastres  ambientais  e 
 o  aparecimento  de  novas  doenças,  o  que  afiança  a  existência  de  uma 
 determinação  social  da  pandemia  do  novo  coronavírus.  (MOTA,  2021,  p.  51. 
 Grifo nosso). 

 Nesse  contexto  histórico,  e  acerca  da  questão  temporal  da  gripe  no  mundo,  do 

 capitalismo  e  da  globalização,  Antunes  desenha  uma  relação  interessante  da  gripe  espanhola 
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 com  o  que  o  capitalismo  esboça  hoje:  “[...]  a  Gripe  Espanhola  pegou  um  mundo  que, 

 primeiro,  tinha  uma  população  muito  menor  do  que  a  nossa.  E  o  capitalismo  não  tinha 

 chegado ao nível de destrutividade que chegou hoje.” (SUDRE, 2020, s/p). 

 Mota  (2021)  analisa  que,  na  atual  conjuntura  brasileira,  as  expressões  que  a  crise 

 capitalista  canaliza  vão  ao  encontro  do  que  Gramsci  chama  de  crise  orgânica:  “[...]  aquela 

 que,  ao  se  originar  no  ambiente  econômico,  transita  para  o  ambiente  político.  Portanto,  ao  se 

 ampliar  para  o  campo  das  relações  políticas,  ideológicas,  culturais,  seus  efeitos  atingem  a 

 essência  das  relações  de  classe,  incidindo  no  conteúdo  das  lutas  sociais.”  (MOTA,  2021,  p. 

 52,  rodapé  3).  De  tal  maneira  que  o  cenário  político  do  governo  federal  brasileiro,  de  negação 

 e  não  compra  de  vacinas  por  mais  de  dez  vezes,  frente  à  carência  de  serviços  de  saúde, 

 assolado  pela  fome  e  desassistência  social,  com  acúmulo  do  crescimento  do  desemprego, 

 parece  instalar  a  barbárie  do  suicídio  à  classe  operária  brasileira,  como  enfatizou  um/a 

 assistente  social  em  uma  das  respostas  na  questão  aberta  de  número  26  80  do  questionário  da 

 presente  pesquisa:  “[...]  a  intensificação  do  desmonte  das  políticas  públicas  -  de  assistência 

 social,  de  saúde,  de  previdência,  de  habitação,  etc,  levadas  a  cabo  por  um  governo  genocida, 

 aprofunda  a  precariedade  e  a  miséria  da  população  e  interferem  diretamente  no  nosso  fazer 

 profissional.”  . 

 Voltando  ao  início  do  século  XX,  em  1918,  vemos  na  foto  abaixo  policiais  na  cidade 

 de  Seattle,  nos  EUA,  durante  a  pandemia  da  gripe  espanhola  com  proteção  das  máscaras 

 como forma de prudência frente à pandemia vivenciada: 

 Figura 10: policiais em Seattle, EUA, em 1918, durante gripe espanhola 

 Fonte: National Archives/Wikimedia Commons – dez. 1918.  Apud:  VICK, 2020, s/p. 

 80  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto  da pandemia afetou a direção social da profissão na 
 DPESP? 
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 Nesse  contexto  das  pandemias,  interessante  e  importante  ressaltar  dois  pontos  que  são 

 destacados  por  Vick  (2020,  s/p):  o  primeiro,  quando  da  peste  bubônica,  no  século  XIV,  para 

 evitar  a  contaminação  houve  “[...]  o  rompimento  das  relações  sociais,  seja  porque  os  surtos 

 costumam  fazer  muitas  vítimas,  seja  porque,  no  caso  das  epidemias  altamente  transmissíveis, 

 eles  podem  isolar  ou  restringir  a  comunicação  de  parte  da  população  com  o  exterior.”;  o 

 segundo,  quando  da  gripe  espanhola,  no  século  XX,  chama  a  atenção  porque  ocorreu  a  sua 

 negação  por  parte  de  autoridades  públicas  e  pela  população,  demorando  a  reconhecer  a 

 pandemia que estava ocorrendo e as necessidades coletivas de cuidado da saúde. 

 3.1.1  Conjuntura da crise pandêmica da COVID-19 na DPESP 

 Agora  em  2022,  na  comemoração  de  seus  16  anos,  a  Defensoria  Paulista  vive  seu 

 terceiro  ano  pandêmico  devido  a  COVID-19.  Quando  do  começo  da  crise  sanitária  mundial  da 

 COVID-19,  a  Organização  Mundial  de  Saúde  declarou  estado  de  pandemia  (em  11  de  março 

 de  2020),  em  seguida  houve  reconhecimento  do  Estado  de  Calamidade  Pública  em  âmbito 

 federal  81  e  estadual  82  e,  logo  após,  houve  a  necessidade  de  se  repensar  o  trabalho  em  vários 

 espaços institucionais, entre eles na DPESP. 

 A  instituição  decidiu,  então,  por  meio  do  Ato  Normativo  DPG  nº  173,  de  12  de  março 

 de  2020,  suspender  temporariamente  o  atendimento  presencial  ao  público  nas  suas  unidades, 

 ressalvados  os  casos  urgentes  ou  com  risco  de  perda  do  direito,  além  de  orientar  que  os 

 eventos  presenciais  de  educação  em  direitos  fossem  reagendados  e  as  reuniões  administrativas 

 realizadas  preferencialmente  por  videoconferência.  Nesse  caminhar,  houve  a  criação  do 

 Comitê  de  Monitoramento  da  pandemia  de  COVID-19  83  ,  para  pensar  em  medidas  preventivas 

 institucionais  com  edição  de  manuais  sanitários  para  orientar  a  readequação  estrutural  das 

 unidades para trabalho interno e atividades externas. 

 Fato  curioso  é  que  na  Defensoria  Paulista  da  capital  e  em  algumas  grandes  cidades  do 

 interior,  o  acesso  da  população  já  estava  se  dando  majoritariamente  pelas  vias  remotas  antes 

 da  pandemia  da  COVID-19.  E  já  estava  em  andamento  a  implementação  de  sistemas  on-line  , 

 83  Disponível em: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646745  >. 
 Acesso em: 10 jun. 2022. 

 82  Decreto  nº  64.879,  de  20  de  março  de  2020.  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  São  Paulo.  Disponível  em: 
 <  https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64879-20.03.2020.html#:~:text=Decreta% 
 3A,medidas%20adicionais%20para%20enfrent%C3%A1%2Dlo  >.  Acesso em 02 jul. 2021. 

 81  Decreto  Legislativo  nº  6,  de  2020.  Disponível  em: 
 <  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm  >.  Acesso em: 02 jul. 2021. 

https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646745
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64879-20.03.2020.html#:~:text=Decreta%3A,medidas%20adicionais%20para%20enfrent%C3%A1%2Dlo
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64879-20.03.2020.html#:~:text=Decreta%3A,medidas%20adicionais%20para%20enfrent%C3%A1%2Dlo
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 para  que  todo  o  andamento  de  fluxo  interno  na  instituição  se  desse  de  modo  virtual.  Essa 

 implementação  estava  sendo  projetada  desde  2009,  quando  da  edição  do  Ato  Normativo  DPG 

 nº  20/2009,  que  regulamentava  o  atendimento  na  instituição  e  trazia  as  primeiras  diretrizes 

 para o atendimento (revogado). 

 Com  o  avanço  do  projeto  “Defensoria  Digital”,  segundo  informações  do  SIC,  houve  o 

 Ato  DPG  nº  166/2019,  que  visava  regulamentar  o  sistema  Defensoria  Online  (DOL)  – 

 também  revogado.  Nesse  sentido,  com  o  advento  da  pandemia  e  a  necessidade  do 

 distanciamento  social,  o  acesso  da  população  de  maneira  virtual  sobrepesou  e  a  instituição 

 desenvolveu  sistemas  remotos  e  virtuais,  com  intenção  de  buscar  a  consolidação  e 

 aprimoramento  das  normativas  relacionadas  ao  atendimento  para  alcançar  um  padrão 

 normativo  que  incorpore  essas  novas  ferramentas  ao  atendimento.  Atualmente,  o  Ato  DPG  nº 

 199/2021  84  visa  tratar  de  forma  mais  global  o  atendimento  prestado  pela  instituição, 

 abarcando  os  atendimentos  presenciais  e  as  possibilidades  para  o  atendimento  remoto,  à  luz 

 das  novas  ferramentas.  Todavia,  necessário  se  faz  observar  que  “  Atender  somente  aqueles/as 

 que  dispõem  dos  recursos  tecnológicos  que  lhe  permitem  usufruir  do  atendimento  remoto 

 ofertado  é  ratificar  a  exclusão  do  acesso  e  a  invisibilidade  social  desses  sujeitos  ” 

 (MARQUES; FARIA; BARROS, 2020,  In:  NCA-SGD, 2020,  p. 40. Grifo nosso). 

 Sobrepesou  também  o  trabalho  remoto  de  funcionários/as  da  DPESP.  Inesperadamente 

 a  surpresa  de  não  ter  mais  que  ir  trabalhar  em  uma  unidade  física,  ter  que  acordar  para  se 

 arrumar  para  ir  trabalhar,  pegar  transporte  público  ou  seu  carro  ou  sua  bicicleta  ou  ia  a  pé 

 mesmo  e  ir  para  o  local  de  trabalho,  se  transformou  em  acordar  e  já  estar  no  lugar  de  trabalho. 

 O  cotidiano  mudou  drasticamente  e  de  maneira  não  esperada.  O  lugar  onde  a  família  está  ou 

 onde  é  seu  lar  e  momento  de  descanso,  que  era  outro  momento  do  dia  e  da  vida,  passa  a  ser  o 

 cotidiano  ininterrupto,  numa  simbiose  entre  casa  e  trabalho,  sem  tempo  de  planejamento  e 

 preparação para tal mudança. 

 Nessa  perspectiva,  podem-se  apontar  as  respostas  a  uma  das  questões  do  questionário 

 da presente pesquisa, relativa ao espaço físico e estrutural para trabalho remoto: 

 84  Disponível em: 
 <  https://www.Defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/4090468  >. 
 Acesso em: 09 jun. 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/4090468
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 Gráfico 5: Espaço físico e estrutural para trabalho remoto  85 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Avaliando  o  gráfico,  nota-se  que  a  pesquisa  trouxe  dados  demonstrando  que  as  pessoas 

 que  têm  um  espaço  físico  e  estrutural  em  sua  casa  para  ter  um  trabalho  organizado  (como 

 cômodo  separado  com  mesa  e  cadeira  adaptado  para  o  trabalho)  são  cerca  de  10  assistentes 

 sociais  (38,5%),  os/as  quais  têm  o  privilégio  de  estarem  organizados/as  estruturalmente  em 

 suas  casas  em  um  momento  histórico  no  qual  muitas  pessoas  estavam/estão  perdendo  sua 

 moradia  (por  despejo  por  falta  de  pagamento  de  aluguel,  pelo  desemprego  etc.).  Por  outro 

 lado,  outros  9  assistentes  sociais  (34,6%)  responderam  que  têm  parcialmente  esse  espaço 

 físico  e  estrutural  para  trabalho  remoto  e  7  (26,9%)  não  têm  esse  espaço.  No  tocante  à 

 temática  e  conjuntura  de  ensaios  críticos,  recente  documento  do  CFESS  propõe  uma  reflexão 

 acerca  da  ilusão  de  acreditar  no  trabalho  sendo  de  casa  pode  parecer  ser  nada  opressor, 

 ressaltando  seu  processo  alienador:  “O  teletrabalho  ou  trabalho  remoto  se  insere  como  um  dos 

 experimentos  para  intensificar  a  exploração  do  trabalho  e  dificultar  a  organização  política  da 

 classe trabalhadora.” (CFESS, 2021, p. 83). 

 E,  Tejadas  e  Junqueira,  2021,  assimilam  com  primor  esse  momento  do  trabalho  remoto 

 caseiro  e  reportam  ao  sociólogo  Ricardo  Antunes,  acerca  das  características  pungentes  das 

 consequências e atributos desse tempo: 

 85  Questão  de  número  20:  No  que  diz  respeito  ao  trabalho  remoto,  você  consegue  ter  um  espaço  físico  e 
 estrutural  em  sua  casa  para  ter  um  trabalho  organizado  (exemplo:  cômodo  separado  com  mesa  e  cadeira 
 adaptado para o trabalho)? 
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 [...]  Diante  da  urgência  do  distanciamento  social,  os(as)  profissionais  foram 
 direcionados(as)  para  o  trabalho  remoto  sem  qualquer  preparação, 
 utilizando-se,  em  geral,  de  recursos  próprios  para  a  realização  das  atividades 
 laborais.  Os(as)  profissionais  acabaram,  na  maior  parte  dos  casos,  por 
 utilizar  seus  notebooks,  telefones  celulares,  pacotes  de  dados  da  internet, 
 rede  wi-fi,  energia  elétrica,  entre  outros  recursos,  para  atender  às  requisições 
 institucionais nesse período. 
 O  trabalho  remoto,  conforme  ensina  Antunes  (2020  86  ),  tende  a  ser  mantido 
 após  a  pandemia,  pois  se  mostra  vantajoso  do  ponto  de  vista  das  instituições 
 empregadoras.  Nesse  sentido,  o  ambiente  pandêmico  tem  possibilitado  um 
 verdadeiro  “laboratório”  de  experiências,  tanto  na  esfera  pública  quanto  na 
 privada,  resultando  em  maior  exploração  da  força  de  trabalho  e  diminuição 
 dos seus custos. 
 No  que  diz  respeito  aos(às)  trabalhadores(as),  contudo,  os  efeitos  do  trabalho 
 remoto  tendem  a  ser  deletérios:  diminuição  das  relações  solidárias  e 
 coletivas  no  espaço  de  trabalho  (justamente  o  espaço  que  possibilita, 
 segundo  o  autor,  “a  consciência  das  reais  condições  de  trabalho”), 
 distanciamento  dos  sindicatos,  tendência  à  eliminação  de  direitos,  diluição 
 das  fronteiras  entre  “tempo  de  trabalho  e  tempo  de  vida”,  intensificação  do 
 trabalho  feminino,  entre  outros  aspectos  (Antunes,  2020).  (TEJADAS; 
 JUNQUEIRA, 2021. p. 110). 

 Dessa  maneira,  com  o  advento  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19,  o  acesso  da 

 população  à  DPESP  passou  a  ser  somente  pelo  número  de  telefone  0800-7734340,  ou  ainda 

 por  envio  de  mensagem  pelo  número  de  WhatsApp  (11)94220-9995,  ou  também  pelo  acesso 

 ao site,  www.Defensoria.sp.def.br  e preenchimento  de um formulário. 

 Figura 11:  Folder  da DPESP para acesso à instituição  quando a pandemia da COVID-19 iniciou 

 Fonte:  Hotsite  da Defensoria Pública (  www.defensoria.sp.def.br  ,  com acesso em março de 2020). 

 86  ANTUNES,  Ricardo.  Coronavírus  :  o  trabalho  sob  fogo  cruzado.  São  Paulo:  Boitempo,  2020.  Apud  : 
 TEJADAS,  Silvia  da  Silva;  JUNQUEIRA,  Maíz  Ramos.  Serviço  Social  e  pandemia:  desafios  e  perspectivas  para 
 a  atuação  no  sociojurídico.  In:  Serviço  Social  &  Sociedade  [online]  2021,  n.  140.  Disponível  em: 
 <  https://doi.org/10.1590/0101-6628.240  >. Acesso em:  08 dez. 2021. 

http://www.defensoria.sp.def.br/
https://doi.org/10.1590/0101-6628.240
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 Costumeiramente,  o  atendimento  da  DPE  era  realizado  de  forma  presencial  mediante 

 simples  comparecimento  do/a  Usuário/a  na  unidade  sem  a  necessidade  de  prévio 

 agendamento.  Na  capital,  os  atendimentos  referentes  a  questões  criminais  são  atendidos  junto 

 ao  Foro  da  Barra  Funda  (zona  oeste)  e  as  questões  referentes  a  adolescentes  acusados  de 

 autoria  de  ato  infracional,  no  Foro  do  Brás  (zona  centro-leste).  Então,  referente  a  outras 

 demandas  como  família  e  cível,  o  atendimento  inicial,  mais  conhecido  como  triagem,  se  dava, 

 a  princípio,  na  Av.  Liberdade,  32,  Centro,  quando  as  pessoas  chegavam  de  madrugada  e 

 formavam  filas  imensas  para  conseguirem  pegar  senhas  para  serem  atendidas.  Após  esse 

 primeiro  atendimento,  se  o  caso  da  pessoa  fosse  analisado  para  seguir  em  acompanhamento 

 jurídico, ela era encaminhada para a unidade da DPE mais próxima de sua casa. 

 No  entanto,  no  ano  de  2014  houve  a  mudança  de  endereço  do  atendimento  inicial  da 

 capital  (triagem)  da  Av.  Liberdade  para  a  Rua  Boa  Vista,  150,  também  Centro,  e  a  sistemática 

 interna  ficou  do  mesmo  modo:  possível  demanda  jurídica  se  iniciar  nesse  endereço  de  triagem 

 e  depois  ir  para  a  unidade  da  DPE  no  território  de  moradia  da  pessoa.  Como  a  metodologia  de 

 atendimento  persistiu  da  mesma  maneira,  reflete-se  se  não  seria  mais  econômico,  em  termos 

 de  tempo,  dinheiro  e  geograficamente  o  atendimento  da  pessoa  ser  direto  no  território  em  que 

 ela  reside.  Tal  reflexão  vai  ao  encontro  de  se  pensar  que  a  pessoa  não  teria  que  se  deslocar  até 

 o  centro  da  cidade,  além  de  repetir  várias  vezes  a  história  de  sua  demanda  e  carregar  seus 

 vários documentos para comprovação na avaliação financeira e probatória do caso. 

 A  propósito,  com  a  mudança  do  endereço  da  triagem  em  2014  na  Capital,  o 

 atendimento  deixou  de  ser  pelo  comparecimento  espontâneo  da  pessoa  para  senhas  e 

 iniciou-se  o  agendamento  por  ligação  no  0800-7734340,  bem  como,  posteriormente,  nas 

 cidades  de  Guarulhos  e  Campinas  também  passou  a  ser  necessária  essa  ligação  para 

 agendamento  e  melhor  organização,  pois  estas  duas  cidades  são  as  maiores  do  estado,  depois 

 da capital. 

 Na  atual  conjuntura,  o  acesso  ao  atendimento  na  Defensoria  continua  com  a 

 possibilidade  de  agendamento  pelo  telefone  do  0800-7734340,  que  está  disponível  das  7h  às 

 19h,  em  dias  úteis,  bem  como  pelo  site  da  Defensoria  (  www.defensoria.sp.def.br  ).  Para  os 

 atendimentos  em  finais  de  semana  e  feriados,  a  Defensoria  tem  prestado  atendimento  em 

 regime  de  plantão  a  casos  urgentes  87  (como  pedidos  de  liberdade,  violência  doméstica, 

 87  Disponível  em:  <  https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6886  >.  Acesso  em:  09  jan. 
 2022. 

http://www.defensoria.sp.def.br/
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Default.aspx?idPagina=6886
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 cremação,  dentre  outros)  e,  nesse  caso,  é  necessário  a  pessoa  também  acessar  o  site  e 

 preencher um formulário de atendimento, disponível das 7h às 12h. 

 Portanto,  com  a  necessidade  de  melhor  organizar  o  acesso  ao  atendimento  remoto  à 

 população  e  as  informações  sobre  a  Defensoria  Pública,  houve  a  criação  de  um  hotsite  –  que  é 

 como  se  fosse  uma  página  de  apresentação  da  instituição  antes  da  página  principal  do  site  com 

 todas  as  informações.  A  busca  pelo  site  da  DPE  “[...]  cresceu  260%  em  2020,  em  comparação 

 ao  anterior,  ultrapassando  13  milhões  de  visualizações”  (FIORENTINO  JURIOR;  GUEDES, 

 2021. p. 41): 

 Figura 12:  Hotsite  da DPESP – formulário (antes criação  da  DEFI  ) 

 Fonte: FIORENTINO JURIOR; GUEDES, 2021. p. 41 –  Hotsite  da Defensoria Pública 
 (<  www.defensoria.sp.def.br  >, com acesso em abril de  2020). 

 Além  disso,  pelo  hotsite  agora  há  o  início  de  uma  conversa  com  a  DEFI  ,  “assistente 

 virtual de atendimento”, sendo o funcionamento das 8h às 18h, em dias úteis. 
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 Figura 13:  Hotsite  da DPESP sem  DEFI 

 Fonte:  Hotsite  da Defensoria Pública 
 (<  https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/chatdpesp/urofy22f4n8hsk5djh.html  >  com 

 acesso em julho de 2021). 

 Observa-se  que  na  figura  acima  há  a  menção  do  horário  disponível,  entre  08h  e  18h, 

 em  dias  úteis,  e  não  há  o  ícone  a  ser  clicado  no  canto  inferior  direito  da  tela  para  acessá-la, 

 pois,  quando  do  registro  da  tela,  estava  fora  do  horário  estipulado  do  “trabalho  da  DEFI  ”. 

 Abaixo,  podemos  ver  como  ela  aparece  no  horário  estabelecido  no  canto  inferior  direito  da 

 primeira  figura  apenas  com  a  frase  “Olá,  quer  agendar?  Clique  aqui”.  E  na  figura  seguinte, 

 quando  clicamos,  ela  já  aparece  se  apresentando  como  DEFI  e  pergunta  para  a  pessoa  como 

 gostaria de ser chamada: 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/chatdpesp/urofy22f4n8hsk5djh.html


 113 

 Figura 14:  Hotsite  da DPESP com  DEFI 

 Fonte:  Hotsite  da Defensoria Pública 
 (<  https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/chatdpesp/urofy22f4n8hsk5djh.html  >  com 

 acesso em julho de 2021). 

 Ressalte-se  que  a  DEFI  é  um  dispositivo  robótico  que  filtra  a  questão  da  demanda  que 

 a  pessoa  leva  à  DPESP,  colocando  agendamento  virtual  a  ela  com  data  e  horário  para  dar 

 prosseguimento  posteriormente.  Esse  atendimento  é  viabilizado  com  envio  das  informações 

 do  atendimento  com  link  para  continuação  via  e-mail  .  Na  figura  abaixo,  nota-se  como  essa 

 inteligência  artificial  da  DEFI  vem  realizando  significativos  agendamentos  e  substituindo  o 

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/repositorio/0/chatdpesp/urofy22f4n8hsk5djh.html
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 trabalho  humano  (lembrando  que  entre  os  dias  20/12  e  06/01  de  cada  ano  há  o  recesso  forense 

 que abrange a Defensoria, e há nesse período trabalho na espécie de plantão): 

 Figura 15: Número de atendimentos  DEFI  , de ago/2020  à mar/2021 

 Fonte: FIORENTINO JURIOR; GUEDES, 2021. p. 43. 

 Nota-se  também  que  sempre  há  holofotes  para  os  números  da  instituição  com  relação  à 

 quantidade  de  atendimentos,  mas  esses  números  alcançam  quem?  Trabalhamos  com  pessoas  e 

 é  evidente  que  as  condições  de  trabalho  são  bastante  diversas,  estando  na  capital,  no  interior, 

 na  região  metropolitana  ou  no  litoral.  Nessa  mesma  linha  de  raciocínio,  uma  resposta  da 

 questão  aberta  de  número  26  88  ,  salienta  a  avaliação  de  um/a  assistente  social  com  relação  à 

 falta  do  atendimento  presencial:  “Há  um  prejuízo  na  ausência  do  atendimento  presencial,  já 

 que  não  se  pode  garantir  que  todos  os  usuários  tenham  acesso  à  tecnologia  e  façam  seu  uso 

 de  modo  satisfatório,  para  realização  de  atendimento  virtual,  por  exemplo  (chamadas  de 

 vídeos,  chamadas  telefônicas,  mensagens  por  aplicativos,  e-mails);  além  disso,  interferem  nos 

 contatos,  planos  de  telefonia,  localizações  geográficas  e  compreensões  subjetivas.  A  cada  10 

 pessoas  satisfeitas  pelo  contato/atendimento,  avalio  que  20  estão  represadas  em  suas 

 demandas e sem acesso ao atendimento.”  . 

 A  administração  também  proporcionou  a  ferramenta  digital  Livechat  /teleatendimento 

 para  comunicação/atendimento  instantâneo  entre  Usuário/a  e  instituição  –  seu  ingresso  é  com 

 o  recebimento  do  link  via  e-mail  ao/à  Usuário/a.  Seu  acesso  é  após  agendamento  com  a  DEFI 

 e nele há a possibilidade de envio e recebimento de mensagens, documentos, áudios e vídeos. 

 88  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto da pandemia afetou a direção social da profissão na 
 DPESP? 
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 Outra  alternativa  para  trabalho  remoto  e  contato  com  a  população  foi  a 

 disponibilização  do  softphone  ,  ferramenta  VoIP  (Voz  sobre  Protocolo  de  Internet,  que  é  uma 

 tecnologia  que  faz  transmissão  de  voz,  como  se  fosse  um  telefone).  Com  essa  ferramenta,  o/a 

 funcionário/a  da  DPESP  a  instala  em  seu  computador  e,  por  meio  da  internet,  consegue  ligar 

 onde for necessário para realizar seu trabalho. 

 E,  para  complementar  o  trabalho  remoto  dos/as  funcionários/as  da  DPE,  houve  a 

 contratação  pela  administração  do  pacote  Microsoft  365  por  meio  do  aplicativo  Teams  ,  que 

 permite  contato  virtual  entre  as  equipes  da  instituição  e  fora  dela.  O  Teams  é  mais  um  canal 

 para  comunicação  instantânea,  seja  por  texto/mensagem,  áudio  e  vídeo,  bem  como 

 organização  do  trabalho  com  agenda  para  inserção  dos  compromissos  da  pessoa  e/ou  da 

 equipe.  Embora  seja  uma  ferramenta  interessante  para  promover  interação  entre  as  pessoas, 

 população  e  serviços,  há  possibilidade  de  dar  brecha  para  funcionário/a  parecer  estar 

 disponível  o  tempo  que  o/a  demandarem,  seja  por  espera  em  respostas  imediatas,  seja  por 

 constante retorno ou disponibilidade ao trabalho, sem tempo para desconexão deste. 

 Nesse  esquema  de  ferramentas,  vale  salientar  uma  das  respostas  na  questão  aberta  de 

 número  25  89  ,  que  aguça  percepção  do  uso  dessas:  “A  instituição  do  trabalho  remoto  exigiu 

 maior  organização  e  dinamicidade  individual  para  acolher  e  responder  as  demandas  que 

 chegam  ao  CAM,  assim  como  no  acompanhamento  de  casos.  Há  prejuízos  nas  trocas  com 

 outros  setores  diante  do  modelo  mais  burocrático  (chat,  Teams)  se  comparado  ao  contato 

 interpessoal  do  trabalho  presencial.  O  Whatsapp  (ainda  pessoal)  90  tornou-se  ferramenta 

 fundamental  na  comunicação  interna  (CAM),  outros  setores  e  unidades  da  regional,  outras 

 regionais  (capital  e  interior),  rede  de  serviços,  dentre  outros.  Diante  da  dificuldade  do 

 Softphone,  temos  usado  o  nosso  telefone  particular  com  bloqueador  do  número  (chamada  de 

 nº  privado),  mas  percebemos  no  segundo  semestre/21  que  tal  estratégia  falhou  à  medida  que 

 usuários/as  começaram  a  telefonar  e  mandar  mensagens  para  nossos  contatos  pessoais  sem 

 limites  de  conteúdos  e  horários  (madrugada,  finais  de  semana).  [Percebo]  Necessidade  de 

 adaptação  de  horários  e  dias  de  atendimentos  de  modo  a  tentar  garantir  sigilo  das 

 90  Nesse  ponto  do  uso  do  WhatsApp  ,  houve  também  uma  outra  resposta  de  assistente  social  que  chegou  à 
 seguinte  organização  para  cuidado  do  seu  cotidiano:  “[...]  necessário  estabelecer  alguns  limites,  como  um 
 número  pessoal  somente  para  contato  com  os  colegas  de  trabalho  e  com  os  profissionais  da  rede,  assim  foi 
 possível  colocar  horários  para  ver  e  responder  as  mensagens,  o  que  diminuiu  a  ansiedade  e  a  sensação  de  estar 
 trabalhando o tempo todo.”  . 

 89  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 informações  [...]  (  [e  em  alguns  momentos  tenho  que  realizar]  atendimentos  à  noite  ou  aos 

 sábados para que a usuária não tivesse interferência de filhos ou outras pessoas).”  . 

 No  mês  de  julho  de  2020,  após  quatro  meses  de  instituição  com  as  portas  cerradas  e 

 atendimento  focado  somente  pela  via  virtual,  em  virtude  da  COVID-19,  houve  promulgação 

 do  Ato  Normativo  DPG  nº  180,  de  22  de  julho  de  2020,  que  disponibilizava  as  medidas 

 temporárias  destinadas  à  progressiva  retomada  do  trabalho  e  atendimento  presencial  ao 

 público  nas  Unidades  da  Defensoria  Pública.  A  orientação  era  de  que  enquanto  o  estado  de 

 calamidade  pública  permanecesse  reconhecido  pelo  Decreto  Estadual  nº  64.879/2020  e  a 

 recomendação  sanitária  de  não  aglomeração  de  pessoas,  a  Defensoria  Pública  estaria  à 

 disposição  da  população  em  regimes  concomitantes  de  trabalho  remoto  e  trabalho  presencial  91 

 (híbrido) nas Unidades de atendimento. 

 E,  como  nos  município  do  estado  de  São  Paulo  a  incidência  da  doença  é  discrepante  de 

 uma  ponta  a  outra,  no  dia  05  de  março  de  2021,  foi  promulgado  o  Ato  Normativo  DPG  nº 

 187,  que  altera  o  Ato  Normativo  DPG  n°  180  de  22  de  julho  de  2020  e  dá  outras  providências, 

 com  objetivo  das  SubDefensorias  poderem  determinar  a  suspensão  temporária  de  atividades 

 presenciais  em  específicas  Unidades  ou  Núcleos  Especializados,  a  depender  das 

 circunstâncias  concretas,  por  insuperáveis  razões  de  saúde  pública,  ficando  o  atendimento  ao 

 público exclusivamente de maneira remota. 

 Com  isso,  reflete-se  outra  faceta  acerca  de  tais  ferramentas  remotas  e  a  retomada 

 híbrida  (trabalho  remoto  e  presencial):  elas  podem  figurar  na  vida  do/a  trabalhador/a  por 

 institucionalizar  as  relações  e  os  procedimentais  de  trabalho  em  justificativa  à  contenção  de 

 gastos  e  objetivo  institucional  de  trabalho  alcançado  pela  via  virtual.  Focando  nessa 

 justificativa  de  trabalho  alcançado  e  contenção  de  gastos  da  instituição,  há  uma  distorção  e 

 não  qualificação  dos  contatos  pessoais,  as  reais  necessidades  de  estarmos  in  loco  nas 

 instituições  com  a  população,  com  equipe  técnica,  entre  outros.  Além  dos  gastos  com  contas 

 de  energia  elétrica,  de  internet,  de  pacote  de  antivírus,  dentre  outros  itens  que  a 

 pessoa/funcionária  da  instituição  tem  que  arcar  sozinha  –  e  sobre  esse  último  ponto,  CFESS 

 assim documentou recentemente: 

 91  Para  essa  retomada  ao  trabalho  presencial,  houve  envio  do  Manual  de  Segurança  Sanitária  que  zela  por 
 orientações  às  Coordenações  e  Direções  Regionais  para  a  organização  das  Unidades  e  regras  de  conduta  a  serem 
 observadas  nas  atividades  presenciais  de  trabalho.  Segundo  SIC,  o  conteúdo  é  de  acesso  restrito,  destinado  ao 
 público interno da instituição e foi atualizado em abril de 2022. 
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 Sobre  os  custos  do  trabalho,  percebemos  que  são,  quase  sempre, 
 repassados  às/aos  trabalhadoras/es  que  estão  atuando  na  modalidade 
 de  teletrabalho,  e  provocam  a  intensificação  da  exploração  do  trabalho 
 assalariado  e  economia  para  as  instituições  empregadoras.  (CFESS, 
 2021, p. 87). 

 Importante  salientar  que  no  mês  de  outubro  de  2020,  foi  publicado  o  Ato  Normativo 

 DPG  nº  185,  de  19  de  outubro  de  2020  92  ,  que  dispõe  sobre  a  cessão  de  uso  de  equipamentos 

 de  informática  para  os/as  servidores/as,  em  caráter  temporário,  para  a  realização  das 

 atividades  remotas  e,  posteriormente,  outro  ato  foi  publicado  com  atenção  a  ser  um  programa 

 de  cessão  de  notebooks  :  Ato  Normativo  DPG  nº  197  de  4  de  agosto  de  2021  93  .  O  que  um/a 

 Assistente  Social  assim  mensurou  a  esse  respeito  numa  das  respostas  na  questão  aberta  de 

 número  25  94  ,  bem  como  sobre  os  custos  afetos:  “[...]  foi  ofertado  um  notebook  institucional 

 para  o  trabalho,  sob  rígidas  condições/penalidades  em  caso  de  danos  ao  equipamento,  que 

 geram  inibição  ao  seu  uso;  deste  modo  99%  das  ferramentas  de  trabalho  são  de  uso  pessoal: 

 espaço  físico;  mobiliário;  material  de  escritório;  internet;  telefone  e  energia  elétrica.”  . 

 Portanto,  funcionários/as  na  DPESP  estão  podendo  utilizar  um  notebook  que  a  instituição 

 empresta  mediante  termo  de  responsabilidade,  havendo  diferença  dos  equipamentos  cedidos 

 aos/às  defensores/as,  tendo  estes  pacote  Office  e  maior  espaço  de  memória  do  que 

 daqueles/as, por exemplo. 

 Tal  discrepância  foi  levada  pela  Associação  de  Servidores  e  Servidoras  da  Defensoria 

 Pública  do  Estado  de  São  Paulo,  ASDPESP,  para  diálogo  a  respeito  junto  à  administração 

 geral  da  instituição  para  entender  melhor  os  pontos  elencados  na  preferência  das 

 ferramentas  95  ,  bem  como  foi  salientada  de  maneira  crítico-reflexiva  numa  resposta  das 

 questões  abertas  96  :  “Em  relação  aos  instrumentos  de  trabalho,  é  preciso  considerar  que  as 

 tecnologias  ofertadas  pela  instituição  chegaram  com  certo  atraso,  o  que  demandou  o  uso  de 

 96  Questão  de  número  25:  Por  fim,  como  se  dá  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  seu 
 cotidiano  de  trabalho  enquanto  assistente  social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP)?  Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

 95  Disponível em: <  https://asdpesp.org/index.php/2021/08/31/reuniao-com-Defensoria-publica-geral/  >. Acesso 
 em 03 jun. 2022. 

 94  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

 93  Disponível em: 
 <  https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646481  >. 
 Acesso em: 03 jun. 2022. 

 92  Disponível em: 
 <  https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646613  >. 
 Acesso em: 03 jun. 2022. 

https://asdpesp.org/index.php/2021/08/31/reuniao-com-defensoria-publica-geral/
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646481
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646613
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 equipamentos  pessoais,  inclusive  da  linha  telefônica  pessoal  e  número  de  WhatsApp  para 

 realizar  as  atividades  do  trabalho.  O  uso  de  equipamentos  pessoais  também  gerou  novas 

 despesas  com  a  sua  manutenção.  Eu,  por  exemplo,  tive  aumento  no  consumo  de  energia 

 elétrica,  precisei  comprar  uma  cadeira  office  adequada,  levar  meu  notebook  na  assistência 

 duas  vezes.  Ao  receber  o  computador  fornecido  pela  instituição,  foi  preciso  comprar  o  pacote 

 office,  já  que  os  equipamentos  fornecidos  aos  servidores  não  tinha  o  programa,  ao  contrário 

 dos equipamentos fornecidos aos defensores.”. 

 Diante  dessa  realidade  posta  e  imposta  pela  pandemia  do  novo  coronavírus,  há  a 

 necessidade  de  problematizar  e  refletir  sobre  o  trabalho  cotidiano,  buscando  um 

 aprofundamento  teórico  que  possibilite  revelar  configurações  que  o  delineiam  e  identificar 

 elementos  que,  como  afirma  Antunes  (2009,  p.  132),  “[...]  configuram  a  ‘nova  morfologia  do 

 trabalho’,  seus  dilemas  e  desafios”.  Consequências  dessa  vivência  atual  são  imensuráveis  até, 

 e especialmente, para a saúde física e mental das pessoas: 

 [...]  Como  resultado  do  modo  como  o  trabalho  se  efetiva,  corpo  e  mente 
 tendencialmente  apresentam  as  características  do  seu  fazer  cotidiano.  Mas 
 como  quem  trabalha,  a  depender  do  pertencimento  de  classe,  tem  –  por 
 questões  de  sobrevivência  –  de  se  adaptar  a  essas  condições,  uma  vez  que 
 são  elas,  paradoxalmente,  a  sua  fonte  de  subsistência/reprodução 
 (assalariamento),  vai,  ainda  que  resistindo  e  lutando  contra  essas  mesmas 
 condições,  se  encurvando  e  se  submetendo  às  marcas  indeléveis  do  trabalho. 
 Dessa  forma,  o  processo  de  trabalho  e  o  modo  como  o  trabalho  estão 
 organizados  têm  um  peso  fundamental  para  o  desgaste  da  saúde,  para  o 
 envelhecimento  e  morte  precoces  e  para  as  incapacidades  temporárias  e 
 permanentes que afetam a classe trabalhadora. (LOURENÇO, 2016, p. 29). 

 Com  tantos  instrumentais  de  trabalho  com  uso  quase  totalmente  digitais  na  DPESP,  em 

 relação  à  COVID-19,  foi  organizado  o  Comitê  de  monitoramento  e  de  aperfeiçoamento  dos 

 fluxos  e  das  ferramentas  de  trabalho  no  atendimento  digital  (Ato  Normativo  DPG  182  97  ,  de 

 11/09/2020)  e  também  há  o  Comitê  de  Monitoramento  da  COVID-19.  Há  também  o  Comitê 

 de  Acessibilidade,  criado  antes  mesmo  da  COVID-19,  para  pensar  na  acessibilidade  do  site 

 para  a  instituição  e  também  ferramentas  de  atendimento  remoto.  E,  segundo  informações  do 

 SIC,  outros  Comitês  foram  criados  pelas  suas  atividades  próprias  e  que  acabaram  tratando  de 

 temas ligados à COVID-19, mesmo que não tenham sido criados originalmente para esse fim. 

 97  Disponível em: 
 <  https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646646  >. 
 Acesso em 10 jun. 2022. 

https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/646646
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 Nota-se  um  cuidado  para  tentativas  de  atendimento  à  população  pelos  meios  remotos 

 atuais  possíveis,  mas,  por  outro  lado,  registra-se  que  as  pessoas  não  alfabetizadas  e 

 desprovidas  de  acesso  à  internet,  e  até  mesmo  de  telefone,  já  tinham  dificuldades  de  acessar  a 

 instituição  antes  mesmo  do  período  pandêmico,  em  razão  das  etapas  necessárias  para 

 atendimento  –  seja  agendamentos  nas  unidades  ou  seus  comparecimentos  espontâneos,  seja 

 vários  retornos  des/necessários,  e  assim  por  diante.  A  DPE  tem  o  requisito  de  atender  pessoas 

 que  tenham  renda  mensal  de  até  três  salários  mínimos,  como  requisito  de  avaliação  financeira, 

 e  é  notório  como  muitas  das  demandas  pleiteadas  são  sensíveis  e  complexas  para  apenas 

 serem trabalhadas e cuidadas de maneira remota. 

 E  refletindo  a  esse  respeito  da  questão  do  acesso  da  população  na  instituição, 

 importante  reportar  a  uma  resposta  numa  das  duas  questões  abertas  98  do  questionário 

 revelando  inquietações  propensas  do  cotidiano  da  DPESP:  “[...]  Estamos  encastelando 

 também  nosso  fazer  profissional,  escondendo-nos  muitas  vezes  em  discursos  que  não 

 condizem  com  a  dinâmica  da  realidade.  [...]  Teço  fissuras  internas  na  unidade  que  trabalho 

 para  que  a  população  seja  realmente  atendida,  [...]  a  conjuntura  da  pandemia  colocou 

 reflexões de ordem fundamental: a serviço de quem estamos atuando?”  . 

 Pode-se  citar  também  a  demanda  de  atendimento  com  a  população  em  situação  de  rua. 

 Antes  do  período  pandêmico  havia  atendimento  a  esta  população  de  segunda  a  quinta-feira, 

 com  disponibilidade  de  senhas  das  07h30  às  09h30  (não  havia  limite  de  senhas  desde  que 

 chegasse  até  às  09h30),  na  unidade  de  Atendimento  Inicial  Cível,  DAIEP/PopRua  (Rua  Boa 

 Vista, 150, Centro). 

 Na  atual  conjuntura,  os  atendimentos  presenciais  à  população  em  situação  de  rua  estão 

 acontecendo  de  segunda  a  quinta,  das  08h  às  12h,  com  prévio  agendamento  em  uma  das 

 quatro  vias:  0800-7734340;  ou  pela  DEFI  (  www.defensoria.sp.def.br  );  ou  pelo  preenchimento 

 de  um  formulário  na  recepção  da  DPESP  da  Rua  Boa  Vista;  ou  e-mail 

 poprua@defensoria.sp.def.br  –  e-mail  criado  durante  a  pandemia  como  mais  uma  forma  de 

 acesso  somente  para  população  em  situação  de  rua,  mas  a  orientação  é  que  os  serviços 

 públicos  enviem  indicando  a  demanda  que  a  pessoa  necessita.  Todavia,  aquela  pessoa  que  não 

 está  vinculada  a  nenhum  serviço  público  e  está  nessa  situação  de  extrema  vulnerabilidade  na 

 rua,  terá  que  tentar  ligar  ou  acessar  a  internet,  isso  se  tiver  acesso  a  essas  ferramentas,  ou 

 98  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

http://www.defensoria.sp.def.br/
mailto:poprua@defensoria.sp.def.br
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 ainda  preencher  o  formulário  que  fica  na  recepção  da  instituição.  De  qualquer  modo,  parece 

 que há lembrança desse público que não tem acesso aos meios digitais: 

 A  sustentabilidade  e  a  consolidação  dos  avanços  tecnológicos  somente  serão 
 possíveis  se  calcados  na  coexistência  dos  canais  digitais  e  presenciais,  que 
 devem  ser  equilibrados  conforme  as  necessidades  da  população  mais 
 vulnerável  .  O  avanço  no  atendimento  digital  há  de  ser  balanceado  com 
 medidas  para  alcançar  as  pessoas  mais  vulneráveis,  por  meio  do  contato 
 presencial,  reconhecendo-se  que  há  significativa  parcela  hipervulnerável  da 
 população  que  ainda  se  ressente  da  falta  de  acesso  à  internet  e  que  estamos 
 num  contexto  de  grave  empobrecimento  e  aumento  da  exclusão  social  .  É 
 preciso  seguir  simplificando  os  canais  digitais  ,  sem  descuidar  que 
 determinadas  demandas,  em  razão  de  suas  especificidades,  deverão  seguir 
 preferencialmente  o  atendimento  presencial  .  (FIORENTINO  JUNIOR; 
 GUEDES, 2021, p. 48. Grifo nosso). 

 Na  capital  há  ainda  atendimentos  descentralizados  à  população  em  situação  de  rua  nas 

 unidades  da  DPE  de  São  Miguel  Paulista  99  ,  Itaquera  100  (ambas  unidades  na  zona  leste  da 

 capital)  e  Santo  Amaro  101  (região  sul  da  capital).  Percebe-se  que  o  atendimento  à  população 

 em  situação  de  rua  na  região  central  é  a  maior  demanda  que  a  instituição  recebe,  tendo  em 

 vista  que  a  maioria  desse  público  se  concentra  nessa  região,  todavia,  o  atendimento  de 

 defensores/as  se  dá  em  forma  de  plantão  102  ,  não  vinculando  o  caso  da  pessoa  a  um/a 

 defensor/a  e  onde  o  atendimento  funciona  não  é  uma  unidade,  tendo  em  vista  ela  funcionar 

 juntamente com a triagem da capital. 

 Interessante  apontar  que  para  saber  a  unidade  da  Defensoria  Pública  que  a  pessoa  será 

 atendida,  estando  ou  não  em  situação  de  rua,  faz-se  necessário  digitar  o  endereço  ou  CEP  (do 

 Centro  de  Acolhida  ou  lugar  que  a  pessoa  mais  fica  ou  mora)  no  seguinte  link: 

 https://www.tjsp.jus.br/app/CompetenciaTerritorial  ,  que  é  o  mesmo  seguimento  da 

 competência  territorial  do  TJSP.  E  aqui  nota-se  uma  enorme  contradição:  como  a  população 

 que  está  em  situação  de  rua,  portanto,  sem  moradia/endereço,  pode  ter  CEP?  Não  seria 

 auspicioso  se  todas  as  unidades  da  DPESP  atendessem  toda  e  qualquer  pessoa  que 

 102  Ato  Normativo  nº  8,  da  Segunda  Subdefensora  Pública-Geral  do  Estado  de  01/12/2017,  disponível  em: 
 <  https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/4070471  >. 
 Acesso em 10 jun. 2022. 

 101  Na  unidade  Santo  Amaro,  o  atendimento  à  população  em  situação  de  rua  funciona  presencialmente  nos  dias 
 de segunda e quarta, das 08h às 12h (Rua Américo Brasiliense, 2139). 

 100  Na  unidade  Itaquera,  o  atendimento  à  população  em  situação  de  rua  funciona  presencialmente  nos  dias  de 
 segunda e quarta, das 08h às 12h (Av. Afonso Lopes de Baião, 1976). 

 99  Na  unidade  São  Miguel  Paulista,  o  atendimento  à  população  em  situação  de  rua  funciona  presencialmente  nos 
 dias de segunda, quarta e quinta, das 08h às 12h (Rua Sábbado D'Ângelo, 2040). 

https://www.tjsp.jus.br/app/CompetenciaTerritorial
https://www.defensoria.sp.def.br/transparencia/portal-da-transparencia/legislacoes/-/legislacao/4070471
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 estivesse/está  em  situação  de  rua  e  não  concentrar  algumas  unidades  “especialmente”  a  esse 

 atendimento? 

 Ademais,  além  desses  4  lugares  de  atendimento  à  população  em  situação  de  rua  na 

 capital,  há  no  interior  outros  4  lugares  onde  há  organização  com  ato  regulamentando  a 

 atuação:  Bauru  (município  mais  populoso  no  centro-oeste  paulista)  e  Limeira  (centro-leste 

 paulista),  com  atendimentos  quinzenais,  e  Marília  (centro-oeste  paulista)  com  atendimentos 

 semanais  –  todas  no  Centro  Pop;  e  há  atendimento  também  em  Avaré  (centro-oeste  paulista), 

 no CREAS, quinzenalmente. 

 Recentemente,  como  já  explicitado,  houve  reformulação  do  site  da  Defensoria  Paulista 

 no  último  dia  29/04/2022  em  todo  o  portal.  As  modificações  foram  realizadas  com  intuito  de 

 facilitar o acesso do público, principalmente quando com uso de celulares: 

 Figura 16: Novo  site  da Defensoria Paulista após 29/04/2022 

 Fonte:  Site  da Defensoria (<  https://www.defensoria.sp.def.br/web/guest  >,  acesso em maio de 2022). 

 Agora  não  se  vê  mais  o  hotsite  ,  como  antes,  e  a  DEFI  aparece  no  canto  inferior  direito, 

 mesmo  fora  do  horário  de  atendimento  dela.  Na  figura,  em  seguida,  clicando  nela  (  DEFI  ),  ela 

 diz  o  horário  do  atendimento,  das  08h  às  18h  em  dias  úteis,  e  ainda  salienta  acerca  de  finais  de 

 semana e feriados, com atendimento somente de casos urgentes, das 07h às 12h: 
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 Figura 17: Novo  site  da Defensoria Paulista após 29/04/2022 – com mensagem da  DEFI 

 Fonte:  Site  da Defensoria (<  https://www.defensoria.sp.def.br/web/guest  >,  acesso em maio de 2022). 

 Nota-se  uma  mudança,  nesses  tempos  pandêmicos  que  usam  incessantemente  a 

 tecnologia  para  atendimento,  por  parte  de  um  trabalho  caro  na  conquista  constitucional  da 

 história  brasileira.  A  página  da  DPESP  estava  com  mesmo  corpo  desde  2008  e  nesse  novo 

 formato  tem  o  escopo  voltado  à  acessibilidade  digital  que  sustenta:  “O  novo  site  segue  as 

 diretrizes  do  Modelo  de  Acessibilidade  em  Governo  Eletrônico  -  eMAG,  conforme  as  normas 

 do  Governo  Federal,  em  obediência  ao  Decreto  nº  5.296/2004,  e  está  alinhado  às 

 recomendações  internacionais  sobre  o  tema,”  (DEFENSORIA,  2022,  s/p)  podendo  ter  ajuste 

 do  tamanho  do  texto  na  página,  além  de  contar  com  Vlibras  –  recurso  de  tecnologia  livre  e 

 gratuita que possibilita às pessoas com deficiência auditiva inclusão digital para acessar o  site  . 

 Assim,  a  história  de  nascimento  da  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo,  como 

 se  pode  notar,  esteve  atrelada  aos  movimentos  sociais  e  populares  e  à  sociedade  civil. 

 Aproveitando  mais  uma  vez  da  licença  poética,  pode-se  comparar  a  implantação  da  DPESP  e 

 seus  primeiros  anos  de  atuação  com  o  desenho  feito  pelo  poeta  Carlos  Drummond  de  Andrade 

 em  “Mãos  Dadas”  103  .  Em  suas  palavras  sobre  a  esperança  de  estar  na  realidade,  não  se 

 afastando  do  presente  e  caminhando  de  mãos  dadas,  no  tempo  de  agora,  na  vida  de  hoje.  E 

 indo  também  ao  encontro  do  brilhante  Fernando  Pessoa  104  com  a  inspiração  de 

 sermos/estarmos no essencial e do aprender a desaprender-se. 

 Enfim,  na  atual  conjuntura  da  crise  pandêmica  da  COVID-19,  a  Defensoria  Paulista 

 parece  estar  sendo  afetada  e  contaminada  por  posturas  estranhas  ao  seu  nascimento  e 

 104  Epígrafe citada no início do capítulo III. 
 103  Epígrafe citada no início do capítulo I. 
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 constituição  democrática.  A  ver  como  caminha  e  ecoa  em  tempos  remotos,  tecnológicos  e 

 epidêmicos  para  acessar  essa  população  que  tanto  dela  necessita,  e  que  não  passe  a  esperar 

 que  ela  a  acesse,  pois,  se  assim  for,  provavelmente  estará  em/calhando  cada  vez  mais 

 institucionalizada após seu ano de debutante, 15 anos de idade. 
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 “No território indígena, 
 O silêncio é sabedoria milenar, 

 Aprendemos com os mais velhos 
 A ouvir, mais que falar. 

 No silêncio da minha flecha, 
 Resisti, não fui vencido, 

 Fiz do silêncio a minha arma 
 Pra lutar contra o inimigo. 

 Silenciar é preciso, 
 Para ouvir com o coração, 

 A voz da natureza, 
 O choro do nosso chão, 
 O canto da mãe d’água 

 Que na dança com o vento, 
 Pede que a respeite, 

 Pois é fonte de sustento. 
 É preciso silenciar, 

 Para pensar na solução, 
 De frear o homem branco, 

 Defendendo nosso lar, 
 Fonte de vida e beleza, 

 Para nós, para a nação!.” 

 (Silêncio guerreiro, de Márcia Wayna Kambeba)  105 

 IV  –  AS  INQUIETAS  RELAÇÕES  NO  COTIDIANO  PROFISSIONAL  DOS/AS 

 ASSISTENTES SOCIAIS 

 4.1  Descrição  e  análise  do  questionário  de  pesquisa  –  documento  enviado  aos/às 

 Assistentes Sociais na DPESP 

 O  questionário  de  pesquisa  foi  enviado  aos/às  60  profissionais  do  Serviço  Social 

 lotados/as  na  Defensoria  Paulista,  pelo  e-mail  institucional,  após  autorização  da  administração 

 da  DPESP,  por  meio  do  SIC  (Serviço  de  Informações  ao  Cidadão).  Na  confecção  do 

 questionário,  que  não  foi  realizada  de  maneira  solitária,  e  sim  com  contribuições  de  muitas 

 profissionais  comprometidas  com  pesquisa  e  com  estudos,  foi  possível  estruturar  24  (vinte  e 

 quatro)  questões  fechadas,  algumas  com  apenas  uma  alternativa  para  marcar  e  outras  com 

 mais de uma, e duas questões abertas (Apêndice B). 

 Essas  questões  foram  exploradas  ao  longo  dos  capítulos  da  presente  dissertação  e 

 também  seguem  aqui  analisadas.  Como  ressaltado  na  introdução,  o  tempo  dedicado  à 

 construção  desse  questionário  foi  a  soma  das  participações  nas  disciplinas  e  orientações  ao 

 105  KAMBEBA,  Márcia  Wayna.  Silêncio  guerreiro  .  Disponível  em: 
 <  https://www.recantodasletras.com.br/poesias/4404002  >.  Acesso em: 03 ago. 2021. 

https://www.recantodasletras.com.br/poesias/4404002
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 longo  de  todo  mestrado,  de  tal  maneira  que  os  registros  eram  realizados  para  dar  corpo  ao 

 projeto e, após, à pesquisa como um todo. 

 Como  forma  de  investigação,  então,  o  questionário  foi  aplicado  com  intuito  de  analisar 

 as  características  dos/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP,  bem  como  levantar  aspectos  de 

 mudanças  no  cotidiano  e  nos  instrumentais  de  trabalho  no  período  pandêmico  da  COVID-19  e 

 sua  incidência  na  direção  profissional  do  Serviço  Social.  Optou-se  pela  aplicação  do 

 questionário  por  ser  “[...]  um  instrumento  de  pesquisa,  constituído  por  uma  série  ordenada  de 

 perguntas referentes ao tema de pesquisa.” (MARSIGLIA, 2007, p. 391). 

 O  envio,  a  princípio,  foi  realizado  aos  14/02/2022  e  reforçado  aos  24/02/2022  e  o 

 prazo  de  recebimento  foi  até  o  dia  08/03/2022  –  avisado  por  e-mail  institucional  .  Importante 

 salientar  o  cuidado  do  momento  histórico  para  as  análises  aqui  realizadas,  tendo  em  vista  que 

 uma  das  características  principais  das  ciências  humanas  é  a  sua  relação  com  o  tempo,  como 

 Heller  (2016)  e  Martinelli  (2011)  assim  também  refletem,  e  sua  preciosidade  na  vida  cotidiana 

 faz emergir grandes possibilidades de transformação e criatividade na realidade. 

 Assim,  de  60  profissionais,  26  (vinte  e  seis)  responderam  ao  questionário,  ocasionando 

 percentual  de  43,3%  de  retorno,  sendo  que  com  relação  à  identificação  de  gênero  apareceu 

 conforme ilustrado no gráfico 6, a seguir: 

 Gráfico 6: Identificação de gênero  106 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Percebe-se,  majoritariamente,  a  composição  de  88,5%  das  pessoas  que  se  identificam 

 com  o  gênero  feminino  (23  profissionais)  e  apenas  11,5%  (3  pessoas)  com  o  gênero 

 masculino  .  Profissão  caracterizada  na  Defensoria  Paulista  com  a  presença  maciça  feminina, 

 106  Questão de número 1:  Como você se identifica quanto ao gênero? 
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 que  nos  remete  a  uma  das  respostas  da  questão  aberta  de  número  26  107  no  questionário:  “[...] 

 observa-se  um  acúmulo  de  funções,  especialmente  feminina.  Aumento  significativo  da  carga 

 horária  de  trabalho,  visto  que  somos  acionados  pelo  whats  app  constantemente”  .  O  que  nos 

 faz  refletir  sobre  as  condições  de  trabalho  somado  ao  papel  social  que  é  imputado  à  mulher  e 

 sua transformação ao longo dos anos. 

 No  que  se  refere  às  condições  de  trabalho,  há  que  se  considerar  a 
 intensificação  do  trabalho  feminino  [com  o  trabalho  remoto]  e 
 aprofundamento  da  desigual  divisão  sexual  do  trabalho,  refletindo  sobre  a 
 particularidade  de  as  mulheres  realizarem  esse  trabalho  no  ambiente 
 doméstico,  mesmo  lugar  em  que  já  possuem  múltiplas  tarefas  socialmente 
 impostas.  O  que  temos  sentido  é  que,  com  o  teletrabalho,  em  especial  na  sua 
 implementação  em  casa,  a  divisão  entre  público  e  privado  se  dilui,  e  o 
 trabalho  tem  invadido  várias  dimensões  da  vida  privada,  diminuindo  o  tempo 
 de  descanso,  causando  exaustão  pelo  tempo  frente  aos  equipamentos 
 eletrônicos  e  outras  questões  que  podem  desencadear  problemas  de  saúde, 
 decorrentes  da  precarização  e  das  condições  de  trabalho.  Agregam-se 
 elementos  relativos  à  sobrecarga  de  trabalho,  somados  às  tarefas  domésticas, 
 às  possíveis  dificuldades  de  acesso  a  benefícios  trabalhistas,  como 
 auxílio-creche  e  auxílio-alimentação,  os  quais  seriam  vistos  como 
 desnecessários  no  espaço  doméstico.  No  Serviço  Social,  uma  profissão 
 majoritariamente  feminina,  tais  questões  se  apresentam  notavelmente. 
 (CFESS, 2021, p. 87). 

 A  sobrecarga  de  trabalho  social,  que  é  notada  com  as  mulheres,  é  discutida  e  estudada 

 por  muitos/as  estudiosos/as  e  marca  nossa  cultura  patriarcal  capitalista.  Outro  aspecto  que 

 também  permeia  nossa  cultura  é  com  relação  à  orientação  sexual.  Na  Defensoria,  92,3% 

 dos/as  Assistentes  Sociais,  que  responderam  ao  questionário,  responderam  que  têm  sua 

 orientação  sexual  heterossexual  (24  pessoas)  e  outras  2  pessoas  (7,7%)  se  autodeclararam 

 homossexuais  : 

 107  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto da pandemia afetou a direção social da profissão na 
 DPESP? 
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 Gráfico 7: Orientação sexual  108 

 Fonte: elaborado pela autora 

 No  que  se  refere  à  identidade  étnico-racial  (raça/cor  e  etnia),  69,2%  se  autodeclararam 

 brancos  /  as  (18  Assistentes  Sociais),  19,2%  pardos/as  (5  Assistentes  Sociais)  e  11,5% 

 pretos/as  (3  Assistentes  Sociais).  Destoante  da  realidade  populacional  brasileira  que,  segundo 

 dados  do  IBGE/2014,  tem  índice  de  54%  da  população  negra  109  ,  e  que  o  gráfico  abaixo  figura, 

 o  ínfimo  número  de  participantes  na  pesquisa  que  se  autodeclararam  pretas,  pouco  mais  de 

 10%. 

 Gráfico 8: Identidade étnico-racial (raça/cor e etnia)  110 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 110  Questão  de  número  3:  Qual  a  sua  identidade  étnico-racial  (raça/cor  e  etnia)?  *Opções  e  ordem  de  acordo 
 com o sistema de classificação do IBGE 

 109  Disponível em: 
 <  https://www.ecodebate.com.br/2021/10/14/maioria-da-populacao-brasileira-e-negra-e-feminina-mas-e-governa 
 da-por-homens-e-brancos/  >. Acesso em: 05 jun. 2022. 

 108  Questão de número 2:  Qual sua orientação sexual? 

https://www.ecodebate.com.br/2021/10/14/maioria-da-populacao-brasileira-e-negra-e-feminina-mas-e-governada-por-homens-e-brancos/
https://www.ecodebate.com.br/2021/10/14/maioria-da-populacao-brasileira-e-negra-e-feminina-mas-e-governada-por-homens-e-brancos/
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 Com  relação  ao  atributo  idade,  percebe-se  que  dos/as  participantes  as  respostas 

 variaram  de  31  a  60  anos,  podendo-se  considerar  um  grupo  maduro  e  seleto  de  pluralidade  e 

 de  idade,  sendo  que  a  maioria  tem  entre  36  a  40  anos  (10  profissionais);  outros/as  8 

 profissionais  têm  entre  41  a  50  anos  ;  diminuindo  para  6  os/as  profissionais  mais  jovens,  que 

 têm de  31 a 35 anos  ; e finalizando com os/as dois  adultos/as de  51 a 60 anos  . 

 Gráfico 9: Idade  111 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Fazendo  um  paralelo  e  relação  com  os  critérios  característicos  de  raça/cor  e  idade, 

 pode-se chegar ao seguinte gráfico: 

 111  Questão de número 4:  Qual sua idade? 



 128 

 Gráfico 10: Paralelo de idade e raça/cor 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Nas  respostas  do  questionário,  quando  realizado  o  paralelo  acima,  pesa  o  número  de  9 

 profissionais  Assistentes  Sociais,  na  Defensoria  Paulista,  que  se  autodeclararam  brancos/as 

 com  idade  jovem,  entre  36  a  40  anos  .  E  na  parcela  mais  jovem  ainda,  de  31  a  35  anos  , 

 predomina  também  a  raça/cor  branco/a  de  4  profissionais.  Muito  embora  a  idade  dos/as 

 Assistentes  Sociais  na  pesquisa  vá  subindo,  o  número  entre  eles/as  não  é  equânime  no 

 aspecto,  aqui  levantado,  raça/cor:  de  41  a  50  anos  ,  há  4  brancos/as  e  2  pardos/as  e  negros/as  . 

 E,  fechando  essa  relação,  entre  51  a  60  anos  ,  as  respostas  do  questionário  contam  com  1 

 Assistente Social  branco/a  e 1 Assistente Social  pardo/a  . 

 Partindo  para  a  instituição  de  ensino  em  que  o/a  assistente  social  se  graduou  em 

 Serviço  Social,  tem-se  instituições  públicas  e  privadas  não  somente  da  capital  (FAPSS,  FMU, 

 PUC),  mas  também  de  outros  municípios  como  Franca,  Mauá,  Santos,  Taubaté;  e,  ainda  pela 

 região  sudeste,  no  Espírito  Santo  e  Minas  Gerais  ,  na  região  sul,  no  Paraná,  e  na  região 

 nordeste, no Piauí: 
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 Quadro 7: Instituições de ensino  112 

 Instituição de Ensino  Nº 

 EMESCAM - Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória/ES  1 

 Faculdade Mauá  1 

 Faculdade Santo Agostinho de Montes Claros  1 

 FAPSS – Faculdade Paulista de Serviço Social  3 

 FMU – Faculdades Metropolitanas Unificadas  2 

 PUC/SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo  3 

 UEL – Universidade Estadual de Londrina  2 

 UFJF – Universidade Federal de Juiz de Fora  1 

 UNESP Franca – Universidade Estadual Paulista  7 

 Universidade Católica de Santos  2 

 Universidade de Taubaté  1 

 Universidade Federal Piauí  1 

 Universidade São Francisco  1 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Das  formações  acadêmicas  dos/as  Assistentes  Sociais  participantes,  percebe-se  uma 

 continuação  em  seus  estudos  113  que  não  somente  a  graduação  em  ensino  superior,  sendo, 

 113  A  continuação  nos  estudos  reflete  ao  que  Antunes,  2009,  p.  176,  explicita  de  maneira  crítico  fundamentada 
 quando  diz  que  o:  “[...]  sistema  de  metabolismo  social  do  capital  que  converte  o  ‘tempo  livre’  em  tempo  de 
 consumo  para  o  capital,  onde  o  indivíduo  é  impelido  a  ‘capacitar-se’  para  melhor  ‘competir’  no  mercado  de 
 trabalho,  ou  ainda  a  exaurir-se  num  consumo  coisificado  e  fetichizado,  inteiramente  desprovido  de  sentido.”. 
 Mas,  com  relação  às/aos  Assistentes  Sociais  na  presente  pesquisa,  pode-se  inferir  que  a  busca  pela  oxigenação 
 nos  estudos  calha  pelo  desassossego  desses/as  profissionais  pulsados/as  numa  construção  de  um  pensar/agir 
 crítico  no  âmbito  da  instituição.  Interessante  apontar  também  que,  como  salientado  no  presente  estudo,  a 
 Defensoria  Paulista  tem  um  programa  que  busca  fomentar  os  estudos  por  meio  de  subsídio  financeiro  que  a 
 EDEPE  gesta  e  que  esses  estudos,  na  carreira  dentro  da  instituição,  somente  com  um  título  de  pós-graduação, 
 independente  de  qual  seja,  o/a  Assistente  Social  progride  de  um  grau  para  outro  aumentando  em  porcentagem 
 ínfima  sua  remuneração  (sendo  na  carreira  apenas  dois  graus).  Então,  se  o/a  Assistente  Social  tem  mais  de  uma 
 pós-graduação,  a  instituição  coloca  incentivo  necessário  apenas  em  uma.  As  demais  são  de  conquista  e  para 
 conhecimento  do/a  profissional  em  busca  de  um  trabalho  de  qualidade  à  população,  indo  ao  encontro  das  novas 
 discussões e problematizações na conjuntura. 

 112  Questão de número 8:  Em que instituição você realizou graduação em Serviço Social? 
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 majoritariamente,  a  realização  de  pós-graduação  lato  sensu  finalizada  :  16  Assistentes  Sociais 

 (61,5%), e outros/as 5 com  pós-graduação stricto sensu – mestrado finalizado  : 

 Gráfico 11: Última formação acadêmica  114 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Quando  se  faz  a  relação  entre  a  instituição  de  ensino  e  a  última  formação  acadêmica, 

 percebe-se  como  os  estudos  são  buscados  em  diferentes  lugares.  Dentre  esse  universo  de 

 lugares  de  qualificação  para  atuação  profissional,  observa-se  que  em  duas  universidades 

 públicas  estaduais  e  uma  faculdade  privada  houve  a  realização  de  pós-graduação  lato  sensu  – 

 finalizada  :  4  na  UNESP,  2  na  UEL  e  2  na  FAPSS.  Nota-se  uma  tendência  às  formações 

 continuadas  não  somente  no  âmbito  da  pós-graduação,  mas  também  a  oxigenação  em  busca 

 de  outra  graduação,  com  duas  em  Direito,  sendo  uma  pela  FMU  e  outra  cursando  na  PUC/SP. 

 Percebendo-se,  assim,  o  saber  agregado  à  melhor  qualificação  dedicada  ao  trabalho  à 

 população. 

 Ao  passo  que  duas  pessoas  estudaram  em  universidades  federais:  uma  em  Teresina 

 (Piauí),  que  realizou  pós-graduação  latu  sensu  ,  e  a  outra  realizou  mestrado  em  Juiz  de  Fora 

 (Minas Gerais), tendo finalizado-o antes da profissional ingressar na DPESP. 

 114  Questão de número 9:  Qual sua última formação acadêmica? 
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 Gráfico 12: Paralelo de última formação acadêmica e instituição de ensino 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Com  relação  ao  ano  de  ingresso  dos/as  assistentes  sociais  na  Defensoria  Paulista  temos 

 que,  dos/as  26  participantes  nas  respostas  do  questionário,  em  2010  foram  9  Assistentes 

 Sociais; no ano de  2011  , apenas 1; depois em  2014  , com 12; e em  2018  com 4. 
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 Gráfico 13: Ano de ingresso na Defensoria Paulista  115 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Com  relação  à  religião,  houve  a  resposta  majoritária  de  12  Assistentes  Sociais  que  se 

 identificaram  como  católicos/as  (46,2%),  outros/as  3  agnósticos/as  (11,5%)  e  2  ateus/ateias 

 (7,7%).  Houve,  também,  1  Assistente  Social  que  se  identificou  evangélico/a  ,  1  como 

 umbandista  e  outros/as  7  profissionais  que  escolheram  a  opção  “  Outro  ”  constando:  Budismo; 

 Não  tenho  religião;  Espiritismo;  Espírita;  Sou  um  crente  sem  religião;  Espiritualista;  Não  me 

 identifico com nenhuma das opções acima  . 

 115  Questão de número 10:  Que ano ingressou na DPESP? 
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 Gráfico 14: Religião a qual pertence ou com a qual mais se identifica  116 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Nesse  viés,  identificar-se  com  uma  religião  parece  estar  distante  ao  se  considerar  a 

 questão  referente  a  estar  praticante,  quando  se  nota  que,  dos/as  26  Assistentes  Sociais,  16 

 responderam  que  não  e  outros  5  que  sim  ,  mas  também  3  Assistentes  Sociais  responderam  que 

 talvez  se  considerem  praticante.  Outros/as  2  profissionais  escolheram  a  opção  “  Outro  ” 

 constando  como  escolha  de  resposta:  A  pergunta  não  se  aplica  pelo  fato  do  ateísmo  não  ser 

 religião; Não tenho religião. 

 Gráfico 15: Praticantes com relação à religião com que se identifica  117 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 117  Questão de número 6:  Você se considera praticante com a religião que você mais se identifica? 
 116  Questão de número 5:  Qual religião você pertence ou com qual você mais se identifica? 
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 No  que  se  refere  à/s  ferramenta/s  de  trabalho  utilizada/s  no  cotidiano  profissional 

 dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Paulista  antes  da  OMS  declarar  a  COVID-19  como 

 pandemia,  todos/as  os/as  participantes  responderam  que  se  apoiavam  em  alguma/s 

 ferramenta/s: 

 Gráfico 16: Ferramentas utilizadas no cotidiano profissional antes da COVID-19  118 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Importante  notar  no  gráfico  que  uma  das  ferramentas  que  todos/as  participantes  no 

 questionário  foram  unânimes  na  pesquisa  foi  com  relação  ao  Sistema  DOL  (Defensoria 

 On-Line),  que  é  um  sistema  interno  da  instituição  paulista  para  registros  dos  casos 

 acompanhados  (com  ou  sem  processo  judicial).  O  DOL  foi  instituído  em  meados  do  ano  de 

 2014  para  utilização  de  todos/as  que  trabalham  na  instituição,  bem  como  estagiários/as.  O 

 intuito  foi  integrar  as  informações  do  caso  da  pessoa  atendida,  independentemente  de  onde  ela 

 passe  no  estado  de  São  Paulo,  entrando  como  obrigatoriedade  em  2018.  Para  o  CAM,  veio 

 substituindo  o  SisCAM  –  Sistema  CAM,  que  somente  profissionais  no  CAM  tinham  acesso  e 

 registravam  os  casos  que  atendiam  e  acompanhavam,  e  que  foi  criado  em  plataforma  paralela 

 pensando  nas  suas  especificidades.  Nas  reuniões  com  ATP  e  GAI,  quando  da  transição  do 

 SisCAM  para  o  DOL,  foi-se  muito  questionado  a  respeito  do  sigilo  profissional  e  das 

 informações  acessadas  por  qualquer  pessoa  da  instituição.  Tanto  que  somente  3  respostas 

 118  Questão  de  número  12:  Até  11  de  março  de  2020,  quando  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  declarou 
 a  pandemia  da  COVID-19,  qual/is  instrumental/is  de  trabalho  você  usava  para  registro  do  trabalho?  (fique  à 
 vontade para assinalar mais de uma alternativa) 
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 marcaram  registro  no  SisCAM  como  ferramenta,  até  pelo  motivo  de,  após  inserção  do  DOL,  o 

 sistema ter ficado apenas para consulta de casos. 

 Assim,  consideramos  que,  ao  diferenciar  trabalho  remoto  (teletrabalho)  e 
 instrumentos  remotos,  podemos  compreender  que  já  utilizávamos 
 equipamentos  remotos  antes  [telefone],  porém  o  problema  é  estarmos 
 limitadas/os  somente  a  eles.  Posto  que  o  trabalho  remoto  (teletrabalho) 
 apresenta  uma  série  de  repercussões  e  limitações  ao  trabalho  profissional, 
 podendo inclusive tornar algumas atividades inviáveis. (CFESS, 2021, p. 90) 

 Ressalte-se  que  na  atual  conjuntura  ainda  se  discute  internamente  acerca  do  sigilo 

 profissional  e  os  registros  no  DOL,  quando  de  casos  inseridos  pelo  CAM,  tendo  em  vista  a 

 maioria  destes  terem  alta  complexidade  e  delicadeza  de  informações.  Essa  preocupação  foi 

 salientada  numa  resposta  das  questões  abertas  119  :  “[...]  ausência  de  sigilo  na  aba  de  trabalho 

 do  CAM.  ”.  Nesse  sentido,  muitos/as  profissionais  apenas  registram  o  procedimento  realizado 

 no  caso,  como  “atendimento  individual”.  Outros/as  complementam  com  mais  informações  a 

 respeito,  com  cautela  no  registro  no  DOL  –  apesar  do  setor  de  tecnologia  na  DPESP  dizer  que 

 somente  têm  acesso  aos  registros  e  abas  do  CAM  os/as  defensores/as  e  o  próprio  CAM,  com  a 

 justificativa de garantir a interdisciplinaridade. 

 Outras  três  ferramentas  utilizáveis  que  os/as  Assistentes  Sociais  participantes  na  pesquisa 

 responderam  foi  o  uso  do  PA  (procedimento  administrativo)  físico,  utilizado  internamente  na 

 instituição,  que  é  parecido  com  uma  pasta  cheia  de  folhas/documentos  a  respeito  do  caso.  Na 

 pesquisa,  13  Assistentes  Sociais  utilizavam  o  PA  físico  do  CAM  e  outros/as  3,  o  PA  físico  da 

 unidade  .  Por  fim,  o  instrumental  conhecido  em  muitas  profissões  e  sugerido  fortemente  na 

 graduação  de  Serviço  Social,  que  é  o  Diário  de  Campo  ,  8  profissionais  responderam 

 utilizá-lo,  sendo  uma  necessidade  no  cotidiano  profissional.  O  Diário  de  Campo  busca  que  o/a 

 profissional  coloque  seu  cotidiano  nele  de  modo  a  aguçar  e  despertar  teórica  e 

 ético-politicamente,  inclusive,  seus  desconfortos  a  fim  de  refletir  e  qualificar  seu  trabalho.  Tal 

 ferramenta  incide  numa  resposta  das  questões  abertas  120  do  questionário  da  presente  pesquisa: 

 “[...]  Penso  que  o  contexto  de  trabalho  tem  exigido  também  maior  organização  no  cotidiano, 

 por  exemplo,  com  o  uso  rigoroso  de  um  diário  de  campo  (mesmo  que  online),  pois  entre  idas 

 e vindas de trabalho remoto e presencial, cria-se a sensação de maior conexão.”  . 

 120  Questão de número 25. 

 119  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 Acompanhando  ainda  o  gráfico,  sete  Assistentes  Sociais  responderam  ao  questionário 

 no  item  “  Outro  ”  utilizando-se  de:  Planilha  de  Fluxo  de  atendimento  e  Relatório  mensal  de 

 trabalho;  Planilha  de  excel  de  controle  próprio  do  CAM;  Planilha  própria  Excel,  Sharepoint; 

 Planilha  Registro  Imediato  de  Atendimento  CAM;  Planilha  excel;  Fichas  e  planilhas  internas 

 elaboradas  pelas  profissionais  do  setor;  Prontuário  word  CAM  .  Importantes  ferramentas  que, 

 criativamente,  os/as  Assistentes  Sociais  encontraram  esses  caminhos  para  se  organizarem  em 

 seus  compromissos  e  registros  profissionais,  o  que  nos  remete  à  reflexão  exposta  em  recente 

 documento  divulgado  pelo  CFESS:  “[...]  a  pergunta  imediata  sobre  a  ferramenta  que  “pode  ou 

 não  pode”  ser  usada  deve  ser  deslocada  para  a  pergunta:  “o  que  se  pretende  alcançar,  em 

 conjunto  com  a  população  usuária,  e  quais  são  as  estratégias  para  esse  alcance?”  (CFESS, 

 2021, p. 89). 

 Seguindo  a  temática  das  ferramentas  utilizadas  no  cotidiano  profissional,  tratou-se 

 também  de  levantar  os  dados  acerca  da  frequência  atual  do  uso  de  algumas  tecnologias  da 

 informação  e  comunicação  (TICs)  inseridas  atualmente,  embora  o  sistema  DOL  já  estivesse 

 presente  na  vida  diária  dos/as  profissionais.  Para  tanto,  no  gráfico  abaixo,  fora  exposto  onze 

 itens  de  ferramentas  utilizadas  no  cotidiano  de  trabalho  remoto  pela/o  Assistente  Social  na 

 Defensoria  Paulista,  durante  a  pandemia  da  COVID-19:  Agenda  sincronizada  com  toda 

 unidade  ,  Agenda  sincronizada  entre  equipe  CAM  ,  Mensagens  instantâneas  no  aplicativo 

 Microsoft  Teams  ,  Videoconferências  agendadas  no  aplicativo  Microsoft  Teams  , 

 Videoconferências  instantâneas  no  aplicativo  Microsoft  Teams  ,  E-mails  ,  Contatos  telefônicos 

 pelo  Softphone  ,  Contatos  telefônicos  do  próprio  celular  particular  ,  WhatsApp  pessoal  , 

 WhatsApp  Business  ,  e  Teleatendimento/livechat  .  Para  organizar  os  itens  dessa  questão  de 

 número  13  (e  também  a  de  número  14  já  mencionada),  utilizou-se  o  grau  de  concordância 

 possível  a  aparecer  no  cotidiano  profissional,  tendo  o/a  Assistente  Social  marcado  uma  oval 

 apenas  em  cada  item.  Nas  ovais,  havia  as  possíveis  concordâncias:  nunca  ,  em  que  o/a 

 profissional  jamais  teve  contato  com  o  item  no  cotidiano;  raramente  ,  quando  o  item  é  vivido 

 em  algumas  vezes  na  semana;  constantemente  ,  quando  os  afazeres  profissionais  são 

 realizados  com  certa  frequência;  e  sempre  quando  se  realiza  o  tempo  todo  em  qualquer 

 ocasião, tornando-se quase um ritual no trabalho. 
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 Gráfico 17: Frequência de utilização das tecnologias da informação e comunicação (TICs) no 
 cotidiano profissional  121 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Chama  atenção  o  e-mail  estar  sempre  presente  nas  respostas  do  questionário,  com  24 

 dos  26  Assistentes  Sociais  utilizando-o,  e  em  contrapartida  11  sempre  utilizam  o  WhatsApp 

 pessoal,  ao  passo  que  7  constantemente  também  o  utilizam  para  o  trabalho.  Ressalte-se  que  o 

 WhatsApp  pessoal  e  o  WhatsApp  Business  não  são  ferramentas  oficiais  de  trabalho  pela 

 Defensoria  Paulista  e  nas  respostas  do  questionário,  17  Assistentes  Sociais  nunca  utilizam  o 

 WhatsApp  Business  .  Com  relação  ao  envio  de  WhatsApp  aos/às  Usuários/as,  há  um  projeto 

 em  fase  de  avaliação,  possibilidade  jurídica  e  aproximação  com  as  empresas,  segundo 

 informações do SIC da DPESP. 

 121  Questão  de  número  13:  Atualmente,  com  qual  frequência  você  utiliza  as  Tecnologias  Informação  e 
 Comunicação, TICs, listadas abaixo? 
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 A  respeito  da  sincronização  de  agenda  entre  toda  unidade  ,  15  Assistentes  Sociais 

 responderam  que  nunca  têm  acesso,  sendo  que  a  agenda  entre  equipe  CAM  sincronizada  é 

 sempre  realizada  por  12  participantes  na  pesquisa.  Já  com  relação  à  ferramenta  de  mensagens 

 instantâneas  no  aplicativo  Microsoft  Teams  ,  10  Assistentes  Sociais  raramente  a  utilizam,  mas 

 9  a  utilizam  constantemente  e  7  sempre  se  empregam  dela.  Diferente  da  videoconferência 

 agendada  pelo  mesmo  aplicativo  :  16  constantemente  a  utilizam,  ao  passo  que  nas 

 videoconferências  instantâneas  (sem  agendamento)  13  Assistentes  Sociais  responderam  que 

 raramente  ocorre  em  seu  cotidiano,  mas  acontece  com  7  Assistentes  Sociais  constantemente  e 

 sempre  com 3. 

 Por  fim,  duas  tecnologias  da  informação  e  comunicação  ligadas  à  voz  estão  presentes 

 no  cotidiano:  contatos  telefônicos  e  ainda  o  recém-chegado  teleatendimento  /  livechat  .  Com 

 relação  aos  contatos  telefônicos  pelo  Softphone  ,  10  Assistentes  Sociais  constantemente  o 

 utilizam  e  11  sempre  .  Sendo  que,  em  igual  medida,  11  Assistentes  Sociais  também  sempre 

 utilizam  contatos  telefônicos  do  próprio  celular  particular  ,  mas  balanceia  com  7  raramente 

 utilizando  e  2  nunca  .  Tal  ferramenta  de  trabalho,  o  telefone,  apareceu  precisamente  numa  das 

 respostas  da  questão  aberta  122  do  questionário:  “[...]  muitas  pessoas  atendidas  [por]  ligação 

 tem  sido  melhor  que  a  ausência  física  para  um  atendimento  exposto  a  transporte  público  que 

 custa  caro  ao  bolso  de  trabalhadoras/es,  no  entanto  isso  não  deve  ser  visto  como  o 

 atendimento  substancial,  nem  sempre  o  atendimento  físico  dá  o  tom  de  qualidade  de  um 

 trabalho  profissional,  mas  as  ferramentas  digitais  ampliam,  desde  que  o  profissional  tenha 

 esse compromisso.”  . 

 Já  o  teleatendimento  /  livechat  tem  uma  oscilação  em  sua  utilização:  7  nunca  o  usam,  5 

 raramente  ,  8  constantemente  e  6  sempre  .  Ou  seja,  46%  das  respostas  representam  nunca  e 

 raramente  em seu cotidiano com o teleatendimento e  54%  constantemente  e  sempre  . 

 Nesse  sentido,  faz-se  importante  refletir  e  problematizar  como  essas  ferramentas 

 impactam  em  nosso  cotidiano,  bem  como  como  elas  refletem  nosso  trabalho  à  população, 

 pensando  estrategicamente  os  dados  de  internet  carregados  nas  telas  que  nos  rodeiam  e 

 absorvem  o  tempo  profissional.  Iamamoto,  2021,  impelida  em  sua  inquietação  a  esse  respeito, 

 esboça essa realidade dando luz inquietante: 

 122  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 O  uso  intensivo  de  tecnologias  de  informação  e  comunicação  (TICs)  no 
 trabalho  cotidiano  do/a  assistente  social  [RAICHELIS,  2020],  se  por  um  lado 
 amplia  a  força  produtiva  social  do  trabalho  social  –  e  também  a  do  trabalho 
 do/a  assistente  social  –,  por  outro  lado,  tem  contribuído  para  afastar  esse/a 
 profissional  do  contato  direto  com  os  sujeitos  que  são  alvo  primordial  de  seu 
 exercício.  O  trabalho  burocrático  de  preenchimento  de  fichas,  planilhas  e 
 relatórios  ocorre  em  detrimento  do  trabalho  educativo  e  de  mobilização  e 
 organização popular. (IAMAMOTO, 2021, p. 33) 

 E,  nesse  sentido  do  avanço  das  tecnologias  e  novas  ferramentas  de  trabalho,  faz-se 

 necessário  ressaltar  uma  resposta  da  questão  aberta  de  número  26  123  ,  refletindo  seu 

 desencadeamento  em  face  da  crise  pandêmica  da  COVID-19  e  a  profissão  do  Serviço  Social: 

 “  [Existem]  Os  riscos  de  que  esses  avanços  tecnológicos  sejam  utilizados  em  desfavor  da 

 qualidade  dos  atendimentos  e  demais  trabalhos  do  assistente  social,  infringindo  garantias 

 éticas  e  técnicas  (exigência  por  maior  produtividade  x  qualidade  dos  atendimentos/trabalho 

 técnico).”  .  Manifestação  do  CFESS,  em  documento  recente,  alerta  para  essas  questões, 

 quando  expressa  a  importância  de  nesse  debate  levar  em  conta:  “[...]  três  eixos  de  reflexão: 

 segurança  do/a  trabalhador/a  e  da  população  atendida;  o  dilema  do  acesso  aos  direitos  pela 

 população  e  a  avaliação  das  condições  éticas  e  técnicas  no  contexto  do  teletrabalho.”  (CFESS, 

 2021, p. 92). 

 Com  essas  ferramentas  no  cotidiano  profissional,  necessário  se  faz  evidenciar  a 

 recomendação  nº  33  da  Corregedoria-Geral  da  Defensoria  Pública  (Recomendação  CGDP  nº 

 33  de  06  de  abril  de  2021),  orientando  que  “[...]  Defensores/as,  Servidores/as  e  Estagiários/as 

 permaneçam  disponíveis  através  das  ferramentas  institucionais  de  trabalho  (mensageria 

 eletrônica,  “Live  Chat”  e  aplicativo  Teams)  durante  toda  a  jornada  de  trabalho.” 

 (DEFENSORIA,  2021).  De  tal  maneira  que  no  corpo  desta  recomendação  (que  não  se  trata  de 

 obrigação  e  sim  de  sugestão),  há  o  precioso  lembrete  de  ser  respeitado  os  horários  fixados 

 para  as  atividades  de  trabalho  ou  de  estágio,  evitando  contato  telefônico  ou  envio  de 

 mensagens  instantâneas  fora  do  período  do  expediente  (nota-se  que  a  recomendação  é  para 

 evitar  e  não  proibindo,  não  dando  luz  ao  direito  do  descanso).  Ademais,  a  título  de 

 esclarecimento,  o  órgão  da  Corregedoria-Geral,  que  geralmente  há  em  toda  instituição 

 pública,  tem  o  fim  de  orientar  e  fiscalizar  a  atividade  funcional  dos/a  membros/a  da 

 instituição, por isso tal recomendação expressa. 

 123  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto da pandemia afetou a direção social da profissão na 
 DPESP? 



 140 

 Com  essa  sugestão  no  cotidiano  profissional  do  órgão  da  Defensoria  Paulista,  vale 

 reportar  a  documento  recente  do  CFESS  sobre  nossa  atual  conjuntura  pandêmica,  envolvendo 

 conscientização crítico-reflexiva a respeito da enxurrada de ferramentas no trabalho remoto: 

 Dessa  forma,  compreendemos  que  as  ferramentas  remotas  não  podem  se 
 confundir  com  a  finalidade  do  trabalho  profissional  ou  não  podem  ser 
 entendidas  com  um  fim  em  si  mesma.  Como  outras  ferramentas  de  trabalho, 
 elas  podem  e  devem  contribuir  para  alcançar  objetivos  profissionais  de 
 assegurar  direitos  e  acesso  às/aos  usuárias/os,  e  não  servir  apenas  para  o 
 cumprimento  de  metas  de  produtividade  pensadas  pelas  instituições,  sem  a 
 participação  das/os  profissionais,  ainda  que  esse  movimento  implique  em 
 muitas  contradições  e  desafios,  sob  a  égide  do  trabalho  assalariado  ao  qual 
 assistentes  sociais,  majoritariamente,  estão  submetidos/as.  (CFESS,  2021,  p. 
 90). 

 Ademais,  com  tantas  ferramentas  remotas  de  trabalho  no  cotidiano  profissional,  o 

 questionário  também  abordou  se  os/as  Assistentes  Sociais  avaliam  que  atender  demanda  de 

 maneira remota, aumentou o tempo de atendimento: 

 Gráfico 18: Aumento do tempo de atendimento no trabalho remoto durante COVID-19  124 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Percebemos  que  das  26  respostas,  11  Assistentes  Sociais  manifestaram  que  não 

 aumentou  o  tempo  de  atendimento  de  maneira  remota,  mas  outros/as  9  profissionais  avaliam 

 que  o  tempo  aumentou  .  Outros  6  Assistentes  Sociais  ponderaram  que  de  maneira  parcial  a 

 duração  ficou  maior  no  atendimento  remoto.  A  esse  respeito,  importante  lembrar  a  reflexão 
 124  Questão de número 18:  Avalia que atender demanda remotamente aumentou o tempo de atendimento? 
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 acerca  do  tempo,  conforme  Antunes:  “[...]  o  tempo  exerce  de  fora  para  dentro,  sob  a  forma  de 

 relógios,  calendários  e  outras  tabelas  de  horários,  uma  coerção  que  se  presta  eminentemente 

 para  suscitar  o  desenvolvimento  de  uma  autodisciplina  nos  indivíduos.”  (ANTUNES,  2009,  p. 

 173). 

 Adentrando  nas  horas  trabalhadas  pelos/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP,  do  conjunto 

 dos/as  26  profissionais,  12  responderam  que  trabalham  mais  de  35  horas  semanais  125  e 

 outros/as  10  estão  conseguindo  realizar  as  30  horas  semanais  legais  que  a  profissão 

 estabelece.  Por  outro  lado,  no  equilíbrio  da  pesquisa,  2  responderam  que  realizam  menos  de 

 30  horas  semanais  e  outros/as  2  trabalham  35  horas  ,  o  que  também  nos  leva  a  refletir  com 

 Antunes  (2009,  p.  173),  quando  afirma  que  a  “[...]  redução  da  jornada  de  trabalho  não  implica 

 necessariamente a redução do tempo de trabalho”. 

 Gráfico 19: Horas trabalhadas  126 

 Fonte: elaborado pela autora. 

 Ainda  nessa  temática,  embora  a  lei  federal  12.317,  sancionada  no  dia  26/08/2010, 

 tenha  estabelecido  a  jornada  de  trabalho  para  Assistentes  Sociais  em  30  horas  semanais  sem 

 redução  salarial,  e  a  entrada  dos/as  primeiros/as  Assistentes  Sociais  na  DPESP  tenha  ocorrido 

 no  mesmo  ano,  2010,  a  carga  horária  destes/as  profissionais  na  DPESP  era  de  40  horas 

 semanais.  Somente  após  9  anos  da  lei  federal,  com  a  promulgação  de  uma  lei  estadual  –  Lei 

 Complementar  nº  1.338,  de  10/01/2019  –,  é  que  foi  garantido  aos/às  Assistentes  Sociais  e 

 126  Questão de número 16:  Quantas horas por semana você tem trabalhado? 
 125  O que pode ser reflexo do excesso de trabalho ou mesmo adaptação ao trabalho remoto. 
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 psicólogos/as  da  instituição  o  direito  de  trabalharem  30  horas  semanais:  “Artigo  11  ‐ 

 Parágrafo  único  ‐  Os  Agentes  de  Defensoria  com  formação  exigida  em  Serviço  Social  e/ou 

 Psicologia  ficam  sujeitos  à  jornada  de  trabalho  com  prestação  de  30  (trinta)  horas  semanais  de 

 trabalho.” (DEFENSORIA, 2019a). 

 Tal  conquista  se  deu  após  contínua  e  expressiva  mobilização  por  parte  de  Assistentes 

 Sociais  e  outros/as  trabalhadores/as  em  que,  de  um  lado,  havia  uma  lei  federal 

 regulamentando  as  horas  a  serem  trabalhadas  por  um  grupo  de  profissionais  e,  de  outro,  após 

 quase  uma  década,  teve  que  ter  promulgação  de  uma  lei  estadual  destinada  a  ratificar  o  que  já 

 estava  garantido  por  lei  na  gestão  do  ex-presidente  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva.  Todavia,  mesmo 

 com  a  ratificação  da  lei  complementar,  a  administração  geral  da  Defensoria  Paulista 

 recomendou  o  cumprimento  de  uma  hora  de  almoço,  totalizando  não  mais  30  horas  semanais, 

 mas sim 35  127  – o que, mesmo no trabalho remoto, pode estar refletindo nas respostas. 

 Durante  essa  recomendação  de  trabalho  das  35  horas  (sendo  uma  de  almoço),  também 

 continuaram  as  expressivas  mobilizações  por  parte  dos  CAMs  (Assistentes  Sociais  e 

 Psicólogos/as),  como  se  nota  no  registro  abaixo  no  momento  aberto  no  Conselho  Superior  da 

 Defensoria Paulista realizado pela AASPSI: 

 Figura 18: Registro da mobilização em prol das 30 horas semanais na DPESP para os CAMs 

 127  Tal  recomendação  teve  reflexo  em  organização  de  vários/as  profissionais  da  instituição,  mas  não  somente,  no 
 momento  aberto  do  Conselho  Superior  para  manifestar  a  incoerência  repercutida  no  cotidiano  profissional 
 (apoio,  também,  de  várias  entidades,  como  a  AASPSI,  Associação  dos  Assistentes  Sociais  e  Psicólogos  da  Área 
 Sociojurídica do Brasil – RIOS, 2019). 
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 Fonte: RIOS, 2019  128  . 

 Também  com  relação  às  horas  do  cotidiano  profissional,  perguntou-se  se  o/a 

 Assistente  Social  sentiu  que  durante  esse  período  pandêmico  da  COVID-19  as  horas  de 

 trabalho  aumentaram:  14  Assistentes  Sociais  responderam  que  sentiram  que  as  horas 

 trabalhadas  aumentaram,  ao  passo  que  5  não  sentiram  esse  aumento  e  outros/as  7  notaram  de 

 maneira  parcial.  Ou  seja,  53,8%  sentiram  que  trabalhar  remotamente  pesou  na  quantidade  de 

 horas  do  cotidiano  profissional,  de  tal  maneira  que  essa  preocupação  foi  ressaltada  numa 

 resposta  das  questões  abertas  129  :  “Em  relação  à  organização  do  trabalho,  embora  faça  uso 

 com  frequência  das  tecnologias  fornecidas,  ainda  permanece  o  contato  com  a  rede  pelo 

 número  [de  telefone/WhatsApp]  pessoal,  o  que  torna  difícil  separar  os  momentos  de  descanso 

 com  os  momentos  de  trabalho,  pois,  ainda  que  você  não  responda  imediatamente  uma 

 mensagem,  na  rede  social  pessoal,  ela  te  coloca  em  contato  com  a  demanda  no  horário  em 

 que  não  está  trabalhando.  É  inegável  que  o  ritmo  de  trabalho  aumenta  e  que  nós, 

 trabalhadoras/es,  sem  perceber  começamos  a  ‘funcionar’  no  ritmo  frenético  das  mensagens 

 eletrônicas, nos impondo esse modo de trabalhar.”  . 

 Gráfico 20: Aumento das horas trabalhadas no período pandêmico da COVID-19  130 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 130  Questão de número 17:  Sente que durante esse período pandêmico suas horas de trabalho aumentaram? 
 129  Questão de número 25. 

 128  Disponível em: 
 <  https://aaspsibrasil.org.br/aaspsi-brasil-apoia-manifestacao-pela-garantia-da-jornada-de-30-horas-semanais-na- 
 Defensoria-publica-de-sao-paulo/  >. Acesso em: 06 jun.  2022. 

https://aaspsibrasil.org.br/aaspsi-brasil-apoia-manifestacao-pela-garantia-da-jornada-de-30-horas-semanais-na-defensoria-publica-de-sao-paulo/
https://aaspsibrasil.org.br/aaspsi-brasil-apoia-manifestacao-pela-garantia-da-jornada-de-30-horas-semanais-na-defensoria-publica-de-sao-paulo/
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 Fator  de  cuidado  nessa  temática  do  cotidiano  profissional  com  aumento  das  horas 

 trabalhadas  no  trabalho  remoto,  a  OMS  fez  um  alerta  para  os  riscos  sanitários  de  excesso  de 

 trabalho,  podendo  levar  ao  adoecimento  de  trabalhadores/as  e  aumento  do  risco  de  morte 

 (CAMARGO,  2021),  ponto  que  também  fora  levantado  no  questionário  131  .  Nessa  pergunta,  11 

 Assistentes  Sociais  responderam  que  sabiam  da  recomendação,  apenas  7  não  sabiam  e 

 outros/as  8  Assistentes  Sociais  assinalaram  que  tinham  conhecimento  parcial  .  Camargo 

 (2021)  traz  em  seu  artigo  como  os  riscos  de  se  ter  um  AVC  (acidente  vascular  cerebral)  ou 

 doença  cardíaca  são  altos  com  a  pessoa  trabalhando  por  longas  horas,  ainda  mais  com  a 

 pandemia mudando o mundo do trabalho. 

 Nesse  sentido,  houve  a  preocupação  de  ser  verificado  na  pesquisa  o  que  o/a  Assistente 

 Social acredita que seja mais importante para melhorar no cotidiano profissional: 

 Gráfico 21: O que pode melhorar no cotidiano profissional  132 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Dentre  as  respostas,  14  Assistentes  Sociais  sugeriram  ter  direito  a  se  desconectar,  ao 

 passo  que  6  escolheram  o  item  “  outro  ”  com  as  seguintes  indicações:  Ter  uma  clara  divisão  do 

 [que]  seja  trabalho  remoto  e  trabalho  doméstico;  Suporte  tecnológico,  orientação;  Retorno 

 ao  trabalho  presencial,  seguindo  todas  as  normas  sanitárias;  Ter  uma  dupla  e  conseguir 

 “desligar”  dos  casos  fora  do  horário  de  trabalho;  Ampliar  o  trabalho  presencial;  Apoio 

 institucional  para  estrutura  física  e  gastos  com  o  trabalho  remoto  (energia  elétrica,  internet, 

 132  Questão de número 21:  O que acredita que seja mais importante para melhorar seu cotidiano de trabalho? 

 131  Questão de número 19:  Você sabia que a Organização Mundial da Saúde (OMS) fez um alerta para os riscos 
 sanitários de excesso de trabalho, podendo adoecer trabalhadores/as e aumentar o risco de morte? 



 145 

 água,  insumos  pessoais  que  aumentaram  os  gastos  e  de  trabalho  que  não  são  ainda 

 disponibilizados),  melhoria  nos  programas  já  disponibilizados  como  o  softphone,  rocketchat  e 

 dol  .  Outros/as  4  Assistentes  Sociais  responderam  que,  para  melhorar  o  cotidiano  de  trabalho, 

 seria  necessário  diminuir  horas  de  trabalho  ,  à  medida  que  1  respondeu  para  diminuir  dias  de 

 trabalho  e apenas 1 respondeu que  nada precisaria  melhorar  . 

 Essa  questão  e  suas  respostas  parecem  fazer  espécie  de  um  contorno  (como  o  contorno 

 que  se  faz  ao  redor  de  um  desenho)  ao  que  o  trabalho  e  o  tempo  livre  dele  entram  na  arena  da 

 adoção  da  larga  escala  do  trabalho  remoto  com  a  COVID-19.  E  seu  preenchimento  (como 

 pintar  um  desenho)  são  os  limites  entre  a  vida  profissional  e  a  pessoal.  Nesse  sentido,  é 

 importante  apontar  que  o  direito  à  desconexão  na  atual  conjuntura  tem  sido  bastante  debatido 

 e  refletido,  sobretudo  com  a  COVID-19.  Para  tanto,  há  tramitação  de  projeto  de  lei 

 (4.044/2020  133  )  no  Senado  Federal  para  esse  direito  se  transformar  em  lei  com  fundamentação 

 de  cuidado  na  saúde  do/a  trabalhador/a  para  evitar  doenças  ocupacionais,  bem  como  zelar 

 pelo  período  de  folga.  Ressalte-se  que  a  França,  em  2016,  foi  o  primeiro  país  no  mundo  a 

 criar  uma  lei  dedicada  a  esse  tema  e  com  a  pandemia  da  COVID-19,  em  2020,  o  Chile  e  em 

 seguida a Argentina, foram os pioneiros na América Latina  134  . 

 No  que  se  refere  ao/à  Assistente  Social  que  participou  das  respostas  no  questionário 

 residirem  com  alguém  em  sua  casa,  tem-se  que  18  moram  com  companheiro/a  ,  13  com 

 filho/a  ,  apenas  3  sozinho/a  ,  outros/as  2  com  pais  e  1  com  irmã  e  sobrinho  (apontando  a 

 alternativa  Outro/s  ): 

 134  Disponível  em: 
 <  https://d1jma837vts1w4.cloudfront.net/ckeditor_assets/attachments/3739/UNIDESCONEX%C3%83O_orienta 
 coes.pdf  >. Acesso em: 04 jun. 2022. 

 133  Documento  disponível  em: 
 <  https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8871666&ts=1630441472970&disposition=inline  >. 
 Acesso em: 04 jun. 2022. 

https://d1jma837vts1w4.cloudfront.net/ckeditor_assets/attachments/3739/UNIDESCONEX%C3%83O_orientacoes.pdf
https://d1jma837vts1w4.cloudfront.net/ckeditor_assets/attachments/3739/UNIDESCONEX%C3%83O_orientacoes.pdf
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8871666&ts=1630441472970&disposition=inline
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 Gráfico 22: Moradia com afeto  135 

 Fonte: elaborado pela autora, 2022. 

 Com  relação  à  questão  referente  ao  cotidiano  profissional  de  trabalho  do/a  Assistente 

 Social  na  DPESP  na  atual  conjuntura  136  e  os  afetos  que  marcam  esse/a  profissional,  apenas  1 

 respondeu  estar  motivado/a  e  3  não  sabem  explicar  ,  mas  já  pensaram  muito  a  respeito. 

 Outros/as  7  Assistentes  Sociais  responderam  se  sentir  solitários/as  e  o  mesmo  número,  7, 

 desesperançosos/as  .  Mas  também  8  Assistentes  Sociais  escolheram  escrever  no  item  “  Outro  ” 

 como  se  sentem:  Angustiada;  Me  sinto  “meio  amarrada”,  parece  que  as  coisas  não  fluem 

 como  antes;  Cansada;  Difícil  conciliar  trabalho  remoto  com  filho  pequeno  em  casa;  Um 

 pouco  desmotivada;  Em  luta,  sempre  nas  contradições  pensando  possibilidades  de  mostrar  o 

 que  não  é  adequado  e  lutar  por  melhores  condições,  às  vezes  desmotiva,  e  às  vezes 

 esperança;  Desesperançosa  e  solitária;  Os/as  usuários/as  não  alfabetizados  e/ou  idosos, 

 pessoas  com  deficiência,  etc...  às  vezes  não  possuem  recursos  ou  possibilidades  de  acessar  o 

 atendimento  na  DPE,  o  que  prejudica  o  nosso  cotidiano  de  trabalho.  Com  o  trabalho  híbrido, 

 a  DPE  sanou  um  pouco  esse  problema,  porém,  acredito  que  precisamos  de  ter  uma  ilha  de 

 agendamento  com  profissional  disponível  [no]  período  de  funcionamento  da  Unidade  para, 

 pelo  menos,  contribuir  com  os  agendamentos.  Lógico,  precisamos  de  mais  espaços  para 

 atendimento,  haja  vista  o  distanciamento  ainda  vigente  dos  pontos  de  atendimentos  e  também 

 mais  profissionais  em  atendimento.  Há  uma  gritante  demanda  reprimida  e  que  ainda  não 

 conseguimos  atender.  Em  minha  análise,  esse  é  o  maior  problema  em  nosso  cotidiano  de 

 trabalho.  O  que  se  pode  ressaltar  em  uma  resposta  de  uma  das  questões  abertas  que  expressa 

 136  Questão de número 22:  Na atual conjuntura, como você se sente em relação ao seu cotidiano de trabalho? 
 135  Questão de número 7:  Você mora com: 
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 sobre  como  a  crise  pandêmica  afeta  o  cotidiano:  “[...]  pensar  o  impacto  da  pandemia  como 

 um  todo  no  que  diz  respeito  às  ansiedades,  perdas,  lutos  e  lutas  de  modo  mais  geral  e  não  só 

 na Defensoria, o que gera em si, muitas vezes diferentes níveis de sofrimento.”  . 

 Ao  fim,  percebe-se  que  a  desesperança  apareceu  muito  nas  respostas  dos/as 

 Assistentes  Sociais  frente  ao  que  não  se  sabia  o  que  era,  como  seria  e  como  ficaria  a  crise 

 pandêmica  da  COVID-19.  Nesse  sentido,  a  maioria  das  respostas  acerca  dos  impactos  da 

 materialidade  e  subjetividade  137  no  trabalho  do  cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes 

 Sociais  no  cenário  atual  da  COVID-19  mostraram  que  21  delas  percebem  uma  simbiose  entre 

 tempo  de  trabalho  e  não  trabalho  .  Essa  mistura  de  tempo  e  lugar  profissional  vai  ao  encontro 

 de  uma  das  respostas  da  questão  aberta  de  número  25:  “[...]  As  atividades  realizadas 

 remotamente,  se  confundem  com  as  horas  trabalhadas,  que  constantemente,  ultrapassam  30h 

 semanais,  anteriormente  praticadas  no  modo  presencial.”.  Já  com  relação  à  fadiga  pelo 

 tempo  excessivo  de  permanência  em  frente  à  tela  do  computador  ,  19  assistentes  sociais 

 referiram  assim  se  sentir  e  12  responderam  que  sentem  exaustão  pelo  excesso  de  reuniões  138 

 on-line  .  As  telas  entraram  predominantemente  no  cotidiano,  em  praticamente  tudo  que  antes 

 era possível realizar presencialmente, como as reuniões. 

 Para  14  Assistentes  Sociais,  houve  também  a  sensação  de  que  ampliou  a  jornada  das 

 horas  de  trabalho  e  6  afirmaram  que  se  s  entem  controlados/as  pelo  seu  desempenho  do 

 trabalho  ,  ainda  mais  que  remotamente  há  possibilidade  de  levantar,  ou  seja,  controlar,  o  que  a 

 pessoa  executou  profissionalmente  –  como  se  a  máquina,  a  tecnologia,  o  computador 

 mensurasse  o  trabalho  na  sua  totalidade.  Esta  preocupação  foi  ressaltada  numa  resposta  das 

 questões  abertas  139  :  “  Sinto  que  a  cobrança  e  o  controle  é  maior  durante  os  momentos  de 

 trabalho  remoto,  ainda  que  essa  cobrança  e  controle  se  deem  de  forma  indireta.  Me  senti 

 desconfortável  e  assediada  por  diversas  vezes  enquanto  estive  no  trabalho  exclusivamente 

 remoto,  uma  vez  que  comumente  se  escuta  das  chefias  que  se  está  em  casa,  ‘não  está 

 trabalhando’,  ou  seja,  desconfiança  em  relação  ao  trabalho  e  à  conduta  ética/profissional.  E 

 isso é péssimo.”  . 

 139  Questão de número 25:  Por fim, como se dá a interferência da conjuntura pandêmica da COVID-19 no seu 
 cotidiano de trabalho enquanto assistente social na Defensoria Pública do Estado de São Paulo (DPESP)? Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

 138  Com  relação  às  reuniões,  em  uma  passagem  de  uma  resposta  da  questão  aberta  de  número  25,  um/a  Assistente 
 Social  compartilha  como  percebe  esses  momentos  remotamente:  “[...]  Os  olhares,  as  trocas  mais  afinadas  com 
 os  pares  e  as  linguagens  corporais,  assim  como  outros  vários  elementos,  não  são  captadas  em  sua  completude  e 
 avalio que esses encontros se tornaram mais endurecidos.”  . 

 137  Questão  de  número  24:  Dos  impactos  da  materialidade  e  subjetividade  do  trabalho  no  cenário  atual  da 
 COVID-19 no seu cotidiano de trabalho, você avalia que: 
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 Ainda  nesta  última  questão,  4  Assistentes  Sociais  contribuíram  expressando  suas 

 sensações  escrevendo  no  item  “  Outro  ”:  Frente  aos  diversos  impactos  que  tivemos,  também 

 tivemos  respostas  da  Administração,  porém,  ainda  é  muito  incipiente  frente  ao  volume  de 

 trabalho  em  que  nós  todos  estamos  envolvidos.  Precisamos  de  mais  profissionais  para 

 atendermos  minimamente  a  nossa  população;  Impactos  iniciais  superados;  Invasão  do 

 ambiente  doméstico,  do  tempo  de  lazer,  sobrecarga  de  tarefas  para  mulheres  com  filhos, 

 ansiedade  para  dar  conta  das  demandas  no  horário  comercial,  piora  na  saúde  física, 

 (ortopedia); Exaustão pelo aumento considerável de atendimento realizados  . 

 Importante  notar  os  desencadeamentos  apontados  em  relação  à  saúde  física  e  mental 

 dos/as  Assistentes  Sociais  durante  o  trabalho  remoto,  mas  também  a  superação  de  impactos 

 sentidos  no  início,  que  também  vai  ao  encontro  de  uma  das  duas  questões  abertas  140  :  “  O 

 trabalho  remoto  foi  uma  oportunidade  de  trabalho  que  tivemos  e  pudemos  atender  nossos/as 

 usuários/as,  porém,  o  investimento  em  recursos  e  capacitações  de  novas  tecnologias,  de 

 forma  que  manter  o  espaço  físico  para  boa  parte  de  nossos/as  usuários/as  é  imprescindível, 

 assim  como  aumentar  o  número  de  profissionais  nesse  atendimento.  Da  maneira  que  estamos, 

 com  todo  esforço  envolvido,  ainda  trilhamos  dentro  de  demanda  reprimida,  infelizmente. 

 Urge  necessidade  de  novos  profissionais,  principalmente  de  atendimento  (servidores  e 

 defensores).”  . 

 Ao  longo  do  trabalho  foi  possível  realizar  leituras  mescladas  das  respostas  das  duas 

 questões  abertas,  que  abrangeram  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no 

 cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Paulista,  além  de  saber  sobre  a 

 modificação  no  cotidiano  e  ferramentas  de  trabalho.  Importante  apontar  uma  das  respostas 

 que  expressa  o  sentimento  afetado  no/a  profissional,  assim  como  os  dois  vieses  da  pandemia 

 para  o/a  profissional:  “A  interferência  da  conjuntura  pandêmica  me  deixou  mais  tensa, 

 angustiada,  mas  o  trabalho  remoto  trouxe  pontos  positivos  e  negativos.  Como  ponto  positivo 

 tem  a  vantagem  de  não  precisar  sair  de  casa  para  se  deslocar  para  o  trabalho.  Como  pontos 

 negativos  vieram  as  angústias,  falta  de  interação  com  os  colegas  de  trabalho,  sensação  de 

 solidão  e  dificuldade  de  comunicação  com  os  usuários.  Assim,  com  certeza  houve 

 modificação  no  meu  cotidiano  e  nos  instrumentais  de  trabalho  que  passaram  a  ser  mais 

 digitais. O mundo do trabalho está sendo profundamente afetado pela pandemia.”  . 

 140  Questão  de  número  25:  Por  fim,  como  se  dá  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  seu 
 cotidiano  de  trabalho  enquanto  assistente  social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP)?  Seu 
 cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 
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 Hodiernamente  com  a  crise  pandêmica  da  COVID-19,  pode-se  ressaltar  que  o 

 cotidiano  do/a  Assistente  Social  na  Defensoria  Paulista  com  o  trabalho  remoto  perdeu  o 

 caminho  com  o  diálogo  que  atuava  naturalmente  nas  relações  sociais  das  rotinas  costumeiras  e 

 uma  das  respostas  da  questão  aberta  de  número  25  bem  explicita  esse  incômodo:  “Eu  tenho 

 percebido  que  o  trabalho,  em  muitos  momentos,  perdeu  a  fluidez,  se  tornou  mais  burocrático, 

 mais  atravancado,  mais  moroso.  O  que  eu  poderia  resolver  simplesmente  me  levantando  da 

 cadeira  e  indo  na  sala  ao  lado  ou  em  outro  andar  para  discutir  uma  questão,  de  forma  bem 

 rápida,  agora  é  preciso  enviar  um  e-mail,  ou  uma  mensagem,  e  aguardar  a  resposta.  Os 

 diálogos,  na  minha  realidade  de  trabalho,  perderam  a  naturalidade  da  troca  cotidiana,  no 

 momento  do  café,  na  chegada  para  o  dia  de  trabalho,  no  encontro  do  corredor.  Eu  tenho  me 

 sentido  mais  solitária  e  tenho  sentido  muita  falta  do  trabalho  presencial  com  toda  a  equipe  e 

 da  vivacidade  desse  cotidiano.”  .  Mota,  na  citação  abaixo,  contribui  com  o  raciocínio  acerca 

 da  nossa  profissão  frente  à  atual  conjuntura  e,  na  relação  com  a  resposta  acima,  especialmente 

 no que se refere às relações e condições de trabalho: 

 As  implicações  da  crise  sanitária  e  social  sobre  a  profissão  atingem  os  e  as 
 assistentes  sociais  em  dois  planos  principais:  no  das  demandas  cotidianas, 
 cujo  volume  e  natureza  das  situações  demandadas  estão  diretamente 
 relacionadas  à  desproteção  social  pública,  às  violências  e  aos  carecimentos 
 no  atendimento  das  necessidades  sociais  básicas  dos  trabalhadores  e  suas 
 famílias,  agravadas  pela  pandemia;  e  no  do  exercício  profissional  que 
 envolve  condições,  relações  de  trabalho  e  singularidades  das  atividades 
 profissionais. (MOTA, 2021, p. 57). 

 Por  fim,  outra  pergunta  aberta  versou  sobre  como  o  contexto  da  pandemia  afetou  a 

 direção  social  da  profissão  na  DPESP  e,  pelas  respostas,  foi  possível  categorizá-las  em  4 

 grupos: 

 1.  Quem  disse  que  afetou:  a  maioria  das  respostas  dissertativas  apontou  que  a  pandemia 

 afetou  a  direção  social  do  Serviço  Social  na  Defensoria  Paulista,  tendo  alguns/mas 

 fundamentado  que:  “[...]  afetou,  por  demais,  a  direção  da  profissão  no  que  diz  respeito  ao 

 contato  com  a  rede,  com  os  usuários,  na  luta  diária  presencial.”  ,  conjecturando  com  a 

 mudança  de  vida,  bem  como  “[...]  teve  grande  impacto  o  contexto  da  pandemia, 

 principalmente na implementação e/ou aprimoramento do uso de ferramentas digitais.”  . 

 2.  Quem  disse  que  não  afetou:  problematizando  que  a  direção  social  da  profissão  é 

 somente  uma,  muitos/as  profissionais  apontaram  que  a  “[...]  direção  em  si  da  profissão  creio 

 que  não  mudou,  pois  ainda  temos  a  mesma  normativa  como  norte  e  o  compromisso  com  a 
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 atuação  ética  junto  às/aos  usuárias/os”  ,  refletindo  na  busca  da  reformulação  da  forma  de 

 execução  do  trabalho  e  concretizando  que  a  direção  social  da  categoria  está  baseada  no 

 Código  de  Ética  e  no  PEP  –  “A  pandemia  não  afeta  a  direção  na  Defensoria,  o  capitalismo 

 por  espoliação,  essa  fase  bárbara,  torna  a  pandemia  um  trampolim  de  mais  violência  e 

 escancara as desigualdades socioeconômicas e culturais.”  . 

 3.  Quem  não  sabe  se  afetou:  pequena  parcela  respondeu  não  saber  a  respeito  e  parecendo 

 estar em processo de elaboração do momento. 

 4.  Quem  colocou  outras  questões:  em  muitas  respostas  os/as  profissionais  escreveram 

 estarem  solitários/as  e  também  contestaram  não  haver  direcionamento  coletivo  na  DPESP: 

 “[...]  Avalio  que  falta  uma  direção  social  coletiva  da  profissão  na  DPESP,  antes  mesmo  da 

 pandemia.  Ou,  pelo  menos,  desconheço  uma  articulação  coletiva  do  Serviço  Social  na 

 instituição.  Ao  meu  ver,  temos  mais  uma  crença  de  que  isso  exista  na  direção  ética-política 

 crítica  da  profissão,  pois  não  há  espaços  coletivos  para  trocas,  articulação  e  identificação  da 

 prática  profissional  de  fato.”.  Outras  respostas  abarcaram,  ainda,  o  sucateamento  e  morte  das 

 políticas públicas pelos governos (federal, estadual e municipal). 

 Finalizando  este  capítulo,  que  não  tem  expectativa  de  ser  conclusivo,  tendo  em  vista  o 

 objeto  do  cotidiano  estar  numa  dialética  constante,  as  inquietas  relações  expostas  nas 

 respostas  ao  questionário  de  pesquisa,  podemos  afirmar,  em  síntese,  em  sintonia  com  uma  das 

 respostas  da  questão  de  número  26,  que:  “[...]  o  contexto  da  pandemia,  somado  à  crise 

 estrutural  do  capital  e  suas  particularidades  brasileiras,  imprimiu  ainda  mais  entraves  para 

 a  materialização  dos  valores  que  orientam  o  Serviço  Social,  que  possui  um  projeto 

 profissional  vinculado  a  um  projeto  de  sociedade  alinhado  aos  interesses  da  classe 

 trabalhadora.  E  isso  não  se  dissocia  da  direção  social  da  profissão,  seja  na  DPESP,  como  em 

 outras  instituições.  No  cenário  de  pandemia,  vivemos  um  aumento  das  desigualdades  sociais, 

 o  favorecimento  de  interesses  financeiros,  o  ataque  aos  direitos  sociais  e  crescimento  do 

 neoconservadorismo.”  . 

 Sendo  assim,  na  direção  profissional  do  Serviço  Social  na  Defensoria  Paulista,  com  o 

 advento  da  COVID-19,  são  perceptíveis  as  inquietas  relações  ético-políticas  e 

 teórico-metodológicas  de  seu  Projeto  Ético  Político,  PEP,  ao  passo  que:  “[...]  o  cotidiano  nos 

 reinventa  e  nos  implica  a  ofertar  um  possível,  dentro  do  desejável.  141  ”  .  Ademais,  as  respostas 

 expostas  no  questionário  de  pesquisa  estão  artesanalmente  imbricadas  com  o  cotidiano 

 profissional  que  os/as  Assistentes  Sociais  estão  vivenciando  com  a  COVID-19,  intensificado 

 141  Ainda uma das respostas da questão de número 26. 
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 pelo  trabalho  remoto  e  que,  conforme  epígrafe  citada  no  início  deste  capítulo,  “Silêncio  do 

 guerreiro”  da  Márcia  Wayna  Kambeba,  em  alguns  momentos  a  resistência  vem  até  nos 

 momentos  de  silêncio,  sendo  preciso  parar  para  pensar  na  solução  e  até  observar  no  balanço 

 entre o racional e emocional. 
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 “Às vezes o coração rasgado pela dor, vira retalho. 
 Recomenda-se, nestes casos, costurá-lo com uma linha chamada recomeço. 

 É o suficiente.” 
 Cora Coralina 

 Considerações finais 

 Completando  a  presente  pesquisa,  percebeu-se  que  a  conjuntura  pandêmica  da 

 COVID-19  interferiu  sobremaneira  no  cotidiano  profissional  dos/as  Assistentes  Sociais  na 

 Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo.  Ressalte-se  que,  de  início,  tais  ponderações  não 

 têm  sequer  aspiração  de  serem  conclusivas,  pois  entendemos  que  o  cotidiano  se  coaduna 

 numa  dialética  constante,  bem  como  a  característica  que  o  objeto  da  pesquisa  carrega  de  estar 

 num “inquieto balanço”  142  e ser inquietante. 

 No  caminho  da  investigação  desta  pesquisa,  foi  possível  levantar  o  contexto  que 

 abrange  o  cotidiano,  segundo  Heller  (2016)  e  também  com  ensinamentos  de  Martinelli  (2011), 

 bem  como  as  mudanças  nele,  sobretudo  de  cunho  profissional  no  Serviço  Social.  Para  tanto, 

 com  subsídios  de  Guerra  (2014),  Barroco  (2010)  e  Baptista  (2016)  foi  possível  tecer 

 considerações  importantes  de  uma  práxis  no  Serviço  Social  possível  de  alimentar  as 

 problematizações  e  reflexões  acerca  do  projeto  profissional  e  das  ferramentas  de  trabalho  no 

 corpo da presente pesquisa. 

 Sendo  assim,  retomando  o  objetivo  geral  da  presente  pesquisa,  de  descrever  e  analisar 

 a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  cotidiano  profissional  dos/as 

 Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (DPESP),  foi  possível 

 abordar  na  trajetória  deste  trabalho  as  mudanças  percebidas  no  cotidiano  profissional  e  nas 

 ferramentas  de  trabalho  dos/as  Assistentes  Sociais  que  atuam  na  Defensoria  Paulista,  bem 

 como  apreender  e  analisar  os  efeitos  desta  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19,  incluindo  o 

 trabalho remoto, na direção profissional do Serviço Social nessa instituição. 

 Em  suma,  o  cotidiano  profissional  com  a  pandemia  da  COVID-19  colocou  um  cenário 

 aos/às  profissionais  de  estarem  seguros  em  suas  residências  com  seus/suas  afetos  e  também 

 com  toda  bagagem  chegando  de  tecnologia  de  trabalho  no  mesmo  lugar,  re/descobrindo  as 

 ferramentas  de  trabalho  formais  (videoconferências  agendadas  e  instantâneas  pelo  aplicativo 

 Microsoft  Teams  ,  e-mails  ,  contatos  telefônicos  pelo  softphone  e  o  teleatendimento/  livechat  ), 

 concomitantemente  ao  malabarismo  de  utilizar  as  ferramentas  informais  de  trabalho 

 142  (LOPES, 2021. s/p) 
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 (  WhatsApp  pessoal  e  business  ,  contatos  telefônicos  pelo  celular  particular,  aumento  nas  contas 

 de  energia  e  pacote  de  dados  de  internet,  além  do  pacote  antivírus).  Pode-se  inferir  que  nesse 

 contexto  houve  significativa  modificação  no  cotidiano,  que  afetou  toda  dinâmica  profissional, 

 familiar,  social,  pessoal,  cultural,  política  etc.,  tendo  então  mais  da  metade  dos/as  Assistentes 

 Sociais  (53,8%)  trabalhando  35  horas  ou  mais,  e  esse  mesmo  percentual  apontando  o  direito  a 

 se  desconectar  hodiernamente,  transparecendo  um  dos  possíveis  efeitos  de  todas  essas 

 mudanças  e  adequações  para  trabalho  remoto  (que  ainda  é  uma  realidade):  a  tendência  de 

 manutenção desse novo formato remoto, somando-se ao presencial. 

 A  descoberta  de  que  no  cotidiano  profissional  pode-se  desencadear  excesso  de 

 trabalho  intensificado,  relaciona  identidade  com  o  contexto  sócio-histórico  da  Defensoria 

 Paulista  em  seus  16  anos  e  os  12  anos  de  CAM  na  instituição  buscando  e  zelando  por  uma 

 justiça  de  forma  integral,  gratuita  e  interdisciplinar  à  população.  Mas,  muito  embora  o  período 

 pandêmico  da  COVID-19,  tendo  iniciado  aos  11/03/2020  (declarado  pela  OMS)  e  perdurando 

 até  a  atual  conjuntura,  essa  primeira  grande  pandemia  no  século  XXI  choca  e  re/inventa 

 prolixamente  o  mundo.  Prolixamente  de  maneira  figurada,  tendo  em  vista  que  não  sabíamos  o 

 que  viveríamos  e  que,  quando  acreditávamos  que  a  disseminação  da  doença  estava  mais 

 controlada,  os  aspectos  e  variações  dela  se  intensificaram.  Consequentemente,  suas 

 explicações darão continuidade, assim como seus importantes estudos científicos. 

 Na  direção  profissional  do  Serviço  Social  na  DPESP,  os  efeitos  da  conjuntura  da 

 COVID-19,  incluindo  o  trabalho  remoto,  se  energizam  com  as  fundamentações  ético-políticas 

 e  teórico-metodológicas  em  seu  Projeto  Ético  Político,  PEP.  O  PEP,  como  salientado  no 

 presente  estudo,  está  intrinsecamente  ligado  a  um  projeto  de  transformação  da  sociedade, 

 comprometido  com  a  classe  trabalhadora  e  com  os  processos  emancipatórios,  buscando  uma 

 sociedade  igualitária.  Assim,  as  inquietas  relações  expostas  nas  respostas  do  questionário  de 

 pesquisa  estão  artesanalmente  imbricadas  com  o  cotidiano  profissional  que  os/as  Assistentes 

 Sociais estão vivenciando com a COVID-19. 

 De  maneira  arrojada,  Borgianni  acentua  parte  do  que  os/as  profissionais  nas 

 instituições  do  sistema  de  justiça  resistem  em  contribuir  com  a  potência  de  seu  trabalho  à 

 população: 

 Nosso  trabalho  tem  que  ser  no  sentido  da  oposição  a  esse  estado  de  coisas, 
 na  resistência  às  mais  diferentes  formas  de  alienação,  questionando  e 
 adensando  nossos  estudos  sociais  com  os  dados  da  realidade;  levando  para  o 
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 interior  dos  autos  dos  processos  o  direito  que  vem  “da  rua”,  “dizendo  o 
 direito da rua” e dos movimentos sociais que também exigem justiça. 
 Nosso  papel  não  é  o  de  “decidir”,  mas  o  de  criar  conhecimentos 
 desalienantes  a  respeito  da  realidade  sobre  a  qual  vai  se  deliberar  naquilo  que 
 se  refere  à  vida  de  pessoas.  E  há  importantes  espaços  para  isso  no  interior 
 desse  universo,  uma  vez  que  até  mesmo  os  juristas  mais  conservadores 
 sabem que  a situação de fato impera sobre qualquer  direito  . 
 Marx escreveu em algum lugar: 
 “Direito contra direito, vence a força…” 
 Ousamos parafrasear o mestre alemão: 
 Direito  contra  direito  pode  vencer  a  força  dos  que  se  juntam  na  busca  da  real 
 democratização  das  relações  sociais,  para  a  ultrapassagem  da  ordem  do 
 capital. (BORGIANNI, 2013, p. 439. Grifo da autora). 

 Nossa  atuação  na  área  sociojurídica,  então,  evidencia  protagonismo  do/a  profissional 

 do  Serviço  Social  em  que  “[...]  Os  processos  trazem  histórias  de  conflitos  que  podem  ser 

 escovadas  a  contrapelo.”  (ALMEIDA,  2015,  p.  82-83),  no  sentido  de  que  podemos  contribuir 

 para  que  os  direitos  sejam  levados  à  população,  na  medida  em  que  ecoamos  as  histórias  e  a 

 maneira  como  as  contamos  para  poder  mudar  o  rumo  de  uma  vida  ou  umas  vidas  (Adichie, 

 2019).  Com  o  papel  de  exercício  profissional  na  área  sóciojurídica,  o  Serviço  Social  na 

 Defensoria  Paulista  caminha  em  alargar  uma  atuação  ético-política  simbolizando  resistência 

 frente à primeira grande pandemia no século XXI se reinventando coletivamente. 

 Assim,  no  tocante  ao  impacto  da  COVI  D-19  na  vida  dos/as  profissionais  assistentes 

 sociais  que  estão  lotados/as  na  Defensoria  Paulista,  uma  das  respostas  da  questão  aberta  de 

 número  26  143  chama  atenção  na  simbiose  acarretada  entre  vida  profissional  estar  no  mesmo 

 espaço  que  o  de  casa:  “A  pandemia  de  covid-19  ensejou  na  alteração  e  readaptação  de 

 diversos  aspectos  da  vida,  dentre  eles,  o  trabalho.  Ter  que  desenvolver  as  atividades  de 

 maneira  remota  me  trouxe  o  sentimento  de  invasão,  invasão  do  espaço  de  minha  casa,  do 

 particular,  pelo  trabalho,  tendo  as  rotinas  de  vida  se  misturado.”  .  Mas  também  chama 

 atenção  a  invasão  tomada  como  se  fosse  colonizar  o  cotidiano  das  pessoas  e  famílias  que 

 antes tinham uma outra rotina, um outro tempo, uma outra lista de prioridades. 

 Importante  notar  que  desde  a  preocupação  com  atendimento  à  população,  em  acessar 

 seu  direito,  as  respostas  ao  questionário  da  presente  pesquisa  contaram  com  mensurações  da 

 crise  pandêmica  reflexivas  e  problematizadas  para  ordem  do  cotidiano  profissional,  mas 

 também  pessoal.  O  que  nos  faz  refletir  sobre  o  quão  essa  crise  sanitária  e  capitalista  rebate,  e 

 ainda está, afetando os/as profissionais: 

 143  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto da pandemia afetou a direção social da profissão na 
 DPESP? 
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 [...]  o  espólio  da  crise  capitalista  e,  no  seu  interior,  a  crise  social  e  sanitária 
 que  vivemos,  atinge  material,  social  e  culturalmente  frações  das  classes 
 trabalhadoras  e  subalternas,  trazendo  à  luz  novas  demandas,  situações  e 
 contextos  que  têm  implicações  nas  políticas  sociais  e  no  trabalho  cotidiano 
 dos e das assistentes sociais no Brasil (MOTA, 2021, p. 54). 

 Nesse  sentido,  ainda  nas  respostas  do  questionário  da  pesquisa,  as  relações 

 inquietantes  dos/as  Assistentes  Sociais  se  fizeram  presentes,  correlacionando  o  contexto  da 

 pandemia  frente  às  expressões  da  questão  social,  bem  como  reforçando  o  quanto  o  fomento  de 

 estar  em  coletivo  fortalece  a  categoria,  muito  embora  numa  das  respostas  da  questão  de 

 número  26  144  ,  houve  apontamento  de  que  não  h  á  uma  organização  institucional  desse  espaço 

 de  coletivo,  como:  “[...]  não  temos  a  construção  de  espaço  institucional  regulamentado  de 

 troca,  o  que  à  princípio,  me  parece  que  dificulta  o  engajamento  coletivo  e  dá  a  sensação  de 

 dispersão,  mas  penso  que  temos  na  DPESP  um  espaço  que  permanece  muito  potente  com 

 profissionais  em  sua  maioria  críticos  da  realidade  social,  o  que  não  nos  permite  sucumbir.”  . 

 Talvez  houve  algum  espaço  de  coletivo  quando  a  ATP  era  presente  na  instituição,  o  que  a 

 difere  de  uma  supervisão  institucional,  mas  com  o  nascimento  dos  encontros  virtuais  dos  GTs 

 e  depois  o  surgimento,  materialização  e  prosseguimento  do  Coletivo  Antirracista,  ilustram  a 

 organização  política  da  categoria,  bem  como  resistência  na  instituição  em  busca  de  um 

 cotidiano com oxigenação interdisciplinar e de identidade coletiva. 

 Com  essas  transformações  no  cotidiano,  importa  atentar  também  às  reflexões  de 

 Veloso  (2011),  quando  chama  atenção  sobre  o  potencial  que  a  tecnologia  agrega  ao  campo 

 profissional  do  Serviço  Social,  desde  que  esteja  comungando  com  o  Código  de  Ética  da 

 profissão.  O  autor  apontou  que  o  uso  das  tecnologias  repercute  no  cotidiano  de  profissionais 

 Assistentes Sociais, podendo vir a ser qualitativo, inclusive para acesso aos direitos sociais. 

 Em  meio  à  vivência  do  isolamento  social  provocado  pela  conjuntura  pandêmica,  dez 

 anos  após  essa  publicação  de  Veloso,  as  ferramentas  profissionais  caminham  no  nosso 

 cotidiano  pelo  cenário  da  criatividade  e  do  desafio  do  trabalho  remoto.  Essa  forma  de 

 trabalho,  antes  não  vivenciada  pelos/as  profissionais  na  DPESP,  passou  a  ser  constante,  o  que 

 vai  ao  encontro  de  uma  das  respostas  na  questão  aberta  de  número  26  145  :  “Depois  de  algum 

 tempo,  conseguimos  nos  mobilizar  e  reorganizar  a  atuação,  até  chegar  a  um  momento  onde  a 

 145  Idem. 

 144  Questão de número 26:  Em síntese, se e como o contexto da pandemia afetou a direção social da profissão 
 na DPESP? 
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 sistematização  do  trabalho  nesse  novo  modelo  remoto-presencial  tem  se  mostrado  mais 

 estável  e  operante.  É  importante  pontuar  também  que  outros  elementos,  como  a 

 intensificação  do  desmonte  das  políticas  públicas  -  de  assistência  social,  de  saúde,  de 

 previdência,  de  habitação,  etc,  levadas  a  cabo  por  um  governo  genocida,  aprofunda  a 

 precariedade  e  a  miséria  da  população  e  interferem  diretamente  no  nosso  fazer 

 profissional.”  . 

 E  considerando  o  cotidiano  pulsando  com  tantas  mudanças  e  indo  ao  encontro  da 

 poesia  da  goiana  Cora  Coralina:  “Às  vezes  o  coração  rasgado  pela  dor,  vira  retalho. 

 Recomenda-se,  nestes  casos,  costurá-lo  com  uma  linha  chamada  recomeço.  É  o  suficiente.”,  o 

 trilhar  da  (re)descoberta  na  pandemia  da  COVID-19  levou  à  necessidade  das  grades  do 

 privilégio  de  ficar  em  casa  dos/das  Assistentes  Sociais  da  Defensoria  Paulista,  que 

 perceberam  a  não  isonomia  em  relação  ao  trabalho  presencial,  sentindo-se  solitários/as  e 

 afetados  com  toda  conjuntura  genocida  nessa  crise  capitalista  neoliberal.  Mesmo 

 reconhecendo  esse  privilégio,  cada  profissional  não  ficou  confortável  nele,  buscou  novos  ares 

 de  maneira  criativa  e  caminhou  rumo  ao  campo  aberto  de  mediações,  mesmo  que 

 remotamente,  construindo  GTs  temáticos  e  o  Coletivo  Antirracista  em  seu  recomeço, 

 transformando  sua  realidade  nesse  cotidiano  pandêmico  na  instituição,  ocupando  lugar  que  é 

 marcado  pelo  fetiche  do  direito.  Em  meio  ao  isolamento  imposto  pelo  contexto  pandêmico, 

 percebemos  que,  quanto  mais  nos  colocamos  em  coletivo,  mais  nos  fortalecemos  para 

 enfrentarmos o poder hegemônico. 
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 5  APÊNDICES: 

 APÊNDICE  A  –  Pesquisa  enviada  ao  Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  –  SIC  – 
 Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  (enviada  aos  15  e  18/03/2021  via  e-mail 
 institucional) 
 ●  Quando  foram  realizados  e  homologados  os  concursos  para  o  cargo  de  Agente  de 
 Defensoria, cargo Assistente Social? 
 ●  Nesses concursos, quantas entradas/chamadas tiveram e de quantos profissionais? 
 ●  Haveria  como  ter  acesso  onde  estão  lotados/as  os/as  assistentes  sociais  (para  realizar 
 mapeamento  no  estado)  e  quantos  já  pediram  exoneração  (bem  como  a  origem  da  lotação  de 
 onde estava o cargo quando do pedido de exoneração)? 
 ●  O  último  concurso  está  suspenso?  Se  sim,  desde  quando?  Quando  expira  o  prazo  para 
 chamar  os/as  novos/as  assistente  sociais  e  quantas  vagas  há  para  chamar,  de  acordo  com 
 edital? 
 ●  Quantas  vagas  vazias  há  para  preenchimento  no  cargo  de  Agente  de  Defensoria,  cargo 
 Assistente Social? 
 ●  Quantas  profissionais  do  Serviço  Social  estão  atualmente  de  licença  saúde,  em  razão 
 de  qual  problema  e  qual  o  tempo  de  licença?  Em  relação  às  licenças  de  saúde,  anteriores,  é 
 possível acesso às mesmas informações? 

 Pesquisa  enviada  ao  Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  –  SIC  –  Defensoria  Pública  do 
 Estado de São Paulo (enviada aos 31/01/2022 via e-mail institucional): 
 ●  Como se dava o acesso da população na capital e no interior à DPE? 
 ●  Como  se  dava  o  acesso  da  população  em  situação  de  rua  na  capital  e  no  interior  à 
 DPE? 
 ●  Antes  da  pandemia,  a  instituição  já  planejava  a  inserção  do  sistema  online  para  toda 
 população? Justifique, por gentileza. 
 ●  E  se  a  população  não  tem  acesso  a  telefone  e  internet  para  solicitar  agendamento  na 
 DPE,  como  proceder,  principalmente  em  caso  de  população  em  situação  de  rua  que  não 
 consegue estar vinculada a nenhum serviço da rede pública? 
 ●  Os  relatórios  quantitativos  enviados  mensalmente  pelas  equipes  CAMs  à 
 subDefensoria têm qual finalidade? 
 ●  Com  relação  ao  estudo  e  distribuição  dos  cargos  na  instituição  (defensores/as, 
 oficiais/alas,  cargo  de  confiança  e  profissionais  nos  CAMs),  como  se  dá?  Há  alguma 
 normativa? 
 ●  Qual  o  número  de  pedidos  de  exoneração  de  assistentes  sociais  desde  seu  primeiro 
 ingresso, no ano de 2010, até hoje? 
 ●  No  I  concurso,  de  2010,  quantas  vagas  havia  disponíveis  e  para  onde?  Ainda  nesse 
 concurso,  quantos/as  assistentes  sociais  ingressaram  por  ele  na  primeira  leva  e  posteriormente, 
 quantos entraram e em quais datas? 
 ●  No  III  concurso,  de  2015  e  homologado  em  2017,  quantas  vagas  tem  disponíveis  e 
 para  onde?  Ainda  nesse  concurso,  quantos/as  assistentes  sociais  já  ingressaram  por  ele,  em 
 quais datas? Haverá nova chamada destes/as profissionais prevista? 

 Pesquisa  enviada  ao  Serviço  de  Informações  ao  Cidadão  –  SIC  –  Defensoria  Pública  do 
 Estado de São Paulo (enviada aos 15/04/2022 via e-mail institucional): 
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 ●  Tendo  em  vista  a  informação  por  este  setor  do  recente  Concurso  de  Remoção 
 publicado  no  DOE  em  20/01/2022  (4  vagas  para  o  Interior,  1  vaga  para  a  Capital  em  Consulta 
 Pública),  quantas  vagas  há  no  total  de  assistentes  sociais  preenchidas  e  ainda  a  serem 
 preenchidas? 
 ●  Poderiam  disponibilizar  todas  as  normativas  relativas  à  COVID-19  expedidas,  desde 
 seu  início  até  a  atual  conjuntura,  em  que  trata  do  fechamento  e  reabertura  das  unidades, 
 empréstimo  de  notebooks,  não  envio  de  WhatsApp  a  Usuários/as,  guias/manuais  de  orientação 
 a funcionários/as e população etc.? 
 ●  Qual ato regulamenta o Comitê de Acessibilidade? 
 ●  Com  a  COVID-19  foram  criados  somente  três  comitês  para  auxílio  na  organização  e 
 melhor  gestão  dos  trabalhos  e  atendimento  na  DPESP  (Acessibilidade,  Monitoramento  e 
 aperfeiçoamento  de  fluxos  e  ferramentas  de  trabalho  no  atendimento  digital,  e  Monitoramento 
 da COVID-19)? 
 ●  Qual regulamento cria/fundamenta o cargo de Assistente Técnico na DPESP? 
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 APÊNDICE  B  –  Questionário  aos/às  profissionais  Assistentes  Sociais  na  DPESP  -  a 
 pesquisa inteira será sigilosa: 

 Questionário de pós-graduação  stricto sensu  , mestrado  em Serviço Social PUC/SP: 
 Querido/a, desejo que você e os/as seus/suas estejam muito bem. 
 É  com  muita  alegria  que  envio  até  você  esse  questionário  que  estou  realizando  sob  orientação 
 da  Professora  Doutora  Eunice  Teresinha  Fávero:  “O  ‘balanço  do  cotidiano’  de  trabalho  de 
 Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  na  conjuntura  da  pandemia 
 da COVID-19”. 
 Fique  à  vontade  para  respondê-lo,  ele  estará  sob  sigilo  e  desde  já  agradeço  sua  atenção  e 
 colaboração  nessa  importante  etapa  da  minha  vida  que,  acredito,  possa  vir  a  somar  para 
 estudo acadêmico, bem como para nossa atuação profissional. 

 1.  Como você se identifica quanto ao gênero? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Feminino 
 (  ) Masculino 
 (  ) Não-binário 
 (  ) Outro: 

 2.  Qual sua orientação sexual? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Assexual 
 (  ) Bissexual 
 (  ) Heterossexual 
 (  ) Homossexual 
 (  ) Pansexual 
 (  ) Outro: 

 3.  Qual  a  sua  identidade  étnico-racial  (raça/cor  e  etnia)?  *Opções  e  ordem  de  acordo  com 
 o sistema de classificação do IBGE 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Amarela 
 (  ) Branca 
 (  ) Indígena 
 (  ) Parda 
 (  ) Preta 

 4.  Qual sua idade? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) 25 a 30 anos 
 (  ) 31 a 35 anos 
 (  ) 36 a 40 anos 
 (  ) 41 a 50 anos 
 (  ) 51 a 60 anos 
 (  ) mais de 60 anos 

 5.  Qual religião você pertence ou com qual você mais se identifica? 
 Marcar apenas uma oval. 
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 (  ) Agnóstico/a 
 (  ) Ateu/Ateia 
 (  ) Católico/a 
 (  ) Evangélico/a 
 (  ) Judeu/Judia 
 (  ) Muçulmano/a 
 (  ) Umbandista 
 (  ) Outro: 

 6.  Você se considera praticante com a religião que você mais se identifica? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Talvez 
 (  ) Não estou seguro/a 
 (  ) Outro: 

 7.  Você mora com: 
 Marque todas que se aplicam. 
 (  ) Sozinho/a 
 (  ) Companheiro/a 
 (  ) Filho/a 
 (  ) Pais 
 (  ) Outro/s: 

 8.  Em que instituição você realizou graduação em Serviço Social? 
 _______________________________________________________________________ 

 9.  Qual sua última formação acadêmica? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Graduação em Serviço Social 
 (  ) Pós-Graduação lato sensu em curso 
 (  ) Pós-Graduação lato sensu finalizado 
 (  ) Pós-Graduação stricto sensu: mestrado em curso 
 (  ) Pós-Graduação stricto sensu: mestrado finalizado 
 (  ) Pós-Graduação stricto sensu: doutorado em curso 
 (  ) Pós-Graduação stricto sensu: doutorado finalizado 
 (  ) Outro: 

 10.  Que ano ingressou na DPESP? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) 2010 
 (  ) 2011 
 (  ) 2012 
 (  ) 2013 
 (  ) 2014 
 (  ) 2017 
 (  ) 2018 
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 (  ) 2019 

 11.  Atualmente, você está trabalhando: 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Somente de casa (trabalho remoto) 
 (  ) Somente presencial na unidade 
 (  ) Híbrido (de casa e presencial) 

 12.  Até  11  de  março  de  2020,  quando  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  declarou  a 
 pandemia  da  COVID-19,  qual/is  instrumental/is  de  trabalho  você  usava  para  registro  do 
 trabalho? (fique à vontade para assinalar mais de uma alternativa) 
 Marque todas que se aplicam. 
 (  ) SisCAM 
 (  ) PA (procedimento administrativo) físico do CAM 
 (  ) PA (procedimento administrativo) físico da unidade 
 (  ) Diário de Campo 
 (  ) Sistema DOL 
 (  ) Nenhum 
 (  ) Outro: 

 13.  Atualmente,  com  qual  frequência  você  utiliza  as  Tecnologias  Informação  e 
 Comunicação, TICs, listadas abaixo? 
 Marcar apenas uma oval por linha. 

 TICs  Nunca  Raramente  Constantemente  Sempre 
 Agenda sincronizada com toda unidade  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Agenda sincronizada entre equipe CAM  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Mensagens instantâneas no aplicativo 
 Microsoft  Teams  (  )  (  )  (  )  (  ) 

 Videoconferências agendadas no aplicativo 
 Microsoft  Teams  (  )  (  )  (  )  (  ) 

 Videoconferências instantâneas no 
 aplicativo Microsoft  Teams  (  )  (  )  (  )  (  ) 

 E-mails  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Contatos telefônicos pelo  Softphone  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Contatos telefônicos do próprio celular 
 particular  (  )  (  )  (  )  (  ) 

 WhatsApp  pessoal  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 WhatsApp  Business  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Teleatendimento/  livechat  (  )  (  )  (  )  (  ) 

 14.  No seu cotidiano de trabalho você percebe? 
 Marcar apenas uma oval por linha. 

 Nunca  Raramente  Constantemente  Sempre 
 Demandas simultâneas  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Lista de prioridades  (  )  (  )  (  )  (  ) 
 Várias abas e janelas de sites abertas  (  )  (  )  (  )  (  ) 
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 15.  No  ano  de  2020  ocorreram  alguns  Grupos  de  Trabalho  (GTs)  temáticos  com  vários/as 
 profissionais  do  CAM,  você  participou  de  algum/ns?  Fique  à  vontade  para  assinalar  mais  de 
 um. 
 Marque todas que se aplicam. 
 (  ) Infância e Juventude 
 (  ) Mulheres em situação de violência 
 (  ) População em situação de rua 
 (  ) Rede SUS e SUAS 
 (  ) Sistema socioeducativo e penitenciário 
 (  ) Não participei 

 16.  Quantas horas por semana você tem trabalhado? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Menos de 30 horas semanais 
 (  ) 30 horas semanais 
 (  ) 35 horas semanais 
 (  ) Mais de 35 horas semanais 

 17.  Sente que durante esse período pandêmico suas horas de trabalho aumentaram? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Parcialmente 

 18.  Avalia que atender demanda remotamente aumentou o tempo de atendimento? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Parcialmente 

 19.  Você  sabia  que  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  fez  um  alerta  para  os  riscos 
 sanitários  de  excesso  de  trabalho  podendo  adoecer  trabalhadores/as  e  aumentar  o  risco  de 
 morte? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Parcialmente 

 20.  No  que  diz  respeito  ao  trabalho  remoto,  você  consegue  ter  um  espaço  físico  e 
 estrutural  em  sua  casa  para  ter  um  trabalho  organizado  (exemplo:  cômodo  separado  com  mesa 
 e cadeira adaptado para o trabalho)? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Parcialmente 

 21.  O que acredita que seja mais importante para melhorar seu cotidiano de trabalho? 
 Marcar apenas uma oval. 
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 (  ) Diminuir dias de trabalho 
 (  ) Diminuir horas de trabalho 
 (  ) Nada, está tudo bem 
 (  ) Não sei 
 (  ) Ter direito a me desconectar 
 (  ) Outro: 

 22.  Na atual conjuntura, como você se sente em relação ao seu cotidiano de trabalho? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Desesperançoso/a 
 (  ) Motivado/a 
 (  ) Não sei explicar, mas já pensei muito 
 (  ) Solitário/a 
 (  ) Outro: 

 23.  Neste  contexto  pandêmico,  você  acredita  que  a  população  está  conseguindo  acessar  as 
 políticas e os serviços públicos? 
 Marcar apenas uma oval. 
 (  ) Sim 
 (  ) Não 
 (  ) Parcialmente 

 24.  Dos  impactos  da  materialidade  e  subjetividade  do  trabalho  no  cenário  atual  da 
 COVID-19 no seu cotidiano de trabalho, você avalia que: 
 Marque todas que se aplicam. 
 (  ) Ampliou a jornada das horas de trabalho 
 (  ) Sente fadiga pelo tempo excessivo de permanência em frente à tela do computador 
 (  ) Sente exaustão pelo excesso de reuniões on-line 
 (  ) Sente uma simbiose entre tempo de trabalho e não trabalho 
 (  ) Se sente controlado/a pelo seu desempenho do trabalho 
 (  ) Outro: 

 25.  Por  fim,  como  se  dá  a  interferência  da  conjuntura  pandêmica  da  COVID-19  no  seu 
 cotidiano  de  trabalho  enquanto  assistente  social  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São 
 Paulo (DPESP)? Seu cotidiano e instrumentais de trabalho modificaram? 

 26.  Em  síntese,  se  e  como  o  contexto  da  pandemia  afetou  a  direção  social  da  profissão  na 
 DPESP? 
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 7.4 APÊNDICE C –  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  – TCLE 

 Convidamos  o/a  Sr/a  para  participar  da  Pesquisa  O  “inquieto  balanço”  do  cotidiano 
 profissional  de  Assistentes  Sociais  na  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  na 
 conjuntura  da  pandemia  da  COVID-19  realizada  pela  pesquisadora  Lara  Caroline  Hordones 
 Faria,  aluna  de  mestrado  em  Serviço  Social  da  PUC-SP,  sob  orientação  da  professora  Drª 
 Eunice Teresinha Fávero. 
 Esta  pesquisa  apresenta  como  objetivo:  descrever  e  analisar  a  interferência  da  conjuntura 
 pandêmica  da  COVID-19  no  cotidiano  de  trabalho  dos/as  Assistentes  Sociais  na  Defensoria 
 Pública do Estado de São Paulo (DPESP). 
 Sua  participação  se  dará  por  meio  das  respostas  ao  questionário  encaminhado  junto  a  este 
 Termo  –  as  quais  ficarão  sob  guarda  desta  pesquisadora,  em  obediência  às  diretrizes  da  ética 
 em  pesquisa.  Em  nenhum  momento  você  será  identificado/a,  assim  como  não  serão 
 identificados  a  unidade  em  que  atua  e  eventuais  sujeitos  que  possa  citar  em  suas  respostas. 
 Também  não  terá  nenhum  ônus  e  nem  ganho  financeiro  para  participar  desta  pesquisa.  O 
 presente termo assegura os seguintes direitos: 
 a)      Garantia  de  esclarecimento  antes  e  durante  o  curso  da  pesquisa,  sobre  todos  os 
 procedimentos empregados em sua realização; 
 b)      Liberdade  de  se  recusar  a  participar  ou  retirar  seu  consentimento  em  qualquer  fase  de  
 realização da pesquisa; 
 c)      Garantia  de  sigilo  quanto  aos  dados  confidenciais  envolvidos  na  pesquisa,  assegurando 
 absoluta privacidade. 
 Ao  final  deste  termo  seguem  número  de  telefone  e  e-mail  da  pesquisadora,  por  meio  dos  quais 
 poderá tirar suas dúvidas, a qualquer momento, sobre o projeto e sua participação. 
 Eu,             ..., portador/a do RG nº 

 ,  declaro  que,  após  conveniente  esclarecimento  prestado  pela  pesquisadora  e  ter 
 entendido os objetivos da pesquisa,  
 (  ) consinto voluntariamente em colaborar para a realização desta. 

   
 Pesquisadora: Lara Caroline Hordones Faria 
 Telefone e  e-mail da pesquisadora:  (11)  95229-6461,  larahordones@gmail.com  e 
 lcfaria@defensoria.sp.def.br 
                                                        São Paulo,                      de               de 2022 
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